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PREFÁCIO

A divulgação jurídica tem constituído um dos princþios basilares

das políticas dos Governos de Macau, ao longo de mais de 15 anos.

A.tenta a importânci¿ desta temâtca e a necessidade de dar a

conhecer ao público em geml o caminho que a Região Administrativa

Especial de Macau ßAEI\Q tem vindo a percorrer no que concerne à

aphcação dos princþais traados internacionais em m têr7:- de Direitos

do Homem na Regiãq entendeu-se ser pertinente efectuar esa edição

especial.

Pa¡z^ o efeito, seleccionámos de entre as demais fontes de Direito

Internacional em maténa de Dfueitos do Homem aplicáveis na RAEM,

os seis instrumentos comrrnmente designados por insEumentos de Direito

Internacionai básicos em sede de Direitos do Homem (core inlernational

hu m an rigb ß i n shzm e nß).

Esta primeira edição diz respeito à aphcação na RAEM do Pacto

Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais e nela

podemos encontrar os princþais docr¡mentos relacionados corn o
cumprimento das obrigações intetnacionais decorrentes da sua aplicação

na Regûo bem como um breve tçgisto das políticas, dos actos no¡madvos e

das práticas relativas à protecção dos direitos económicos, sociais e cuhuais

levados a cabo na Região.

Em virtude do carâcter ftagmentâno da informação e da

inexistência de qualquer publicação desta natureza,houve a preocupação

de compilar estes documentos de forma organizada e sistematizada,nas
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línguas chinesa, pottqguesa e inglesa, a fim de produzir uma compilação

com mâterial acessível e eminentemente prático, seja pata os opemdores

do Direito sejapata outras pessoas.

Esperamos aind¿ com esta inici¿tiva facultar igualmenæ aos jr:dsas,

estudantes de Diteito e investþdores ìrm instrumento de trabalho útil,

com vista a enriquecer e estimula¡ o estudo dos Direitos do Homem na

RAEM e a contribuir ao nível cuticular pú^ o desenvolvimento de um

ramo da ciência iuddica - o Direito Internaciond.

O Director-Executivo

Joge Cosa Oliveira
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PARTE I

O PIDESC e a sua aplicação em Macau
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PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS
ECONÓMICOS, SOCIAIS E CULTI.IRAIS 

. ..

Preâmbulo

Os Estados Pârtes no presente Pacto:

Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados

na Carta das Nações Unidas, o teconhecimento da dignidade inerente a

todos os membros d^fofifliahumana e dos seus direitos þais e inalienáveis

constitui o fundamento da liberdade da justiça e dapaz no Mundo;
Reconhecendo que estes ¿{ireitos decorrem da dignidade inerente

à pessoa humana;

Reconhecendo que, em conformidade com aDeclan$o Universal

dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre,liberto do medo e

da miséria, não pode ser. realjzado a menos que sejam criadas condições

que permitam a cadz um desfrutar dos seus direitos económicos, sociais

e culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos;

Considerando que aCarta das Nações Unidas impõe aos Estados

a obngação de promover o respeito universal e efectivo dos direítos e das

liberdades do homem:

- Adoptado em Nova Iorque, a16 de Dezemb¡o de7966.
t' Publicada no Boletim Oficial de Nfacau, n." 52,I Séde, 3." Supl., de 31 de Dezembro de

1992.
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Tomando em consideração o facto de que o indivíduo tem deveres

para com outrem e parø com a colectividade à qual pertence e é chamado

a esforçar-se pela promoção e respeito dos direitos reconhecidos no
presente Pacto;

Acordam nos seguintes ar.'gos:

PARTE I

Artigo 1."

1. Todos os povos têm o di¡eito a dispor deles mesmos. Em virude
deste direþ eles determinam livremente o seu estâtuto político e asseguram

liwemente o seu desenvolvimento económicq social e cukurd.

2.Paxa âtingr os seus fins, todos os povos podem dispor livremente

das suas riquezas e dos seus recrüsos nafluais, sem prejuízo das obrþações

que decorrem da cooperação económica internacional, fundada sobre o

principio do interesse mútuo e do direito internacional. Em nenhum caso

pode um povo ser privado dos seus meios de subsistência.

3. Para "tingr os seus fins, todos os povos podem dispor

livremente das suas dquezas e dos seus recrrrsos naturais, sem prejuízo

das obrigações que decorrem da cooperação económica internacional,

ñndada sobre o princþio do interesse mútuo e do direito intern¿cional. Em
nenhum caso pode um povo ser privado dos seus meios de subsistêncä.

PARTE II

Artigo 2."

1,. Czda um dos Esados Partes no presente Pacto compromete-se a

agir, quer com o seu próprio esforçq quer com a assistência e cooperação

l0
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internacionais, especialmente nos planos económico e técnicq no máximo

dos seus recursos disponíveis, de modo a assegìrar progressivamente o

pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente Pacto por todos os

meios apropriados, incluindo em particular por meio de medidas legislativas.

2. Os Esados Pattes no presente Pacto comprometem-se a garandr

que os direitos nele enunciados serão exercidos sem discriminação dgtna
baseada em modvos de racp, cor, sexq ling:ø, relþiãq opinião política ou

qualquer outra opinião, origem nacional ou social, fortuna, nascimento,

qualquer outra situação.

3. Os países em vias de desenvolvimento, tendo em devida conta

os direitos do homem e a tespecdva economia nacional podem determinar

em que medida garzinirâo os direitos económicos no presente Pacto a

não nacionais.

Artigo 3."

Os Esados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar

o dfueito igual que têm o homem e a mulher ao gozo de todos os direitos

económicos, sociais e culturais enumerados no presente Pacto.

Artþo 4."

Os Esados Pattes no presente Pacto reconhecem que, no gozo

dos direitos assegurados pelo Estadq em confotmidade com o presente

Pactq o Esado só pode submeter esses direitos às limitações estabelecidas

pela lei, unicamente na medida compatível com a rL^tlrrez^ desses direitos

e exclusivamente com o fim de promover o bem-estar geral numa sociedade

democrática.

ll
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Artþo 5."

1. Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada

como implicando para ün Estado, uma colectividade ou um indivíduo

qualquer direito de se dedic^t a trtrt^ actividade ou de rcahzat um acto

visando a destruição dos direitos ou liberdades reconhecidos no presente

Pacto ou a limitações mais amplas do que as previstas no dito Pacto.

2. Não pode ser admitida nenhuma restrição ou derrogação aos

direitos fundamenais do homem reconhecidos ou em obot, em qualquer

país, em virtude de leis, convenções, regulamentos ou costurnes, sob o
pretexto de que o presente Pacto não os reconhece ou reconhece-os em

menof gfâu.

PARTE III

Artigo 6."

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito ¿o

trabalhq que compreende o direito que têm todas as pessoas de assegurar a

possibilidade de ganhar a sua vida por meio de um tabalho livremenre

escolhido ou aceite, e toma¡ão medidas apropdadas para salv4guardar esse

direito.

2. As medidâs que cada um dos Estados Partes no presente Pacto

tomara com vista a assçgurâr o pleno exercício deste direito devem induir
programâs de orienação têcntca e profissional, a eløboração de políticas

e de técnicas câpazes de garantir um desenvolvimento económicq social

e cultural constante e um pleno emprego produtivo em condições que

gar ntam o gozo das liberdades políticas e económicas fundamentais de

cada indivíduo.

12
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Artigo 7."

Os Esødos Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas

as pessoas de gozzt de condições de uabalho justas e favotâveis, que

assegurem em especial:

(a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, â todos os

trabalh¿dores:

(ùUm salário equitativo e urnâ þualpanum tabalho

de valor iguaf sem nenhuma distin$q devendq em particular, às mulheres

ser garantidas condições de tr¿balho não inferiores àquelas de que

beneficiam os homens, com remunençáo rgoalpata ttabalho igual;

(ü) Uma existência decente para eles próprios e par as suâs

famílias, em conformidade com as disposições do presente Pacto;

(b) Condrções de trabalho seguras e higiénicas;

(c) Tgaus opornrnidades para todos de promoção no seu ttabalho

à categona superior aproprad4 sujeito a nenhuma outra consideracão além

da antiguidade de serviço e da aptidão individual;

(/ Repousq lazer e limiaÉo nzoâveldas horas de trabalho e fénas

periódicas pâgâs, bem como remuneração nos dias de feriados públicos.

Artigo 8."

1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se â

assegufar:

(a) O dretto de todas as pessoas de formarem sindicatos e de se

filiqrem no sindicato da sua escolha, sujeito somente âo regulamento da

organiza$o interessad4 com visa a favotecet e proteger os seus interesses

económicos e sociais. O exercício deste direito não pode set objecto de

restrições, a não ser daquelas previstas na lei e que sejam necessádas nuÍra

sociedade democrática, no intetesse da segurança nacional ou da ordem

l3
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pública, ou para proteger 6s dirsi¡6s e as liberdades de outrem;

(b) O dtreito dos sindicatos de format federações ou confederações

nacionais e o direito desas de formarem ou de se filiarem às organizações

sindicais internacionais;

þ) O dteito dos sindicatos de exercer livremente a sua actividade,

sem outras limitações além das previstas na le\ e que seiam necessárias

numa sociedade democrádca, no interesse da segurança social ou da ordem

pública ou pâra proteger os direitos e as liberdades de outrem;

(d) O dtreito de grevg sempre que exercido em conformidade com

as leis de cada país.

2. O presente artigo não impede que o exercício desses direitos

seja submetido a restrições legais pelos membros das forças armadas, da

polícia ou pelas autoridades da administração pública.

3. Nenhuma disposição do presente artigo zutoÅza aos Estados

Partes na Convenção de 1948 da Oryanização Internacional do Trabalhq

relaava à liberdade sindical e à protecção do direito sindical z adoptzr

medidas legislativas, que prejudiquem 
- 

ou a aplicar a lei de modo a
prejudicar 

- ^s 
g t^trtias previstas na dita Convenção.

Artigo 9."

Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de

todas as pessoas à seguança social, incluindo os seguros sociais.

Artigo 10."

Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que:

1. Uma protecção e umâ assistência mais amplas possíveis serão

proporcionadas à famflsa, que é o núcleo element¿r nâturâl e fundamenal da

sociedade, particularmente com vista à sua formação e no tempo durante

t4
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o qual ela tem a responsabilidade de criar e educar os filhos. O casamento

deve ser livremente consentido pelos futuros esposos.

2. Umz protecção especial deve ser dada às mães durante um

período de tempo razoâve| ântes e depois do nascimento das crianças.

Durante este mesmo período as mães trabalhadoras devem beneficiar de

licença pagâ ou de licença acompanhada de serviços de seguranca social

adequados.

3. Medidas especiais de protecção e de assistência devem ser

tomadas em benefício de todas as crianças e adolescentes, sem

discriminação alguma derivada de razões de paternidade ou outras. Crianças

e adolescentes devem ser protegidos cont¡a a exploração económica e

social. O seu emprego em trabalhos de naturez ^ compr.ometer â suâ

moralidade ou a suâ saúde, c pazes de pôr em perþo a sua vida, ou de

prejudicar o seu desenvolvimento normal deve ser sujeito à sanção da lei.

Os Estados devem também fixar os lirnites de idade abaixo dos quais o

emprego de mão-de-obra infantil será interdito e sujeito às sanções da lei.

Artigo 11."

1. Os Estados Partes rio presente Pacto reconhecem o di¡eito de

todas as pessoâs a um nível de vida sufi.ciente para si e p^ra âs suâs famflias,

incluindo alimentação, vestuário e alojamento suficientes, bem como a

um melhoramento constante das suas condições de existência. Os Estados

Partes tomarão medidas apropriadas destinadas â âssegurâr z reahzacão

deste direito reconhecendo para este efeito a importância essencial de uma

co-operação internacional livremente consentida.

2. Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito

fundamental de todas as pessoas de estarem ao abrþo da fome, adoptarão

individualmente e por meio da cooperação internacional as medidas

l5
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necessáriâs, incluindo programâs concretos:

(a) Para melhorar os métodos de produçãq de conservação e de

distribuição dos produtos alimentares pela plena ¡nlizaç/ç dos

conhecimentos técnicos e científicos, pela difusão de pdncípios de educação

nutricional e pelo desenvolvimento ou a tefotma dos regimes agrários,

de maneira a assegrüar da melhor forma a vzlonzação e a utilização dos

recursos naturais;

þ)Para assegurar uma repartição equiativa dos recursos alimentares

mundiais em relação às necessidades, tendo em conta os problemas que

se põem tanto aos países importadores como aos países exportâdores de

produtos alimentares.

Ãttigo72."

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o di¡eito de

todas as pessoas de gozar do melhor esado de saúde fisica e menal possível

de atingir.

2. As medidas que os Estados Partes no presente Pacto tomarem

com vista a âssegtuar o pleno exercício deste direito deverão compreender

as medidas necessárias para assegurar:

(a) A ditn:rll.rçÃn da mortinaalidade e da moralidade infantil" bem

como o são desenvolvimento da cnança;

þ) O melhoramento de todos os âspectos de higiene do meio

ambiente e da higiene indusaial;

(c) A profrla:la, tratâmento e controle das doencas epidémicas,

endémicas, profissionais e outras;

(d) A cnação de condições próprias a assegurar a todas as pessoas

serviços médicos e ajuda médica em caso de doença.

t6
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Artigo 13."

1. Os Estados Partes no Presente Pacto teconhecem o direito de

toda a pessoa à educação. Concordam que a educação deve visar ao

pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua

dignidade e rcfotçar o respeito pelos direitos do homem e das liberdades

fundamentais. Concordam também que a educação deve habiliar toda a

pessoa a desempenhar um papel útil numa sociedade livre, promover

compreensão, tolerância e arrrizade entre todas as nações e grupos, taciais,

étnicos e religiosos, e favotecer as actividades das Nações Unidas p^r^ 
^

conservação dapaz.

2. Os Estados Partes no presenite Pacto reconhecem que, a fim

de assegurar o pleno exercício deste direito:

(a)O ensno pnmáno deve ser obrþatódo e acessível gratuiamente

a todos;

þ) O ensno secundário, nâs suas diferentes formas, incluindo o

ensino secundário técnico e profissional, deve ser generalizado e tornado

acessível a todos por todos os meios apropriados e nomeadamente pela

instauração progressiva da educação grzn:j;tal'

(y' O ensino superior deve ser tornado acessível a todos em plena

þaldade, em função das capacidades de cada um, por todos os meios

apropriados e nomeadamente pela instauração ptogressiva da educação

glzrn:j;ta;

(d) A educação de base deve ser encotajada ou intensificad^, em

toda a medida do possível, para as pessoas que não receberam instrução

pnmârta ou que não a recebetam até ao seu termo;

(e) E necessário prosseguir acdvamente o desenvolvimento de uma

rede escolar em todos os escalões, estabelecer um sistema adequado de

bolsas e melhorar de modo contínuo as condições matedais do pessoal

docente.

t7
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3. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a

tespeitar a liberdade dos pais ou, quando øI for o casq dos tutores þais
de escolher para seus filhos (ou pupilos) estabelecimentos de ensino

difetentes dos poderes públicos, mas conformes às normas mínimas que

podem ser prescdtas ou aprovâdas pelo Estado effi matêf,A de educação,

e de assegurar a educação reþosa e moral de seus filhos (ou pupilos) em

conformidade com as suas próprias convicções.

4. Nenhuma disposição do presente artþo deve ser interpretada

como limitando a liberdade dos indivíduos e das pessoâs morais de criar

e dirigu estabelecimefitos de ensino, sempre sob reserva de que os

princþios enunciados no paútgrafo 1 do presente artþo sejam observados e

de que a educação proporcionada nesses estabelecimentos seja conforme

às normas mínimas prescritas pelo Estado.

Artigo 14.'

Todo o Estado Parte no presente Pacto que, no momento em

que se torna pârte, não pôde âssegurar ainda no território metropolitano

ou nos territórios sob a sua jurisdição ensino pdmário obrigatório e

gratuito compromete-se â elabont e adoptar, îttm pnzo de dois anos,

um plano dealhado das medidas necessádas para rcøJizar progressivamente,

num númeto nzoâvel de anos, fixados por esse plano, a aphcação do

pti""lpr" do ensino primário obrþatório e gratuito para todos.

Artigo 15."

1. Os Esados Pa¡tes no presente Pacto reconhecem a todos o
di¡eito:

(a) De participar na vida cultural;

(b)De beneficiar do ptogresso científico e das suas aplicações;

l8



REVISTA ruRÍDICA DE MACAU

(t) D. beneficiat da protecção dos interesses morais e materiais

que decorrem de toda t produção científica, hteána ou artística de que

cada um é autor.

2. A.s medidas que os Estados Partes no Presente Pacto tomarem

com vista a assegurarern o pleno exetcício deste direito deverão

compreender âs que são necessâias pata âssegurar a manutenção, o

desenvolvimento e a difusão da ciência e da cultura.

3. Os Estados Partes no preserite Pacto comPrometem-se a

respeiør a liberdade indispensável à investþ@o científica e às actividades

criadoras.

4. Os Estados Pattes no ptesente Pacto reconhecem os beneficios

que devem result¿¡ do encorajamento e do desenvolvimento dos cont¿ctos

internacionais e da coopetação no domínio da ciência e da cultura.

PARTE IV

Artþo 16.'

1. Os Esados Pafies no presente Pacto comPrornetem-se a

apresentar, em conformidade com as disposições da presente parte do Pactq

relatórios sobre as medidas que dverem adopado e sobre os Progressos

r¿aliz¿d6s com visa a assegurar o respeito dos direitos reconhecidos no

Pacto.

2. a) Todos os relatórios serão dirþidos ao Secretário-Geral das

Nações Unidas, que transmitirâ c6pbs deles ao Conselho Económico e

Sociaf para apteciação, em confotmidade com as disposições do presente

Pacto;

b) O Secretário-GeøI da Organtzação das Nações Unidas

transmitfuá þalmente às agências especidizadas cópias dos relatórios, ou

l9
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das partes pertinentes dos relatórios, enviados pelos Esados Pa¡tes no

presente Pacto que são þalmente membros das referidas agências

especializadas, na medida em que esses relatórios, ou partes de relatórios,

tenham rclacão a questões relevantes da competência d¿s mencionadas

agências nos terrnos dos seus respecdvos instrumentos constitucionais.

Artigo 17."

1. Os Esados Partes no presente Pacto apresentarão os seus

relatórios por etâpas, segundo um programa- a" set estabelecido pelo

Conselho Económico e Social, îo ptazo de um 
^no 

a contâr ða data da

enûada em vigor do presente Pactq depois de ter consultado os Estados

Partes e as agências especializadas interessadas.

2. Os relatórios podem indicar os factores e as dificuldades que

impedem estes Estados de desempenhar plenamente as obrþcões previstas

no presente Pacto.

3. No caso em que informações relevantes tenham iá sido

transmitidas à Otganização das Nações Unidas ou â runa agëncia

especializada por um Estado Parte no Pactq não será necessárjo reproduzir

as ditas informações e bastará uma referência precisa a essas informações.

Artþo 18."

Em virn¡de das responsabilidades que lhe são confeddas pela Carø

das Nações Unidas no domínio dos direitos do homem e das liberdades

fundamentais, o Conselho Económico e Social podeá conclui¡ armnjos

com as agências especializadas, com vista à apresentação por estas de

telatórios rel¿tivos aos progressos realizados na observância das disposþes
do ptesente Pacto que entram no quadro das suas actividades. Estes

rel¿tódos poderão compreender dados sobre as decisões e recomendacþes
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adoptadas pelos órgãos competentes das agências especializadas sobre a

referida questão da observância.

Artigo 19."

O Conselho Económico e Social pode enviar à Comissão dos

Direitos do Homem para fins de estudo e de recomendação de ordem

geral ou para informaçãq se for caso disso, os relatórios respeitantes aos

direitos do homem tansmitidos pelos Estados, em conformidade com

os artigos 16." e 77." e os relatórios respeitantes aos dirsi¡e5 do homem

comunicados pelas agências especializadas em confotmidade com o

artigo 18.".

Artigo 20."

Os Estados Partes no presente Pacto e as agência especializadas

interessadas, podem apresentar ^o Conselho Económico e Social

observações sobre todas a.s recomendações de ordem geral feitas em vir¡¡de

do artþ 19.", ou sobre todas as menções de uma recomendação de ordem

geral figurando num relatório da Comissão dos Direitos do Homem ou

em todos os documentos mencionados no dito relatório

Artigo 21."

O Conselho Económico e Social pode apresentar de tempos a

tempos à Assembleia Geral relatórios contendo recomendações de catâcter

geral e um resumo das informações recebidas dos Estados Partes no

presente Pacto e das agências especializadas sobre as medidas tomadas e

os progressos realizados com visa a assegurar o respeito geral dos direitos

reconhecidos no presente Pacto.
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Attigo22."

O Conselho Económico e Social pode levar à atenção dos outtos

órgãos da Organtzação das Nações Unidas, dos seus órgãos subsidiádos

e das agências especiabzadas intetessadas que se dedicam a fotnecet

assistência técnica quaisquer questões suscitadas pelos rel¿tórios

mencionados nesta parte do presente Pacto e que possa ajudar estes

organismos a ptonunciarem-se, cada um na sua ptópna esfera de

competência, sobre a oportunidade de medidas internacionais capazes de

contribuir para L execução efectiva e progressiva do presente Pacto.

Artigo 23."

Os Estados Partes no presente P¿cto concordam que as medidas

de ordem internacional destinadas a assegurar a rca)ização dos direitos

reconhecidos no dito Pacto incluem métodos, tais como a conclusão de

convenções, a adop$o de recomendações, a prestaøo de assistência técnica

e a organnaçãq em hgação com os governos interessados, de reuniões

regionais e de reuniões técnicas pata fins de consulta e de estudos.

AttígoVl."

Nenhuma disposição do presente Pacto deve ser interpretada

como atentando contra as disposições da Carta das Nações Unidas e dos

estah¡tos das agências especializadas que definem âs respectivas

responsabilidades dos diversos ótgãos da Orgmjzação das Nações Unidas

e das agências especializadas no que respeita às questões trâtâdas no

presente Pacto.
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Artigo 25."

Nenhuma disposição do presente Pacto será interpretada como

atentando contrâ o direito inerente a todos os povos de gozat e a usuftuir

plena e livtemente das suas riquezas e recursos nâturais.

PARTE V

Artigo26."

1. O presente Pacto es?á abetto à assinatura de todos os Estados

Membros dz Oryarúzação das Nações Unidas ou membros de qualquer

das suas açncias especializadas, de todos os Estados Partes no Est¿tuto

do Tribund Internacional deJustiça, bem como de todos os outros Esados

convid¿dos pela Assembleia Geral das Nações Unidas a tornarem-se pârtes

no presente Pacto.

2. O presente Pacto está sujeito z raifrcação. Os instrumentos de

ratifrcaØo serão depositados junto do secretário-geral da Organìza$o das

Nações Unidas.

3. O presente Pacto será abetto à adesão de todos os Estados

refeddos no poxâgtafo 1 do presente artþo.

4. A adesão far-se-â pelo depósito de um instrumento de adesão

junto do Secretátio-Genl da Otganização das Nações Unidas.

5. O Secretário-Geral daOryantzaSo das Nações Unidas tnformaút

todos os Estados que assinaram o Presente Pacto ou que a ele aderirem

acetc do depósito de cada instrumento de ratificação ou de adesão.

Artigo27."

1. O presente Pacto entratâ em vigor üês meses ap6s a daa do

depósito junto do Secretário-Genl da Organização das Nações Unidas

do trigésimo quinto instrumento de raurfrcaçáo ou de adesão.
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2.Pan cada um dos Estados que tatificârem o presente Pacto ou

a ele aderirem depois do depósito do trigésimo quinto instrumento de

ni;frcação ou de adesão, o dito Pacto enúarâ em vigor três meses depois

da data do depósito por esse Estado do seu insttumento de raaftcação

ou de adesão.

Artigo 28."

As disposições do presente Pacto aplicam-se, sem quaisquer

limitações ou excepções, a todas as unidades constitutivas dos Estados

Federais.

Artigo 29."

1. Todo o Est¿do Pafte no presente Pacto pode propor uma

emenda e depositar o respectivo texto junto do Secretário-Getal dz

Otganizaçáo das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmitirá então todos

os projectos de emenda aos Estados Partes no presente Pactq pedindo-lhes

que indiquem se desejam que se convoque uma conferênci¿ de Estados

Partes para examinar esses projectos e submetêlos à voação. Se um terçq

pelo menos, dos Estados se declararem z favot desta convocação, o

Secretário-Getal convocarã a conferência sob os auspícios da Organizacjo

das Nações Unidas. Toda a emenda adoptada pela maioria dos Estados

presentes e votantes na conferência será submetida p^r aprovàção à

Assembleia Ge¡al das Nações Unidas.

2. As emendas entr,ar,ão em vigor quando aptovadas pela

,{.ssembleia Getal das Nações Unidas e aceites, em conformidade com as

respecdvas regras constitucionais, por uma maioria de dois terços dos

Estados Pates no presente Pacto.
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3. Quando ¿s emendas entram em vþor, elas vinculam os Estados

Partes que as aceítzram, ficando os outros Estados Partes ligados pelas

disposições do presente Pacto e por todas as emendas anteriores que

dverem aceite.

Artigo 30."

Independentemente das notificações previstas no parâgafo 5 do

artþ 26.o, o Secretário-G etal dz O rganização das Nações Unidas tnfotmarâ

todos os Estados visados no patâgrzfo 1 do dito artigo:

(a) Acerca das assinaturas âpostas ao presente Pacto e acerca dos

instrumentos de l,atrficação e de adesão depositados em conformidade

com o attgo 26.";

(b) Acerca dz daø em que o Presente Pacto enftar em vigor em

conformidade com o artigo 27." e acetca da daø em que entrârão em

vþor as emendas previstas no arigo29.".

Artigo 31."

1. O presente Pacto, cujos textos em inglês, chinês, espanhol,

francês e russo fazem þal fé, será depositado nos arquivos das Nações

Unidas.

2. O Secretátio-Geral da Organização das Nações Unidas

transmitirá cópias certificadas do presente Pacto z todos os Esados visados

no arago26.".
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RESoLUçÃo DA ASSEMBLEIA oe nnpÚBLICA DE
roRTUGAL RELATwAMENTE À enrtcnçÃo Do
PACTO EM MACAU -

Resolução da Assembleia da República n." 4L/92

Estende ao terdtório de Macau a aphcaçáo do Pacto Internacional

sobre os Direitos Civis e Políticos e o Pacto Intemacional sobre os Direitos

Económicos, Sociais e Culturais.

A Assembleia ða República resolve, nos temos dos atþos 137.",

aJínetb), e 169.", n." 5, da Constituição, o seguinte:

Artþo 1."

O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o
P¿cto Internacional sobte os Di¡eitos Económicos, Sociais e Culturais,

ratificados respectivamente, pela Lei n." 29/78, de 72 de Junho, e pela

Lei n." 45/78, de 11 deJulho, são extensivos ao território de Macau.

- 
Publicada no Boletim Oûcial de ìvfacar:, n" 52,I Séde,3." Supl., de 31 de Dezernbro de

7992.
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Attigo 2."

(1) ,t vþência em Macau do Pacto Internacional sobre os Direitos

Civis e Políticos e do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos,

Sociais e Culturais, nomeadamente o artigo 1." dos dois Pactos, em nada

põe em causa o Estatuto de Macau tal como ele é definido pela Constitui$o
da República Portuguesa e pelo Esratuto Orgânico de Macau.

(2) ,4. vigência em Macau daqueles Pactos em nada põe em causa

as disposições da Declaração Conjunta Luso-Chinesa sobre a Questão de

Macau, assinada em 13 de Abril de 1987, desþadamente quando nela se

declara que Macau faz pate do território chinês e que o Governo da

República Popular da china voltarâ a assumi¡ o exercício d¿ soberania

sobre Macau a partir de 20 de Dezembro de 1999, ficando Portugal até

19 de Dezembro de 1999 responsável pela administração de Macau.

Artigo 3."

A atínea b) do artþo 25." do Pacto Internacional sobre os Direitos
civis e Políticos não se aphca a Macau no que se refere à composição dos

órgãos eleitos e ao modo de escolha e eleição dos seus titulares, defrnidos

em conformidade com a constituição da República Portuguesa, Estatuto
Otgânico de Macau e disposições da Declaração Conjunta Luso-Chinesa

sobre a Questão de M¿cau.

Artigo 4."

O n." 4 do artþo 72." e o ango 733 do Pacto Intemacional sobre

os Direitos Civis e Políticos não se aplicam a Macau no que se refere à
entrada e saída de pessoas e à expulsão de estrangeiros daquele tertitório,
maténas que continuarão a ser reguladas em conformidade com o Esatuto
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Orgânico de Macau e dern¿is tegislação aplieáve[ bem como corn a
Declatação Conjunta Luso-Chinesa sobre a Questão de Macau.

Artþo 5."

(1) A* disposþes aplicáveis a Macau do P¿cto Inæmacional

sobre os Dfueitos Civis e Políticos e do Pacto Intemacional sobre os

Direitos Económicos, Sociais e Cultr¡rais serão implerrrenadâs em Macau,

nomeadar¡ente at¿vés de diplomas legais específicos ern¿nados dos érgãos

de govemo p6pdo do Tenitótio.

(Ð As testrições em M¿catr aos direitos fi¡ndamenais cingir-se-ão

aos casos previstos na lei e terão como limite as disposições aplicáveis

dos Pactos refetidos.
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AVISO DO CHEFE DO EXECUTM N." !5/2001.

Considerando que a República Popular da China nodficou, em 2

de Dezembro de 7999, o Secretário-Genl da Organtzação das Nações

Unidas, nâ sua qualidade de depositário do Pacto Internacional sobre os

Dfueitos Económicos, Sociais e Culturais, adoptado em Nova lorque, em

16 de Dezembro de 7966, sobre a continuação da aphcação na Região

Administrativa Especial de Macau do referido Pacto.

O Chefe do Executivo manda publicar, nos temos do n." 1 do

artigo 6." da Lei n." 3/1999 da Região Administrativa Especial de Macau,

a nonfrcaçào efectuada pela República Popular da China, cujo texto em

líogr" chinesa e na sua versão em língua inglesa t¿l como enviada ao

depositário, acompanhado da respectiva tradução para porhrguês, segue

em anexo.

Promuþado em 5 de Feverefuo de 2001.

O Chefe do Executivo. Ho Hau lüah.

. Publicado no Boletim Oficial da RAE de lç{acar¡ n" 7, II Série, de 14 de Fevereko de 2001.
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Notiñcação

"(...) D" acordo com a Declaração Conjunta do Governo da

República Popular da China e do Govemo da República Porn:guesa

sobte a Questão de Macau, assinada em 13 de Abtil de 1987 (de ora em

diante desþada por Declaração Conjunta), o Governo da República

Popular da China reassumirá o exercício da soberania sobre Macau com

efeito a parúr de 20 de Dezembro de 7999. Mzcau tornar-se-â a parúr

dessa data uma Região Administrativa Especial da República Popular da

China e gozarâ de um alto grau de autonomia, excepto nos assuntos das

relações extemas e da defesa, que são da responsabilidade do Governo

Popular Central da República Popular da China.

Encontra-se estipulado na Secção VIII do "Esclarecimento do

Governo da República Popular da China sobre as Políticas Fundamentais

Respeitantes a Macau", que constitui o Anexo I da Declaração Conjuna,

e no artþo 138." da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau

da República Popular da China (de ora em di¿nte designada por Lei Básica),

adoptada em 31 de Março de 7993 pela Assembleia Populæ Nacional da

República Popular da China, que os acordos internacionais de que a

República Popular d¿ China atnda não ê pafie, mas que são aplicados ern

Macau, poderão continuar a aplicar-se na Região Administrativa Especial

de Mac¿u.

Em conforrnidade com os supraciados preceitos, fui instruído pelo

Ministto dos Negócios Estrangeiros da República Popular da China para

informar Vossa Excelência do seguinte:

O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e

Culturais, adoptado em Nova lorque, em 16 de Dezembro de 1966 (de

ora em diante desþado por "Pacto'), actualmente aplicável em Macau,
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condnuar-se-â a aphcar na Região Administrativa Especial de Macau, com

efeito a panr de 20 de Dezembto de 1999. O Governo da República

Populat da China deseja ainda fazet a seguinte declaøção:

1. A aplicação do Pacto na Região Administrativa Especial de

M¿cau e, em particular do seu attigo 7.o, nãio afecta o estâtuto de Macau

tal como se enconfta definido naDeclaração Conjunta e na Lei Básica.

2. As disposições do Pacto aplicáveis na Região Administrativa

Especial de Macau são implementadas em Macau attavés de legislação da

Região Administrativa Especial de Macau.

Os direitos e liberdades de que os residentes de Macau são tin¡l¿res

não serão restringidos excepto nos casos previstos por lei. Em caso de

restrições, estas não contanatão as disposições do Pacto aplicáveis na

Região Administrativa Especial de Macau.

Neste âmbitq o Governo da República Popular da China assumfuá a

responsabilidade pelos direitos e obrigações intetnacionais de Parte do

Pacto. (...)"
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PARTE II

Relatórios e Perguntas &
Respostas escritas
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REI-ATÓRIO DE PORTUGAL DE 1995

REI-ATIVAIìIENTE À erutCeçÃO DO PIDESC EM
MACAU' NOS TERMOS DOS ARTIGOS 16." E, 17." DO

PACTO 
-

ÏVÍACAU

I. PARTE GERÂL

A. Tena e Povo

1. O Terdtótio de lvfacau, sob administação Portuguesa, sinra-se

na costa sul dâ China a. cÆca.de 65 knn a oeste de Hong Kong. O Tetritório

abtange a cidade do Nome de Deus de Macau e as ilhas de Taipa e de

Coloane, com rurr¿ superficie toal aproximada de cerca de 18 Kmz. O

' El 1990/6/Add.8, l0,4prtì 1995.
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posicionamento geográfico do Território, a sua tradicional abertura ao

exterior, e âs suas específicas caracterísdcas económicas, sociais, políticas

e culturais, tornarâm-no um pólo de aaacção de fluxos humanos muito

variados, de que resultou um estado de coexistência e diálogo de inúmeras

culturas, línguas e religiões extremâmente diversificadas.

2. De acotdo com o ultimo Recenseamento Getal da População

QilID, rcaJizado em 1997 (Censos/9l), a população residente toal apurada

foi de 355 693 habitantes, estimando-se que no final de 7992 tetrlrø atingido

os 381 000 habiantes. A. composção da população, e a posição tel¿tiva dos

princþais grupos étnico-cultuais, linguísticos e reþiosos pode ser apurada

túavés dos Resulados Globais do XIII Recenseamento da PopuJaçãLo/ITï

Resulados Globais do Recenseâmento da Habitação, anexos a este

relatório.

B. Estutura política getal

3. ,{.s origens do estabelecimento português de Macau remontam

a 1,557.

4. O ordenamento juídico do território de Macau é baseado no

direito continental europeu, incluído no râmo romano-germânico,

cartcteitztdo pela pnmazia da lei dentre as fontes do Direito, estando a

legislação mais relevante insetida nos "cinco gtandes códigos": o Código

Civil, o Código Cometcial, o Códþo de Processo Civil" o Códþo Penal e o

Códþo de Processo Penal.

5. A organização juídico-constitucional de Macau softeu diversas

evoluções ao longo da sua História, tendo passado de uma fase inici¿l

que os âutores denominam de "jurisdição mista" (de 1557 a 7822), seguida

de um "período colonial" (de 7822 a 1,976) e, ulteriormente, para um

"período de tansição" (desde 1,976 atê 19 de Dezembro de 1999). Um
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dos traços constântes da história de Macau tem sido a contínu¿ cooperação

entre Portugal e z Ch)tna, acrescida do facto de Macau ter semPre gozado

de um elevado grau de autonornia.

6. Este elevado grau de autonomia reflectiu-se desde o início do

estabelecimento pottt¡guês de Macau na otgantzacio iurídico-administrativa

do Território, a qual não conheceu a figura de Governador senão em

meados do século XVIII. De facto, 
^té 

1783, ðaø da aprovação das

"Providências Régias", o governo do estabelecimento português de

Macau assentâva no predomínio político do Senado, entidade inspirada

na Uzðtç ro municipalisa medieval porh€uesa, fePresentâtiva dos interesses

dos Pornrgueses, invesdda de poderes políticos, judiciais e administrativos,

constituída por três vereadores eleitos, Por três anos pela população

portuguesa, por dois iuízos ordinários e Por lrm Ptocurador.

7. Presentemente, Macau atravessa o "período de transição"' o

qual terminatâ com a re-assumpção do exercício da soberania sobre

Macau por parte da China em 20 de Dezembro de 1999 (Declataçio

Conjunta Luso-Chines4 attþ 1."). Após est:- d^ta' e durante um período

de 50 anos, a República Popular da China compromete-se a rnânter os

vários princípios, políticas e disposições que, em conformid¿de com o

princþio "um país, dois sistemas", constam da Declaração Coniunø

Luso-Chinesa (artþo 2.o, f,.o 72) e a' vertê-los e desenvolvê-los na Lei Básica

da Região A.dministrativa Especial de Macau da República Popular da

China.

8. Actu¿lmente, o estâtuto do território de Macau encontra-se

definido, no ordenamento iurídico de Portugal e de Macau, pela

Constituição da República Pottuguesa de 1976 (CRP) e pelo Estâtuto

Orgânico de Macau @OI\0, aprovado pelzl,ein." 1'/76,de 17 de Feverefuo,
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e alterado pela Lei n." 53/79, de 14 de Setembro, e pela Iæi n.o 73/90, de

10 de Maio.

9. No quadro jurídico-internacional, o estatuto de Macau

encontra-se determinado pela Declaração Conjuna do Governo da

República Popular da China e do Govemo da República Porruguesa

sobre a Questão de Macau, assinada em Pequim, em 1,3 de Abril de 7987,

e pelas decisões das Nações Unidas proferidas sobre a maténa,

nomeadamente a Recomendação do Comité de Descolonizaçáo das

Nações Unidas de 1,972 relativamente à situação de Macau $.esolução da

,A.ssembleia Geral das Nações Unidas 2908 ()OWII), de 2 de Novembro
de "1972).

10. A actual Constituição da República Portuguesa (CRP) inclui,

logo na sua versão original ðe 7976, disposições específicas respeitantes à

situação de Macau com vista a definir o estâtuto jurídico do Território
em conformidade com o novo regime constitucional português, e de

hatmottta com as directivas internacionais emanadas das Nações Unidas,

acima referidas. Assim, a Assemblei¿ Constituinte que procedeu à

elzboração da actual Lei Fundamenrâl 
- 

e na qual o território de Macau

se encontrava expressamente definido enquanto t^I- decidiu incluir no

artigo 5.o do texto constitucional, com a epígafe Teninírio, um n.o 4 com

o seguinte teor:

"O território de Macau, sob administração portuguesa, rege-se

por estatuto adequado à sua situação especial".

A CRP aclatou, assim, definitivamente a situação de Macau que,

por contraposição com o n.o 1 do mesmo preceito, ficou explicitâmente

excluído do território nacional. Nos termos deste preceito, os poderes do
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Estado Porn:guês sobre o Território foram definidos como simples

poderes de administtação.

77. Embora viesse inovat no plano interno, o legislador

constituinte português limitou-se a acolher a tese então iâ consagrada ao

nível internacional pela República Popular da China e pelas Nações

Unidas, segundo a qual Macau é território chinês sob administação

porhrguesa. A Declanção Conjuna Luso-Chinesa veio consubstanciar o

entendimento existente entre Pornrgal e a República Popular da China

quanto à naþxeza jurídica de Macau. Estabelece o artigo 1.o daquele

tratado que:

"O Governo da República Portuguesa e o Govetno da República

Popular da China declanm que â rcgþo de Macau (incluindo a

península de Macau, a 'iha ða Tupa e a illta de Coloane, a seguir

desþadas como Macau) faz parte do território chinês e que o

Governo da República Popular da Ch:nz voltarâ a assumir o

exercício da sobetania sobre Macau a paítr ðe 20 de Dezembto

de 1.999".

12. No mesmo sentido, o artigo 2." da Resolução da Assembleia

da Repúblican.o 41,/92, de 31 de Dezembrq veio reafumar que:

"1. A vþência em Macau do Pacto Internacional sobre os Direitos

Civis e Políticos e do Pacto Internacional sobte os Di¡eitos

Económicos, Sociais e Culturais, nomeadamente o attigo 1.o dos

dois Pactos, em nada põe em causa o Estatuto de Macau tal

como ele é definido pela Constituição da República Porhrguesa e

pelo Estaruto Orgânico de Macau.
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2. A vigência em Macau daqueles Pactos em nada põe em causa

as disposições da Declatação Conjuna Luso-Chinesa sobre a

Questão de Macau, assinada em 13 de ,q,bril de 1,987,

desþadamente quando nela se declara que Macau faz pate do

território chinês e que o Governo da República Popular da Chin¿

voltarâ a assumir o exercício da soberania sobre Macau a paív
de 20 de Dezembro de 7999, ficando Pornrgal 

^tê 
79 de Dezembro

de 1999 responsável pela adminisuação de Macau."

13. Entretanto, a Revisão Constitucional de 1989, à luz da

Declaração Conjuna Luso-Chinesa reformulou as disposições respeiantes a

Macau, que se encontram agora rcdþjdas num único artþo, o artþo 292.o,

com a epígafe Estatuto dc Macau, com o seguinte texto:

*1. O território de Macau, enquanto se mandve¡ sob adminisazção

portuguesa, rege-se por estatuto adequado à sua sinração especial.

2. O estatuto do território de Macau, constânte da Lei n.o 7 /76,
de 17 de Fevereiro, continua em vþor, com as alterações que lhe

foram inuoduzidas pela Lei n." 53/79, de 14 de Setembro.

3. Mediante proposta da Assembleia Legislativa de Macau ou do

Governador de Macau, nesse câso ouvida a Assembleia Lçgislativa

de Macau, e precedendo parecer do Conselho de Estado, a

Assembleia da República pode 
^provar 

alterações ao estatuto ou

a sua substituição.

4. No caso de a proposta ser aptovada com modificações, o

Presidente da República não promulgarâ o decreto da Assembleia

da Repúblicâ sem a Assembleia Legislativa de Macau ou o
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Governador de Macau, consoante os câsos, se pronuncrar

favoravelmente.

5. O teritório de Macau dispõe de orgarização judiciária próptta,

doada de autonomia e adoptada às suas especificidades, nos termos

da lei, que deverá salvaguardar o princípio da independência dos

juízes".

1,4.Por seu tumo, o artigo 2." do EOM dispõe que:

"O terdtório de Macau constitui urna Pessoâ colectiva de direito

público interno e goza, com ressalva dos princþios e no respeito

dos di.reitos, liberdades e gann(tas estabelecidos na Constituição

da República e no presente Estatuto, de autonomia adminisüadva,

económica, ftnzncetra e legislativa."

15. Nos termos do artþo 4." do EOM, â estrutura política do

Territódo de Macau compreende dois órgãos de governo próprio: o

Govemador e a ,\ssembleia Legislativa. Junto do Govemador, funciona

ainda o Conselho Consultivo, ao qual comPete emitir patecer sobre

todos os assuntos da competência do Governador ou, ern geral,

respeiantes à administração do Tertitódo que lhe forem por ele submetidas.

Relativamente âo pfocesso de desþação do Governador, deterrnina o

artigo 7.o do EOM que o Governador é norneado e exonerado pelo

Presidente da República, sendo a nomeação do Govemador precedida de

consulta à população locaf desþadamente 
^tnvés 

da Assembleia

Legislativa e dos organismos representativos dos intetesses sociais, nas

suas modalidades. ñrndamenais. O pfocesso de consula previsto no artþo
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7.o encontra-se regulamentado nos artigos 180." a 183.0 do Regimento

da Âssembleia Legislativa.

16. A Assembleia Legislativa (,{L) é constituída por vinte e rrês

Deputados, desþados da seguinte forma:

(a) oito eleitos por suftágio directo e universal;

(b) oito eleitos por sufrágio indirecto;

(c) sete nomeados pelo Governador de entre residentes de

teconhecido mérito e prestígio na comunidade local.

17. Refra-se que toda a vida pública do Território é forremenre

marcada pela ideia de particþação e de consulta das populações e das

entidades representativas dos diversos interesses sociais, culturais e

económicos. Esse facto pode ser constatado, por exernplo, na existência

de um conjunto de órgãos de catâcter consuldvo, com um¿ forte

componente particþativa, de que são exemplo: o Conselho Perm¿nente

de Concert¿ção Social, o Conselho parâ os Assuntos da Transição, e

diversos conselhos de nat.xeza sectorial, como o Conselho de Educação,

o Conselho de Consumidores, o Conselho Económico e outros.

18. Macau contâ hoje, pela primeira vez îa sua história> com uma

orgarização judtctânz pt6pna, dotada de autonomia e adaptada às

especificidades do Território. O início efectivo do processo de locallzação

do sistema judiciário pode ser situado na revisão constitucional de 1989.

Â Lei Constitucional n.o 7/89,na nova redacção dñzao añgo292.o,n.o 5,

da CRP, estabeleceu que o território de Macau dispõe de orgaúzação
judtr:álina ptoptu, dotada de autonomia e adapada às suas especificidades,

nos terrnos dâ lei" e que deverá salvaguardar o princípio da independência

dos juízes. ,ts orientações fundamentais do sistema judiciário foram

seguidamente plasmadas nos artigos 51.o a 53.o do EOM.
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19. O attgo 52." do EOM determina que, "na administaÉo da

iustiça, incumbe aos gibunais de Macau âssegurar a defesa dos direitos e

interesses legalmente protegidos, reprimit a violação da legalidade e

dirimir os conflitos de interesses públicos e privados".

20. A Lei n." 772/97, de 29 de Agosto, aprovou a Lei de Bases

da OryarrtzaçãoJudrciâna de Macau (LBOJI\4), definindo e conformando

os vectores fundamentais do novo sistema. Nos termos da LBOJM, a

organiza{o judiciftia de Macau compreende tribtnais de primeira instância

de jurisdição comum e tribunais de jurisdição administtativa, fiscal,

zdtraneka, e finaurcetl:r (".ugo 5.o, û.o 1, daI-æin." 11,2/91). Nos termos

desa Lei passarâm a existit no teritório de Macau tribunais de 1."

instância, o Tribunal de Conas e o Tribunal Superior de Justiça (arugo

6.o, û.o 1,,daI-,ein.o 11.2/91).

21- O Tribunal Superior de Justiça GJI\Ð pâssou a ser o ótgáo

superior da hierarquia dos tribunais de Macau, sem ptejuízo das

competências do Supremo Tribunal de Justiça, do Supremo Tribunal

A.dministrativo e do Tribunal Constitucional em matéfr^ de recursos (artlgo

71." dz I-ei n.o 11,2/91). A jurisdição destes tribunais é rar ffrcrLte invocada

em Macau, porérr¡ e nos tefrnos do artþo 75.o do EOM, manter-se-á até

ao momento em que o Presidente da República deterrninar que os

tribunais de Macau são investidos nâ plenitude e exclusividade de

jurisdição. O TSJ é, pois, o óryþo supedor da hierarquia dos tribunais

locais, com competênci¿s em mâtériâ de jurisdição comutn, e em matéria

administrativa, fiscal e aduaneira (artigo 7'l'." da Lei n.o 1'12/91). O TSJ

funciona como tribunal de segunda instância e como tribunal de revista

(*ugo 6.o, û.o 2, daLetn." 712/91). O TSJ é constituído pelo presidente

e por seis juízes e funciona em plenátio ou por secções ("tng" 1.2.o,n.o 7,

da Lei rL.o 772/97). Até ser decretada a plenitude e exclusividade de
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jurisdição dos t¡ibunais de Macau, nos temos previstos no artigo 75." do

Estatuto Orgânico de Macau, o Tribunal Superior de Justiça de Macau é

constituído pelo presidente e por quatro juízes (artigo 40.o, n.o 1, da Lei

n " 772 / 9 7, com a redacçio dada pela Lei n." +A / 93, de 26 de Fevereiro).

22. Em Macau, existem tribunais de 1.' instância de jurisdição

comum e de jurisdição adminisftativa, fiscal e aduaneira (artigo 7.o, n.o 1

da Lei n." 172/97 e artigo 18.o, n.o 1, do Decreto-Lei n." 77 /92/M, de 2

de Março). A jurisdição comum é assegurada pelo Ttibunal de Competência

Genérica e pelo Tribunal de Instrução Criminal (rttigo 18.o, n.o 2, do

Decreto-Lei n." 77 /92/NÐ. A jurisdição adminisuativa, ftscal e aduaneira

é da responsabilidade do Tribunal ,tdministrativo de Macau que deve

i"lg* as acções e os recursos contenciosos que tenham por objecto

dirimir os fitígios emergentes das relações iurídicas administrativas, fiscais

e aduaneiras (artigo 9.o, û.o 1 da Lei ¡-" 772/97 e artþo 18.o, n.o 3, do

Decreto-I-ei n." 17 /92/NÐ. O Tribunâl de Contas tem jurisdição e poderes

de controlo financeiro no âmbito da ordem jurídica de Macau (artþo 10.o,

n." 1 d¿ Lei n.o 11,2/91).

23. O Ministério Público goz , poÍ lei, de estâtuto próprio e de

autonomia e desempenha as funções que lhe forem atdbuídas com

independênci¿ e liwe de qualquer interferência (artigo 53.o, n.o 5, do EOM,

artigo 233 da Lei n.o 112/91 e artþo 8.o, û.o 1, do Decreto-Lei n.o

55/92/M, de 18 de AgostQ. A autonomia do Ministério Público

cancterza-se pela sua vinculação a critérios de legalidade e de objectividade

e pela exclusiva sujeição dos seus magistrados às instruções previsas na

lei (artigo 8.o, û.o 2, do Decreto-Lei n.' 55/92/Nt).
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C. Catacteústicas económicas, sociais e cultunis:'

Mod¿lo económico

24. A funcionamento da economia do Território âssenta em

caracterísdcas habitualmente atribuídas aos modelos liberais: reduzida

intervenção do Esado na economia;t livre citculação de mercadodas e de

capitais; tegime fiscal de baixa tdbuação2 que se enquadra nurna estrutua

de organização social diferente das predominantes nos países

industrializados do ocidente, desþadamefite no que se refere aos

mecanismos de segurança social O regime cambid de Macau cxacteÅza-se

pela indexação do valor da moeda local, a pàtac , ao d6lar de Hong

Kong,3 vigorando, por est¿ via, uma indexação ao d6laa dos EUA. Este

sistema assegrüa um quadro cambial estável, compatível com os fortes

laços económicos eústentes entre â economia do Território e aquelas

duas economias.

População

25. Desde o início da década de 80 que se registou um acentuado

aumento da populaçáo (na ordem dos 60% em 72 anos), explicado pelo

incremento do fluxo mþatório, ditado, por seu turno, pelo surto de

crescimento económico então verificado.

* ,{s características cultwais não serão aqui tratadas, r¡rnâ vez que foram iâ abordadas na

Parte I, A.
I As despesas em bens e serviços da .{dministração (consumo colectivQ representam
cerca de 8% do PiB (dados de 1992).
2 As receitas fiscais (exduindo as contribuições sociais), impostos di¡ectos (e"xcluindo

receitas das concessões de exclusivos) mais impostos indirectos representam cerca de 4,7o/o

do PIB.
3 7 pataca = 1,03 HKD.
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26. O peso do fenómeno imþatório influência de forma decisiva

o perfil da população do Território. Em 7992, por exemplo, cetc de 70o/o

do crescimento da população foi explicado no saldo da "Balança

Mignt6na"a. Assim, Macau dispõe duma população jovem,s sendo que

apenas 48o/o da população reside no Território há mais de 20 anos e âpenâs

40o/o da população residente nasceu em Macau.

Eslrulura económica

27. Macau, sendo urn pequeno território, com uma população

estimada em 381 000 habit¿ntes (final de 1,992), caracteriza-se por urn

elevado gtau de abettwtz ao exterior,G zvaliado em cerca de 630/o do PIB.

O desenvolvimento de Macau tem, portânto, assent¿do nos sectores

vocacionados para a exportação tanto de metcadorias como de serviços.

Nestas circunstâncias, o contexto extemo, quer tegional" quer do conjunto

dos países industrializados que consdtuem os princþais mercados de

exportação,t é um factor determinante par:^ a economia do Território.

28. Os fluxos de investimento estrangeiro têm tido um papel

imporante no desenvolvimento de Macau. O processo ¿g ind¡5rrialização

do Terdtório sofreu um forte impulso ¡a dêcada de 70 em resultado do

afluxo de investjmentos de Hong Kong destinados ao sector do têxtil e

vestuádo, o qual começâva, naquele Teritório, a sentir os efeitos restritivos

do Acordo Multifibras. A configuraçào dz estruturâ de especializaçào do

1 A 'tsalarçâ Mþatória" saldou-se por +11 772, enqvanto o saldo efectivo se situou ern
+t7 076.
5 Segnndo os dados apurados nos "Censos/g7",49Jo/o da população situa-se tos grupos
etários dos 20 aos 44 aaos.
6 (Exportações de Bens e Serviços * Importações de Bens e Serviços)/2/PiB x 100.
i Os EUÀ e a UE representâñ cerca de 70o/o das exportações totais de mercadorias

@statísticas do Comércio Exterûo de 1992).
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Território é, concomitântemente, influenciada pela interdependência

existente entre Macau e os territórios vizinhos, tânto Hong Kong corno a

Província de Cantão.

29. Em 1980, as expottações da indústria têxtil e do vestuário

dominavam as vendas de mercadonas ao extetior, com87o/o das receitas,

atingindo 7o/o das exportações mundiais de vestuário. Em consequência

deste "boom", as exportações de têxteis e de vestuá¡io Pâssârâm z fazeçse

ao abttgo de Acordos Bilaterais (com países etuopeus, com os EUA e o

Canadâ, celebrados no âmbito do Acordo Multifrbras).

30. No início da dêcada de 80, assiste-se a uma nova vaga de

investimentos industriais, com orþm em Hong Kong que, centrados nas

indústrias de brinquedos, flores afüftciats, electtónica e cetãmic4 vêm

contribuit p^t^vlnte- certa divetsifrcação da estrutura industri¿l de Macau.

Assirr¡ os sectores "não-têxteis" representavarr¡ em meados daquela décad4

30o/o das exportações.

31. O parque industrial do Território catactenza-se por umâ elevada

fragmentação, eústindo cetcà de 1 911 estabelecimentos na indústria

transformadora,t em que predominam as unidades de pequena dimensão.

Cerca de 680/o dos estabelecimentos têm menos de 20 ttabalhadores,

verificando-se que as unidades de maior dimensão, acíma de 100

trabalhadores, são apenas 133, isto é, cerca de 7o/o do total dos

estabelecimentos existentes, respondendo, no entanto, Por cerca de 50%

do Valor de Produ$o. O pessoal ao serviço nas indústras transformadoras

tem vindo a diminuir, a p^r de ufira redução do número de

estabelecimentos. Segundo a'nformação disponível, tem-se verificado

ganhos de produtividade nos princþais sectores de actividade da indústda

8 'Recenseamento Industrial de7992" PSEC).
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transformador4e situando-se a produtividade líquida do trabalho na ordem

das MOP 72.000 por trabalhador.to

32. Em termos estruturais, há a assinaJar uma zlteraçáo na

composição da procura agregada desde os finais da década de 80, com as

consequentes contrâpârtidas no perfil da ofefia.

33. As receitas extemas do sector dos serwiços passam a assumir

um peso crescente, tendo, em 7997, ultrapassado as receitas

correspondentes às exporações de mercadorias, e representand,o jâ cerca

de 370/o da procura global. Com efeito, nos ultimos ânos o sector industrial

exportador deixou de ser o principal factor de crescimento, cedendo esse

papel à actividades terøânas. A intemrpSo da tr.ajectína de crescimento

das exportações de mercadorias em finais da dêcadt de 80, evidenciando

o início da tansformação do modelo industdaf acompanha o rnovimento

d" t"lo.^li,ação de algumas indústrias em regiões adjacentes, com

condições de produção mais competitivas no que se referg nomeadamente,

à componente de custos salariâis, para os produtos domin¿ntes na indústria

de Macau. Paralelamente assiste-se a uma expansão nas âteas de serwiços,

incluindo serviços financeiros, operações sobre imóveis, sen'iços prestados

às empresas, turismo, bem como a um "boom" do sector da construção.

34. Aboa "performance" da construção e obras públicas resulta

de uma conjunnra patticularmente favorável, no que concerne ao

investimento privado, e das opções adoptadas qu¿nto à execução de

gtandes empreendimentos em infra-estruturas, em que se destaca uma

nova pontq ligando a península de Macau à Ilha da Tnpa um terminal

marítimo de contentores, um termin¿l marítimo de passageiros e o
aeroporto intemacional.

e P¡odutividade líquida = valor acrescentado/pessoal ao serviço.
ro $¿[e¡ apurado para 7992.
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35. O sectot do turismo merece especial destaque, já que tem

averbado um notável ¿umento da capaødadeinstalada.ll Com um número

de visiøntes que em 1993 se ciftou em7 707 000 e com as potencialidades

decorrentes da melhoria da qualidade dos serviços e das novas condições

de acesso ao Território, o sector do turismo assurne uma importàncía

primordial em teffnos económicos.Paraalémde constinrir a principal fonte

de receias externas, .du,bútzanðo uma sinração de excedente estrutural dâ

'Balança de Bens e Senriços", é þalmente na actividade do sector do

turismo que a Administração tem tido a sua principal fonte de teceita.

Financiamenlo das dcEæas pública¡

36. Com efeito, o sector do turismo proporciona ao Orçamento

do Território importantes vetbas, em virtude da actividade dos "jogos de

fortuna e azàr", fortemente implantada no Território, estâr sujeita a um

contrato exclusivo de concessão que ptevê uma renda anual de 30% da

receia bntø a favor do Est¿do.t2 Estas receitas, por seu û¡mo, representam

cerca de 460/o do total das teceitas públicas. Nos ultimos ânos surgiu uma

novâ fonte de financiamento, os rendimentos de propriedade

correspondentes aos prémios de concessão de terenos atribuídos em hasta

pública, os quais, em 7993, se cifratam em25o/o das receitas arcecadadas

(conua 77o/o em 1991). Contudo, hâ a assinalar que, para alêm de 50%

destas verbas constituírem obrigatoriamente transferênci¿s pan vffL^

entidade extema à Administtação, o Fundo da futura Região Administrativa

Especial de Macau, pela sua n^Emez , estas teceitas não podem ser

ll Ä e:çansão de capacidade ûo sector hotelei¡o pode traduzir-sg designadamente, pelo
aumento no número de quartos dispooíveis de 4 807, em Dezembro de 1991 yataT 769 em

Dezemb¡o de 1993.
12 Dados relativos a7993.
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entendidas como uma fonte de financiamento estrutural da despesa pública.

É, ,r.st contexto, que se explica que a tributação di¡eca e indirecø seja

apenâs responsável por, respecdvamente, 71,6oh e 7,5o/o das receias da

Administração.t'

Enprego

37. A actual repartição do emprego por sectores de actividade,

constitui ulna aproximação ao perfiI da of,efia do Território,

ulúapassando-se, desta forma, a inexistência de estimativas da tepardção

do valor acrescentado bruto por sectores de actividade.

38. O sector industrial, que chegou a empregar perto de 50o/o dz

população aciva no início da dêcadz de 80, vem perdendo peso, não indo,

hoje, além de 24o/o do emprego. ia Assiste-sq em contrapartida, a urn

progressivo 
^vaflço 

das actividades terciárias que absowem jâ cerca de 650/o

da população empregada. Nestas pontificam o "Comércio, Restaurantes

e Hotéis" e os "Serviços Sociais e Pessoais" com, respecdvamente, 260/o e

27o/o do emprego toal Do acima mencionado, relativamente à evolução da

população na ultima dêcada e das respecdvas determinantes, resulta uma

situação do mercado de trabalho próxima do pleno emprego, com 
^ 

t^x^

de desemprego a oscilar em tomo dos 2 z 3o/o.

39. Em Novembro de 1993 
^ 

t^x^ de desemprego era de 2,4o/o,

enquanto 
^ 

tax de subempregott se situava em 1,,2o/o. Segundo os dados

13 Dados relativos a 7993.
la Dados relativos ao 2." semestre de 1993 (Inquérito ao Emprego 

- dados provisórios).
15 Considera-se subempregadq r¡m activo empregado que trabalha menos de 35 horas por
razões involuntárias e que procurâ trabalho adicionai ou está disponível para o aceiar @onte:
Inquérito ao Empregq DSEC).
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disponíveis, a mzioÅa da população subemprcgada ftabùha na indústria

transformadora.

Conjuntøra econórzica

40. A economia de Macau atravessa uma coniuntura bâstante

favor,âvel, não obstante a recessão que se tem feito sentir nos países

industrializados, com naturais reflexos no comércio internacional e,

coûsequenternente, na procura potencial dos produtos industriais do

Teritório.
41. A execução de grandes empteendimentos em infra-estruturas

e também o dinamismo registado em várias actividades terciátias têm

contribuído par vm^ "performance" bastante positiva, tendo o Produto

Intemo Bruto pIB) averbado um cescimento médio em termos reais de

6,7oh, ao arLo, no triénio 90/92. Para este resultado foi determinante o

comportamento do investimento e das exportações de serviços que

registaram taxas de crescimeûto anuais de 21.o/o e 720/o, respecdvamente,

no mesmo pedodo.

42. No comportamento da nflação em Macau são predominantes

os factores exógenos, em vi.rtude do peso dos bens transaccionáveis no

Índice de Preços do Consumidor (IPC). t6 Contudo, o processo de

alterações estruturâis em curso tem dado orþm a pressões em aþns
segmentos de metcado, com os consequentes reflexos em termos de

pressões inflacionistas. No entânto, em temos agregados, verifica-se que

desde o 2.o Semestre de 1991 que o IPC se encontrâ em desaceleraçáo,

tendo atingido nos ultimos 12 meses, terminados em Dezembro de 1993,

uma taxa devanaçio homóloga de6,70/o.

ló Segundo estimatir¡as da Direcção de Serviços de Economia PSE), a ponderação dos

produtos transaccionáveis no IPC é de 42,4o/o (IPÇ Out81-Set83 = 100).
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D. Quadto iutídico geral relativo à protecção dos Dfueitos Humanos

43. ,ts princþais entidades competentes em matéria de direitos

humanos são os órgãos de governo próprio do Território (Governador e

Assembleia Legislativa). Apesat de os órgãos legislativos de Potugal
conservârem os seus poderes relativamente a Macau, compete aos órgãos

de governo próprio do Território a adopção de medidas, desþadamente

de n¿tureza legislativa, destinadas a concteúzar os di¡eitos reconhecidos

no Pacto, conforme dispõe o n.o 1 do artþ 5." da Resolução da Assembleia

da República n." 41,f92, de 31 de Dezembro, que tomou o Pacto extensivo

a Macau..,ts matérias respeitantes a direitos, liberdades e garantias estão,

com efeito, abrangidas na competênciø da Assembleia Legislativa, bem

como, na do Govemador, nos termos daalinez b) do n." 1 do artigo 31."

do EOM. Deverão ser referidos, nuÍra vertente de controlo, os Tribunais e

também o Alto Comissariado Contra a Corrupção e z Ilegalidade

Administrativa.

44. Relativamente aos meios ao dispor em caso de alguma violação

dos direitos e liberdades consagrados no Pacto, há que referir os

seguintes.

45. No caso de violação de direitos e liberdades por entidade

administrativa, os cidadãos podem apresent¿r queixas junto do Cenüo de

Atendimento e Informaçáo ao Público (CAIP) sobre assuntos que

di¡ectamente e pessoalmente lhes digam respeito rel¿tivamente a actos

ou omissões dos serviços públicos (artigos 4.o a 6.o do Decreto-Lei n."

60/86/M, de 31 de Dezembro).

46. Podem ainda aptesentâr queixa junto do Alto Comissariado

contra a Corrupção e a Ilegalidade Administrativa (ACCCIA). Constitui

atribuição do ACCCIA, entre outras, promover a defesa dos direitos,

liberdades, garantias e interesses legítimos das pessoas, podendo emitir
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recomendações directamente aos órgãos competentes com visA à correcção

de actos administrativos ilegais ou iriustos, tudo por base elementos que

cheguem ao seu conhecimento Por qualquervia ou forma (^lío* c) do n.o 1

do artþo 3.o, a)inea m) do ango 4." e artgo 9.o da Lei n.o 71/90/M, de

10 de Setembro).

47. Os ti¡rlares de interesses directos, pessoais e legítimos que se

fuþuem lesados por actos administrativos podem teclatnt Para os seus

autores, solicitando a sua modifrcação, suspensão ou revogação (attþos

26." a29.o do Decreto-Lei n." 23/85/M,de23 de Março).

48. Cabe recurso hierárquico de todos os âctos administrativos

cujos autores estejam sujeitos à superintendência hierárquica de outtos,

para efeitos de modificação, suspensão ou revogação do acto teconido,

podendo o fundamento do recurso consisti¡ na ilegalidade, na injustiça

ou fl.a inconveniência do acto (artigos 30.o a 38" do Decreto-Lei n."

23/8s/W.
49. Os actos âdministradvos contenciosamente impugnáveis podem

ser objecto de recurso a interpot Para os tribunais competentes. .r\

apreciaçáo e julgamento dos recrüsos contenciosos dos âctos

adminisüativos do Governador e dos Secretários-Adiuntos comPete âo

Supremo Tribunat'{dministrativo, cabendo ao Tribunal Administr¿tivo

de Macau decidir os recursos intetpostos dos restantes actos

contenciosamente impugnáveis da Adminisaaçào do Território (artigo

19.o do EOM e artþos 9." e 763." da Lei n." 772/97, de 29 de Agosto e

artigo 39.o do Decreto-Lei n." 23/85/NÍ).

50. Em Macau, as disposições do artþo 280." da CRP e do artigo

70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, permitem a possibilidade de

inteqpor fecufso lunto do Tfibunâl Constitucional das decisões iudiciais que:

(a) rccusem a aphcação de qualquer norma com fundamento em
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incons titucionalidade;

(b) aphquem norma cuja inconstitucionalidadehzjz sido suscitada

durante o processo;

(y' recusem a aphcação de norrna constante de acto legislativo, com

fundamento na sua ilegalidade por violação de lei com valor

reforçado;

(d) apbquem norma cuja legalidadehaja sido suscitada durante o

processo com fundamentos na alinea anterior;

(Q aphquem norma já" anteiormente julgada inconstitucional ou

ilegal pelo próprio Tribunal Constitucional;

(fl aphquem norma jâ antenormente julgada inconstitucional pela

Comissão Constitucional, nos precisos termos em que seja

requerido a sua apreciação ao Tribunal Constitucional;

ft,) recusem a aphcação de norma constante de acto legislativo,

com fundamento na suâ contrariedade com uma convenção

internacional, ou a apliquem em desconformidade com o

anteriormente decidido sobre a questão pelo Tribunal

Constitucional.

51. A Lei de Bases da ArganzaçãoJudrciâna de Macau (I.BOJNQ

introduziu, recentemente, o recußl de anþaro. A LBOJM estipula que

pode recorer-se de qualquer decisão proferida por tribunal sediado no

territódo pan o plenário do Tribunal Superior de Justiça, com

fundamento na vrolaSo de direitos fundamenais garantidos pelo EOM.
Este recurso directo cinge-se a âssuntos atinentes à violação de di¡eitos

fundamentais (artigo 77.o, n.o 7, da Lei n." 712 / 91).

52. Existem þalmente mecanismos para salvaguardar os direitos

dos lesados, com a possibilidade de recurso à via judicial, por violação de

direitos e liberdades fundamenais entre particulares.
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53. O artigo 292." da CRP estabelece que o Território de Macau

rege-se por estâtuto adequado à sua situação especial previsto no Estatuto

Orgânico de Macau @OI\0 aprovado pela l-ei ¡." 7f76, de 17 de Fevereiro,

com as alterações introduzidas pela Lei n.o 53/79, de 1'4 de Setembro, e

pela Lei n." L3/90, de 19 de Maio. Importa referir, neste contexto, que o

EOM é uma lei de natureza constitucional. Por seu turno, o artigo 2." do

EOM operz a recepção directa, no ordenamento de Macau, dos princþios

e dos direitos, liberdades consagrados na CRP, i.e, os Princþios

Fundamentais do Tínrlo I ('Princípios Gerais') e Título II ('Direitos,

Liberdades e Gara¡tias Pessoais') da Parte I Q)ireitos e Deveres

Fundamentais). Esta conclusão retira-se þalmente dz previsão

constânte daalTnea d) do n.o 1 do artigo 11." do EOM.

54. Estes direitos, liberdades e garantias consagrados na CRP -
que têm em conta os direitos civis e políticos inseridos no Pacto,

excedendo-os em alguns âspectos 
- 

f¿2sfir parte do ordenamento jurídico

de Macau, nos termos do artigo 2." do EOM. Porém, estes direitos,

liberdades e garantias não vigoram nos precisos termos e com o mesmo

conteúdo que em Pottugal em virtude de aþmas limitações decorrentes

de preceitos especiais do EOM, que reflectem as especificidades e o

diferente estatuto de Macau. Os limites ou resúições ao exercício destes

direitos, liberdades e garantias só são possír'eis nos termos dos n."' 2 e 3

do artigo 18.o da CRP, os quais preceituam que:

"2. A lei só pode restringir os direitos, Iiberdades e garantias nos

casos expressâmente previstos n^ Constituição, devendo âs

restrições limit¿r-se ao necessário para salvaguardar outros direitos

ou interesses constitucionalmente protegidos.

3. As leis restritivas de di¡eitos, liberdades e garanias têm de
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revesdr c râctet geral e abstracto e não podem ter efeito retroacdvo

nem diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial dos

preceitos consd.tucionais".

55. Vþra, ainda, em Macau, o artþo '1,9." da CRP, o qual apenas

pernite aos órgãos de soberania suspender o exercício de direitos,

liberd¿des e gatantias em caso de estado de sítio ou de estado dc

declarados tt formz previsa na Constituição. Compete aindr- ao

Governador de Macau,adopta4 ouvido o Conselho Consultivo, em caso

de ameaça ou perturbação graves de ordem pública em qualquer parte do
territódo de Macau, as providências necessádas e adequadas ao pronto

restabelecimento, as quais, quando haja necessidade de restdngir ou

suspender temporariamente o exercício de direitos, liberdades e garantias

constitucionais, devem ser precedidas de consula à Assembleia Lqgislativa e

comunicadas,logo que possível, ao Presidente da República.

56. Por seu h¡mo, o n.o 2 do artþ 5.o da Resolução da Assembleia

da República n" 47/92 de 31 de Dezembro, publicado no Boletim Oñcial
no 52,3." Suplemento, de 31 de Dezembro de 7992, que torna os dois

Pactos aplicáveis aoTeritódo de Macau, deterrnina que:

"lts restrições em M¿cau aos direitos fundamentais cingfu-se-ão aos

casos previstos nâ lei e terão como limite as disposições aplicáveis

dos Pactos referidos".

Os limites e as restrições ao exercício destes direitos consagrados

na legislação local relativa aos direitos fundamentais são, apesar de tudo,

consideravelmente menores que os estabelecidos no Pacto.

57. Vþram em Macau as mesmâs regras constitucionais

respeitantes às relações entre o direito internacional e o direito intemo,
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nomeadamente o artþo 8.o da CRP, o qual estabelece o princþio da

pnmaziz do direito internacional sobre o diteito ordinário interno. Assim,

os preceitos do Pacto são 4plicáveis e invocáveis nos mesmos teÍnos que

em Portugal devendo teferir-se que o n.o 2 do artþo 8.o dâ CRP consagra

um regime de recepção automâu.ca das normas de direito internacional

convencional.

58. O n.o 1 do artigo 5.o da Resolu$o da Assembleia da República

n." 47 f 92, de 31 de Dezembro, estabelece que:

'1\s disposþes aplicáveis aMacau do Pacto Internacional sobre os

Direitos Civis e Políticos e do Pacto Intern¿cional sobre os Direitos

Económicos, Sociais e Culturais, serão implementadas em Macar:,

nomeadamente através de diplomas legais específicos emanados dos

órgãos de governo próprio do Teritório".

Contudo, esta disposição em nada altera, nem poderia altetzr, as

normas constitucionais sobre a aplicabilidade e a invocabilidade direct¿s

das disposições do Pacto. Trata-se de um pteceito destinado z colocat

ênfase na necessidade de a regulameît^øo das disposições aplicáveis a

Macau do(s) Pacto(s) ser efecuada por órgãos legiferantes locais, dar;.do

execução, por um lado, à uansferência de atdbuições no domínio

legislativo de Pornrgal para Macau e acentuando, por outro, o obiectivo

político da localiqação da legislEã0.

E. Informação e divuþação

59. O texto do Pacto foi integmlmente publicado no Boletim Oficial

do Teritório, nas duas línguas oficiais þortuguês e chinês). Não foi,

contudo, divulgado por qualquer outra via-
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60. Part:icþaram na elaboração do presente relztório representantes

das várias áreas funcionais da Administração de Macau, com atribuições

nas matérias contempladas no Pacto: Economia e Finanças; Transportes

e Obras Públicas; Justiça; Saúde e Âssuntos Sociais; .r{.dministração,

Educação e Juventude; Comunicação, Turismo e Cultura. ,ts fontes de

informação utjlizadas p^tz 
^ 

elaboração do relatório foram, essencialmente,

o quadro institucional e legislativo vþnte pú 
^s 

áreas respeitantes aos

direitos consþados no Pâcto, bem como a informação quantitativa

produzida habitualmente pelos serviços públicos comperentes,

desþadamente pela Direcção dos Serviços de Estatística e Censos e

Autoridade Monetária e Cambial de Macau, as entidades responsáveis pela

produção das estatísticas oficiais de Macau. Foram, þalmente, utilizados

relatórios de actividades de sen'icos com autonomia administrativa e/ou
ftnanceka.

61. A divulgação do presente relatório circunscreve-se âos membros

do Executivo e à Administração.

F. O papel da cooperação internacional na implementação do
PIDESC

62. O território de Macau é membro de r'árias organizacões

internacionais, algumas delas vocacionadas p^r.à 
^s 

âreas abrangidas neste

Pacto. Macau é membro associado da ESCAP @conomic and Social

Comission for Asia and the Pacific), é membro da OMS (Organtzação

Mundial de Saúde), é membro associado da ARTDO (Asean Regional

Training and Development Organizaion). Macau pattcipa, þalmente,
noutrâs orgarizzções âtravés de alguns servicos da Administração do

Território. Assim, são de referi¡ neste âmbito a AISS (Åssociação

Internacional de Segurança Social), a A.IIT (Associação Internacional da
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Inspecção do Trabalho) de que é membro a Direcção dos Serviços de

Trabalho e Emprego e a IFI-A (International Federation of [-rbnry

Association) e o CTA (Conseil International Des Archives) de que é

membro o Instituto Cultural de Macau.

63. Conforme ê relatzdo nos pontos especíûcos respeitantes aos

vários dirsi¡o|5, é possível concluir que o papel dz cooperação

intemacionøJ não tem sido relevante e expressivo, embora muitas e

vadadas acções de índole bilateral e internacional sejam levadas a ctbo

no Território, princþatmente com a pzmcþação de organizações ou

departamentos homólogos de vários países.

II. Apl,rcaçÃo DAS DTSPOSTçÕES ESPECÍFICAS

CONSAGRÄDAS NO PACTO

Artigo 6."

64. Apenas a Convenção da OIT sobre a discrimintção no

emprego (n.' 111) é expressamente âplicável no Te¡ritódo þublicada no

Boletim Oficial n.o 42,de 17 de Outtrbro de 1959). As disposþes referidas

nesta Convenção foram consagradas nâ lei laborâl do Teritório, conhecida

como a Lei das Relações Laborais, Decreto-Lei ¡." 24/89/M, de 3 de

Abril, norneadamente to seu artþo 4.o, "todos trabalhadores têm o direito

às mesmas opornrnidades de emprego e ao mesmo trâtâmento no emprego

e na prestação de trabalho; independentemente da raça, cor, sexo, teþião,

frliação associativa" opinião política, estrâto social ou origem social, corno

consequência do direito ao trabdho a todos reconhecido".

65. Os dados sobre a axa de actividade, desemprego e subemprego

disponíveis são os seguintes:
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Quadro n." 1

INDICADORES DO MERCADO DE TRABALHO

Fontq DSEC, "Inquérito ao Emprego" (valores reportados a Maio de cada

ano).

66. No que respeita à situação de emprego e desemprego dos

estratos ou categorias especiais de trabalhadores, como as mulheres e

jovens, o quadro n.o 2 rcflecte os dados relativos 
^o ^no 

1991. Não
existem dados disponíveis referentes ao período solicit¿do nem em

rclação aos trabalhadores portadores de deficiência.

Quadto n." 2

POPULAçAO EMPREGADA E DESEMPREGADA POR ID,{DE E
SEXO (1ee1)

Continua...

1989 1990 t997 L992 1993
Iâxa cle acüvtdade 67-2 66,6 66,9 65.1 65.2
Homens 78,8 81-5 81,0 78-5 79.4
ivlulheres 55,8 52,9 53-7 52,8 52.3
Taxa de desemprego J_t 3-2 3,0 2.3 ))
Homens 2-7 2.5 )) 2.0
ivlulheres 5.1 4-T 3.7 2\ ?\
Taxa de subemÞrego 1.6 1.4 t-6
Homens )t 1.4 0-9 7-4
iVlulheres ?7 1.9 2î 1.8

Idade/sexo
População
empregada

População desempregada

Å proctrra de 1."

emÞrego
Å procura de novo

emÞrego
25 a¡os
H/M
H
M

16,6

8,0
8.6

5,9
3,9
2.0

22,8
9,9
1,2.9
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25-39 anos
H/M
H
M

52,5
30,2
223

2,0

2.0

44,6

L7,8
26-7

40-59 ¿nos

H/M
H
M

25,2
16,9
8.3

15,8
8,9
6.9

60 anos
H/M
H
M

4,4
3,2
L.2

719

6,9
1-0

Ignorados
H/M
H
M

t: 'f
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Fonte: DSEC, Inqu&ito ao Emprego,Maio /97.

67. No quadro n.o 2 ao compârar por grupos etários o peso da

população empregada com o da desempregada verifica-se que o

desemprego é maior nos grupos de jovens e idosos.

68. No que respeita a grupos sociais, embora náo haia dados

esadsdcos, o gn¡po de trabalhadotes mais vulnetável em termos de

emprego ê o da reinserção social, nomeadamente os ex-teclusos e os

ex-toxicodependentes, a seguir aos portâdotes de deficiência física ou

mental.

69. Em 1989, foi c:-:ada a Direcção de Serwiços de Trabalho e

Emprego que inclui uma bols¿ de emprego e serviços de informação e

orientação proûssional. Estes serviços são gratuitos e estão abertos a

todos os empregadores privados e trabalhadores. Refira-se que estes

senriços de informação e de orientação profissional são o'lizadoS,
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anualrnente, por mais de 2 000 jovens e adultos e jâ colocatam mais de 1

200 tabalhadores.

70. Pala além do funcionamento dos serrriços de tnformação/

orientação profissional e de colocação, cujo objectivo ê cnar uma maior

mobilidade profissional, a fi.m de que o trabalhador tenha um emprego

compatível com âs suas aptidões e qualificações profissionais e que os

jovens candidatos a primeiro emprego escolham uma carreira profissional

mais em consonância com as suas motivações, habiliações, qualificações

e aptidões profissionais, existem vádos organismos da Administração, sem

contar com as instituições de ensino público e privadas, que promovem

acções de formação profissional de curta, média e longa duracão, quer

atrâvés dos próprios centros quer através da coopera$o com os parceiros

sociais.

71. A lei laboral proíbe qualquer tipo de discdminação ûo emprego.

Actesce, aiîd:-, que existe na Direc$.o de Serwiços de Trabalho e Emprego

(DSTE), o Depattamento de Inspecção de Trabalho cujas funções, entre

outrâs, são as de preparar relatórios, contendo as conclusões das inspecções

efectuadas rel¿tivas a infracções, violações de norrnas e sanções aplicáveis, e

de os remetet p rt tribunal.

72. Como jâ rcfendo, vários serviços da Administtzção, entre os

quais a DSTE, promovem cursos de formação profissional. Nos cursos

levados a efeito pela DSTE, cuja duração média é de 1 500 horas,

destinados a iovens e adultos, os formandos recebem um subsídio de

fotmação enquanto freguentam o curso.

73.E;m1.993,foi dado início a 5 destes cursos, com725 formandos

e com a dwzção total de 7 500 horas , a)êm de outros três, com a ùxação

de 1 140 horas, feitos em colzbotação com os parceiros sociais e nos quais

participaram 56 formandos.
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74. Junto da Direcção dos Serriços de Economia funcrona um

departamento vocacionado pan a fotmação profissional. São reolizados

cnrsos técnicos p^t^ o sectot industrial princþalmente p^t^ o sector do

têxtil e vestuário e, também, cursos para áteas funcionais de naþ¿tezz

honzontal, nos domínios, norneadamente, da 'tnfotmâtca, gestão,

contabilidade e finanças, secretariado e relações públicas.

CURSOS ORGANIZADOS PELO
CENTRO DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO

INDUSTRI.AL

Fonte: Relatórios de Actividades da Direcção dos Serviços de Economia.

75. No ano de 7992, foram rcaËzaðos 246 cursos (4 562 alunos)

num total de 7 559 horas leccionadas, tendo-se verificado um crescimento

da ofertz de formação (+160/o face a 1991) e um crescimento do número

de jovens abrangidos nestas acções. Cerca de 600/o do número total das

horas leccionadas, em 1992, dirigiam-se à formaSo pzr o sector do

vestuário e malhas, incluindo vários níveis de qualificações, desde

opetários a gestores de produção e comercializaçào.

76. Existe, þalmente, na Direcção dos Serviços de Turismo, um

Deparamento vocâcionado para a fotmaçáo profissional que abrange

diversas âteas de acnnção, nomeadamente, cursos de qualificação

profissional, acções de diagnóstico e iniciação vocacional, cursos de

complemento profissionaJ, pata além de outras acções de formação e

N." de cursos N." total de estudantes

1990 144 2 572

1991 212 3 791

1992 246 4 572
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proiectos de formação. No ano lectivo de 1992/93, foratn levados a

efeito 12 cursos em várias âteas, com â pamctpação de 362 alunos, e com
duração total de 3 136 horas de formação.

77. Junto do Instituto Politécnico de Macau, existe o Cenuo de

Fotrnação Contínua e de Projectos Especiais. Este Centro, no ano de 1993,

conforme se pode verificar no quadro a seguir, levou a efeito 62 cursos

de aperfeiçoamento técnico profissional, em 72 áreas de formação, com
a pariapação de 1 064 fonnandos, tendo o número de horas de formação

sido de 2328.

Quadrc n." 3

CURSOS DE,A.PERFEIÇOAMENTO TÉCNICO-PROFISSIONAL
(TNSTTTUTO POLrTÉCNTCO DE MACAT.Ð 1993

78. Os destinatários dos cursos fo¡am os funcionários públicos.

No entanto, apattr de 7994, o leque dos cutsos ¡oi qlargado e âberto p t^ o

público em geral. Nos cursos de outros organismos, os formandos em

alguns casos recebem um subsídio de formação, noutros casos os mesmos

são gratuitos ou têm custos simbólicos. Os cursos estão âbertos a todos

os tesidentes do Território, desde que reúnam os requisitos referentes às

habilitações e idade.
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Área de formacão N." de cursos
Horas de
formacão

N." de
oarticioantes

Gestão 8 186 754
Gestão de recursos humanos 2 46 37

Di¡eito 2 48 38
Informática 24 782 378
Secret. e relações c/ público 5 123 92
,ådministracão 6 t47 124

Fo¡macão de formadores 4 172 56

Línsuas 
- 

Inslês t1 830 191
Totd 62 2328 1 064
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79. A afecøção dos recursos humanos nos diferentes vectores

sectodais e ocupacionais está necessâdamente condicionada à qudiñcação

profissional dos recursos existentes e tem teflexo dkecto na produtividade.

80. No territódo de Macau ¡ão hâ qualquer discriminação baseada

no sexo, r^ç olJ ¡sligião, havendo manifestos progressos práticos no

domínio da þaldade de opottunidade de todos os seus residentes,

resultantes de direitos estabelecidos. Porém, em Macau, a legislação do

trabalho, ao pretender consâgrar um quadro de relações laborais flexível

e descentraizado exclui do seu âmbito de aplicação os trabalhadotes

não-residentes (trabalhadotes contrâtados no exterior Para suPerar a fatø

de mão-de-obra em determinadas profissões e por tempo detetminado).

Neste caso foi adoptada legislação especial para salvaguardar os direitos

fundamenais relativos ao emprego dos uabalhadores não-residentes 
-

Despacho Normativo n.o 1,2/GM/88 e 49/GM/88. Estes diplomas

consâgram, desþadamente, que devem ser determinadas cláusulas

contratuais obrigatoriamente constâr do contrato individual de trabalho:

a gannna direca ou indireca de alojamento, o pagamento do saláno

acordado com a empresa empregadora, assistência na doença e na

matemidade, assistência em caso de acidente de trabalho e de doença

profissional.

81. Os sewiços de orientação e de formação profissional e de

emprego estão abertos a tod¿ a população residente no Território sern

discriminação de quaþer tipo.

82. Não existem dados referentes às pessoas que têm mais do

que um emprego, mas julga-se que o seu número é reduzido. O número

de horas normais de trabdho por semanâ é de 48 horas e a média de

horas de trabalho, de acordo com os dados tecolhidos pela DSTE em

1,992 não ultrapassa aquela média.
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83. Nos ultimos quatros anos foram promovidas duas jornadas

sobre direito do trabalho e um seminário de formação profissional.

Particþaram nestes eveûtos peritos da OIT a par de representantes de

instituições oficiais de Singapur4 Corei¿ do SdJapão, Filipinas, RPC, Hong

Kong e Portugal.

Artigo 7."

84. As Convenções expressamente aplicáveis no Território são as

seguintes:

Igualdade das Remunerações, 1951 (i\." 100), publicada no Boletim
Ofici¿l n.o 50, de 10 de Dezembro de 1966, consagrzda na Let
Labonl do Território, Decreto-Lei n." 24/89/M @elações
Laborais 

- 
RegimeJurídico), nos seus artþos 4.o,34.o e36.";

Descanso Semanal (no comércio e nos escritódos), 1957 OJ.o
106), publiczda no Boletim Oficial n.o 29, de 16 deJulho de 1960,

consagrada na Lei Laboral do Territóriq no artigo 17." que
estabelece que os trabalhadores têm o direito L goza\ em czda
período de sete dias, um período de descanso de vinte e quâtro
horas consecutivas, sem prejuízo da correspondente retribuição;
Inspecção de trabalhq 1947 11\." 81), publicada no Boletim Oficial
n.o 11, de 1,7 de Março de 7962, consagrada com a cdação do
Departamento de Inspecção de Trabalhq na DSTE (artþo 7.o

do Decreto-Lei n." 40/89) cuja competênci¿ entre outras, é zelar

pela correcta apbcação das disposições legais, tegulamentares e

convencionais rel¿tivas à protecção dos uabalh¿dores.

Não obstante, âs restantes Convenções não serem expressamente

aplicáveis no Território, muitos dos seus princþios e conteúdos estão

consagrados na legislação em vþr no Território.
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85. Embora ¡ão exist¿ a obrþtoriedade da frxaçio do salário

mínimo, aLeiLaboral do Território, Decreto-Lei n." Lei 40/89, no seu

Capído V, estabelece o princþio geral de um salário justo, a sua

definição, cálculo s eþrigâtoriedade do seu cumprimento.

86. A semana de descanso na indústria está contemplzða no ottigo

77." dalei Laboral do Território âo consagrâr que "todos os uabalhadores

têm direito 
^ 

gozat, em cada petíodo de sete dias, um pedodo de descanso

de vinte e qr¡âtro consecudvas, sem prejuízo da correspondente retdbui$o".

87. O direito aos feriados e férias pagas estão contemplados nos

artþs 79." e 27." da citzda lei e prevêem, respecdvamente, 6 feriados com

direito a retribuiÉo e 6 dias de feri¿s pagas, qn cada ano civil.

88. A actividade agúcola no Territódo é quase nula, claí não existir

inspecção de trabdho específica parâ este sector de actividade.

89.Pan além de várias disposições n¿ lei labo¡al que salvaguardam

as condições de uabalho que sejam preiudiciais para mulheres e para

rnenores, existem os seguintes Decretos-Leis referentes â esta matênz:

Decreto-Leín." 57 /82/M, de 12 de Outubto @oletim Oficial n."

42) 
- 

Regulamento Geral de Segurança e Hþiene do Trabalho

nos Estabelecimentos Industriais;

Decreto-lei ¡.o 78/85/M, de 10 de Agosto @oletim Oficial n.o

32) 
- 

estabelece o direito à rcpançâo de danos causados por

acidentes de trabalho e doenças profissionais;

Decreto-Lei n.o 37/89/M, de 22 ðe Maio @oletim Oficial n."

21) 
- 

zptovà o Regulamento Getal de Higiene e Segurança nos

estabelecimentos de comérciq escritório e serviços;

Deceto-Lei n.' 44/91/M, de 19 deJulho @oletim Oficiâl n." 28) 
-

^prov 
o Regulamento de Hþiene e Seg:rança na Construção CiviL
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Decreto-Lei ¡." 34/93/M, de 72 de J"lho @oletim Oficial n."

28) 
- ^prov^ 

o Regulamento sobre o Ruído Ocupacional.

90. O salâno ê frxado por acordo entre o empregador e o
tr¿balhador. Não existe o regime de salário mÍnimo, no entantq como

referidq no Capínrlo V d, Lei Laboral do Terdtódo esrá consagrado o

direito a um salário iustq a sua definição, cálcrrlo e obrþatoriedade do seu

cumprimento.

91. Os dados disponíveis sobre os sa.lários são os que constam do

quadro n." 4.

Quadro n." 4

EVOLUçÃO DOS S¡rÁruOS E DO ÍNOrCe DE PREÇOS NO
CONSUMTDOR (rPC)

Fonte DSEC,Inquéritos ao Emprego, mês de Maio, e IPC,tnual.

92. Não existem situações que comprovem a violação da rcgra de

trabalho þaf salário igual ou que as condições de trabalho pzr 
^s 

mulheres

seiam inferiores às dos homens.

93. Não existe informarão estatística relatva à distribuição de

rendirnento entre o sector público e o sector privado. Os dados disponíveis

relativos à remuneraçio mêdta dos trabalhadores do sector público

(A.dministração Pública e Forças de Segurança) são os seguintes:
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1989 1990 7991 1992 7993

Mediana dos salários (NIOP/mê$ 2.261 2.585 2.9L7 3.362 3.959

Yanação 14,3o/o 12,60/0 7,50h 77,8o

iPC (anual) 1451 757,0 772,0 185,3 797,7

Yanação 8,0o/o 9,6% 7,7o/o 6,7o



1989 1990 1991 7992

Sector público a/ 5.876 6.891 7.917 9.067
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Fonte: "Recursos Humanos da Administttçio de Mac¿u" 
- 

SAFP.

(") média ponderada da remunertção, em função do número de

trabalhadores em cada escalão.

Deve, no entânto, referir-se que os dados disponíveis não permitem

^ compúaição entre remunerações praticadas Para ñrnções semelhantes

no sector privado.

94. A,s disposições þais sobre higiene e segurança ocupacional

anteriormente referidas são asseguradas pela Inspecção de Trabalho.

95. Os trabalhadores não-tesidentes (trabalhadores esüangeiros

imporødos para colmatat z fùø de mão-de-obra por um pedodo

temporário) são regulados por lçgislação especiat Despachos Notrnativos

n." 1,2/GMl88 e n.o 49 /GM/88.
96. Os quadtos n.o 5 a 7 fornecem os dados estatísticos relativos

a acidentes de trabalho.

Quadro n." 5

vÍTn¡AS DE ACIDENTES DE TRABALHO POR ANO

SEGUNDO ESCALOES ETÁRIOS

Conîinua...

Escalões Etários 1987 1988 1989 1990 1991

< 14 anos 5

7424 anos 448 462 622 499 573

25-44 a¡os 1 563 1 649 1 809
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Escalões Etários 1987 1988 1989 1990 1991

45-64 anos | 497 al 7 625 a/ 273 281 283

> 65 anos 15 13 25

Tgnorado 17 9 8 t3 8

Total 1 967 2096 2 481 2 455 2 698
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Fonte: DSTE.

(a) Até 7989 apenas se consideraram 3 escalões e?ários: 1 1.4 anos,14-24

aftosr=)25anos.

Quadro n." 6

vÍTuu¡s DE ACIDENTES DE TR,TBALHoS PoR ANo
SEGUNDO AS CAUS,TS

Fonte: DSTE.

1987 1988 1989 1990 1997

Queda de þessoas 78 158 2L9 284 345
Queda de obiectos 73 )J 126 72 75
Ndarchâ ou choque em objectos
(excluindo queda de obiectos)

402 168 1 094 880 713

Entalamento nurn ou entre obiectos 556 903 193 622 826
Esfotços excessivos ou movimentos
falsos

280 293 375 5t5 454

Exposiçâo ou contacto com
tempefafuras extfemas

103 104 108 t20 t16

Exposição ou contacto com a corrente
eléctrica

15 8 l4 J 9

Exposição ou contacto com substâncias
nocivas ou radiações

25 1 16 24 30

Outras causas 38ó 406 336 75 130
Desconhecidas 49
Total 1 967 2096 2 487 2 455 2 698
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Quadro n." 7

VÍTIMAS DE ACIDENTES MORTAIS POR ANO SEGUNDO AS

CAUSAS

Fonte: DSTE.

97. Não existem indícios no Território de que haia discriminação

no emprego em relação a quaþer grupo de trabalhadores.

98. A legislaSo laboral prevê I horas de trabalho por dia e qualenta

e oito por semarla, devendo 8 horas ser interrompidas por intewalo não

inferior a 30 minutos; descanso seman¿l de24hons em cada sete dias de

trabalho, sem prejuízo de rettibuição; 10 feriados obrþatórios, dos quais

6 são remunerados; e rün mínimo de 6 dias úteis pagos de descanso anual.

99. O n." 2 do artþo 10.", do Deceto-Lei n.o 24/89/M, prevê que

"de acordo com os usos e costutnes, o modo de laboração ou o estabelecido

entre o e o trabalhador, os limites fixados no númeto anteriot

(8 horas de trabalho por dia) poderão ser ultrapassados até ao limite das

10:30 horas por dia, não revestindo, porérr¡ catâcter de obrþtoriedade a

ptesta$o do trabalho palz-alêmdas oito horas". Todavia, em alguns casos é

Causas 1987 1988 1989 1990 799t
Oueda de pessoas e/ou obiectos 2 2 6 )
ìvfarcha sobre objectos ou choque contra
obiectos

7 1 2

Entalamento nrün ou entre obiectos z

Esforços excessivos ou movimentos falsos 1

Exposição ou contacto com a corrente
eléctrica

1 1 1

Exposição ou contacto com substâncias

nocivas ou radiacões
z

Outras causas I ) 4

Total 7 6 15 t2
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dificil afirmar se o disposto no n.o 2 do ango 10.o do cit¿do Decreto-Lei é

respeitado pelas entidades empregadoras.

100. A lei abrange todas as categorias de trabalhadores, no

entanto e na prâlcz, as pessoas que exercem profissões lþd"r aos sewiços

domésticos são as mais afecadas no gozo destes direitos, pois é dificil a sua

fiscalizrção. Conforme jâ rcfendo, os t¡abalhadores não-residentes não

estão abrangidos pela Lei Labo¡al.

101. Como já referido, peritos de outros países e territórios na

região têm contibuído para a otgatização de simpósios em Macau.

Artigo 8."

1,02. A convencão expressamente aplicável no Terntóno ê a

Convenção N.o 98 da OIT pireito de Associação e à Negociação

Colectiva), publicada no Boletim Oficial n.o 28, de 11 deJulho de 7964.

103. Os trabalhadores são livres para formar associações ou de se

filiarem em associações laborais de natureza sinðícal. Ressalvando a

Associação dos Trabalhadores da Construção Civil e a Associação dos

Construtores Civis e Empresas de Fomento Predid de Macar:, não existe no

Território a prâtca da negociação colectiva. Além de 5 associações de

trabalhadores da função pública, existem unda 43 associações de

trabalhadores agrupadas por sectores económicos envolvidas em actividades

de natureza sindical. Não existem dados estatísticos relativos à dimensão

da sua massa associadva.

104. O direito à greve não se encontrâ regulâmenado no Teritódo.
Porém, uma.vez que o disposto no n.o 2 do Estatuto Orgânico de Macau

opeta a recepção, no ordenamento de Macau, dos pdncípios e dos direitos,
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liberdades e garantias estabelecidos na CRP, o direito à greve está protegido

no Território.

105. Não existem restrições ao exercício dos direitos teferidos

neste artigo pâfa os funcionários e âgentes da Administtação Pública. De

acordo com o Estatuto Discþlinar das Forças de Segurança de Macau

FSM, Decreto-Læi n." 84/84/M, de 11 de Agosto þublicado no Boletim

Oficial n.o 33), existem testrições ao exercício daqueles direitos para os

elernentos das FSM.

Artigo 9."

106. O Territódo não assinou nenhuma das Convenções da OIT

relativas ao dfueito à segutança social.

107. Existem dois regimes distintos de segurança social um

respeita aos Uabdhadores da,{.dministração Pública e o outfo contempla

os trabalhadores do sector privado.

Secnr público

108. No Território existem cetca de 15 70017 funcionários públicos,

incluindo os efectivos das Forças de Segwança de Macau, o que tePfesenta

cerca de 8,2o ð^ população aciva. O Fundo de Pensões de Macauls é

responsável pela execução do sistema de aposentação e sobrevivência dos

funcionários e €entes dâ AdministaSo-

109. Ao abrþo do disposto no Estatuto dos Trabalhadores da

Administração Pública de Macau (ETAPN'f), Decreto-Lei n.o 87/89/M,

de 21, de Dezembfo, os beneficios de naflueza social são os seguintes:

17 Dados referertes a 1993 (Serviços de -A,dministração e Função Pública).
1s O Decreto-Iæi n." 1' /87 /N\de 13 deJaneirq aPtovou os Estatutos do FPM.
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pensão de aposentação; pensão de sobrevivência; subsídio por morte;

prémio de antiguidade; subsídio de família; subsídio de residência; subsídio

de casamento; subsídio de funeral; subsídio de férias; subsídio de natal;

subsídio de turnos e cuidados de saúde.

110. Pensão de Aposentação. Do universo de 15 700 funcionários

d¿.A.dministação, apenas cerca de 8 000 são subscritores acdvos do FPM.

Os subscritores inactivos ascendem a 3 091. Os funcionários e agentes

têm direito à aposentação desde que tenham feito os descontos legais

p t o FPM, nos termos do artþ 259.o do ETAPM. Conforme o disposto

neste artigo, só pode ser inscrito no FPM o funcionário ou agente cuja

idade lhe permita perfazer o mínimo de 15 anos de sewiço, até zo limite
de idade f:-rado pata o exercício de funções.

111. O valor da pensão é vanâvel, pois depende do número de

anos de serviço prestado à Administração Pública e da remuneracão

correspondente ao cargo desempenhado à data do acto determinante da

aposentação. Em termos gerais, "é iguai à quadraçsima parte do

vencimento que lhe serve de base, multiphcada pelo número de anos de

serviço contados p^r^ 
^ 

aposentação até ao limite de 40 anos" (artigo

264." do ETAPI\Ð. ,{.s pensões são revistas sempre e na medidâ em que

o forem os vencimentos do pessoal no activo.

112. Considerando todos os benefícios estabelecidos para as

"classes inactivas" (subsídios de natal e 14." mês, subsídio de residência,

subsídio de tansporte, etc), a médta mensal da despesa per capita foi de

MOP 7.765, em L993 (contra lvloP 6.220 em 1992).

113. Existem dois tipos de aposenação:, a voluntária e z obngttóra.
A. primeira é concedida atingido o limite de idade de 65 anos com um

mínimo de 15 anos de serviço. A segunda é concedida por incapacidade

Pemânente e absoluta, reconhecida pelz Junta de Saúde, exigindo-se,

também, um mínimo de 15 anos de serviço, ou por incapacidade
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permânente e absoluta, em vi¡tude de acidente em serwico ou de doença

cofltraríðe- no exercício de funções ou resultante de púnca de acto

humanitário ou de dedicação à comunidade. Não se ede, em quaþer
das situações acima discriminadas, urn pr zo mínimo de serviço.

PENSOES PAGAS PELO FUNDO DE PENSOES DE MACAU €PM

114. Pensão de sobrevivência. O valor da pensão de sobrer¡¡'ênqa é

de metade da pensão de aposentação que o subscdtor do Fundo de Pensões

se encontra a receber à data da sua morte, ou a que teria direito se, nessâ

data, fosse desligado do serviço para efeitos de aposentação. São

beneficiários: o cônjuge sobrevivo e os filhos nascituros, bem como os

demais herdei¡os que se encontrem em condições de beneficiar do subsídio

de famfltz. O númeto de pensionistâs de sobrevivência, no ano de 1993,

era de 860, tendo o FPM dispendido no mesmo 
^îo 

a. importância de

31.4 milhões de patacas.

115. Subsídio por morte. O r,zlor deste é igual z 6 vezes o

vencimento mensal auferido pelo rabalhadot, acrescido de todas as

remuneracões certâs a que tenha direito à data do óbitq ou igual a 6 vezes a

N." de pensionistas
Nfontante dispendido
(milhares de NÍOP)

r990 2009 101.884

7991 2032 117.892

1992 2 146 r42.086

1993 2231 170.117

N." de pensionistas
Nlontante dispendido

(milhares de NÍOP)

1990 770 1,9.093

1991 810 22.692

7992 öJI ¿t.JzJ
t993 860 31.365
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pensão devida na mesma data, caso já se encontre aposent¿do são

beneficifuios: o cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens, filhos

ou outros descendentes;na falta destes, os pais ou outros ascendentes, e,

por ultimo, os irmãos ou sobrinhos que os representem.

SUBSÍDIOS PAGOS PELA ADMINISTRAÇÃO CENTR-.\L X

Fonte: DSF e Fundo de Pensões de Macau.
x Inclui pessoas em regime de aposenação.

116. Prémio de antiguidade. Por cada 5 anos de serviço prestado,

atê to limite de 7, o trabalhador tem o direito a receber, mensalmente, o

valor de MOP 190.

117. Subsídio de famfliz. É atribuído um valor de MOP 740 pan

ascendente e cônjuge e de MOP 190 por descendente. Modo de atdbuição:

(a) descendentes enquanto menores ou eritre os 18 e os 21 anos,

se esdverem a ftequenar o ensino secundádo complement¿r ou equivalente;

até aos 24 anos, se esdverem matriculados em curso médio ou superior;

ou preparando pós-graduação;

(b) ao cöniuge, ascendentes ou equiparados quando não aufrl:rm

mensalmente rendimentos próprios superiores a MOP 2.050.

N." de beneÊcärios Montante dispendido

(milhares de MOP)

1990 40 1.094

1991 60 2.230

1992 65 2.422

1993 66 2.934
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sussÍoros plcos eELA ADMINISTnaçÃo cENTRAL x

Fonte: DSF e Fundo de Pensões de Macau.
x Inclui pessoâs em regime de aposenøção.

118. Subsídio de residência. Os trabalhadores da Administração,

bem como os que jâ não estejam em efectividade de funções para efeitos

de aposentação ou já se encontrem aposentados, que residam em Macau,

têm o direito a receber, mensalmente, o valor de MOP 900, desde que não

tenham casa própria, nem habitem em câsâ da Adminisúação.

SUBSÍDIOS PAGOS PELA 'TDMINISTRAÇAO 
CENTRAL *

Fonte: DSF e Fundo de Pensões de Macau.
x Inclui pessoas em regime de aposentação.

119. Subsídio de casam.nto. É atribuído um valor de MOP 2.000

por cada trabalhador.

N." de beneficiários
Montante dispendido

(milhares de MOP)

1990 5 679 21.719

7991 6 266 23.878

7992 6723 25.389

1993 6 247 30.000

N." de benefrciários
ìvfontante dispendido

(milhares de MOP)

1990 5 907 50.813

1997 7 067 58.770

1992 7 637 63.497

1993 / u55 74.468
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N." de beneficiários Nfontante dispendido
(milhares de MOP)

7990 150 226

1991 308 469

1992 289 +3J

1993 285 549
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Fonte: DSF e Fundo de Pensões de Macau.
x Inclui classes inactivas.

120. Subsídio de nascimento. É atribuído um v¿lor de MOP

2.000 por cada fiIho.

SUBSÍDIOS PAGOS PELA ADMINISTRAC.ÃO CENTRAL *

Fonts DSF e FPM.
* Inclui classes inactivas.

121. Subsídio de funeral. É atribuído um valor de MOp 2.200

por óbito de quaþer trabaihador. Em caso de falecimenro por acidente

em serviço, por doenç conæaiða no exercício de frrnçöes públicas ou

resuhante daprâoica de acto humanitário ou de dedicação à comunidade, as
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N.o de beneficiários
ìvfontante dispendido

(milhares de MOP)

1990 205 5tz

1991 388 705

1992 437 791

1993 354 699
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despesas do frrneral frczm a cargo do Território e poderão ser supoftâdas

até à toalidade.

BENEFÍCIOS PAGOS PELA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL X

Fonte: DSF e Fundo de Pensões de Macau.
x Inclui cl¿sses inactivas.

122. Subsídio de férias. É atdbuído um valor €trd à remuneração

correspondeflte âo cargo detido pelo trabalhador, aferido pelo vencimento

devido em 1 deJunho de cadaano civil e pago no mesmo mês.

123. Subsídio de natal. É atribuído um valor þal à remuneração

correspondente ao cargo detido pelo trabdhador, aferido pelo vencimento

devido em 1 de Novembro de cada ano civil e pâgo no mesmo mês.

124. Subsídio de turnos. O v¿lor deste subsídto é vanável. Este é

distribuído por três escalões de 7,5o/o, 72,5oh e 77,5o/o do vencimento,

consoante o número de tumos e os tespectivos petíodos, caso se estendam

parcial ou totalmente pelos dias de descanso semanal ou complemerLtat.

125. Cvtdados de saúde. Os trabalhadores da Administação

Públic¿ de Macau, bem como os elementos que constihrem o seu agregado

fami)ia4 têm acesso aos cuidados de saúde, em tegime de gtatuitidade. A
contibuição por parte do beneficiário titutar estz fxada em 0,5o/o sobre a

tot¿lidade do respectivo vencimento, salário ou pensão de aposentação.

N." de beneficiários
Montante dispendido

lmilhares de MOP)
1990 56 101

1991 t5 731

7992 62 771

t993 91 198
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126. Meios de financiamento. A compensaçáo paø o tegime de

aposentação ê de 27o/o sobre o vencimento único, acrescido dos prémios

de antiguidade e ê suportada em:

(a)9o/o, pelo funcionário ou agente, por retenção na fonte;

(b) 18%, pela Administzção.

Nos termos do contrato de concessão das corridas de cavdos, a

concessionátia deve entregâr ao FPM 7o/o do valor anual das apostas

regisadas. Em 1993, as contribuições por parte dos trabalhadores e da

Administração perßzenm a quantia de 246.3 milhões de patacas, enquanto

os montantes recebidos ao abrigo do teferido conÚato de concessão

perßzeram um total de 77.7 milhões de patacas. As despesas correntes

com as pensões de aposentação e de sobrevivência são suportadas pelo

Orçamento Geral do Território.

Sulorpriuadt

1,27. Embora não tenham sido assinadas as mencionadas

Convenções da OIT, o Decreto-Lei n" 84/89/M, de 18 de Dezembro de

1989, estabelece institucionalmente um sistema de contribuições

obrþtório 
- 

o Fundo de Segurança Social €SS) - 
pott acautelar as

situações mais gdantes de desprotecção dos trabdhadores locais do sector

privado.

128. Em 7993, o FSS cobria aproximadamente 142 000

trabdhadores, cerca de 80% da população aciva, abtangendo as seguintes

modalid¿des: pensão de velhice; pensão de tnvahde7' subsídio de

desemprego; subsídio de doença; subsídio de pneumoconioses; créditos

ernergentes das rclações de trabalho; acidentes de trabdho; assistência à

matemidade. O artigo 37.o do Decreto-I-ei n" 24/89/M, impõe às
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empresas o dever de concederem às mulheres grávidas por ocasião do parto

35 dias de férias pagâs sem perda de saládo, até ao limite de três partos.

729.8m 1 deJaneiro de 7994, entrou em vigor o Decreto-Lei n.o

58/93/M, de 18 de Outubro þublicado no Boletim Ofrcial n.o 42), que

alargou o âmbito das prestações sociais à pensão social, às prestações

suplementares de pensões, ao subsídio de nascimento, âo subsídio de

casamento, ao subsídio de funeral. A pensão social é uma prestação

pecuniária mensal de MOP 400 destinada â proteger na velhice e na

invalidez os residentes no Teritório que cúeç m de meios pan satrsfazer,

âs suâs necessidades básicas. Aos beneficiários das pensões previstas pelo

FSS pode ainda ser atribuído um supiemento de pensão, quando

comprovadamente o valor desta for insuficiente para prover às suas

necessidades básicas. O suplemento é atdbuído e pago pelo Instituto de

Acção Social, em função do agregado f^fiilu.^r.

130. Pensão de velhice. Para a atribuição desa pensão exþe-se que

o requerente tenha residência habitual no Te¡dtório há pelo menos 7 anos;

65 anos ou mais de idade e pelo menos 5 anos de contribuições 
- 

o que

significa que este pt zo de gatarrtsz só será atingido emJaneiro de 1995.

Assim, a padtr dessa data, o montånte da pensão será de MOP 750.

Contudo, com o propósito de alarga4 desde logo, a protecção a

determinados grupos da populaçio, a rcfenda legislação contemplou a

atdbuição de uma pensão mensal de MOP 300 desde a daø da sua cnøção

(tendo sido aumentadapara MOP 400 deJulho em diante), nas seguintes

condições:

(i) uabalhzdores com 65 ¿nos ou mais de idade que tenham

trabalhado durante os 3 anos imediatamente antedores ao pedido;

(ü) tabalhtdores com 65 anos ou com mais de idade que não

exerçam qualquer actividade e tenham falta de meios de subsistência.
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NUMERO MEDIO DOS PENSIONISTAS DE VELHICE *

,\no 1990 1991 1992 1993

2038 2073 1 745 1 856

x No quadro supra não estão incluídos cerca de 2 000 indivíduos, referidos

no ponto 4 do artþo 10.", que recebem presações pecuniárias de assistência

na velhice pagas pelo Instin¡to de Acção Social de Macau.

131. Pensão de invalidrr. E auibuído urn valor de MOP 300,

aumentado para MOP 400 a partir de J"lho de 1993. Condições de

atribuição: o requerente tem que ter residência habi¡¡al no Território há

pelo menos 7 anos; maiotes de 18 anos; relatório médico cornprovadvo

da situação de invalidez que impossibilite o beneficiário para todo e

qualquer trabalho remunerado; e documento emitido pela DSTE
comprovativo do período em que o beneficiário exerceu actjvidade

profissional. A atribuição deste subsídio fica dependente do parecer

favorâvel daJuna Médica do FSS. O número de pensionisas de invalidez

era, em 1993,cercade 100, tendo o FSS dispendido, du¡ante aquele período,

aimportãncta de MOP 465.300.

132. Subsídio de Desempt"go. É atdbuído um valor mensal de

MOP 600. Condições de atdbuição: o requerente tem que tff residência

habitual no Teritódo há pelo menos 7 anos; inscrição na Bolsa de Emprego

da DSTE; terem os requerentes trabalhado durante os 12 meses

imediatamente anteriores âo requerimento; e demonstraÍem 
^ 

carência de

meios de subsistência. Este subsídio é atribuído por uma só vez após o

decurso de 30 dias consecudvos na situa$o de desemprego, mas pode ser

renovado 
^tê 

to máximo de 27 vezes, verificada a permanência na

situação de desemprego, bem como a faltt de meios de subsistência. O

número de beneficiários deste subsídio em 7993 foi de 36. e o total do

montante dispendido foi MOP 21.600.

84



REVTSTA JURIDICA DE MACAU

133. Subsídio de doença. E atribuído um valor diâno de MOP 20

pat^c s. Condições de atribuição: terem os requerentes contribuído para

o FSS pelo menos 6 meses durante os 12 meses que antecedem o começo

do tdmestre em que se vedfi.car o início da doença; não aufedrem qualquer

remuneração por trabalho efecdvamente presado durante o período de

doença. O subsídio teme- duação mâr:rma de24 dias por ano, seguidos

ou inte¡polados. O número de beneficiários deste subsídio en, em 7993,

de 11, e o valor dispendido de MOP 3.400.

134. Subsídio de Pneumoconioses. O FSS suporta os encargos e

as reparações por incapacidade par o trabalho ou por morte dos

beneficifuios, incluindo as despesas de ñrneral resulantes do aparecimento

de pneumoconioses previstas na Lei aphcâvel aos acidentes de trabalho e

doenças profissionais. Em 7993, não houve vítimas dessa doença que

beneficiassem dessa indemnização. No ano de 1992, houve 2 casos, â quem

foi pago o montante total de MOP 320.000.

135. Créditos emergentes das relações de trabdho. O FSS assegura

aos trabalhadores o pâgamento dos créditos referidos que não consþm
receber das entidades empregadoras, por modvo de insuficiência económica

ou financei¡a destas. Os créditos compreendem: às presøções devidas

por acidentes de uabalho ou doenças profrssionais calculadas nos termos

previstos na lei; aos salâios vencidos e não pagos; às indemnizações devidas

por denúncia unil¿teral do contrato de trabalho. Ocorrendo a extinção do

posto de trabalho pode o FSS proceder de imediato ao adiantamento de

uma compensação, não superior â metâde dos salá¡ios vencidos e não

pagos e da indemnização devida pot denúncia unilateral do contrato de

trabalho. O FSS despendeu, em 1.993, a importânci¿ de MOP 1.040.063

abrangendo 77 3 azbalhadores.

136. Acidentes de Trabalho. No que diz tespeito a acidentes de

trabalho, o FSS despendeu, em 7993, a importância de MOP 200.000

abrangendo um trabdhador.
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137. Meios de Financiamento. Os meios de financiamentos são:

(a) Contrbwção paga por cada trabalhador , 70 patacas por mês;

(b) Contnbttção pagas pelos empregadores, 20 pztzcas pot mês,

por cada trabalhador residente. e 30, por trabalhador não-residente;

(c) 1o/o do Orçamento Geral do Território. As receitas provenientes

das transferências de 1% do OGT e das contribuições nos últimos 4 anos

foram as seguintes:

Fonte: Relatórios de,{.ctividades de 7997 e 1993 do FSS.

Segurança social

138. Em 7989,a despesa com segurânça social Íepresentou 0,60/o do

PIB. 1e Estima-se que o montânte das despesas com a segurança socia! em

7992,tenha sido na ordem dos 1.,7o/o do PIB.

139. Além das numerosas associações dos ftabalhadores, existem

ainda outras instituições privadas de cxâcter cívico e de natureza de

solidariedade social, assim como lzres pan tercetrz idade.

140. Os trabalhadores não-residentes não estão abrangidos pelo

sistema de segurança social. Dada a ruatùr.ez tempotâna e os contratos

especiais desses trabalhadores não se prevê que os mesmos venham a ser

incluídos naquele sistema. No entanto, a legislação que regula 
^

conúatação desta mão-de-obra, salvaguarda aos trabalhadores, entre outros,

os seguintes direitos: assistência na doença e na maternidade; assistência

le \¡alor calculado com base nos dados do Quadro n" Xr\1

8ó

105 MOP
Contribuicões Transfer 1% do OGT Total

r990 25.892,0 32.000,0 57.892.0

1,991 34.198.0 75.743-5 109.941.5

t992 40.373.3 53.900.0 94.273.3
1993 37.163.8 101.398.8 138.562.6
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em caso de acidente de trabalho e de doença ptofissional. Em relação às

mulheres, o direito de licença de maternidade com salário pago está

garantido apenas atê ao limite de três Partos.

Artþo 10."

141. O Territódo não assinou nenhumas das mencionadas

Convenções, no enanto, muitos dos seus princípios e direitos estão

salvaguardados na legislação do Território.

7¿t2.Na nossa sociedade o termo "f¡mnid'significa um grupo de

indivíduos que vivem em economia comum e mântêm uma relação social

de tipo fatniliú.

743. A maioridade é adquirida aos 18 anos. No entanto, aidade

mínima pantabzlhar ê1.6 anos.

1.44. O sistema de assistência pública existe desde 1930 e foi

objecto de sucessivas reformas, até tet sido determinado, por força do

Decreto-Lei n." 52/86/M, de 17 de Novembro de 1986, que o Instituto

de Acção Social de Macau (IASI\0 passaria a ser runa das entidades do

Sistema de Acção Social, juntamente com o Governador de Macau e o

Conselho de Acção Social. A "Ac$o Social", de czrâcte¡ não contribudvo,

tem por objectivo proteger os indivíduos e gruPos sociais em situação de

carência at¡zvês de prestações pecuniáriâs e ern espécie, e de apoio social

em equipamento e serviços.

145. As atribuições do IASM são, entre outras:

(a) adoptzr e Promover medidas de prevenção, minimizaçáo e

rcpatação de carências sociais e económicas dos indivíduos e famílias;

þ) proteger âs pessoâs em situação de carência económica,

desþadamente âs que não possuam meios de subsistência e os que não
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possam obter por doenç4 deñciênci4 desemprqgo involun¿ário, invalidez

ou velhice;

þ)proteget e orientar as pessoas que, em virtude de situaSo f^fi:tilizl-

ou social específica, lhe sejam confiadas;

(d) colaborar na reabilitação e formação profissional de pessoas

inválidas ou deficientes;

(e) cooperar com as instituições particulares de solidariedade social,

apoiando-as técnica e fin¿nceiramente, em particular, mediante a celebração

de acotdos de cooperação e arcalização de acções de formação.

146. Nos ultimos três anos foram despendidos uma média de

MOP 20.200.000 por ano em diversos tipos de prestações.

747. As presações referentes 
^o 

aÍLo de 7993 e as condições ao

seu acesso constam no seguinte quadro:

x Assistência morretáriâ.

N." de

beneficifuios
Montante dispendido
(milhares de MOP)

Condições de acesso

(atérnde insuficiência
de meio de

subsistência)

Presação Pectrniária

assistência na velhice*
2007 15.900

5 anos de resid'ância e

* 65 anos
Indigente 66 248 18 meses de residência
Incaoacidade toal 377 1.219 lln

lncaoacidade oarcial 38 756 rtt

Tuberculose 34 211 nr

Invisual aa
LI 103 I

Ex-servidor do Esado 27 ¿Jt
Não estar abtangido

pela previdência estatal

Conj. Servidordo
Estado

t2 51
Itil
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148. E de referir que âs prestações pecuniárias de apoio na

velhice e as de incapacidade, teferentes aos indivíduos com 7 anos de

residência no Teritório, a parar de 7994, Passaram â ser pâgas pelo FSS

e â ser desþadas respectivamente como pensões sociais de velhice e

pensões sociais de invalidez. O monante é de MOP 400 por mês, todavia,

este montânte, através de prestação suplementæ P^g pelo IASM, pode

ir até às MOP 750 ou mais.

149. O IASM 
^ct:u^t^mbérn 

através de:

(a) I)cencizmento de creches por forma a gatanist a qualidade da

prestação de serviço;

(b) Cnaçã"o e manutenção de creches;

þ) Apoio económico às mães pata colocação das crianças em

creches;

(d) Apoio e acomparthamento, através do atendimento de casos

de famfias com ptoblemas económicos e/ou sociais.

150. As aabalhadoras cuja rclação de tr¿balho tenha uma duração

superior a um ano têm direito 
^ 

trirLt^ e cinco dias de licença por ocasião

do parto, com garantia do posto de trabalho e sem petda de salário.

151. O artigo 39.o do Decreto-Lei n." 40/89/M esabelece que

nenhum empregador poderá ter 
^o 

seu serviço nem utilizat os serviços

de trabalhadores com idade inferior a 16 ¿nos.

152. As crianças órfãs e abandonadas são apoiadas pelo IASM

através de:

(a) Colocação famthar:

(å/ Processo de adopção em ligação com os Tribunais;

(y' Acolhimento em lares;

(d) Líceninmento de lares para cÅanças e iovens a fim de que os

mesrnos obedeçam a critérios de qualidade.
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153. Em rcLação a crianças deficientes mentais o IASM procede:

(a) Ao licenciamento de equipamentos sociais destinados a pessoas

pofiadoras de deficiência mentaf

þ) A" apoio económico e técnico de equipamento destinados ao

intemamento e reabilia$o de crianças deficientes menais, tânto em regime

de externato como internato.

154. A nível do IASM a informação aos beneficiários é prestada

aüavés dos quatro Núcleos de Atendimento Local.

Artigo 11."

Níuel de uida

155. Sçgundo os apuramentos do Inquérito às Despesas Familiares

(IDF) referente z 1987h 988,20 a despesa média por agregado famlut teú,

aumentado em teÍmos teaß 73,9o/o em relação a 1981/1982.Por seu tumo,

nos ultimos três anos, terminados em 1992, estima-se que o consumo

privado tenha aumentado cerca de 60/o ao aÍto, representando um aumento

do consumo per capita (estimado em cercâ de MOP 32900) de 7,4o/o, em

temos de médä anuaL Esta evolução úadvz, desþadamente, um

comportâmento positivo dos salários reais e o âumento do emprego.

Estes indicadores apontâm parz- 
^ 

melhoria do nível de vida da população

em geral.

1,56. Para além destes indicadores de n tvtez^ quantiativa,

indicadores relativos ao padño de despesa das famflias são, normalmente,

20 Fonte: "Inquédto às Despesas Familàres 7987/}9',Direcção de Serviços de Est¿tísticas
e Censos
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utilizados pan afem a melhoria das condições de vida, à luz do perfil de

consumo típico dos países de níveis de rendimento mais elevado. Assim,

da companção dz estruflüa de consumo dos agregados familiares

residentes, parâ os pedodos 1981/82 e 1987/88, constatâ-se uma

alteraçáo do padrão de consumo das famílias no sentido de um menor Peso

das despesas em produtos alimentarestt lde 42o/o pa.n 38þ e de um

maior peso das despesas em serviços (de 8,7o/o patz 72,2o/o), em

transportes e veículos (de 5% pæa7þ e em bens diversos (de 8,1'o/o pata

122'/ù. Esas alterações indiciam ambém uma melhoria do nível de vida da

popula$o em geral traduzido nas opções de consumo.

757.Para uma melhor avaliação do nível de vida da população, a

leitura destes indicadores deverâ ser complernentada com indicadores de

n Ertez^ soci¿l (educação, saúde) apresentados no âmbito da análise da

aphczção de outros artþos do Pacto.

758.Pal:z- análise dos indicadores económicos, ver o quadto n." 1

do Anexo Estatístico.

159. Em 7998, pan efeitos de acesso gratuito aos cuidados de

saúdez definiu-se como situação de "dsco social",ã os indivíduos cuios

rendimentos rnensais seiam iguais ou infedores a MOP 500 e os agregados

familiares cuios rendimentos sejam rguais ou inferiores aos que constâm

da seguinte øbelz:

2t Pata o que contribuiu o acréscimo das despesas em'1-ivros e Publicações Pedódicas",

'Joalharia" e'Jornais", sub-grupos incluídos naquela secção.
22 Conforme disposto rr.o 2 do artþo n-" 3 do DL 24/86/Wde 15 de ìtdatço (BO n." 11).
I "... os indivíduos ou famílias que não tenham capacidade económica aecessáda para a

cobertura de todas as suas necessidades básicas'' (n" 1 do Despacho n: 1a/DSES'\S/88,
BO n" 12).
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Di¡nensão do acresado fñ Risco social (RS)
2 Þessoas 950

3" 1.350
q' 1.750
5" 2.000
6" 2.250
7" 2.500
8" 2.750
9" 3.000
70" 3.250
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160. Por seu hrno, também no diploma que regulamenta a gestão

dzr'øbiøçäo social se consagra o conceito de "agregado f^fiJJtar em situação

económica desfavorecida" (alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n."

69/88/M, de 8 de Agosto 
- 

Boletim Oficid n." 32), sendo, þalmente,
utiliz¿de para efeitos de determinação de renda mensal, o conceito de

"despesa de subsistêrtcia". Em 7994,24 a "despesa de subsistência,, foi
frxada em MOP 750, vanando o seu valor em função do agregado

famil7a4 como demonstra o quadro que se segue:

2a Pottatia¡." 703/94/N\de 18 de Abril (BO n." 16).

92

Dimensão do agregado familiar
(número de elementos)

DS
cMoP)

1 750
2 1.450
J 2.050
4 2.550
5 3.000
6 3.400
7 3.750
8 4.150
9 4.500
10 4.900
71 5.250
l2 5.650
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161. Com base nos result¿dos do IDF 87 /88 é possível tirar

algumas conclusões no que se reporta ao perfil da distdbuição da

despesa dos agregados familiates. Assim, constata-se que os agregados de

mais baixos rendimentos,ã que representam 6% dos indivíduos inquiridos,

rcalizatn despesas equivalentes a 3o/o da despesa total, enguanto que os

agregados de maior rendimento,to pesando aPenâs 72o/o em termos dos

indivíduos inquiridos, são responsáveis pot 27,50 da despesa rcùizada.

762. Coreapondo com os resultados do IDF 81/82, ver{fica-se

que o esc¿lão com o rendimento mais baixo 26/(17,1oh de população

inquirida) era responsável por 7,2o/o de despesa total. Por outo lado, o

escalão com o rendimento mais elevado (20,1o/o de população inquirida)

era responsável por 49,7oh de despesa total.

Direito a ilna alinentação adequada

763.Estâ em pteparação um inquérito sobre alimentação.

164. Não existem dados disponíveis sobre a má-nutrição.

Direito a una babitação condigna

1,65. Pzra se falar no direito à hzbítação em Macau temos de

considerar algumas características muito próprias do Territódo. Entre

esas registe-se que sendo o Terdtório de pequena dimensão, Pan uma-

densidade populacional por km2 que é eonsider¿da a mais elevada do

mundo, a escassez de teffenos disponíveis W a construção de habitação é

a consequência óbvia daquela condição. Acresce o facto de, o Terdtório

ser o maior detentor de solos que cede a tercefuos p^t^ 
^s 

diferentes

25 Pertencertes ao escalão de despesa quinzenal de NIOP 0 a799.
2ó Integrados no escalão de despesa quinzenal de MOP 5.000 ou mais'
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finalidades económicas atavés de contratos de concessão nas modalidades

gratuitas, aforamento e arrendamento.

166. Antes de abordar os itens solicitados parz- o presente

relatório, importa ana\sar alguns quadros est¿tísticos que oferecem uma

perspectiva genl da situação habitacional em Macau (Quadro 77.7 a 77.4

da publicação do III Recenseamento da lHabiøção):zl XIII Recenseamento

da População, III Recenseamento da Habitzção 
- 

Resulados Globais,

da Direcção de Serviços de Esatística e Censos). Estes t^t:irn de: edificios,

segundo a freguesia, por número de unidades de alojamento ocupadas;

unidades de alojamento ocupadas, agtegados familiares e população

residente, por tipo de unidade de alojamento; unidades de alojamento

ocupadas segundo alocalização; unidades de alojamento familiar ocupadas,

segundo zloca,lização, por número de agegados familiares em cada unidade

de alojamento. No quadro 11.1 constaa-se que o maior número de edificios

se encontrarn nas ftqguesias ¿o Norte da cidade, Nossa Senhora de Fátima e

Santo António, sendo o menor na Ilha de Coloane. Pa¡a os 9 588 edificios

existentes na cidade só 1 208 existem nas Ilhas. No quadro 11.2 ressalt¿

que pârâ um totâl de 89 193 unidades de aþamento ocupadas, 5 371 são

compostas pot dois agregados e 2 382 têm três ou mais agregados, o que

peúaz7 V53 agregados a viverem em situação de sobre-ocupação, indicador

que se presrüne subavaliado. Pelo quadro 11.3 verificamos que as unidades

de alojamento na freguesia de Nossa Senhora de Fátima, a mais ao Norte

da cidade, representa urn terço do total da cidade e que na mesÍra fteguesia

as unidades de alojamento improvisadas são 80% do toal do Território.

Significativas são ainda as 535 unidades de aloiamento existentes na ârea

matätma, o que vern comprovert ^ escâssez de terrenos úteis para

27 Fonte.
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habtøção. Por ultimo, o quadro 1.7.4 ponnenonza alguns dos indicadores iá

mencionados relativamente às freguesias mais populosas.

767.8m Macau não se pode afirmar que exisam Pessoâs que

vivam naflie- ou âo relento como nas gtandes cidades mundiais. Segundo

o IASM, estão recenseadas 52 pessoas que se recusam a viver em

instituições de solidariedade assistencial e que por vezes dormem debaixo

de alguns conhecidos edificios públicos. Quando são convidadas e

encaminhadas

Aþuns casos

psiquiátrico.

1ó8. O quadro 11.5 descreve as unidades de alojamento familiar

ocupadas, segundo a freguesia, por tipo de alojamento e número de

divisões. Para um universo de 87 407 aloiamentos o composto por três

divisões émuontâno com 50 949 unidades,logo seguido Pelo comPosto

de quatro e duas divisões com 15 095 e 72 962 unidades, respecdvamente.

169. Por fteguesia, novâmente os indicadores referentes à zonz

norte da cidade assumem particular relevância. Assim, Para um universo

de 3 282 alojamentos com uma divisão, mais de 50% 
- 

1 659 
-

petrencem à &eguesia de N. Senhota de Fátima. Em sentido oposto, é nessa

fteguesia que existem menos alojamentos com 5, 6 ou mais divisões.

Para um total de 2 435 alojamentos de 5 divisões apenas 377; para 7 267

alojamentos corn 6 ou mais divisões existem 1.47 taquela freguesia.

170. As unidades de alojamento qualificadas de improvisadas são

compostas por 1 1,52 unidades de uma divisão e 1 080 unidades de duas

divisões para um universo de 3 709 unidades, o que e¡fatszz a n t'úez

precâna e simplificada da construção improvisada.

171. Um outro quadro estatístico importante é o que esabelece a

rclação entre as unidades de alojamento ocupadas, Por tipo de unidade

pxa
são

as instituições de apoio social recusâm a sugestão.

pessoâs que fogem de centros de trâtamento
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de alojamento e o sistema de abastecimento de água. Assume destaque o

facto de o sistema de abastecimento de âgaa da rede pública abastecer a

muoriz das unidades de alojamento. Num universo de 87 401 unidades

de aloiamento, 85 680 têm abastecimento intemo, restândo 1 721 tmidades

que são abastecidas através de outras fontes. É logi"rm"nte nas unidades

de alojamento improvisadas que a percentâgem de unidades não abastecidas

pelo sistema de rede pública atinge um valor mais elevado: aro¡dar os 307o.

772. O quadto 11.6 ê semelhante ao antedor mas omite o número

de divisões das unidades de alojamento. Resta-nos, por isso, concluir que

as 7 727 unidades de alojamento sem sistem¿ de abastecimento de ágm da

rede pública correspondem a 2o/o do totaJ.

173. Outro quadro reler.'ante patu o ¡elatório sobre as condições de

habiøçio é o que estâbelece a rclação entre âs unidades de alojamento

ocupadas, segundo a fieguesia, por tipo de unidade de alojamento e

instalação de banho ou duche. Num total de 87 401 unidades de

alojamento, TT 835 têm banho ou duche no intedor das unidades de

alojamento, o que signiñca uma carência dessa condi$o de habiabilidade

na ordem dos 11%. A maior desproporção percentual encontra-se nas

unidades de alojamento improvisadas, onde a carência se cifra nos 75o/o.

Pot tocalização, os valores percennrais mais elevados rçgisam-se nas Ilhas

onde o valor de 607o espelha a. precanedade, improvisação e antiguidade

das unidades de alojamento. Na cidade, o valor médio percentual da

carênciø de banho ou duche no interior das unid¿des de alojamento é de

70o/o,rcndando os 1570 só na fteguesia de Nossa Senhora de Fátima.

174. Um dado estatístico que serve simultaneamente pü
caractetizar as condições de habiabilidade e a antiguidade do parque

habitacional é o que descreve a existência de instalações sanitárias no

interior das unidades de alojamento. Os valores percentuais globais sobre
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âs carências não chegam aos 3o/o, o que se pode considerar razoâveL Mas

este valor aumenta pan 5o/o, dada a inexistência do dispositivo de descarga

¡as 4 724 unidades de alojamento mais antigas rio parque habitacional.

Estes valores percentuais aumentam nas unidades de alojamento

improvisadas. Assim, para urn universo de 3 709 unidades de aloiamento,

2 527 tëm instalação santtâria no interior, o que expressa uma carência de

30o/o; das 2 527 unidades apenâs 61.4 tèm dispositivo de descarga, valor,

percentual de cerca ðe 22o/o. Este valor pode ser interpretado como

significando que poucas são as unidades de aloiamento improvisadas que

podem converter-se em habitações permanentes.

175. Um outro indicador que é usual apresentâr-se sobre as

condições de habitabilidade das unidades de alojamento é o tipo de

iluminação. Pela consulta do quadro 11.9 verif,ca-se que é praticamente

totâl o recurso à electdcidade. O número de unidades de alojamento que

não tem electricidade é insignificante, se bem que sejam desconhecidas as

razóes de tal facto.

176. A existência ou não de cozinha ou de espaço destinado e

preparado paxa cozinhx t¿mbém é referenci¿do como um dos indicadores

que servem p t^ càt^ctefrzar as condições de habiabilidade. Num universo

de 87 401 tnidades de alojamento somente 7 776 não têm espaço propdo

ou destinado a cozinha, o que corresponde a 1,,2o/o de catência absoluø.

l)ma vez mais a zona maís carc¡ciada ê a zona norte da cidade, freguesia

de Nossa Senhora de Fátima, com um valor percentual de 6,20/o das

unidades de alojamento sem espâço próprio ou adequado P r cozinha.

777. TJm quadro que fomece uma idei¿ global sobre a densidade de

ocupa$o em Macau é o que rclaøona as unidades de alojamento ocupadas

segundo o número de divisões, por número de pessoas residentes. Para um

universo de 87 407 unidades de dojamento, em primeiro lugar, aparecem as
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que têm 3 divisões, com 50 949 unidades, ou seja, cerca de 607o. Seguem-se

as unidades de aloiamento com 4 divisões com menos de2}o/o do total e as

unidades de alojamento com 2 divisões com cerca de75o/o.

178. Quanto à composição dos agregados famüiares que vivem na

mesrnâ unidade de aloiamento, em primeiro lugat, aparecem os agregados

compostos de quatro pessoas seguidos, por ordem de importância, pelos

compostos por três, cinco e duas pessoas. Significativa é a existência de

agregados familiates com composição superior a oito pessoas, podendo,

inclusive, chegar às vinte pessoâs. Um número tão elevado de pessoas a

viver na unidade de alojamento não signifrca que não sejam vá¡ios os

agtegados de base pzrental e outros sem qualquer relação parcntal.

179. Completa-se a abordagem aos quadros estatísticos com â

teferência às unidades de alojamento familiar ocupadas, agregados familiares

e população residente nas unidades de alojamento, segundo alocalização

no Território. Os dados cham¿m a atenção par o f¿cto de o número de

agregados familiares ser muito superior às unidades de alojamento familiar

correspondendo a um défice de 10 669 unid¿des de alojamento.

180. ,q. freguesia de Nossa Senhora de Fátima é a mais populosa

do Território com mais de 1,/3 da população toat regisando atnda a 2.^

maior média de pessoas por agregado farntha4 cerca de 3,6, só superada pela

arca m:lídma onde o valor aúnge 5,29.

181. Ao considerar-se o número de pessoâs que vivem em

habitações ou construções "ilegais", é possível, desde logo, extrair uma

caracterísdca comum deste tipo de ilegalidade: a construção sem licença

em propriedade privada pelo ocupante. Em Portugal, este tipo de

construção ilegal alastrou-se por bairros e ruas em zonas não loteadas.

Por vezes, era uma f.otma de ultrapassar dificuldades burocrâttcas da

entidade licenciadora. Em Macau, o tipo de ilegalidade descrita tem â
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particularidade de, geralmente, a construção sem licença âssent¿r nâ

ocupação de tertenos vagos do ptóprio Territódo 
- 

como é o caso das

bznacas ou habitações "infotmais" 
- 

ou então, catacterizart-se Por ser

construções precárias ern teffaços, coredores, vãos de escada, etc.,

ocupando propdedade alheia ou partes comurls de edilcios construídos

em regime de propriedade horizontal. A situação das baracas ou

construções "informais" serârcfendamais adiante, sendo que não é possível

providenciar dados est¿tísticos sobre as demais construções ilegais.

1,82. E solicitado um balanço sobre os despejos em geral, com

particular enfoque nos qualificados como arbitários ou redtzados sem

protecção legal.

183. Os despejos judiciais são diminutos no Território. O Prof.

Boaventura de Sousa Santos, no estudo publicado na revista da

AdministraSo Pública de Macau n" 73/74,sobre a'Justiça e a comunidade

ern Macau: problemas sociais, a Administração Pública e a otganização

comunitária no contexto da transição", apresena um quadto com a

distribuição anual das acções de despejo propostas por chineses desde

L960 a 1989. O ¿no com o maior número de acções de despejo foi em

1965 com 50. A média anual per:ø a últjma dêcada foi de 26 acções de

despejo.

184. Ouua categona de despejos existente ern Macau ê. a ftgxa
dos despejos âdministradvos, não sendo justo ou legítimo falar-se nestes

casos em despejo a;rbi,urâno. Aos infractores das obrigações legais são

garantidos meios de defesa: direito de audição e de impugnação dos modvos

que possâm determinar a rescisão do contrato de artendamento. O recurso

ao despejo administrativo só é accionado quando nã'o hâ a aceitação

voluntá¡ia da rescisão unilateral do contrato.
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185. A Administração que gere um vasto património de habiøção
social recore ao despejo administrativo como ultimo meio. Desta decisão

não hâ recurso p^t 
^s 

instâncias judiciais, mâs o particular que se

considere injustiçado poderá apresentzr sempre queixa ao Alto Comissário

Contra a Corupção e a Ilegalidade Administrativa. A tínrlo de exemplo,

refira-se que dos perto de trina processos assim decididos, no último
ano, todos foram acatados pelos particulares. A única excepção resultou
de um ero matedal na participa$o do caso rapidamente corrigido aquando

do relatório policial.

186. Uma característica muito particular do ordenamento jurídico
do Território é o facto de este não ser suficientemente conhecido pela

mztoria dos destinatários, a população chinesa, o que pode explicar o

reduzido Íecurso à instância judicial. Porérr¡ em caso atgum" se pode afrrmar

que há desprotecção legal ou arbitrariedade das decisões por parte das

autoridades.

187. No contexto de uma economia liberal, em que o papel

tegulador da Adminisazção na actividade económica se restringe ao mínimo
indispensável, a rclação entÍe o rendimento pessoal e a despesa afecta à

hzbiøção não ê definida pelo Governo do Território. Mas no âmbito da

atribuição de habitação social, o Govemo estabelece, por lei, uma relacão

entre a dimensão do agregado fàra:iltzr e o rendimento mensa\ no sentido

de determinar se o 
^,gteg 

do famtltat se encontra em situação económica

desfavorecida.

188. Atribuídas as habitações, as rendas são fxadas em função

dos rendimentos mensais dos agregados familiares depois de ordenados

pot escalões e segundo critérios legais. Não obst¿nte a fixação inicial da

tenda, as rendas podem ser sujeitas a revisão, seja para as aumentar, reduzir

ou isentar em frrn$o do rendimento 
^ctvaJizado 

dos agregados famüiares.

Esta revisão ocorre pedodicamente ou por simples declztação comprovada

do representante do agregado.
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189. A deterrninação da rc¡da também é ßxada em funSo da"taxa
de esforço"" qr" assume valores crescentes (entre 5 e 77,5þ à medida

que sobem os escalões de rendimento (Portaria ¡." 702/94/M, de 18 de

Abril, Boletim Oficial n." 16).

190. Os pedidos de habiação social ultrapassam o milhar, podendo

a resposta até à efectiva atribuição demorar aþns anos. O processo de

atribuição é esabelecido por lei e dâ prioridade àqueles que reúnem os

seguintes requisitos: situações de despejo ordenadas pela A,dministração

em virtude de construções "informats"; agregados familiares alojados em

centros de sinisttados ou de habiação temporária; agregados familiares

vítimas de catástrofe e que tenham ficado privados dos seus alojamentos

habituais. Só depois da atribuição por este processo se seguirá o processo

norrnal de concurso par as fârnfiâs em situação económica desfavorecida.

191. Não há elementos estatísticos sobte a dimensão do sector

privado de arrendamento ou dz habiøção onde vivam os ptóprios

proprietários. Os dados disponíveis reportam-se aos sectores onde a
Administração intervém ou é proprietária. Assim, em 31 de Dezembto

ðe 1993, existiam 5 302 fogos de arrendamento social e 1 129 fogos

destinados ahabiøção temporána; o que petfaz um toal de 6 437 unidades

de alojamento social. Se consideratmos que a dimensão mêdta é de 3.5

pessoas por agregado então os arendatádos em habiação social rondam

as 22 500 pessoas. Em 1993, registou-se um crescimento de 330 fogos de

arrendamento social relativamente a 7992.

192. Ouua situação jâ aqtt referida, é a existência de construções

"inforrnais" que ocupam teffenos vagos do Território. Em 31 de Dezembro

de 1993, existiam 3 068 construções informais para 3 464 famfltas, para

um número totd de 12 626 pessoas. Segundo dados oficiais, as construções

informais em 1991 e:ølm 4 603 pan um univetso de 5 41.5 famfltas,

28 Definida como a perceûtagem do rendimento do agregado afec:a ao pagamento da

renda.
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correspondente a 19 739 pessoas. A conclusão a retitar ê a de que em
dois anos houve uma diminuição substancial, para valores próximos dos

35o/o quer das const¡uções "informais" quer das pessoas que nelas

habiavam. Resta acrescentar que está actualmente em execu$o um plano

que visa a totzl etzdtcação das construções "inforrnais" atê ao final de 1995.

193. A.tentas as características muito particulares do territó¡io de

Macau, o quadro legal no domínio dahabtøção não é muito desenvolvido,

mormente em relação às disposições que garantem de forma efectiva o
direito à habitação . E, aliâs, compreensível a pouca importância que esre

quadro legal assume em vi¡tude da vigência do princípio da intervenção

mínimâ do Governo. A única lei que se poderá qualificar como lei geral é

a Lei n.o 13/80/M, de 6 de Setembro, cujas disposições foram concredzadas

por regulamenøção específica na década de 80.

1,94.Tarrtbém de reduzida importância é a intervenção das Càmans

Municipais, zo contrâno do que acontece noutros Territórios ou Países,

onde uma parte da construção de habiação social e do sector cooperativo

tem o apoio dos órgãos do poder local. Pese embora o referido, a

,{.dministração tem desenvolvido um papel relev^nte rta construção de

habitação social desde 7960,a saber:

Åno Empreendimentos Totd Fogos
1960 Ndeia da Esperança JZ

Seak Pai Wan

1968 Ängélica L. Santos 70

8." Económico daTaipa 200

1970 Iulieta N. Carrzlho Bloco Å 70

1971 Iulieta N. Carvalho Bloco B 108

1973 Tulieta N. Carvalho Bloco C 162

1980 Fai Chi Kei 240
1 985 Torres ÅBC 579

1988 MongHá 650

Total 2 143
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195. De destacar a imigação macíça que ocorreu, na década de

80, no Tertitório, coloc¿ndo eûormes problemas à Administraþo na atea da

habíø$o. Em consequência, fonmcri¿das aúavês de construção directa 1

469 unidades de alojamento distribuídas pelos Bairros do Fai Chi Kei,

Torres A, B e C do Bairro Tamagnini Barbosa e Bairro de Monte Há.

196. Mas porque a necessidade de habitação social erâ Premente,

a Administração lançou em 1984 Q)ecteto-Lei n." 724/84/M, de 29 de

DezembrQ um programa chamado "Contratos de Desenvolvimento par a

IHabiøção" (CDH), que decore em conjugação com o plano de

ercadicação das habitações "informais". Segundo a refedda lei, os CDH

"são conttatos especiais de terenos a celebrâr entre a Administraçáo e

empresâs de construção civ{ em que estâs se comPrometem 
^

desenvolvet a construção de habit¿ções de baixo custo, em contraPartida

de beneficios e apoios diversos a conceder pela A'dministração." Nas

cláusulas dos contratos de concessão constam como contrapartidas

recebidas pela ,\dministação, ufira Percentâgem de ftacções concluídas e

prontas a ocuPar que Passâm a tntegtar o pauimónio da Administração. A

Administração tem vindo a receber esas contraPartidas desde 1987

afecøndo-as ao artendâmento social ou à venda.

197. Enue 7987 e 31 de Dezembro de 1'993, foram construídas,

ao abigo dos CDH um total de 74 670 fiogo.. A' Administração tecebeu 2

419 fogos 
- 

16,50/o 
- 

¡snd6 vendido 582 e destinado a atr,endamento 1

837. Sob uma forma equiparada aos CDH, mas desþados por contratos

especiais, recebeu a Administração 780 fogos.

198. A lei fundamental em Macau sobre os solos é a Lei n.o

6/80/M, de 5 de Julho, denominad^ por Lei de Terras, vþorando

complementarmente com algumas tdaptações a Macau, o Códþo Civil

Português, cllia extensáo ao Território se fez pelaPotøna 22 869, de 23
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de Novembrc de7967,publicado no Boletim Oñcial n3 46,2." Suplemento

de 1967.

1,99. A Lei de Terras, que compreende 14 capínrlos e203 angos,
regula matérias tais corno: o domínio público, a propriedade privada e

paftimónio; as reserr/as; a povoaçáo; as classificação e condições de

ocupação dos terrenos vagos; a disposição dos terrenos vagos; avenda; a

concessão e ocupação; a demarcação; os direitos e deveres dos

concessionários; o processo de concessão e de ocupação; a substituição

no processo e transmissões de sinrações resultantes da concessão; o teüno

de processo e da concessão; cadastro, o registo predial e órgãos de execu$o;

as sancões; e disposições finais e transitórias.

200. Pelz leitura do preâmbulo da Lei de Teras, são conhecidas

algumas das razões históricas sobre o regime da ptopriedade em Macau.

O Diploma Lçgislativo n.o 1 860, de 20 de Novembro de 797l, "considera

o arendamento como forma de disposicão de terrenos destinados à

edifica$o de prédios urbanos, a fim de incentivar a intiødiva privada,

aliviando os concessioná¡ios de pesados encargos inerentes à utJização

dos terenos, como o são os que se prendem com obras de ateffo,

saneâmento eurbantzação e com aremoção de construções provisórias".

201,.8ñ Macau está em vigor o Decreto n.o 43 525, de 7 de Março

de 1,967, publicado no Boletim Oficial n.o 74, de 8 de Abril, que em

conjugação com o Códþo Civil, regula o arrendamento dos prédios

urbanos. Nestes diplomas estão previstos os direitos e obrigações do
senhorio e do arrendatano, bem como as condições para a rørogação,

rescisão e caducidade do contrato de arendamento. A A.dministracão não

exerce qualquer controlo sobre as rendas.

202. O diploma que regula em especid o arrendamento no sector

dahabítação social é o Decreto-Lei n." 69 /88/M, de 8 de Agosto, publicado
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no Boletim Oficial n.o 32, ao reger a atribuição, o a:rendamento e 
^ 

gestão

dos prédios ou fogos destinados ahabiøção social. Este diploma cons4grâ

os direitos e obrigações das partes contfatantes e tipifica as situações de

rescisão, denúncia e caducidade dos contratos de arrendamento. Os

mecanismos de protecção dos di¡eitos dos inquilinos e as instâncias

passíveis de recurso pafa executaf os seus direitos estão estabelecidos por

lei.

203. Numa perspectiva institucional, eústem ainda associações

de moradores com poder negocial junto da Administração.

204. São atribuídos directamente às famflias, Pan fins de

aquisição de habia$o económica, subsídios pora 
^ 

lnbi*øLçáo. Existem

subsídios pú a habiøção que são acibuídos di¡ectamente às famílias

para aquisição de habiøção económica e na forma de subsídio de

residênci¿ para funcionários públicos. Uma forma indirecta de subsídio

é, ainda, o cálculo da renda da habitação social, em função do

rendimento e do número dos rnembros que compõem o agrepdo

famitat
205. O diploma que regulamena o conjunto de normas técnicas

p rà 
^ 

consürrÉo urbana é o Decreto-Lei n.o 79/85/M, de 27 de Agosto,

também conhecido como Regulamento Geral da Construção Urbana

ßGCIÐ. O diploma integta as nornvrs de natrtreza administrativa que

definem as condições de elaboração de proiectos, 
^ 

E?rrtit^çáo processual

pal: a sua aprovação, o licenciarnento de obtas e sua consequente gestão,

esta entendida como a actividade administrativa que acomPanha, controla e

Itscaliza o cumprimento das prescrições legais e, em ultima análise, pune

as violações que se verifiquem.

206. A entidade responsável por conftolat a qualidade dos materiais

utilizados na construção civil ê.oLabontóno de Engenhada Civil de Macau.
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Est¿ entidade assinou, recentemente, urn Protocolo com a tutel¿ das Obras

Públicas e Transportes, sobre a melhor forma de assistir a Direcção de

Serviços de Solos Obras Públicas e Transportes a controlar a qualidade

dos materiais utiliz¿dos na construção civil.

207. Em Macau nio hâ legislação a proibir a discriminação no

sector dahabitação.

208. Os despejos e desalojamentos são regulados por lei e são

decididos quando ocolrem algr:ns dos pressupostos legais decorrentes da

existência de determinadas condições objectivas.

209. O sistema legal sobre ahabiação ern Macau é constantemente

ajustado à realidade. Encontram-se, actualmente, vários projectos de

diplomas em fase de discussão pública que visam 
^ct1r 

11z^r e apedeiçoar

a legislação vþnte, em particular no que se refere ao atrendattento e à

administração dos condomínios.

210. Não há uma lei específica de combate à especulação do

sector imobiliário ou da propriedade. Mas esse facto não impede que no

Decreto-Lei n-" 73/93/M, de 12 de Abril, que regula os Contratos de

Desenvolvimento para a Habitação, existam algumas normas que visam

combater a previsível especulacão na habitação económica. Nos termos

deste diploma, são atribuídas competências ao Instituto de Habitação de

Macau (IHI\$ para aphczr sanções às empresas concessionânas e aos

promitentes-compradores que pratiquem quaisquer dos seguintes âctos

proibidos por lei: a cedência a tínrlo oneroso ou gratuito ou a utilização

da habíøção pæà finalidade diversa por parte dos promitentes-

-compradores; a s6ms¡sial¡zação das habitações acima do preço fixado

por lei ou a suâ promoção por terceiros, quando estes actos sejam

considetados especulativos ou abusivos em relação aos fins previstos na

lei.
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21,1. O único diploma pertinente relativo às habiações ilegais que

cabe aqui mencionar é o das construções "inform¿is" ou battzcas. O

Decreto-Lei ¡." 6/93/M, de 15 de Feveteiro, "estabelece as medidas

conducentes à contenção e er.;adicação das edificações informais, ou

bafrzcas, existentes no Território à daø da sua entrada em vþor, enquadra

âs expectativas e define os deveres que cabem aos respecdvos

¡¡tilizadq¡ss". Pela conjugação de vários preceitos do diploma tesulta que:

1) hâ um reconhecimento da situação de facto que decore de um

receûseamento efectuado sobre a construção, em geral, em daø a¡tenot

à entrada em vþor do presente diploma; 2) quatquer edificação infoñnal

não licenciada, iniciada ou construída zpós z enúada em vþot do diploma

será demolida nos teffnos legais. O reconhecimento dest¿ situação dwaú

enquânto estiver em cì.rrso o Pfocesso de erradicacþo, gtadual e faseado

das construções informais. Neste sentido, a conversão duma situação

ilegal em þal como acoûtece em Portugal, e como foi teferido

anteriormente, não existe em Macau.

Artþo 12."

272. Os Serviços de Saúde de Macau (SSi\Ð, e em cumPrimento

da estatéþ preconizada pela Organizacio Mundial de Saúde (OMS),

"Saúde para todos no ano 2000", providenciam o âcesso, tendencialmente

gratuito e universaf aos cuidados de saúde pan toda a população de

Macau. Assim, em 1986, com a enûøda em vigot do Decreto-Lei n."

24/M/86, de 15 de Março, foi dado um Passo imporante P r^ 
^

concre1zação desta estratégia. Os encafgos com os cuidados de saúde

pfesados pelos SSM são tot¿l ou parcialmente suPoftâdos pelo Otçamento

Geral do Teritório (OGT).
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21,3. Os cuidados de saúde são gratuitos nos seguintes casos:

(a) nos Centros de Saúde (cuidados médicos e de enferm^gem)

medicamentos);

(b) por tzzões de saúde pública, aos suspeitos ou portadores de

doenças infecto-contagiosas, toxicodependentes, poftadores de doenças

do foro oncológico e psiquiátrico e no âmbito do planeamento familiar;

(ù ^ grqpos populacionais em risco: grávidas, parh¡rienres,

puérperas, cdanças até à idade de dez ânos e alunos do ensino primário e
secundário;

(d) aos reclusos;

þ) anðtvíduos ou famílias em situação de ruptura social;

(fl a ndwtduos com sessenta e cinco ou mais anos.

214. A meta 35 da "Saúde para todos no ano 2000 preconizada

pela OMS, estabelece que "os Estados Membros deveriam doar-se de

sistemas de informação em saúde que pudessem apoiar as suas estratégias

nacionais de saúde para todos", assim, foi iniciado, em 1 de Janeiro de

1990, o novo sistema de informação da saúde totalmente informaizado.

Em finais de 1,993 haviam sido regisados cerca de 200 000 utentes na

base de dados.

215. Os bens materiais integrados no sistema de saúde de Macau

são, no ano de 1993, os seguintes:

(a) un hospital do tipo "ceîtÍ^l' com 399 camas;

(b) nove Centros de Saúde que prestam cuidados de saúde

primários;

(t) *laboratório de saúde pública;

(d) r¡rr, cefitro de transfusões de sangue;

108



REVISTA ruRIDICA DE MACAU

þ) vna escola técnica p^t^ z formação de enfermagem e técnicos

auxili¿res de diagnóstico e terapêutica;

(/),,¡¡rrn ditecção dos assuntos farmacêuticos.

216. Nos SSM encontram-se a u:abalhæ 1. 731' proftssionais, dos

quiars 287 são médicos e 500 são enfermeiros. Cerca de 80% do pessoal é

natural de Macau ou da República Popular da China.

217. Existem ainda algumas entidades privadas que prestam

cuidados de saúde à população do Território: o Hospial Kiang Wu com

587 camas, 100 médicos e262 enfermeiros; a Associação Tung Sin Tong;

a,Ctítrj.ca dos Operários e o Grupo Médico Hope. Ent¡e esas instituições

e a Administração foram assinados protocolos de cooperação, zttzvês

dos quais são prestados cuidados de saúde graaritos a detetminados

grupos da população, mediante contrapartidas frnanceiras (subsídios) em

complemenaridade com os serviços oficiais. A p* dest¿s instituições,

cujo esatuto é equivalente a instituições privadas de solidariedade social,

existem outras entidades que Prestam cuidados de saúde, cujo licenciamento

e controlo das actividades é da responsabilidade dos SSM.

21,8. O objectivo fundamental da política de saúde é a melhoria

da qualidade e das condições de vida da população do Tenitório por

forma a que o desenvolvimento económico alcançado encontre teflexo no

bem-estar iûdividuât e colecdvo. Os vectores principais da política de saúde

têm em vista a ptossecução dos seguintes objectivos p^r^ o arto de 7994:

(a) o rcforço da preven$o contrâ os factores susceptíveis de afectzr

o bem-estar físico e social;

(b)o zpeúeiçoamento dos sistemas de saúde;

(c) o rcforyo dos factores que oferecem maiores garantias de

esabilidade e de continuidade ao sistema de saúde e o aperfeiçoamento

da forrnação dos recusos humanos que vão no futuro assegurar o
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funcionamento do sistema, bem como aprofundar o seu relacionamento

com a comunidade.

219. Em 7989,9,7o^ da despesa publica foi dispendida na âtea da

saúde, ou seia, o equivalente a 7,5o/o do PIB. Tendo em contâ que os

dados disponíveis relativos 
^o 

arto de 7992 não correspondem aos dados

reais (estão sub avaliados), não são, pois, aqui reproduzidos.2e

220. A taxa de mortalidade infantil (numero de óbitos de crianças

com menos de 1 ano por 1 000 nados vivos) foi de 8.4 em 1990, 7.5 em

7991,,7.3 em7992 e de 8.6 em 1993.

221. A percentâgem de unidades de alojamento com acesso a âg,n

potável passou de 95o/o em 1989 para 98,3o/o em 7992.

222. A população com acesso ao sanearnento básico passou de98o/o

em 1989 pan99,3o/o em7992.
223. Os dados que se seguem ilustram o número de crianças

imunizadas contra a diftena, pertussi, teúno, sarâmpo, poliomilite e

tuberculose nos anos de 1,992 e 7993:

,t percentagem de crianças devidamente vacinada em 1993 foi de

78%.

224. Os números relativos à esperança de vida à nascença þor
sexo e grupos sociais) entre 1981 e 7992 são os seguintes:

Ð Pot favor ver o quadro 14 do Ane<o Estatístico.

ll0

1992 1993
DTP ldifteria. tétano e oértussis) 80-4 82.1,

\¡ÀP looliomielitel 80.2 81.8
BCG (tuberculosa) 86,5 97-2
Hepatite 77.7 79.3
Sarampo 72.9 76,8



1981 199t
Mulheres 70.8 71.8

Homens 67.1 ó8.1
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225. As mulhetes grávidas fazem parte dos grupos de risco, pata

os quais a prcst^ção dos cuidados de saúde ê gtaa;iø. A percenagem de

grávidas assistidas por pessoal qualiÊcado é de 100%. A taxa de moralidade

mâterna foi em 7997 e 7992 de 0,3 óbitos pot 100 000 nados-vivos.

226- O acesso aos cuidados de saúde é gratuito p^r^ 
^s 

crianças

âté aos 10 anos de idade e par;a aquelas que frequentam o ensino Prirnário e

secundário.

227. As medidas consideradas necessádas para melhorar o acesso à

saúde dos grupos vulneráveis são definidas nas linhas de acção governadva

p^t^ 
^ 

atea da saúde e são as seguintes:

(a) melhona da articulação dos sub-sistemas de saúde;

(b) prepanção de legislação destinada a enquadtat e regular os

problemas relacionados com a prevençãq o tratâmento e a integtação social

dos doentes que sofrem de doenças mentais;

(y' introdução do seguro de saúde;

(d)zpeúeþoat o funcionâmeflto dos centros de saúde com vista a

assegurâr o efectivo acesso t toda a população e reforçat o seu papel na

presação dos cuidados de saúde e na prevenção da doença.

228. De referir de, entre as medidas adoptadas para melhorar o

acesso à saúde destes grupos, a extensão dos horários de funcionamento

dos centros de saúde. Foram, ainda, desenvolvidas acções destinadas a

atrair os utentes aos program^s p^r a saúde da criança' saúde da mulher,

planeamento familiar e saúde de adultos. Á.o nível dos cuidados de saúde

hospiølares houve, um reforço das equipas médicas e foram introduzidas
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alterações nos métodos de t¿balho. Com o objectivo de aumentar a

capaødade de atendimento dos doentes renais, proceder-se-á à instala$o de

uma tnidad" ¿" ¡smqdi¿ílise. A aferíção de todas estas medidas serâ feiø
pelo sistema de informação da saúde que está totalmente informatizado.

consequência direca dest¿s medidas tem sido a diminuição da taxa de

moralidade das doenças de notificação obngatína.

229. Sendo a saúde m¿terno-infantil grátis p^r^ 
^ 

população de

Macau, as acções desenvolvidas visam a diminuição das taxas de

mortalidade neonaal e infantil. Têm sido envidados esforços para atak
o mais cedo possível mulheres grávidas e crianças aos cuidados de saúde

primfuios, assim como um aumento da taxa de vacinação e a adopção de

programas de saúde oral. Ao nível dos cuidados hospitalares, foram

aumentadas, em 1993, o número de camas de Pediatda e foi criada uma

Unidade de Cuidados Especiais para Recém-nascidos (TJCER¡Ð.

230. O aumento da (taxa de) vacinação, a rede pública de água e

de esgotos, o contolo da qualidade da âgn e dos níveis de poluição do

ar, a inuodução de norrnas de segurança no tr¿balho são apenas algumâs

das medidas adoptadas pela Administração destinadas a prevenir, tr t^r e

controlar doencas epidémicas, endémicas, ocupacionais e outrâs doenças.

237. F;nfr,e as medidas adoptadas pelo Governo p^ra assegurar

todos os serviços e cuidados médicos em caso de doença, inclui-se o

Decreto-Lei n." 24/86/M, de 15 de Marco, que gâranre a toda a

população do Território o acesso aos cuidados de saúde.

232. Apesar de todas as medidas tomadas em 1993, ver.i.ficou-se

um anmento da moralidade infantil em relação à tendência venficada

nos ultimos anos à cust¿ do aumento da moralidade neonatal.
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233. Paø a população idosa do Território, com idade superior a

sessentâ e quatro anos, a prestação de cuidados médicos em quaþer
unidade de saúde é gawita

234. A articulação com associações de moradores, de trabalhadores

e com instituições privadas de solidariedade social tem sido promovida por

forma a maximizx a pa.trcþação comunitária nos cuidados de saúde

primários.

235. No que concerne à educação sobre a saúde, em Abril de

1988, foi crizda na ârea dos cuidados de saúde primários a Unidade

Técnica de Educação pan a Saúde com a finalidade de promover a

informação à população. Esta divulgação tem sido levada a cabo attavés

do contacto directo com a população e dos órgãos de comunicaçào

social.

236. A cooperação com â OMS tem sido promovida através de

programas de formação e rnformaçáo, da atdbuição de bolsas de estudo

para frequência de estágios de cura e média dwação em Instituições de

Saúde da Região Ásia-Pacífico, sendo os progrâmas estabelecidos

bienalmente.

237. Os montantes atribuídos pela OMS foram os seguintes:

1990-1991, ....... 64.400 USD

1992-1993 ....... 56.000 USD

1994-199s ....... 65.000 USD

Artigos 73," et4."

238. Antes de abordar os temas específicos solicitados para este

rclatírio,cumpre refedr algumas caractedsticas básicas do sistema educativo

ll3



REVISTA ruRÍDICA DE MACAU

de Macau a fim de âlgum backgvundsobre o debate da política

educacional, assim como dados estatísticos.

239. O sistema educativo de Macau está definido na Lei n."

11/91,/M, de 29 de Agosto e nos regulamentos subsequentes. Esta Lei

estabelece o quadro geral do sistema educativo que inclui a gnnde

matona das instituições de ensino quer públicas quer pdvadas do Teritório.
240. O sistema educativo articula os necessádos meios pelos quais o

direito à educação é exercido ao garanúr de forma contínua a acção

formativa com vista ao desenvolvimento da personalidade do indivíduo

como um todo, ao progresso social e à democrarzação d¿ sociedade.

241. O sistema educativo de Macau ârticula vád¿s estruturas, sobre

a 'tntiu;u,va e responsabilidade de diversas instituições e organizações

públicas e privadas. Uma das principais caracterísdcas ê a predominância

de instituiçöes de ensino privadas, ci¡cunstância que está intimamente

associada à história do Território. Assim, no ano académico de 1992/93,

das 173 instituições de ensino do pré-primtrio ao secundário, apenas 77,

ou seja, 9,8o/o das instituições eram públicas, 156 (90,20/ù eram privadas.

F;m1990/91, de um toal de 94 instituições, 16 eram públicas; um número

que representa de forma clata o pendor par 
^s 

instituições privadas. Os

maiores proprietários de instituições privadas são a Diocese de Macau e

as associações, como a ,{.ssociação Chinesa pú^ 
^ 

Educação.

242.Uma distribuição semelhante pode ser venftcada através dos

dunos. De 82 661 ahrnos, apenas 6 548 (9oh) ftequentam as escolas públicas

e76 71,3 (92W ftequenam as escolas pdvadas. Estes números em 7990/91,

erarn, respectivamente, de 4 887 (6,5"/ù p^t^ a frequência das escolas

públicas e70 297 (%,5n de ftequência nas escolas privadas.

243. Ouúa caractedstica essencial que cumpre referir é a diversidade

de línguas veiculares de ensino e, concomitantemente, a diversidade
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curricular. Nas instituições públicas, em todos os níveis, exceptuando o

ensino supedor, 4 est¿belecimentos ministram o ensino em língua

veicular portuguesa e 13 em lítgo" veiculat chinesa (cantonense). As

escolas públicas de língua veicular porh¿guesa adopam currículos escolares

semelhantes aos de Pornrgal, enquanto os de lítgo" veicular chinesa,

onde existe sempre o ensino da língua pornrguesâ, adoptam currículos

escolares porà 
^ 

realidade de Macau, tendo por base o sistema educativo

de Hong Kong com a inuodução progressiva de elementos locais em

vádos anos e disciplinas. Assim, em 1992/93, 8 escolas pdvadas utilizavam

o português como lítg,r, veicular de ensino, 133 ensinavam em chinês e

15 em inglês.

244. Nas instituições privadas existe uma variedade de currículos

escolares, seguindo modelos próximos dos da RPC, de Pornrgaf de Taiwan

e de Hong l(ong.

245. O Conselho de Educação, que é o órgþo consultivo do

Governador em matéria de educação, tem vindo, progressivamente, â

nøonaltzar a sinração actual,attavés da aproximação das desþações das

discþlinas, dos planos de esnrdo, das cargas horárias e também do

curdculos, ao introduzir gradualmente referências à realidade local, em

particular em áreas como a históda, a geogrzfi4 as ciências sociais e a

educação cíitca.

246. Os artigos 2.o e 3.o da Lei n." 11/91./M, estabelecem os

princþios gerais da educação e os princípios organizaavos. O princþio

geøl da educação em Macau determina que todos os residentes do

Território têm direito à educação, independentemente dz tzça, cedo ou

convicção política ou ideológica. Dadas as ci¡cunstânci¿s históricas de

Macau nio fattø sentido mencionar qudquer discriminação legal em

nzão do sexo no que concerne ao direito à educação.
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247. A Administração deve promover o desenvolvimento de

mecanismos adequados pârâ uma efectiva þaldade de oportunidades no

âcesso e sucesso escolat. É garantido o respeito pela liberdade de aprender e

ensinar, tendo em conta que a r\dminisuação não reserva para si o direito

de programar a educação segundo quaisquer ditectrrzes filosóficas, estéticas,

políticas, ideológicas ou reþosa.. É 
"itr¿" 

protqgido o direito a cnar e z

manter instituições privadas, livres de definit por si próprias o respecdvo

projecto educativo.

248. Quanto aos princípios organizativos, é imporante referir que o

sistema educativo de Macau compreende a educa$o pré-escoþ o ensino

pdmário (6 anos), o ensino secundário, o ensino superior, bem corno a

educação especd a educação de adultos e a educação técntca e profissional.

249. O ensino básico que compreende um âno prepârâtóno pan
o ensino primário, o ensino pdmário e o ensino secundário geral de três

anos é um di¡eito de todos os residentes e é tendencialmente gatuito. A
gatuitidade compreende a isencão do pagamento de propinas ou de

quaisquer outros encârgos reladvos z mattícr;Jia, ftequência e emissão de

cerdficados, bem como a concessão de subsídios de propinas aos alunos das

escolas privadas que não sejam subsidiadas. A implementaçáo do ensino

básico universal e gtatuito é efectuada de forma progtessiva, abrangendo,

numa primeira fase, actualmente em curso, o âno prepârâtório do ensino

primário e, numa segunda fase, o ensino secundário geral.

250. São garantidas acções de apoio e complementos educadvos

para auxiliar os alunos de quaþer nível de ensino, bem como os

necessádos apoios educadvos, ændo como priotidade os alunos abrangidos

pela escolaridade bâsicz. São, assim, intoduzidas por esta via medidas

imporantes de discriminação positiva.

251,. A Administração assegura, directamente ou por meio de

apoios, a existência de serviços de orientação escolar e profissional e de
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apoio psico-pedagóg.o, a saúde escolar e o apoio a trabalhadotes

estudantes; desenvolvendo importantes ¿ctividades de ac$o social escolat,

destinadas â assegrúar um¿ efectiva þaldade de oportunidades,

nomeadamente, attavés da atdbuição de bolsas de esnrdo p^t^ 
^

ftequência do ensino superior; subsídios de propina p^r^ o ensino

secundário; subsídios de aliment¿ção; seguo escolar e subsídios p^t^ 
^

aquisição de matenal escolat e livros. Os Serviços de Acção Social

Escolar têm sido um dos meios mais imporaûtes para assegurâr a

gratuitidade progtessiva da escolaridade básica.

252. No campo dos recursos é dado particular relevo âos recursos

humanos ao reconhecer que o pessoal docente e os outros profissionais da

educação exercem uma actividade de interesse público, tendo direito a

um estatuto digro e compatível com as suâs qualificações profissionais e

responsabilidades sociais. Os docentes têm o direito e o dever da forma$o,

que são assegurados 
^tràvés 

da formação inicial em escolas superiores de

educação, formação em seruiço e fotmação contínua, asseguradas

conjuntamente pela Direcção dos Serviços de Educação e Juventude e

por instituições de ensino superiot. Os docentes recebem subsídios da

Administração propotcionais à sua formaçào académica e profissional

que atenuâm as diferenças salariais, entre os professores que ttabalham

no ensino público e os que :;tabalham no ensino privado. Importa rcfenr

no câmpo dos recursos, a existência de um Centro de Recwsos Educadvos,

com o melhor equipamento destinado a apoíar todos os professores no

conhecimento e utilização das modernas tecnologias de ensino.

253. Todas as instituições, quer públicas quet privadas, são doadas

de autonomia pedagí$ca a bem do interesse público e como definido pela

lei do sistema educativo. As instituições de ensino privadas podem ser

subsidiadas e não subsidiadas, considerando-se como subsidiadas as que

beneficiam do apoio da Adminisúação tttavés da concessão de subsídios

tt7



REVISTA JURÍDICA DE MACAU

regulares e peffiunentes. A.s instituições de ensino pdvadas não subsidiadas

estão divi.lias em dois grupcs: instituições com fins lucrativos e em

instituições sem fins lucrativos. Nestas ultimas, verifi.ca-se a isenção de

propinas ou, caso não seja possível, as receit¿s destinam-se única e
exclusivamente â suportâr as despesas gerais da instituição, incluindo as

despesas tendentes a melhorar a qualidade do ensino e as condições de

escolaridade.

254. O fi.nanciamento do sistema educativo constitui

responsabilidade quer da Á.dministnção quer das farnílias. Nos terrnos da tei"

a educação é uma das principais prioridades do orçamento do Terdtório,

regisando um aumento no orçamento para 1,994 de cerca de 25o/o pan a

Direcção dos Sendços de Educação e Juventude, 150lo por^ o Fundo de

Acção Social Escoþ 33o/o para a Universidade de Macau e 59o/o p ta o
Instituto Politécnico. Este aumento significativo e representativo da despesa

pública na ârea da educação não inclui os empreendimentos previstos no

Plano de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Adminisûação

(?rDDA).

255. A Administação assegura as suas responsabilidades de

financiamento mediante a manutenção de uma rede de instituições oficiais, a

concessão de subsídios às instituições pdvadas sem fins lucrativos e a

concessão de subsídios de propinas aos alunos. O apoio financeiro às

instituições de ensino privadas tem ctâcter permanente, destinando-se

ao pag merLto de despesas gerais de funcionamento, ou não permanente,

destinado à comparticþação de despesas de capital, ao rnelhoramento

das condições escolares e à formação dos docentes.

256. A administração do sistema educativo é concebida de forma

a salvagaardar a autonomia e ¿ liberdade das instituições de ensino, bem

como o tespeito pelas regras da democraticidade e da particþação. Esta

estrutufa pfocura âssegurar os laços com â comunidade e gatanæ os meios
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adequados à particþação dos docentes, dos alunos, das famnizs, das

instituições representativas das actividades sociais, educativas, culturais e

económicas.

257. A administração do sistemâ de ensino compreende diversos

níveis. No que se refere ao nível da definição da poiítica educativa, esta é

deterrninada pelo Govemador e pelo Secretário-Adjunto com competência

delegada na maténa, assessotados pelo Conselho de Educação, de carâcter

consuldvo. A execução política educadva da educação pré-escolar atê ao

nível do secundário é da responsabilidade da Direcção dos Serviços de

Educação e Juventude (DSE) que coordena e participâ no

desenvolvimento do ensino superior através do Gabinete de Apoio ao

Ensino Supedor (G.A.ES). A gestão das instituições de ensino privadas

compete às respectivas entidade tinrlares, contudo, está em vias de ser

cnada umâ entidade frscalnador^ par a ârea pedagógica e

administrativo-ßnanceta. Conforme foi referido, existe um 619áo

consultivo do Govemador que assegurâ z pancipação dos intervenientes

no processo educativo nas fases de estudo da política educadva e na

respectiva execução. O Conselho de Educação é obrþtoriamente ouvido

sobre todas as matérias relevantes pâra o desenvolvimento da política

educativa, incluindo as grandes linhas da propostâ orçamental, tendo

desempenhado um papel relevante î regulamentação do sistema

educativo que inclui importantes diplomas relativos à escolaridade

tendencialmente gratuita, ao desenvolvimento curricular, ao estatuto e as

carreuas do pessoal docente.

258. Importa ainda referir que o sistema de ensino de Macau

integra þalmente a educação especial, a educação de adultos e a

educação técnico profissional, esta última assegurada pela Direcção de

Serviços de Trabaiho e Emprego. O ensino das línguas oficiais þortuguês e

chinês), nos níveis iniciais e de aperfeiçoamento, é promovido pela
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Administração, com a pæacþação de entidades privadas, com especial

relevo p^1^ o Instituto Português do Oriente.

259. O ensino superior de Macau está regulado quanto à sua

oryanização e funcionamento por diplomas próprios. Assirn" o Decreto-Lei

no 1,7/9'1,/M, de 4 de Fevereiro, tem por âmbito de aplicação a otganização

e o frrncionamento das instiarições públicas e privadas que desenvolvem

actividades de ensino superior no Teritório.
260. O ensino superior compreende o ensino universitário e o

ensino superior politécnico. O ensino superior univenitário é ministrado

pela Universidade de Macau (ufuÐ 
" 

pela Universidade A.berø Intemacional

da Ásia ([JAIA), esta instituição de carâcter pdvado e o ensino politécnico

pelo Instituto Politécnico de Macau $PI\Q. Cada uma das instituições tem

esahrto próprio. Interessa referir que no campo extra-educativo, qualquer

das instituições referidas, com particular relevo p^r o IPM, rcalizam

multiplas acções que embora não confiram grau académico, são de interesse

para^fotmaflo e aperfeiçoamento dos quadros técnicos locais.

261. Funcionam ainda como estabelecimentos de ensino superiot

com relevo na fomaçäo de quadros técnicos locais, a Escol¿ Superior das

Forças de Segurança de Macau, a Escola Superior de Turismo, bem corno a

Escola Superior de Enfermagem.

262. Em todas as instituições públicas é assegurado o ensino das

línguas ofici¿is do Teritório no âmbito da concreitzação de um política

bilingue. Em casos excepcionais, o ensino pode ambém ser ministrado

em inglês. "4. Administação promove acdvamente o bilinguismo, que

result¿ do facto de a Lei Básica garanúr. depois de 1999 o estatuto de

Iínguas oficiais par^ 
^s 

duas línguas, portuguesa e chinesa. No âmbito da

sua autonomia pedagóg¡ca, as instituições de ensino privado têm plena

liberdade pata decidir a língua veicular de ensino. Tendo presente o

acima referido, gozam ainda de liberdade para escolher a segunda lng;r-a
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incluir, com carâcter obrþtório, nos respecdvos planos de estudo. As

instituições de ensino público só podem oPtaf como línguas veiculares

de ensino o português ou o chinês. As escolas públicas de língua veicular

portuguesa adoptam como segunda língua ¿ incluir nos planos de estudo o

Chinês e as escolas públicas de língua veicular chinesa adopam o Pornrguês

como segunda lí.go" a incluir nos respectivos planos de estudo.

263. Tmporta aindz teferir que dçois da República Populat da

China assumir o exercício da soberania, em 20 de Dezembrc de 1'999, a

Região Administrativa Especial de Macau se vai reger pela Lei Básica.

Com base no princípio constitucional da RPC "um país, dois sistemas", são

adopadas disposþes normadvas destinadas a salvagaardzr a situação

cuttural educativa e linguística vþente. As políticas fundamentais que â

Administração vai prosseguir decorrem da Declaração Conjunta

Luso-Chinesa, assinada em 1987, pelos Gor.-emos dos dois países. Assim, o

artigo 2.o da Lei Básica da Região Adrninistativa Especial de Macau

consagra um alto grau de autonornia à Região Administrativa Especial de

Macau, nomeadamente, dotândo-a de poderes executivo e legislativo.

São assegurados, no artigo 4.o, os direitos e liberdades dos residentes e

de outras pessoas que se encontrem na Região. Em relação ao alto gmu

de autonomia da Região, o artþo 727." d^ Iæi Básica estabelece que o

Governo é responsável por definir, por si própdo, as políticas de

educação, incluindo as relativas ^o 
sistema de educação e à sua

admiÍ.istração, às línguas de ensino, à disuibuição de verbas, ao sistema

de avahação, âo reconhecimento de habiliações literárias e gtaduação

académica.

264. A Região Administrativa Especial de Macau promove o

ensino obrþtório, e as associações sociais e os particulares podem

promover, nos termos da lei, outras iniciativas no âmbito da educação.

Nos termos do disposto no artigo 1'22.o, os estabelecimentos de ensino

de diversos tipos, anteriormente existentes em Macau' podem continuar
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a funcionar, gozando as escolas de autonomia nâ sua administração e,

nos termos d" l4 da liberdade de ensino e da liberdade académica. Q
diteit<¡ de escolher o estabelecimento de ensino é igualmente garantido na

lei. O zrngo 728." da Lei Básica aßnrrz, expressâmente, que âs escolas

mantidas por otganizações ¡sligiosas podem continuar a minisüar
educação religiosa, incluindo a otgantzação de cursos de religião.

Ensino secundário

265. Os três primeiros ânos do ensino secundário estão

integtados no sistema da escolaridade básica e universal, pelo que é

gratuito nas instituições de ensino públicas. Os ¿lunos que frequentam

escolas secundárias privadas têm direito a receber subsídios de propinas
e de material didáctico, de acordo com os critérios definidos p^t^ o apoio

à escolaridade obrigatónz e de insuficiência económica. No ensino

secundário complementar as propinas são pagas quer nas instituições de

ensino privadas quer públicas.

Ensino superior

266. O ensino superior foi restabelecido em Macau no ano de

1981, pot iniciativa pnvada com o apoio do Governo do Território, pelo
que foi cnada a Universidade da Ásia Oriental pxa o ensino superior
universitário e politécnico. Em 1988, a Fundação Macau, entidade cnada

pelo Govemo do Território com a especial responsabilidade de estruturar e

promover o ensino superior, adquire a Universidade da Ásia Oriental e

reestrutura-4 passando a wtelâ-la. Criaram-se, assirr\ as condições para que

¿ Universidade de Macau passâsse a orientzr as suas actividades de

acordo com as necessidades do Território e centrada nos alunos de

Macau.
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267.F;m1,997,na sequência da regulamenøção do ensino superiot,

são publicados os Decretos-Lei n.o 49/91/M e 50/91/M' em 16 de

Setembro, que criam, respectivamente, o Instituto Politécnico de Macau que

passarâ â assegufaf o ensino superior politécnico e a Universidade de

Macau, com competência para ministrar o ensino universitário. Em 1992,

é publicado o Decreto-Lei n.o 178/92/M, de 28 de Setembro, que autoÀza

a cnaçáo da Universidade Aberta Internacional da -ísia (À4acau),

estabelecimento de ensi¡o superior privado, utiliz2¡d6 predominantemente

metodologias de ensino à distância. Em 1.993, é cnada a Escola Superior

de Turismo (Decreto-Iæi n." 48/93/M, de 1 de Setembro) pafa assegufaf a

formação de nível superior e médio, com forte hgação ao mundo do

trabalho. Esta escola funciona no âmbito da Direcção dos Serviços de

Turismo e âssegrúa os cursos de Gestão Hotelei¡a e de Tu¡ismo que

t¡ansitaram do Instituto Politécnico de Macau. Na dependência do

comando das Forças de Segurança de Macau, funciona a Escola Superior

das Forças de Segurança, cnadz pelo Decreto-Lei n-" 57 /88/M, de 4 de

Julho, com o objectivo principal de formar quadros superiores policiais e

o corpo de bombeiros, leccionândo cursos que conferem o grau de

licenciatura e pós-gtaduação em direcção e gestão.

268. No ano lectivo ðe 1993/94, estão em funcionamento na

Universidade de Macau 27 cursos de licenciatura e 4 de mestrado, para

um total de 2 645 alunos, distribuídos pelas Faculdades de: Gestão de

Empresas, Ciências Sociais e Humanas, ciências da Educação, ciências e

Tecnologia, Direito, Instituto de Estudos Portugueses e Centro de Estudos

Pré-universitários. Funcionam, ainða, nas áreas da Educação e do Direito,

cursos que conduzem à obtenção de diplomas e certificados.

269. O quadro n.o II (A'nexo Esatístico) sistematiza a evolução

do número de alunos no ensino superior público e privado desde a

regulamentação do ensino superior no Território. O número de alunos

que frequent^m ^ UM manteve-se estável em 1990/91, 7991'/92 e

1992/93, tendo aumentado p^r o dobro em 7993/94. Este aumento
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coresponde a uma maior frequência de alunos nos cursos que conferem
grau de licenciatura, uma vez que não hâ praticamente varbção nas

entradas nos pré-universitários Q06, 328 e 330, em 1991/92, 7992/93 e

1993/94). A arca de ensino universitário que rem maior número de

alunos é a ministrada na Faculdade de Gestão de Empresâs, tânto ao

nível de licenciatura como de pós-graduação (quadro n." II!.
270. Amuonz dos alunos que ftequena a UM é na¡rral de Macau:

89o/o em 1991, /92 e 92o/o em 1993 /94 (quadro n.o fÐ.
271. No quadro n." V consta o número toøl de graduados pela UM.

De acordo com os dados fornecidos pela Direcção de Serviços de

Esatística e Censos de Macaus0 p.25 pø;a o ano de 1991, os "detentores de

tínrlo académico não ultrapassam os 10 mil Q.,go/ù".
272. No Instituto Politécnico de Macau funcionam cinco cursos

de bacharelato e t¡ês ouüos que apenâs conferem cerd.fi.cado, 3t

agrupados em cinco escolas: Línguas e Tradução, Comércio e Turismo,
Administração e Ciências Aplicadas, Educação Física e Desportos e Artes
Visuais, com um total de 756 alunos, no ano lectivo de 1992/93. Em
1,993/94, o total de alunos do IPM é de 643.

273. Na Escola Superior das Forças de Segurança de Macau

(ESFSI\Ð funcionam três cursos que conferem o grau de licenciatura: Ctuso
de Polícia de Segurança Pública, Curso de Polícia Marírima Fiscal e Curso
de Sapadores Bombei¡os. A maioria dos alunos da ESFSM é natural de

Macau (69,4oh) seguida dos narurais da RPC Q3,5o/ù;1,7,60/0 dos alunos
são mulheres.

274. O montante anual das propinas na UM, em 7992/93,
correspondeu aos seguintes valores em MOP: MBA 60.000; Iicenciaturas

42.500; Diplomas, entre 27.300 e 73.650; Centro de Esn¡dos

30 '1(III Recenseamento da Populaçâo. II Recenseamento de Habitação 
- 

Resultados
Globais" (Set. 93), pág.25.
3t Crusos que conferem certificado de aproveitamento sern atribuição de gtau académico.
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pré-nniversitários 26.700. Os residentes locais beneficiam de uma

redução de 40o/o, subsídio dado pelo Governo. Os alunos da Faculdade

de Ciências da Educação estão isentos, em condições especiais, do

pagamento de propinas. O valor anual das propinas no Instituto Politécnico

de Macar:, em 1993/94, é de MOP 34.700 para os ctusos da bacharel¿to e

de MOP 27.300 parâ os cursos que apenas conferem certificado. Os

alunos residentes locais beneficiam de uma redução que varia entre os

40,7oh e 85o/o, conforme os cursos. Os alunos não-residentes da Escola

de Artes Visuais têm direito a umâ redução de 50%.

275. As verbas inscritas no Orçamento do Territíno pan a UM e
o IPM, em 7993, totaJizaram MOP 83.256.800, cabendo à UM o toal de

MOP 69.547.300. Para o ano lectivo de 7994, conforme iá refeddo, o

orçamento da UM terá um aumento de33c/o e o do IPM de 59%.

276. Existe um tercei.ro tipo de apoio financeiro do Govemo sob

a fotmt de concessão de bolsas de estudo, em diferentes modalidades,

para 
^ 

frequência de cursos superiores em Macau ou no exterior. Os

dados contidos nos quadtos n." VI a n.o X revelam o número de

bolseiros por anos académicos, as áreas de estudo de maior incidência e

as diferentes modalidades de bolsa de estudo.

277. A Universidade Aberta Internacional da Ásia (UAIA)
funciona no regime de ensino à distância em á¡eas de conhecimento afins

às ministradas no ensino superiot público. A UA.IA confere graus e

diplomas de vários níveis a estudantes de língua Pornrguesa, chinesa e

ingles4 tendo adoptado os currículos do ensino em Português, chinês e

ingtês entendidos por pertinentes. No ano lectivo de 1,992/93, z møtona

dos alunos que ftequentam os cursos de "bachelor" quo de pós-graduação

têm como língua veiculat de ensino o inglês (65,3oh e 68,7þ, seguido do

chinês Q4,7oh e30,9þ e do pornrguês (0,470).

278.lJma das cancteristicas do ensino superior no Território é o

conjtrnto formado por alunos e docentes de naturalidades muito diversas,
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com âs suas especifi.cidades linguísticas e culturais. Se o corpo de pessoal

discente é na sua mer,ona natural de Macau, lalante de chinês, o corpo
docente (quadro n.o XÐ é de nacionalidade bastante diversificada. ,tpenas

na ESFSM o corpo docente é composto por pornrgueses (84,87o) e chineses

(75,2o/o). Na UM, o conjunto dos docentes portugueses e chineses soma

54,70 e no IPM 72,4o/o, seguido dos ingleses, com 22,60/o e 20o/o,

respecdvamente. Na UÂLL, em 1992/93, z maior percentagem de docentes

é de nacionalidade inglesa; 14,2o/o são de nacionalidade chinesa e 8,7o/o,

portuguesa. O quadro n.o )C do Anexo Estatístico contém quadros

referentes ao pessoal docente por níveis académicos e nacionalidades.

Ensino básico

279. A ÄdministraSo está directamente empenhada rrz-

promoção da educação de adultos, contudo, o seu contributo tem sido

maioriariamente rezJjzzdo através do apoio financeiro e logístico às

iniciativas da sociedade civil. O artigo 74." da Lei Quadro do Sistema

Educativo de Macau estabelece como objectivos a educacão de adultos

como forma de eliminar o anz,fzbeasmo literal e funcional, proporcionar
as oportunidades educadvas àqueles que não frequentaram ou não

concluíram o sistema regular de ensino, bem como promover a educacão

cívíca e actividades de natweza cultural. Todavia, a concretização destes

objectivos é tão vasta que se torna dificil traduzi-los e produzir os

respectivos dados estatísticos.

280. Os dados estatísticos relativos à formação profissional
realtzada pela Direcção de Serviços de Educação e Juventude são os

seguintes:

1.990/91 1 189 formandos
1991 /92 1 573 formandos
1992/93 193 formandos
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A redução do número de formandos em 1992/93 deve-se à

transferência das actividades de formaçào p^r^ 
^ 

Direcção de Serviços de

Trabalho e Emprego.

287.8m termos gerais, os únicos números disponíveis relativos à

educação de adultos dizem respeito 
^o ^Íto 

ecndémico de 1991/92. Durante

esse ano, a educação de adultos foi ministrada em 98 instituições, num

toal de 731 cursos (206 ministrados pela Adminisnaçáo). De acordo com o

Anuário Estatístico, 34 168 alunos inscreveram-se nos teferidos cursos,

13 788 eram homens e 20 380 mulheres. Du¡ante o mesmo período,

existiam 731 docentes;50 eram do sexo masculino.

282. O cálculo das taxas de an¿lfabetismo, Iiteral e funcionaf

colocam diversos problemas dificeis de ultrapassa4 rrão só em relação aos

ptópdos conceitos mas também pela escassez e imprecisão dos dados

quantiativos obtidos. Os ultimos dados estatísticos disponíveis dizem

respeito ao Censos de 7997 (Censos/9l) anexo a este Relatório. Se se

a¡aisat a distribuição da população de acordo corn o seu nível de

educação fotmal e considerar a telaçáo enËe o número de residentes que

não têm qualquer educação formal ou que não complementaram o ensino

prirnário e o núrnero total de residentes com 3 ou mais anos de idade,

infere-se que a matona dos residentes não completou os 6 anos de

escolaridade sendo virtualmente analfabetos literais.

283. Tendo como refetência os números do quadro 4.4. do

Censos/91, 127 863 indivíduos encontrem-se nesta situação, ou seja

àcetc de 37o/o da população. Tais dados estão longe de ser precisos; os

dados não estão desagregados por grupos etários e níveis de escolaridade,

tendo âpenas por base um grupo de tesidentes com 3 ou mais anos de

idade. Do quadro 4.3, por contrâste, onde os dados estão agrupados por

grupos etários e frequência escolar, é possível concluir de fotma clzr:a

que 97o/o dos residentes, entte os 5 e os 14 anos de idade, frequentam a

escola, com um acentuado equilíbrio entre os sexos.
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284. De ¡eferi¡ ainda o trabalho de Bolina, Mariette, "Estatuto

Educacional da Mulher em Macav", preparado para o "\Workshop on

Strengthening Information Base on Women for Integration in Macau

Sócio-Economic Developmer:t, 7993", no qual se extrâem aþmas
conclusões, a propósito dos níveis de literacia em Macau:

"Macau âpresenta uma alta taxa de escolznzzçãq em especial

como já vimos, nz fatxs, da população entre os 5 e os 14 anos. Se

tomarmos, contudq t fatxa etâna 6-71 anos, jâ a taxa de

escolanzação é de 70o/o para o sexo feminino e de9o/o para o sexo

masculino. "Estes dados que parecem i¡ de encontro a uma das

"verdâdes" tâcitamente aceites de que o analfabetismo em Macau

é pnttcamente inexistente, não respondem sobre a htetzcía da

população adulta actuzl, sobretudo se considerarmos a enorme

fa:xa da populâção adula actual. E confuma que não existe

trformação estatística sobre o analfabetismo em Macau. Os níveis

de literacia ou de numeracia da população adulta em geral e das

mulheres em particular. são ainda desconhecidos".

Cumpre, porém, mencionar que existem números publicados sobre

âs tâxâs de escolarização que púe- o ensino primário são ligeiramente

superiores a 700o/o, e p^n o ensino secundário, pan 7997/92 e 7992/93,
são, respectivâmente 9 5,6oh e 9 6,60/o.

285. Esta situação deve-se a dois grandes problemas. O primeiro
diz respeito à ausência de dados estatísticos sobre fenómenos

imporøntes emborâ a situação seja de visível melhoria. O segundo está

relacionado com â grande mobilidade da população de Macau e o seu

impacto nos assuntos sociais, que têm vindo a ser objecto de análise, sem

mencionar, as demais consequências ao nível das infra-estruturâs sociais

e seguranca.
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Despesas com a edøcação

286. No que se refere ao orçarnento corrente, verifica-se que em

1,992 o seu moûtante er de 458 milhões de patacas, cetca de 6,80/o do

orçâmento geral. Em 7993 era de mais de 51,4 milhões, 6,50/o do orçâmento,

embora dvesse aumentado cerca de 8o/o em valores absolutos. Em 1994

verifica-se um aumento de cerca de25o/o, representando cerca de 11% do

orçamento geral.

287. No Plano de Investimento e Desenvolvimento da

Administra$o Pública ("IDDA) tornâ-se extremamente dificil encontrar

dados desagregados por fotma a estimar o investimento total na

educação. De acordo com a classificação funcional do PIDDrt, p^ra

7997, a arca da educação representou cerca de 3o/o do investimento toa!
descendo em 7992 pzra 2,7o/o e em 1993 pan 7,4o/o, devido à siruação

relativamente estável d¿ rede escolat pública. Em 1989, 7,2o/o do PIB foi

gasto na educa$o. Em 7992, o montânte dispendido subiu pan 524

milhões de patacâs, um valor que todavia deve estar abaixo da situação

real, em virtude de o cálculo da despesa pública por sectores não ter

ainda sido concluído pârâ este ano (ver nota 31).

288. As necessidades de novos estabelecimentos de ensino ou de

reestruturação dos existentes são detecadas pela Direcção de Serviços de

EducaÉo e Juvennrde, sendo por vezes expostâs pelas proprias direcções

das instituições de ensino privadas. A construção dos edificios públicos é

realiz.ada pela Direcção dos Serrtiços de Solos, Obras Públicas e

Transportes. A construção de estabelecimentos privados é altamente

subsidiada pela Administração, que suporta, muitas vezes, o custo total

ða obn. A Administação aptova ou propõe projectos de acordo com as

regras de c¿da tipo de estabelecimento. Além dos subsídios p^r^ 
^

coristruøo e obtas, a Adminisúação cede frequentemente e em

condições muito favoráveis terrenos.
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289. Para dar uma ideia dos montantes atribuídos em subsídios

para obras no sector do ensino privado, ¡efira-se que o total orçamentado

no OGT p^r^ 
^ 

comparticþação em obras de escolas privadas, em 1993,

foi de 15 milhões de patacas, além de 130 milhões de transferências

correntes, para instituições pr:vadas (num total de 364 milhões de todas

as despesas da Direcção de Serviços de Educação eJuventude).

290. Dado Macau ser urn território sem zonâ rural não se colocam

problemas de distribuição das escolas. Âs escolas situam-se, de preferência,

junto das zonas mais densamente povoadas e mais carencjadas socialmente,

na cidade de Macau. Nas ilhas da Tatpa e Coloane, situam-se junto das

vilas e são dotadas de trânsportes escolares. Nas novas zonas obtidas por

^tetÍo, 
verifi.ca-se, por vezes, âlgum atraso nâ construção de escolas após a

cÀação de novas zonas habíøcionais.

Ace¡so ò educação

291. As medidas adoptadas pela Á.dministração de Macau para

reduzi¡ a discriminação dentro do sistema de ensino têm sido

fundamentalmente direccion¿d^s pata os aspectos económicos e o

combate ao insucesso escolar. Traduzem-se, pois, em apoios e

complementos educativos, fundamentalmente pela compensação

educadva, apoio psico-pedagógico e acção social escolar, sem prejuízo de

múltiplas actividades no âmbito da saúde escolar e do apoio 
^

ttabalhadores estudantes.

292. A. compensacão educativa âssurne formas de aulas

suplementares e de salas de estudo pedagogicamente acompanhzdas, as

estâtísticâs publicadas são particularmente escassas, salvo quanto às salas de

estudo. Para as salas de estudo eústem dados publicados quanto à sua

frequência, os anos de 1990 e 7997 revelam uma forte afluência. Âssim,

estas salas, predominantemente, locahzadas nas áreas do Território mais
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carecidâs sociâlmente, tiveram, tespectivamente, â frequência de 15 109

alunos e de 33 090, um aumento da ftequência de cerca de 100%.

293. Na ârea do apoio psico-pedagógico o seu incremento é

t¿mbém notável, embora unda não seja ainda total. Os alunos sujeitos a

intervenções nesta area foram, respecdvamente, de 3 471 e de 5 154,

pârâ os anos lectivos de 1990/91 e 1991.i92, com o envolvimento dos

professores, pais ou encaregados de educação.

294. As actividades de acção social escolar destinam-se a zphcar no

âmbito dos diferentes níveis de educação e de ensino, medidas de

discriminação positiva aos alunos economicamente cârenciados tendo

em vista contribuir p^ra a igualdade de oportunidades de âcesso e sucesso

escolar. Tnduzem-se num conjunto diversificado de acções em que

avultam os subsídios de propinas para o ensino não superior, subsídios

de alimenøção, seguro escolar, subsídios para aquisi$o de mate"ial escolar e

bolsas de estudo par o ensino superior. Pa:a além dos dados contidos

nos anexos, importa refedr alguns aspec:os relativos à atribuição dos

subsídios de propinas, subsídios de material didáctico e o âcesso a salas

de estudo.

295. Os números que se seguem dizem respeito aos subsídios de

propinas:

Deste quadro, verifica-se que entre os anos de 1.990/91 e 7992/93,

houve um âumento de cerca de 300%. Durante o mesmo período, amatona

dos subsídios foi atribuída aos alunos do ensino pdmário, no âmbito do

programa de desenvolvimento da universalidade e gatuitidade do ensino

básico (45,9o/o em 1990/97 e 58,2o/o em 1992/93). Os montantes

dispendidos, nos anos de 1,991, /92 e 1992/93, não sofreram alteracões.

1990/91 4 023 estudantes

1991 /92 10 547 estudantes

1992/93 12 043 estudantes
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296. Relativâmente ao subsídio para aquisição de material escolar,

folzm contemplados 8 019 alunos em 1991,/92 e I892 em 1992/93. O
montânte global foi de MOP 5.212.560 e de MOP 5.565.020, nos

mesmos anos lecdvos.

297. Não se verificam especiais discriminações ent¡e homens e

mulheres na frequência dos estabelecimentos de ensino. Assim, no ano
lectivo de 1990/91, a distribuição de alunos por sexo é a que consta do
quadro n.o XII. A situação deste ano lectivo só apresenta alguma ¡,tavidade
no ensj¡o superior, tendendo, contudo, a atenuar-se nos ultimos anos

lectivos.

298. No que respeita ao pessoal docente, este é caractenzado por
uma forte presenca do sexo feminino, existindo em 1990/9L, parz um
total de 3 204 docentes, T 024 do sexo masculino Q7,9o/o) e 2 780 do sexo

feminino (68,10/ù.

299. Relativamente à questão do acesso à educação de grupos
rrrlneráveis, importa, em partic'rlar, referir a educa$o especial para cnançzs

com dificuldades de apren.lizagem. A. educação especial é uma das áreas

em que a :\dministracão te:n desenvolvido mais esforcos, sendo já

inteiramente gmtuita, por dispensa do pagatrrento de inscrição ou propinas,

mesmo nas instituições privadas quase integralmente financiadas pela

Ädministração.

300. A.ssim, no ano lectivo de 1991/92 havta 744 alunos em

instituições de ensino púbico, 15 dos quais nas aulas normais, 102 em

cl¿sses especiais e27 na unidade educativa e ocupacional de Coloane Q-2).
Nas instituições pdvadas havta 139 num total de 283 alunos. A unidade

U-2, que comecou a funcionar em 1991, recebe os alunos mais velhos,

aos quais minist¡a elementos de pré-profissionalizacão, conduzindo at a

preparacão dos jovens p^r 
^ 

sua vida com a maior autonomia possível.

301. Em 7992/93, hiL 367 alunos nas instituições de ensino

púbico, 45 integrados nas aulas normats, 1.26 em classes especiais e 27 na
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lJ-2 e 170 recebem ainda assistênci¿ no Lar S. Luis Gonzaga. Nos

estabelecimentos particulares eústiam 180 alunos rrum total de 547.

Unguas de enrino

302. Em m^tén^ de política linguística, a Administtação ptocura

incrementar o bilinguismo, cabendo aqui as aftrmações já efectuadas na

parte introdutíria rcladvâmente às línguas veiculares de ensino. Quanto à

matêna da difusão das línguas e culturas portuguesa e chinesa, exisdam,

em 7990/97, 8 640 formandos p^t^ o ensino da língua e cultura

portuguesâs, 10 283 em 7997/92 e 1,7 843 em 1992/93 (estes números

encontrâm-se desagregados nos anexos). Para a 1íogo" e cultura chinesas,

em 7992/93, e incluindo os 31, pattcþantes no Programa CI-AC (Curso

de Língua e Administração Chinesa) e o formandos da AdministaSo
Pública, existiam para os mesmos anos lectivos 1 008, 937 e 637 alunos.

Estes dados fornecidos pelo IPM não incluem os dados relativos 
^o 

arrro

de 1,992/93.

303. No âmbito da difusão da língua portuguesa, na vertente

extra-curricular, existem 2 031, alltnos em 1990/97 e 3 425 em 1992/93,

enquanto que na veftente do ensino curricular e, pzta os mesmos ânos,

existem 6 609 alunos e 8 418, respectivamente.

304. Quanto à difusão da língua chinesa existem, no ensino

curricular, em 1,990/97, 282 alunos (só no ensino secundário) e em

1,992/93, um totâl de 274, dos quais 55 alunos no ensino primâno e279

no ensino secundário.

Pessoal doænle

305. Os docentes das instituições de ensino público ou são

funcionários ou agentes da Administração Pública ou têm exactameûte

os rnesmos vencimentos que a função pública. Os vencimentos dos

professores das escolas públicas figuram nos anexos ao Decreto-Lei
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sobre as cæ.etas e vencimentos dos funcionários e agentes da

Administração Pública, Decreto-Leí n." 86/89/M, de 21. de Dezembro e

no Decreto-Lei n." 21,/87 /M, de 27 de Abril. Actualmente o índice 100

da função pública coresponde a MOP 3.800.

306. A car::eka dos professores efectivos dos ensinos prcpo,ratírro e

secnndário é ig"d à carr.eta de técnico supedor, sendo a ptogressão nas

vânas fases feia em função do respectivo tempo de serviço e avñação
do desempenho profissional, desde que tenham habilitações académicas

de grau superiot. Os vencimentos variaram entre MOP 16.340 (índice

430) e MOP 24.700 (índice 650), em 1992/93.

307. Os professores com habilitações académicas sem grau supedor,

bem como os educadores de infância têm careira ptóxima dz carcera de

Técnico da A.dministzção Pública, þeiramenæ inferior nas ultimas fases.

308. No ensino particular, p^t^ o ano lecdvo de 1992/93, os níveis

de vencimento são na ordem de MOP 6.730 ou 7.930, par^ o ensino

secundád.o, e MOP 6.150 e 7.450 par:z educadotes de infância e professores

do ensino básico. Os valores dados em segundo lugar,pata cada uma das

categorias de professores coffespondem ao acréscimo ¡saliz¿d6 psl6

subsídio da Adminisrtação auferido em função do tempo de serviço e,

pdncipalmentg em frrnção das suas habiliações profissionais. Os vdores

apresentados são os saládos medianos.

Alteraçõe s na po lítica edz.rcatiua

309. A política educativa tem sido, recentemente, objecto de

akerações significativas, consubstanciada em diplomas legars jâ publicados

ou em fase adnntøda de redacção. Assim, o artþo 53." da Lei Qua&o do

Sistema Educativo de Macau, aprovada pela, já, tefedda, Lei n.o 11/91/M,

de 29 de Agosto, prevê a necessáda legislâção complemenat P^t^ à
rcotgznização de quase todas ¿s princþais matérias do sistema educativo,

pemritindo um maior desenvolvimento do sistema, nomeadamente ao
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definir o âmbito do ensino privado e da escolaridade tendencialmente

graaiø, o estatuto e as catekas do pessoal docente e dos inspectores de

educação. Esta reotganização produztâ uma maior harmonia entre os

vádos subsistemas, melhorarâ o seu finarciamento em função da sua

importância social, e direccionatâ as actividades da Administração aos

aspectos fundamentais do sistema. Permite-lhe, ainda, acompanhar de

fotma consentânea com as necessidades do Território as instinrições de

ensino privado, sob a forma contanral" na qual ficam claramente definidos

os direitos e deveres das partes.

310. O estâtuto do ensino pdvado já foi publicado, estando os

restantes diplomas referidos no artþo 53.o, em fase final de redacção, tendo

já sido submetidos ao Conselho de Educa$o.

Ensino básico obrigatório e gratuito

311. Conforme jâ se refedu, a Lei Quadto do Sistema Educativo

de Macau refere, no artigo 6." que o ensino básico (ano preparztóno para

o ensino primário, ensino primário e ensino secundádo geral) é um

direito que deve ser garantido a todos e de forrna gntutø. A lei esøtui que a

escolaridade gratuia é assegurada nas escolas públicas e nas escolas

pdvadas subsidi¿das. .A mesma lei define ainda a gratuitidade como

compreendendo a isenção do pagamento de propinas ou de quaisquer

outros encargos rel¿tivos à matrícula nas escolas públicas e à concessão

de subsídios de propinas aos alunos que ftequentam as escolas privadas não

subsidiadas. A cotcre(tzação do princþio geral do ensino básico

universal e gratuito deve ser efectuada de forma gtadual.

312. Tendo presente o acimz referido, os princþais problemas

resultam do conceito de escolaridade gtatuita numa rede escolar

essencialmente composta por instituições privadas. Assim, sendo

possível âssegurar a gratuitidade no ensino público, o esforço da

Administraøo ceîtr^-se essencialmente no apoio aos alunos do ensino
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privado e, em particular, nos aiunos que frequentâm o ensino básico. O
apoio aos ahnos do ensino privado realiza-se, principalmente, através da

concessão de subsídios de propinas, mâs estes apoios podem incluir

iguâlmente outros subsídios, tais como os de matenal didáctico. Não
obstante, ¡áo ê atnda possível suportar o custo integral das despesas com

propinas, nem de momento al parece aconselhável, considerando que

ainda não foram definidos os procedimentos reladvos âo sistema de

atribuição de subsídios para as instituições de ensino privadas.

313. O Conselho de Educação encontra-se presentemente a

debater a questão da aproximação dos planos de estudo das escolas

privadas e d¿ uniformização das desþações das várias cadeiras.

31,4. O esforço da Adminisúação par o próximo ano vai no

sentido de tomar gratuito o ano prepar:artóno par o ensino primário.

315. Por outro lado, em termos de subsídios, é nanrral que venha a

existir uma þção mais esueit¿ entre a Administração e as escolas

privadas que venham aadem à proposa de desenvolvimento curricular.

316. No sentido de clarificar â expressão "tendencialmente

grabtita", é entendido que esa integra ftês aspectos fundamentais: o

apoio generalizado do ensino þor exemplo: subsídios parâ obras, subsídios

âos estâbelecimentos de ensino, subsídios directos ao pessoal docente); a

assistência aos alunos sob a forma de bolsas de estudo; e um terceiro
aspecto, ^o nível pessoal, o apoio âos alunos economicamente

carenciados sob a forma de atribuição de subsídios de propinas, de

aquisição de material escolar e de aquisição de unifortnes, suportândo

despesas, que vão pata aLém das despesas normais com as propinas e

matrículas de ahrnos pertencentes a agregados com baixo rendimento

farrtiliar. Neste sentido, pode aûrmâr-se que nas escolas públicas o ensino

é gtatuito e que ambém será, embora gradualmente, no ensino privado

sem fins lucradvos. Os dacios relativos às pdncþais formas de apoio são

apresenados no quadro n.o XIil.
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Artigo 15."

317. Não existe em Macau um quadro legal específico no

domínio dos direitos culturais, com disposições legais que garantam de

forma efectiva o direito de todos os cidadãos a participatem nz vida

cultural e a manifestarem a sua própria cultua. Em Macau, o direito a

goz r e a parttcþar ¡a vjtda cultutal é, fundamentalmente, definido pelos

direitos culturais consagrados na Constituição da República Portuguesa

(artigos 73." e78.").

318. Embora esteia no âmbito de competências da Assembleia

Legislativa de Macau (alínea b) do n.o 1 do artigo 31.o do EOM) as

maténzs respeitantes aos direitos, liberdade e garandas, e a qualquer restrição

âos mesmos direitos,liberdades e garantias está suieita ao preceituado no

artigo 18." da CRP.

379. Cabe teferir que a Lei Bâsíca da futura Região Administrativa

Especial de Macau da República Popular da China, 
^ 

entÍ r em vþr em

20 de Dezembro de 1999, gaÍ îte, no seu aÅgo 4.", os djreitos e liberdades

dos residentes e outras pessoâs, visando a salvaguarda da sinração cultural

existente. O attigo 1,25." da Lei Básica refere que compete ao respecdvo

Governo defini¡ por si próprio a polítca cottoral, incluindo as políticas

respeitantes à literatura, à arte, à radiodif¡são, ao cinema e à televisão,

entre outros, assim como proteger os eutores das criações literárias,

artísticas e outrâs, bem como os seus legítimos rlireitos e intetesses-

320. Da análise da despesas pública (Quadro n." 14 do Anexo

Estatístico) pode concluir-se que o encâfgo com a âtea da cultura, em

1,992, foi ðe 275 milhões de pâtacas, o que representa 2,5o/o do total da

despesa. O Governo de Macau ¿t¡ibuiu, em 1993, ao Instituto Cultural

de Macau, princþal entidade nesta âtea, c montante aproximado de 100

milhões de patacas (através do OGT e co PIDD,{). As verbas afectâs

destinaram-se não s6 a financør as acções decorrentes das competências

e atribuições próprias do sector público, zû^vês do Instituto Cultural de

Macau, como a zpoiar e pfomover eventos culturais de iniciativa pnvada.
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321. Para melhor avaltação estatística, juntam-se mapas

comparativos e de atribuição de verbas.

Quadto n." 8

ORÇAMENTOS PRIV,{.TIVOS DO ICM

Fonte: Instituto Cultural de Macau.

Quadro n." 9

ÂTRrBUrÇÃO DE VERBAS NO ANO ECONÓMrCO DE 1993

Fonte: CIM (situação em 08/06/94).
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Ànos Orcamento rnicial IMOPI lâxa de crescrjnento
1989 40.000.000 37.4
1990 65.943.000 47,5
1991 9 /.268.000 l5-v
7992 81.800.000 18-1
1993 9ó.592.000

Descrição Dotaçâo acrual
(ìvfoP)

l)espesas
realþadas
A,fOP)

Kealr.
%

ûrlÐ
òubslclro pafa âpolo cte acüvldades
culturais 3.070.000,00 3.066.250,00 99,9

Fesuval Internacional de ìvlusica de ìvfacau ó.700.000.00 6.700.000.00 100.0
fesEvd Cle llfte cte Nlacau 2.607.000.00 2.600.250.00 99./
l'ubllcldade e l'roÞasanda I4Y.UUU^UU 143.967.7Q 96.6
(Jfquestra cle Lalnâra cle ivlacau 1.444.300.00 r.441.5ó9-60 99.6
Urouestra Cfunesa de .ùIacau 929.000.00 928.717-80 100.0
ðxÞoslcoes /99.3UU-OU 59rJ.632.'t0 73.9
Àdrdos Uulturals nas .h,mbarxadas de

lorn¡gal nos Estados da Região do
Indico e Paciftco

3.000.000,00 2.638.485,30 88,0

Longressos. òemrnflos. Lonterencus 2.500.00 2.345-00 ()i R

lnvesÍgação (subsldros para
particulares) 586.000,00 533.624,80 91,1

Iêatro, .6a¡lado, Crnema 22.500.00 6.275-00 27 -6
Lonservatoflo-.B,nsmo da ivlúslca 1.ó30.000.u0 E05.E7ó.ó0 494
Conservatodo-.h,nsrno da I) anca 85.000.00 155.479.20 183.0
RecuÞeração de Imóveis aPIDDÅ) 1.U5ó.205-50 l.u)+. /Jv-lu ()()..)

TOT,IL 22.080.805.50 20.668.152-80 93-6
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322. A definição das linhas gerais da política cultural comPete ao

Govemo de Macau, com ressalva dos princípios e no respeito dos direitos,

Iiberdades e garantias consagtados na Constituição da República

Pornrguesa. O Instituto Cultural de Macau (IC\Q é' o ôtgþo da

Administração responsável por executar os obiectivos políticos da arca

cultural. O ICM foi criado pelo Deceto-Lei t." 43/82/M, de 4 de

Setembro, com o objectivo fundamenal de apoiar a formulação e execução

da política cultural e de investþção científica rLo Território, *tavés da

palìzaçiç de manifestações ligadas à vivência inter-culnrral luso-chinesa

e da promoçáo da lítgo" e cultura portuguesâ.

323. Com o início do período de transição, marcado pela

Decla:zlção Coniunø Luso-Chinesa, o ICM foi alvo de uma reestruturação

atravês do Decreto-Lei n.o 63/89/M, de 25 de Setembro, condnuando,

porém, a rca)izat a função tríplice de assistir o Governo na formulação

da política cultural, de assegurar o ensino ias artes e de ptomover eventos

culturais.

324. A actual Lei Orgânica do ICM, com tessalva de alguns âspectos

pontuais entretanto revistos e alterados, daa de 1989. O ICM tem como

auibuições as seguintes:

(a) Contnbvv p^r^ 
^ 

elevação do nível cultural da população de

Macau;
(å/ Estimular a cinção e apoiat o funcionamento de instituições

que prossþm, entre os seus objectivos, a defesa e â Promoção dos

valores culturais;

(c) Prcmover, incendvar e apoiar manifestações culturais e

artísticas lþdas à vivência inter-cultural luso-chinesa;

(d) Apotøt a cnação e a difusão de obras artísticas e culturais, tanto

individuais como colectivas;

(e)Prcmovet a difusão do livro e da leitura;

(flDefende4presersar ercvitalizar o património histódco e cukural

do Território e formular as cli'ectrÞes que visem garantir a sua

sobrevivência e fruição;
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(¿)Prcmover ou apoiar o ensino e a formação nas vâftas artes e
vøbthzat o aperfeiçoamento dos artistas e as respectivas carrei¡as

profissionais;

(h) Promover " ¡¡¡¡sstigâcão nas âreas que interessem 
^oconhecimento e preservação do património cultural de Macau;

(i) Contrrbuu p^n 
^ 

protecção da integridade, verdade e autoria
das obras do engenho humano e de todas as criações culturais, seja qual
fat a fotma por que se manifes:em ou corporizem;

f) Aporar a Administra$o na coordenacão das actividades culturais
desenvolvidas por outros orgarismos públicos do Terdtório e cooperar
com eles;

(k)Estabelecer e estreirar, no âmbito da política cultual, relações

de cooperação com organrzações internacionais e instinrições congéneres

de outros países.

325. Dento das actividades acn¡almente desenvolvidas pelo ICM,
destacam-se as seguintes:

(a) Apoio técnico e financeiro às associações culturais e aftistas
de Macau;

(b) Promoção de conferências, seminários, colóquios e ourrâs
teuniões de índole cultural;

(c) Paúocínto e promoção de produção de obras literárias e

artísdcas, desþadameîte 
^úàvés 

da edição de livros, de revistas, do
cinema, darâdto e da televisão;

(d)OryanJzação e manutenção do ensino das várias artes;

þ) Apoio âos estâbelecimentos de ensino artístico não lucrativos;
(fl Concessáo de bolsas e outras formas de apoio pata fotmação e

aperfeiçoamento dos artistas;
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@ Prcmoção de manifesações artísticas e culturais com especial

ênfase p^t^ 
^s 

ligadas à vivência inter-cultural luso-chinesa, esdmulando e

apoiando a organização de manifesações culturais de niz poptriar;

(h) Avalizçã'o dos planos, programas e orçamentos das instituições

culturais do Território que solicitem apoio financeiro, técnico ou logístico;

(y' Submissão pata aprovação a classificação e tegisto de bens

cr:lturais, bem como as forrnas de execução e gestão das respectivas

medidas de ptotecção;

(/) Organrzação de programâs de intercâmbio cultural,

particularmente entre os ardstas de Macau" Portugal e República Popular

da China;

(k)Celebnção de acordos, protocolos e outros instrumentos de

cooperação e promoção de actividades com organizaçóes internacionais

e instituições ou organismos do Território, de Portugal da República

Popular da China estrangeiras;

(0 Organização e manutenção das bibliotecas e arquivos,

nomeadamente para difusão da leitura e apoio à investþção de núcleos

museológicos;

(n) F,dtçào de um¿ revist¿ de culrrra, bem como do Boletim do

ICM;
(n) F;missão de licenças sobre a produção e rczliza;ção de filmes,

incluindo de catâcter publicitário;

(o) Adopção ou elaboração propost¿s das medidas cautelares

necessárias, sempre que estiverem em ctuso actividades que coloquem em

perþ o património cuitural.

326. O ICM detém aind^, como sewiços dependentes, a Biblioteca

Central, o ,{lquivo Histórico e o Conservatíno. A Biblioteca Cental

compreende rün sector dos Fundos Gerais de Livros e Documentos de

IMacau Qocalizada no Leal Senado) e um sector das Bibliotecas Chinesas
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@iblioteca Sir Robert Ho Tung, Biblioteca Mong Há, Biblioteca

Itinerante, Biblioteca da Ilha ca Tatpa e Biblioteca da Ilha de Coloane).

Ao Conservatório compete promover a formaçáo artística e

profissionaliza¡te attavês de cursos de iniciação, desenvolvimento e

aperfeiçoamento nas âteas da música, da dança e do teat¡o.

327. No decurso de 1993 (Decreto-Leí ¡." 45/93/M, de 30 de

Agorto), a Aczdemia de Artes \-isuais deixou de ser um serviço dependente

do ICM, continuando, porém, a promover cursos de iniciação e

desenvolvimento da pintura, desenho, gravurâ, sengrz;fra, escultura,

cetãmica, fotogmfn, vídeo e históri¿ da arte.

328. Também o Lezl Senado (autarquia local) assegura e

desempenha um papel imporante nas áreas da divuþação e mrrrzção

culn¡ral de Macau quer pela promoção åitsçta de actividades quer aúavés

da cedência de rneios, sendo de destacar em particular a orgatização de

exposições. Para uma melhor avzliação da actividade do Leal Senado,

seguern-se dois quadros estatísticos e comp¿rativos do número de

exposições/número de visitantes (1 988-1 992).

Quadro n." 10

EXPOSIÇÕES NA GALERIA DE EXPOSIÇOES TEMPORÁRIAS

Fonte: "Relatório de A.ctividades do Leal Senado".7992.

.\no Número de exibicões Número de visitantes

1988 74 82225

1989 12 46 497

1990 12 66 053

7991 10 74 608

1,992 15 921,96
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Quadto n.o 11

EXPOSIÇÖES NO PAVILHÃO DOJARDIM LOU LIN IOC

Fonts "Relatório de Activid¿des do Leal Senado".7992.

329. A Câ¡nara Municipal d¿s Ilhas (autarquia local das ilhas)

ambém leva a cabo diversas actividades, tealizando ou comparticþando

em festas populares, exposições, concursos e edições. Apoia, þalmente,
a nível financeiro, algumas actividades de associações privadas que têm

como objecto e objectivo a rca)tzaçáo de actividades nâs âteas da cultura,

de educação e dos serviços sociais. Este aspecto é significativo dada a

importância que âs associações e instituições cula¡rais âssumem neste

contexto.

330. Por ultimo, ao nível da infta-estrutu¡a institucional, destaca-se

atnda o papel que o Instituto Potuguês do Otiente (IPOR) desempenha

na arca cultural de Macau. O Instituto Português do Oriente, tem por

objectivo principal preservar e difundir a língoa e cultura portuguesa no

Oriente tendo Macau como centro coordenador..A.quando da sua críação

como instituto de natureza pnvada, dominou a ideia esttatégica de

estabelecer uma estrutura adapøda ao período de transição e captz de

superar as previsíveis mudanças resultantes da reassumpção de soberania

por parte da RPC. O IPOR foi, assim, criado para ser uma instituição

autónoma nas tegiões do Índico e Pacífico, tendo Macau como centro

coordenador das suas actividades e cuia actividade ina zlém de 1999.

,\no Número de exibicões Número de visitantes

1988 2 33 03s

1989 4 94238

1990 J 60 461

1997 4 41 704

7992 4 67 175
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ESl. B neste entendimento que o IPOR se afi.rma como: um

espaço de apoio ao ensino e difusão da ltngn e cultura portuguesa; um

espâço de investigação em tomo da presença de Pornrgal no Oriente; um

espaço privilegi¿do de intercâmbio e cooperação entre os povos do

Odente ligados a Pornrgal por nízes históricas; tün espaço aberto à

realidade envolvente, potenc-ando a úoca de ideias, experiências e

rcahztçóes culturais.

332. Na ârea da promoção da lingaa portuguesa, importa referk

as seguintes actividades: o Centro de Língua Portuguesa, com cursos abertos

a toda a população residente e os Cursos de Língua de pottuguesa,

destjnados aárcas ptofissionais específicas, em particular, naatø d¿ Saúde e

da Comunicação Social.

333. AAdminista$o de Macau tem vindo a promover zadeqrsação

das estruturas jurídico-institucionais da cultwa às necessid¿des do presente e

à previsão do seu desenvolvimento futuro. Tem-se procurado rcforçzt a

identidade da população de Macau, promovendo o respeito pela memória e

vivência colecdva luso-chinesa e favorecendo as condições para a afrnru.ção

e desenvolvimento dos respectivos valores culturais.

334. O ICM tem promovido a realizacão de estudos e de

manifesações artísdcas e culturais, com especial ênfase p^r as lþdas à

vivência inter-cultural luso-chinesa, organizando progørmais de intercâmbio

cultual e celebrando protocolos e outros instrumentos de cooperação

com organizações intemacionai: e institucionais de Pornrgal e da República

Popular d¿ China. Têm sido levadas a cabo vâizs'tntøat.vas, entre as quais:

ciclos de cinema, exposições de pintura, gra:r.)rà e outras forrrras de

expressão artística.

335. O ICM tem desenvolvido as nredid¿s que se seguem para

promover o efectivo gozo evùoøzaSo do património cultural:
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(a) Actvtdades culturais:

(i) lncenwarrdo e apoiando t c¡qçào de organismos e associações

que estejam envolvidas em ¿ctividades culturais;

(ü) ,Lpoiando as actividades dos arcistas do Território, em Macau

e no exterior, desþadamente apoiando a sua deslocação a outros países

e territórios.

(b)No Sector da Música:

(i)Pauoinando as actividades e o desenvolvimento da Otquestra

deCãmara e da Orquestra Chinesa;

(ii) Oryantzando concertos e recitais, apoiando os músicos locais

e prornovendo os músicos internacionais.

lrl No Sectot das Exposições:

(i) Oryanizzndo exposições temporárias, promovendo os artisøs

locais e a rcelizaÍrdr6 iniciativas de cztâcter intemacional no âmbito das artes

plásticas;

(ü) Oryantzarrdo exposþes itinerantes com o objectivo de divulgar

o património cultural do Território.

336. Destaca-se 
^ 

rcalização anual do Festival de Artes de Macau,

onde participam todas as associações culrurais locais (óper4 teatro, música,

dança, etc.).

337. A irnprensa, a râdio e a televisão, são o veículo princþal da

promoção das culturas porn¡guesa e chinesa. De acordo com elernentos

fornecidos pelo Gabinete de Comunicação Social, em Macau são

publicados:
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(a)Em lí.go, portug¡esâ: 5 jornais diários (com tiragens entre os

700 e2 000 exemplar"s" . 5 jornais semanários (com tiragens entre os 1

500 e 3 000 exemplares33);

(b)F;mlíngua chinesa: 7 jornais diádos (tit"g"m média de 147 5003)

e 15 jomais sernaná.dos (tiragem média de 31 100).

338. Tambématâdío e a televisão emitem os respectivos prograrnas

em língua porn€uesâ e em cântonense, existindo dois canais de rádio e dois

canais de televisão que são assegurados pela TDM (feledifusão de Macau),

empresa em que o Território detém 50,220^ do capital social.

339. A Administração do Território patrocina e promove a

produção e divulgação de obras literárias e artísticas, desþadamente através

da edição de livros, de revisas, do cinema, da rádio e da televisão.

340. O ICM realizou neste âmbito as seguintes actividades e

Edição ou co-edição, em colabora$o corn outros organismos,

instituições, públicas ou privadas, de publicações que

contribuam par;a à elevação culnral da comunidade, e se

dirii"- às suas necessidades de formação e'nfotmação;

þ)Promoção ou apoio à edição de obras de autores de Macau e

de outros que tratem de assuntos telacionados com o Terdtório;
(c)Dr{cdgùção de autores porhrgueses em chinês e autores chineses

em porqguês cujas obras sejam essenciais p^ra ^ compreensão das

respecdvas culturas;

(d) Prcmoção ða reedição de obras com significado cultural e

promover edições em português, chinês e inglês, de modo a constituir

àceßro documental para fotma4ão e consulta.

þ)Prcmocjo e publicitação das edições do ICM.

32 Segundo dados fornecidos pelos próprios jornais.
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341. Desaca-se a "Revisa de Culn¡¡a", publicação pedódica editada

em Português, Chinês e Inglês.

342. }dacau, dada a sua história e Localização gægrâfrca, âssurne-se

como ufn espaço de encontro de cultuas, aberto e cosmopolita. Nessa

medida, é também um espaço intetnacional onde se preserva e divulga o

património cultural de toda a humanid¿de. A tín¡lo de exemplo, desacam-se

as seguintes realizacões em 1993:

- 
Simpósio Internaciond "Enconüo de Povos e Culturas. Macau e

a Diversidade Étnica no Sudoeste Àsiático";

- 
Seminário Itinerante "Les Malentendus dans la Recherche de

LlUniversel" 
- 

Fundação Transcultua;

- 
Festival Internacional de Música de Macau.

343. A Administração de Macau pleseñ¡a, com especial ênfase, o

seu património cultural que pattilha com outros países de expressão de

lírg,r" porhrguesâ @rasil e Países Afticanos de Língua Oficiât Pornrguesa) e

demais comunid¿des porhrguesas espalhadas pelo mundo.

344. O artigo 2." do Estatuto Orgânico de Macau aßtma que os

princþios, rlirsi¡es, liberdades e garantias consagrados na Constituição

da República Porhrguesa são parte do ordenamento juddico do Território.

Ern Macau, por força dos artþos 42.o e37." da CRP, todos os cidadãos tem

dfueito à liberdade de cdação c"ltual" bem como à liberdade de expressão e

informação. Estipula o attþo 42." que

"1. É üvre a cnação intelectual, artistica e científica.

2. Fst:- liberdade compreende o dfueito à invenção, produção e

divulgação de obta científica, hteúria ou artística, incluindo a

protecção legal dos di¡eitos de autor."
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E o attigo 37." estipula que:

"1. Todos têm direito de exprimir e divulgar livremente o seu

pensamento pelapùavr:', pela imagem ou por qualquer outo meiq

bem como o direito de informar, de se informar e de ser

informados, sem impedimentos riern discriminações.

2. O exercício destes direitos não pode ser impedido ou limitado

por qualquer tipo ou forma de censura.

3. .,ts infracções cometidas no exercício destes direitos ficam

submetidas aos princþios gerais de direito criminal, sendo a sua

apreciação da competência dos tribunais judiciais.

4. A todas as pessoas, singulares ou colectivas, é assegurado, em

condições de þaldade e efrcâcia o direito de resposta e de

tecdrftcaçã.o, bem como o direito a indemnização pelos danos

sofridos".

Não há pois qualquer limite à liberdade de cdação cultural ou à
liberdade de expressão e informação.

345. A,{dministação de Macau tem promovido e assegurado a

pesquisa do cadastro, inventamção, classificação, recuperacão,

conservação, protecção e salvaguarda dos bens tangíveis, que pelo seu

valor arqueológico, histórico, artístico, etnológico, ubanístico ou
paisagístico, fazem parte do património cultural do Território. O ICM
tem promovido, þalmente, a investigação e a recolha de informação
relativa ao património cultural intangível de Macau, desþadamenre usos,

costumes, tradições e festas, tratando e divulgando z informaúo
recolhida. A título de exemplo, referem-se os trabalhos em curso para à

"Musealizacão das Ruínas de S. Paulo", (conjunto classificado) e as

publicações: "O Trqe da Mulher Macaense 
- 

Da Sataça ao Dó das
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Nhonhonha de Macau" (1989), "TrêsJogos Populares de Macau" (1984), e

"P'ei P'chai" (Levista Cultura, 1991).

346. A coordenação da investigação científica e tecnológica em

Macau não é assegurada por uma entidade única. As atribuições no âmbito

da investigação cíentífica estão, assim, dispersas pelæ vârøs tutelas

sectoriais, estando afectas aos servicos cor:t funções predominantemente
de natrxeza operativa. Neste contexto, são vários os servicos públicos do

Terdtório com atribuições no domínio da investigação científica e

tecnológica, cabendo mencionar de seguida os mais importantes.

347. Na área dos Transportes e Cbras Públicas. Os Serviços de

Marinha, a Escola de Pilotagem, realiza estudos e invesrigaÇões na ârea

das actividades marítimas e portuáitas. Para o efeito, colabora com o
Instituto Politécnico de Mac¿u. Recentemenre realizou uma exposição sobre

a formação e certificação marítima na época acþ¡al. No plano da

cooperação inte¡nacional assinou um protocolo com a Escola Náutica da

Província de Cantão. Po¡ sua vez) o Museu Marítimo de Macau efectua a

investigação cientiftca na ârea da arqueologia, visando a reconstituição de

objectos marítimos afundados. Estão em curso, z preparação de

protocolos com a Universidade de Macau p^Í^ 
^ 

edição de livros sobre a

História de Macau e com o Instituto Politécnico p^r^ ^ 
orgarização de

exposições.

348. A Direcção dos Serviços Metecrológicos e Geofisicos efectua

investigação científica, que é partilhada com outros serviços da região do

delta do rio das Pérolas, nomeadamente com os de Hong I(ong e da

Província de Cantão, de fenómenos meteorológicos violentos, como tufões,

inundações, gândes chuvadas e aluimentos. São realiz2de5 seminários

anuais onde são discutidos os trabalhos de investigação produzidos por
cada entidade. Por outro lado, há um protocolo assinado com a Faculdade

de Ciências e Tecnologia rL^ base do qual os alunos finalistas

desenvolvem trabalhos de investigação em colaboração com os técnicos
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desta Di¡ecção de Serviços. Um dos trabalhos reahzados, versa sobre a

qualidade do ar em Macau, e foi apresentado num Congresso, ocorrido
em Outubro de 1993, em Pequim.

349. O Laborztóno de Engenharia Civil de Macau é uma pessoa

colectiva de utilidade pública de natureza associ¿dvâ com autonomia
administrativa e financetta. E, embotz, otganicâmente não petença à

estrutura da Adminisüação, o Governo de Macau detêm 1/3 do seu

capiøl social. O Laboratório colabora com a Universidade de Macau no
funcionamento de aulas práticas da Faculdade de Ciências e Tecnologia
cedendo as suas instalações e equipamentos parâ a teahzacão de ensaios e

experiências. Numa outra vetrente, o Laboratório desenvolve investþ$o
científica zphcada attzvés de pedidos de diversas entidades relativos ao

controlo da quaüdade dos materiais utiliz2de. na construcão civil.
350. Na arca da Cultura, compete ao ICM "elaborar, promover e

apoiar a realtza$o de estudos e trabalhos de investþ$o, desþadamente
no domínio histórico, artístico, da literatura e do património cultural",
(alínea a) do art.o 23." do Dec:eto-Lein.o 63/89/M de 25 de Setembro).

Neste contexto 
^ 

actràcão do ICM üaduz-se: a) no desenvolvimento de

projectos; b) na concessão de bolsas e c) na concessão de subsídios.

351. Listam-se, a tínrlo de exemplo e por áreas, alguns dos projectos

concluídos ou em curso no ano de7992:
(a) FIistína: O Bairro Português de Malaca; Macau Cultural

Interchange Between East and West; História da ,{rquidiocese de Goa;

Diversos temas sobre a história de Macau; Famílias Macaenses; Cemitédo

de Chala; Cronologia da histó¡ia de Macau; Tradução, anotação e edição

críttcz da obra Ou-Mun Kei-Leok; Selecção de fontes e referências

bibliográficas relações Macau / T aJlândia; Recolha de documen tação rclanva

a Macau no arquivo histórico de Bombaim;

(b) Sociologþ: O presente e o fututo da rgeja na China e em

Macau; Estado, sociedade e desenvolvimento da educacão em Macau; A
General survey of Macau;
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(y' Emolinguística: O poftuguês no Orientq A herança porh-lguesâ

emMalzca;
(d) Arquttectura: Estruturas Urbanas da Expansão 

- 
Elaboração

de uma Base de dados; Estruturas Urbanas Portuguesas 
- 

Origens,

factores de desenvolvimento, caracterísdcas morfológicas;
(e) Líteraaxz: História cultual de Macau 

- ^Írot^cão 
da poesia

anttga chinesa sobte Mac¿u; Breve história da literatu¡a de Macau;

(fl Histíria da afie ,{ ¿rte da Companhia de Jesus na China.

352. Na ârea da Educação, a investigação científica, é um dos

princípios fundamentais da Universidade de Macau. Como jâ refendo, a

Universidade de Macau é uma instinrição muito recente que tem em

funcionamento oito Centros de Investþção que integram as á¡eas de

ensino ali ministradas: Centro de Investþção de Empresas, Centro de

Investþção da Economia da China Centro de Es¡rdos Japoneses, Centro

de Investþ$o das Ciências da EducaSo, Centro de Investigação Científica

e Tecnológica, Centro de Estudos Jurídicos, Centro de Investigação

Ocidente-Oriente e Cent¡o de Estudos de Macau.

353. Em 7993 foram dispendidas MOP 283.605 entre os proiectos

jâ aprovados e os que estão em fase de elaboração ligados às seguintes

unidades académicas e âreas temáticas: Faculdade de Ciências e Tecnologia

(ambiente, electrónica, métodos quantitativos), Faculdade de Ciências

Humanas (organtzação teligiosa em Mâcâu, segurança na China e na Ásia,

sen'iço público na China), Faculdade de Ciências da Educação (ensino

pré-escolar, computadores e educação, as crianças e o raciocínio

matemático) e Faculdade de Direito Qristória, sociologia e política do Direito

em Macau).

354.Tambêm a Fundação Macau apoia projectos de investþção
científica, tendo p r o efeito dispendido, em1.993, MOP 253.000, e mais

MOP 676.600, em bolsas de estudo a alunos de mestrado na Universidade

de Macau. O Instituto de Soft'u¡are também é apoiado pela Fundação

Macau.
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355. No âmbito da proæcção e preven$o do ambiente e qualidade

de vida da população estão a ser desenvolvidas acções de sensibilização e

consciencialização da comunid¿de, em genl,pzta os problemas locais e

globais.

356. Na arca do saneâmento básico, de notar que já se encontra

em funcionamento umâ centrâl de incineração pâra üatamento de resíduos

sólidos, estando em construção uma estação de tratamento de esgotos e

em fase de proiecto mais duas estações de traamento de águas residuais

p^t^^s llhas da Tarpa e Coloane.

357. Estão ambém a ser desenvolvidas acções com visa a conüolar
os dscos ambienais territoriais e regionais, tânto nos aspectos energéticos,

como de desenvolvimento urbano e industrial, tendo sempre em vista a

qualidade de vida da população num desenvolvimento sustentado.

358. A análise e controlo da polu(ão ambient¡l é ambém
desenvolvida ao nível das Cämans Municipais. No Leal Senado, o

Laboratório Municþal procede
(a) ao controlo sistemático e análise da qualidade da âgaa de

abastecimento da rede pública de Macau e Ilhas (4 a.6 arnosuas/dta);

(b) ao conttolo químico da qualidade das águas das piscinas,p^t
verifi.car a eftcâcta dos sistemas de circulação e de renovação da âgaa Q0
piscinas);

þ) à anahse da qualidade da âgaz de poço, quer em Macau quer

nas Ilhas (115 amosuas/ano);
(d) à znabse de águas de superfície envolventes em Coloane) com

o apoio à CMI, tendo em vista o controlo da poluição ambienal:
(e) à anahse da qualidade do ar em Macau, em colaboração com

os Serviços Meteorológicos e Geofisicos de Macau, em diversos pârâmetros

e frequência de amostragens.

359. A Constituição Portuguesa também protege a liberdade

intelectual, artística e a cnaçáo científica (amgo 42.").
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360. E n Macau eûcorìtra-se em rigor o Códþo de Dfueitos de

Auror, aptovado pelo Deceto-Lei n." 46 980, de 27 de ,tbril de 7966,

publicado no Boletim Oficiâl r." 2, de 8 deJaneiro de 1972. O dircito de

dispor, utilizat ou fruir dâ obra pelo seu dtular é teconhecido,

independentemenæ de depósito ou tegisto ou qualquet outr¿ ötmalidade

(anþos 1.o,4.o e 8."). O autot da obta intelecn¡al goza dvante toda a sua

vida do diteito de reivindica¡ a patemidade da sua obra e de assegurar a

inægddade desa (artþ 55.').
361. A Iæi n.o 4/85/fvf, de 25 de Novernbto gÀranrte o mesmo tipo

de protecção contra a reptodução ilícia de e videogramas.
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,{NEXO ESTATÍSTICO

Quadro ¡.o [ 
- 

Pdncþais indicadores económicos.

Quadro ¡.o [[ 
- 

Evolu$o do número de alunos no ensino superior, por
escolas.

Quadro n." III 
- 

Evolução do número de alunos no ensino superior, por
cufsos.

Quadro n.o fV 
- 

Alunos por n¿trualidâde na Universidade de Macau.

Quadro ¡.o \/ 
- 

Graduados 
- 

dados acumulados.

Quadro n.o VI 
- 

Evoþão do número de bolseiros e verbas por anos

académicos.

Quadro n." VII 
- 

Evolu$o do número de bolseiros por local de estudo.

Quadro n." VIII 
- 

Evolução do número de bolseiros por nacionalidade.

Quadro n." D( 
- 

Evolu$o do :rúmero de bolseiros pot arcas de estudo.

Quadro ri." X 
- 

EvoluÉo do número de bolseiros por modalidade de

bolsas.

Quadro n." XI 
- 

Pessoal docente do ensino superior.

Quadro n." XII 
- 

Número de alunos segundo os níveis de ensino.

Quadro n." XIII 
- 

Evolução das bolsas e subsídios atribuídos no sector
do ensino.

Quadro n." XfV 
- 

Despesas públicas por funções.

LISTA DAS PUBLIC.A,ÇOES QUE SEJUNTAM EM ANEXO
1. Dossier da legislaçáo rcIsiva ao esbtuto e âo enquadramento
juddico 

- institucional de Macau.

2. 'XIII Recenseamento ða População, III Recenseamento da

Habiøção 
- 

Resulødos Globais", Direcção de Serviços de Esadstica e

Censos (NI"rço 1993).

3. "Sistema Educativo de Macau", Direcção dos Seruiços de Educação e

Juventude (tVI*ço 1,992).

4."Leglslação do Ensino Supeior em Macau" (2), Gabinete de Apoio ao

Ensino Superior (1992).

t54



¡mbrOnDEIüACAU

DOCUMENTO BASE (CORE DOCUÃ{ENÐ DA R.P.

DA CHINA -

(PARÏE III)

ngcño ADMINISTRATTva ESPEcIAL DE IvIAcau

r. TBRRTTóruo n rorur.eçÃo

À Geogtafia e Clima

119. A Região Actminjsttativa Especial de Macau da República

Popular da China (d"qi em dianæ designada por RAEITQ encoûtfa-se

sitr¡ada na costa sudeste da Chiû4 no delta do Rio.das P&otas. É

constituída pela Península de Macau e pehs llhas da Tupa e de Coloanq

abrangendo ulna supetficie toal de 23.8 qufómetros quadrados (Km1'

' HN/ COKE/ t lAdd.zr l&¿p.2, 1'l Jutu 20A1.
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em que aproximadamente 5.8 I(m2 correspondem â ateffos. A extensão

total da costa de Macau ê de 37,489 metros (m), a Península com 11,350

m e âs Ilhas com 26,739.

120. As latitudes mínima e máxima sã"o 223 06' 39-N 
- 

22." 1,3,

06"N. As longitudes mínima e máxima são 113." 31' 36-E 
- 

1,133 35,

43F,. O clima de Macau é subuopical tendendo p^t^ o temperado, com
nmâ temperatrüâ média anual de 21.." C e uma precipitação de 2,160 mn1
mais de meade d, q"d se rqgisa entre Junho e Agosto. Os Invemos são

secos e solarengos e os Verões são húmidos e chuvosos. A época dos tufões

decorre de Maio a Outubro.

B. Demog tafta e População

727. Em 31 de Dezembro de 1,999 a população de Macau era de

437,455 
- 

206,563 homens (47.2W e 230,892 mulheres (52.80/ù. A
distribuição da popuiação de acordo com a fatxa etfuia e em percenragem
da população total era a seguinte: 101,338 entre 0-14 anos de idade Q3.2þ,
302102 entre 15-64 anos de idade (69.10/o) e 33,71.5 com 65 anos de idade

ou mais Q.7W.
722. A densidade populacional é de 18,380 habiantes por I(m2. A

muona da população (mais de 95oþ vive em áreas urbanas. O crescimento

anuaL da população foi de 7.2o/o em 1,996, 1,.5oh em 7997,2o/o em 1998 e

1,.60/o em 1999. O crescimento médio arnnlpala o período de 7996-1999 foi
de 1.5o/o. Este crescimento populacional é o resulado de um crescjmento

naturâI, i.e., muor número de n¿scimentos do que mortes. A imigração é
um factor atendendo âo aumento constante de pessoas vindas

do continente chinês.

723. Quanto ao local de nascimentq de acordo corn o ultimo

recenseamento da população, "Intercensus" de 1.996, 44.10Á da popula$o
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nasceu em Macâu, 47.1,o/o nasceu no Continente Chinês,3o/o em Hong

I(ong, 1,.2o/o nas Filipinas, 0.9o/o em Portugal, 0.2o/o ¡a Tailândia e 3.5o/o

efn outros países.

124. No ultimo trimestre de 1999 o número de trabalhadores não

residentes na RAEM era de 32,783,a esm4gadora muonados quais Q4,895)

era oriundo do Continente Chinês, 3,779 cas Filipinas, 1,794 da Tailândia

e 2,375 de outros países e te¡ritórios.

Unguas

1,25. De acordo com o tesult¿do do "Intercensus" de 7996 a

líogrr" normalmente foJada pot 87.1o/o da populaçio eta o Cantonense,

7.8% falzva outros dialectos chineses, 7.8o/o o Pornrguês, 7.2o/o o

Mandarim,0.8% o Inglês e7.3o/o outrâs línguas.

Expectatiaa di aida (taxa d.e natalidad¿ e taxa de nortalidade)

126. A expectâtiva de vida no período compreendido entre

1994-1997 era de 75.3% para os homens e de76.80/o p ra 
^s 

mulhetes. A

taxa de natalidade (nados-vivos por 1000 habiantes) era de 73.2o/o em

7996, 72o em 1.997, 10.4% em 1998 e 9.60/o em 1999. A axa de

mortalidade (óbitos por 1000 habiantes) era de 4.3o/o em 1.996,3.7o/o em

7997,3.2oh em 1998 e3.2o/o em 1999.

Mortalidade infantil

727. Em 1999 a mortalidade infantil (óbitos com menos 1 ano de

vida, por 1000 nados vivos) atingiu 4.1%. A mortalidade infantil manteve

157



REVISTA JURÍpIC¡. DE MACAU

um nível baixo em ânos recentes e conheceu a seguinte evolução: 4.8o/o

em 7996, 5.4o/o em 7997 e 6.7on em 7998.

Taxa defertilidadt

128. Em 7996 e 7997 a taxa de fertilidade foi de 7.7o/o pot mulher

em idade fértil, excluindo a população feminina esúangeira. A axa foi

7.60/o mars baixa em 1999, tendo aing¡do 1.2o/o.

Taxa d¿ literacia

729.De acordo com o Inquérito ao Emprego efectuado em 1999,

mais de 90o/o da população adulø conseguia ¡¿eliza¡ tarefas quotidianas

de leitura e escrita.

130. A RAEM tem 151 estabelecimentos de ensino (incluindo

infantários, escolas primárias, secundárias e de educação superior) e 1.24

estabelecimentos de ensino especial (12 cobrindo necessidades especiais

e 724 para educaçio de adultos). Durante 1997 /98 os subsídios

governamentais para a educação atngþan 356,258,436 p^t^cas

Rtlrgtão

131. De acordo com o "Census" de 7997,16.1oh da população

era Budista, 6.7 o/o Catóhcos Romanos, 7.7 o/o P rctestântes, 13.9% professava

outras religiões e 60.80/o não declarou ter credo relþioso.

C. Economia

Produto Interno Brzn (PIB)

1,32. O PIB per c@ita lor, de 16,705 dólares dos EUA em '1'.996,

158



REVISTA ruRÍDICA DE MACAU

1,6,729 dólares dos EUA em7997 e 1.5,371dólares dos EUA em 1998. O

governo da RAEM não tem dívida exteÍûa-

ErPrtgo e duenprego

133. A percentâgem da população actva na população com 14 e

mais anos de idade foi de 66.7% em7996,65.8% em7997,65.3% em 1998

e 64.70/o em 1,999. A. taxa de actividade cas mulheres foi de 55.4o/o em

1.996,54.8o/o em 7997,54.6% em 1998 e 55.60/o em 1999. .A percentagem

de mulheres entre âs pessoâs empregadas foi de 44.5oh em 7996, 44.70

em1997,45.7% em 1998 e47.5o/o em 1999. Ataxade desempregados entre

a população acúva foi de 4.3o/o em 7996, 3.2oh em 7997 , 4.60/o em 1998 e

6.40/o em1999.

Taxa de infkção

134. A axa de nflzção tem vindo arcg¡stx uma descida constânte:

+4.8oh em 1996, *3.5o/o em 7997 e +0.2o/o em 1998, conduzindo a 3.2o/o

de deflação em 1999.

II. ESTRUTURA POLÍTICA GERAL

À ALei Básica

135. A RAEM foi estabelecida em 20 ðe Dezembro de 1999 de

acordo com as disposições dos artþos 31." e do paúgnfo 13 do ettigo 62."

da Constituiçáo da República Popular da China por Decisão adopada,

em 31 de Março ðe 7993, pela Primeira Sessão da Oítæa Legislatura da

Assembleia Popular Nacional da República Popular da China (,LPN). No
mesmo momento e na mesma data, e de acordo com o mencionado mgo
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37." ð^ Constituição, a APN também adoptou al*íBâsica da RAEM. De
acotdo com as Decisões da APN aLeiBâsica entrou em vþor na daø do

estabelecimento da R-r{EM.

136. L Iæi Básica tem valor constitucional e consequentemente

prevalece sobre todas as outras leis. A sua finalidade principal consiste no

estabelecimento dos princípios gerais e das regras relativas à R,{EM. Em
consonância com este objectivo, ediø um conjunto de normas que

determinam não só a autonornia exercida peta RAEM, como þalmente
a extensão dessa autonomia.

137. A l-ei Básica configura vários pdncípios, políticas e previsões

de hatmoni¿ com o princípio geraluUn país, dois sisterzaf'. Nos terrnos deste

princþio, não se aplicam em Macau o sistema e as políticas socialistas,

mantendo-se inalterados durante cinquenta anos os sistemas económico
e social previamente existenteq bem como a respecdva maneta de viver.

138. Outro princþio fundamenal acolhido naLeí Básica é o de

que a RAEM exerce um alto grau de autonomia e goza de poderes

execudvo, legislativo e iudicial independente, incluindo o de juþamento em

ultima instância (^rtigo 2." da. Lei Básica).

139. A Lei Básica gar^flte igualmente que "Macau será govemado

pelas suas gentes" ao estipular que o 6rúo execudvo e o órgão lçgislativo

são ambos compostos por residentes peffiaûentes da Região (artigo 3."

da Lei Básica).

140. O artigo 4." da Lei Básica determina que os direitos e
liberdades dos residentes da RAEM e de ouüas pessoâs da Região são

assegurados, nos termos da lei.

141. As leis locais e outros actos noffiadvos previamente em

vþor em Macau mantet-se-ão, excepto no que coîtr^nx a Lei Básica ou

no que for sujeito ¿ emendas em conformidade com os procedimentos

legais (artigos 8.o e 1.45." da Lei Básica).
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142. As leis nacionais não se aplicam na RAEM, excepto as

indicadas no Anexo III à Lei Bâsica qu€ a Região aplicaú rnediante

publicação ou acto legislativo. O Comité Permanente da APN pode

âumentâr ou reduzir o elenco d¿s leis referidas no Anexo III, depois de

consultar a Comissão da Lei Bâsicø da RA,EM e o Governo da Região.

Em qualquer caso, âs leis indicadas no Anexo III limitar-se-ão às matênas

não compreendidas no âmbito da autonomia da Região (paúgnfo tercei¡o

do artþo 18." da Lei Básica).

143. A Lei Básica começa pot defurir a telação entre o Governo
Popnlar Central e a RAEM. De seguida gar^lnte expressamente os direitos e

deveres fundamentais dos residentes da R tEM, estabelece a estruturâ

política e a moldura institucional da Região.

144. Prossegue sublinhando a autonomia da Região num vâsto

câmpo de áreas como a económica, cultural e social. A R.AEM decide e

prossegue as suas própdas políticas económicas em obediência ao princípio
de comércio liwe, garantindo o livre fluxo de produtos, bens incorpóreos e

capitais e a converdbilidade da moeda oficial. Igualmente formula as suas

próprias políticas ñnancetra e monetária, emitindo a sua púpna
moeda 

- 
a pàtz'c 

- 
e mantendo o livre fluxo de capitais. A RAEM

mantém-se como território aduanei¡o separado e como porto franco,
determinando a sua própda política fiscal.

145. A Lei Básica deternina quando e como pode a Região negociar

e concluir certos acordos internacionais por si ou particþat em certas

orgznizações internacionais. Permite o estabelecimento de missões

económicas e comerciais oficiais ou semi-oficiais da Região em países

estrangeiros e prevê um processo de consultâ com o Governo da Região

qr¡ârito à aphca$o de acordos intern¿cionais dos quais a República Popular

da China é ou pode vir a ser parte. Autonza a Região a emitir, em

conformidade com a lei, passapotres e outros documentos de viagem.

Finalmente, inclui 3 anexos reladvos, respecdvamente, à metodoloþ pan a
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escolh¿ do Chefe do Executivo (Anexo f), metodologia Ftan ^ 
constituição

da,{.ssembleia Legislativa (Anexo I[) e a lista das leis nacionais aplicáveis

na Região (Anexo IIf).

B. Estrutr¡ra Política e Institucional

Estrutura Geral

1,46. O Chefe do Executivo é simultaneamente o dirþente máximo

da RAEM e do Govemo da Região. Um Conselho Execudvo coadjuva o

Chefe do Executivo natomada de decisões (artþos 45? e 61,3 dalei Básica).

147. O Govemo é o ótgþo execudvo da RAEM. O Govemo tem

de cumprir ¿ lei e responde p€rânte a Assemblei¿ Legislativa da Região,

cumprindo as leis aprovadas pela Assembleia l-egislativa que se encontrâm

em vþor, apresentando periodicamente à Assembleia Legislativa rel¿tórios

tespeitantes à execução das linhas de acção govemadva e respondendo às

interpelações dos deputados (*ugo 65." da Lei Básica).

148. A Assembleia Legislativa da RAEM é o 6ryþo legislativo da

Região 
- 

faz leis, conúola a despesa pública e interpela o Governo. O
método p^ta, 

^ 
formação da Assembleia Legislativa está estabelecido na

Lei Básica e na "Decisão da Assembleia Popular Nacional relødva à

Metodologia paa^ ^ forma$o do Primeiro Governo, da Primei¡a

Assembleia Legislativa e dos órgãos judiciais da Região Administrativa

Especial de Macau", adoptada, em 31 de Março de L993, pela Pdmeira

Sessão da Oiøva Legislatura da APN. A lei prescreve o método part 
^

formação dos órgãos municipais.

149. O poder judicial é exercido independentemente pelos tribunais

da RAEM. Os tdbunais só estão subordinados à lei e são liwes de qualquer

intederência. O sistema judicial compreende diferentes níveis. Há tribunais

de primeira instância, um tribunal de segunda instância e um ribunal de

últfuîa instância com poder de iuþamento em ultima instância. As fornas
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de nomeação e exonetação, a imunidade juiLcial quanto aos actos praticados

no exercício das suas funções judiciais e outras garanoias da independência

dos membros do sistema judicifuio estão exaustivamente previstas na Lei

Básica (artigos 82." a 94.") e em legislação ordinária específica.

O Cliefe do Execaliuo da RAEM

150. A Lei Básica estabelece que o Chefe do Executivo é nomeado

pelo Govemo Popular Central com base nos resultados de eleições ou

consultas realtzzdas localmente.

151. O Anexo I da Lei Básica contém um método específico para

a selecção do Chefe do Executivo, segundo o qual o Chefe do Executivo

é eleito por urna Comissão Eleitoral amplamente representativa nos termos

da Lei Básica.

152. Nos termos do mencionado método, as delimitações dos

sectores, zs organizações que em cada sector podem seleccionar membros

da Comissão Eleitoral e o número de membro5 i¡digitados por aquelas

orgznizações são definidos por uma lei eleitoral. Esta lei será feita pela

RAEM de acordo com os princípios da democraciz e dz abertura.

153. A Comissão Eleitoral, composta por 300 membros, elegerá,

com base na lista de candidatos propostos e por escrutínio baseado no

regime de um voto por pessoâ, o Chefe do Executivo desþado. Os

membros da Comissão Eleitoral votam a tín¡io pessoal. A. lei eleitoral

estabelecerá o método específico de eleição.

154. As alterações à metodolog¡a pan a escolha do Chefe do

Executivo em 2009 e nos anos posteriores devem ser feitas com a

aprovaçáo de uma mau.onz ðe 2/3 de todos os deputados à Assembleia

Legislativa e com a concordância do Chefe do Executivo. Qualquer
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alteração deste tipo deve ser comunicada ao Comité Permanente da APN

para efeitos de radlfrcação (p,atagrafo 7 do Anexo I à Lei Básica).

155. O primeiro Chefe do Executivo foi seleccionado de acordo

com a "Decisão da Assembleia Popular Nacional para 
^ 

Formação do

Primei¡o Governo, da Primeira Assembleia Legislativa e dos Orgãos

Judiciais da Região Administativa Especial de Macau". Uma Comissão de

Selecção foi fotrnada para recomendar um candidato ao Govemo Popular

Central para efeitos de nomeação. A Comissão de Selecção foi composta

pot 200 elementos de vários sectores da comunidade.

O Consellto ExecuTiao daRAEM

156. Os membros do Conselho Execudvo são desþados e

exonerados pelo Chefe do Executivo. São escolhidos de entre os titulares

dos principais cargos do governo, deputados à Assembleia Legislativa e

figuras públicas. O Conselho Executivo deverá ser composto por sete a

onze pessoas. No presente momento tem dez membros.

1,57. O Chefe do Exec¡tivo consulta o Conselho Execudvo antes

de tomar decisões importantes, de apresentâr propostas à Assembleia

Legislativa, de defini¡ regulanentos administradvos e de dissolver a

Assembleia Legislativa (artþo 58." dâ Lei Básica). Os membros do Conselho

Executivo prontrnciam-se a título individual fiias as decisões do Conselho

são colectivas. O Chefe do Executivo preside às reuniões do Conselho

Executivo que têm lugar normalmente uma vez por semanâ.

O Couemo e a estratura daAdninistração daRAEM

158. O Govemo da RAEM é. o 619þo execudvo da Região ("ttigo

61.." da Lei Básica).
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159.Para além de outras competências fi,xadas em outra legisla$o,

compete ao Govemo: definir e aplicar políticas; gedr os diversos assuntos

administrativos e tratar dos assuntos externos, quando autorizado pelo

Govemo Popular Centra! otgttttzat e apresentâr o orçamento e âs contas

finais; apresentar propostas de leis e de resolu$o e elaborar os regulamentos

adminisuativos; desþar funcionários para assistirem às sessões da

Assembleia Legislativa para ouvir opiniões ou intervir em nome do

Govemo (æago 64." da Lei Básica).

160. O Chefe do Executivo é o dirþente máximo do Governo da

RAEM, que dispõe de secretadas, rlitssçõ,.t de seryiço, departamentos e

divisões.

161. Os pdncþais câtgos do Governo são os Secretádos, o

Comissário contrâ a Corrupção, o Comissário da A,uditoria e os principais

responsáveis pelos Serwiços de Polícia e de Alfândega.

1,62. O Comissariado contra a Corrupção e o Comissariado da

Auditoria são órgãos independentes. Prosseguem âs suas atribuições na

estrita observância da lei sem qualquer interferência. Os seus di¡ectores

são responsáveis perante o Chefe do Executivo.

163. Hâ cinco Secretários: o Secretário pàt^ 
^ 

Administração e

Justiça, o Secetádo p^t^ 
^ 

Economia e Finanças, o Secretário p^t^ 
^

Seguança, o Secetário pâra os Assuntos Sociais e Cultura e o Secretário

para os Transportes e Obras Públicas.

164. Se o Chefe do Executivo estiver impedido de exercer as suâs

funções por um curto espaço de tempo, esas funções são temporariamente

exercidas pelo Secretário p^t^^Administração eJustiç4 pelo Secretário para

a Economia e Finanças ou pelo Secretário par à Seguranç4 de acordo com

esta ordem de precedência.

165



REVrsrA runÍuce DE MAcAU

165. Os tesponsáveis dos serviços do Govemo e de outras r¡nidades

administrativas respondem perante o Secretário da respectiva área.

AAssenbhia Legisktiua da RAEM

166. A Assembleia lægislativa dâ RAEM é composta por residentes

peffiânentes, sendo a matona dos seus membros eleitos. O método para

a formação da Assembleia Legislativa es(a definido na "Metodolog¡apæz
a Constituição da Assembleia Legislativa da Rqgião Administrativa Especial

de Macau" (Anexo II à Lei Básica).

167. A composição da Assembleia Legislativa na presente e futuras

legislaturas é a seguinte:

168. Se for necessário altetat em 2009 e nos anos posteriores a

metodologia p^ra 
^ 

constituição da Assembleia Legislativa, essas alterações

devem set feit¿s com aprovação de uma maiorä de 2/3 de todos os

depuados à A.ssembleia Legislativa e com a concordância do Chefe do

Executivo. Quaþer alteração terá que ser comunicada ao Comité
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Deputados

,\.
Pdmeira

Leeislatura

20/12/ee-
-15/10/2001

B.

Segunda

Lee¡islatura

2007-2405

C.

Tercei¡a
Leeislatwa
2005-2009

Eleitos por suftágio di¡ecto I 10 72

Eleitos por sufrágio indirecto 8 10 10

Nomeados pelo Chefe do Executivo 7 7 7

Total 23 27 29
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Permanente da APN pata efeitos de registo (paúgrafo 3 do Anexo II à

Lei Básica).

169. Compete à Assembleia Legislativa: fazes, øJteøt, suspender ou

revogâr leis, nos termos d^I'ei Básica e de acordo com os procedimentos

legais; examinar e aprov^r â proposta de orçamento aPresentada pelo

Govemo; aptedar o relatódo sobre a execução do orçamento aPresentado

pelo Govemo; definir com base na proposta âPtesentâdâ pelo Govemo os

elementos essenciais do regime tributátio, bem como autoÅzar o Govemo a

contrair dívidas; ouvir e debatet o relatório sobre as linhas de zcção

govemativa apresenado pelo Chefe do Executivo; debater questões de

interesse público; receber e ú^tar, das queixas apresentadas pelos tesidentes

de Macau. A Assembleia Legislativa é igualmente competente para 
^prov^r

uma moção de censura acusando o Chefe do Executivo de grave violação

da lei ou de abandono das suas funções de acordo com certâs circunstânci¿s

(*ugo 71.." d^Lei Básica).

Orgãos nunicipais da RAEM

170. A Lei Básica estabelece que a RAEM pode dispor de órgãos

municipais sem podet político. Estes são incumbidos pelo Govemo de

prestar serviços nos domÍnios da cultua, recreio e salubddade pública e dar

pareceres ao Govemo da Região nestâs mâtéfiâs (arugo 95." d^Iæi Básiø.

171. A competência e a constituição dos órgãos municþais são

reguladas por lei (*ug" 96." da Lei Básica).

172. No presente momento a RAEM dispõe de dois municþios:

o Município de Macau e o Municþio das llhas.

173. Cada Municþio compreende dois órgãos: uma Assembleia

Municipal e umâ Càman Municþ4l. A Assembleia Municþal é o 6t&o
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deliberativo represenadvo e a Càmara Municþal é o 6ryþo executivo e é

financeiramente autónomo.

C,âmaras Municipais Pmuistírias e Assembleias Municipais Pmùsírias

174. No decurso dos trabalhos prepâratódos com vistâ ao

esabelecimento da R tEM, em 29 de Agosto de 7999, a Comissão
Prcpaxatôita da RAEM decidiu que previamente ao estabelecimento dos

ótgãos municþais sem poder político, os órgãos municþais existenres

deveriam ser teotgarizados ern órgãos municþais provisórios da RAEM.
175. Os órgãos municþais provisórios exercem as suas

competências através de delegação de poderes do Chefe do Executivo
perante quem respondem, podendo frcat na dependência tutelar do
Secetário p^t^ 

^ 
Administração e Justiça mediante delegação do Chefe

do Executivo.

176. Os membros eleitos dos órgãos municipais que e)ipressâmente

manifesaram ao Chefe do Executivo a suâ vontâde de permanência fo:.zrrrt

confirn¿dos nas suâs firnções nos órgãos municipais provisórios. O Chefe

do Executivo þalmente mânteve os membros nomeados dos órgãos

mnnicipais provisódos (Ordem Executiva n." 6/7999,de 20 de DezembrQ.
O mandato de todos os membros dos órgãos municþais não pode
ultrapassar 31 de Dezembro de 2001.

ur - 
pRoTEcçÃo LEGAL DOS DTRETTOS HUMANOS

À Orgãos iudiciais, administrativos e outros com iudsdição sobrc
direitos humanos

/) O sisnnajudicial daRAEM

/.a) Os Tribunais

177. A[-niBâsicn investe a RAEM com poder judicial independente,
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incluindo o de juþamento em ultima instânci¿. Estabelece þalmente a

independência d<¡s tribunais, a sua submissão unicamente à lei e a sua

jurisdição sobre todas âs câusas na Região. Há excepções à iurisdição dos

tribunais imposas pelo otdenamento iurídico e pelos princþios

antedotmente vigentes em Macar:, gue a Lei Bâsica filâriteve. Os tdbr:nais

da RAEM ambém não têm jurisdição sobre os actos de Esadq tais como

os relativos à defesa nacional e às telações externas (attigos 19." e 82." a

94." da Lei Básica).

178. O pxâgtafo 3 do artigo 84." da Lei Básica estipula que â

organização, competência e funcionamento dos tribunais são regulados

por lei. Nestes termos, em20 de Dezembro de 1999, aLein." 9/1,999

aprovou as bases da otgtnizaçào judtøâna e a I'er n." 70 / 1999 estabeleceu o

estâtuto dos magistrados.

179. O a¡d€o 4." da Lei n." 9 /1999 Presceve que são atribuições

dos tribunais da R tEM ¿ssegurar a defesa dos di¡eitos e interesses

þalmente protegidos, reprimir a violzção da legalidade e dirimfu os

conflitos de interesses públicos e privados.

180. Foram estabelecidos na RAEM os seguintes tribunais: o

Tïibunal Judiciat de Base (com jurisdi$o de primeira instância sobre todas

âs causas que não sejam atribuídas a run determinado tribtmal; este TÏibun¿I

inclui, þalmentg os Juízos de Instrução Criminat), o Ttibunal

Administrativo (com jurisdição de primeira instância sobre litígios

emergentes de relações juídicas administtativas, fiscais e aduaneiras), um

Tribunal de Segunda Instância e um Tribunal ¿e Úttima Instância (arugos

27." a54." dalei n." 9/1999).

l.b) Os Juíqæ

181. Os Juizes dos tribunais das diferentes instâncias da RAEM
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são nomeados pelo Chefe do Executivo, sob proposa de uma comissão

independente constituída por juízes, advogados e personalidades locais

de renome (ptarâgrafo 1 do artigo 87." da Lei Básica e artþo 15." d¿ Lei

n." 10/1999).

182. Os juízes são escolhidos de acordo com as suas habiliações

profissionais (sendo sempre exigíveis uma licenciatua em Direito

þalmente reconhecida em Macau e um conhecimento substancial do

sistema jurídico de Macau) e no respeito pelos requisitos gerais exigidos

p^r o exercício de funções.

183. A independência dos tribunais está salvaguardada pela

inamovibilidade dos juízes e â sua não sujeição a quaisquer ordens e

instruções a ¡ão ser a do dever de observa¡ as decisões de tribunais

superiores em sede de recurso (paúgafo 2 do atti^go 87." e artigo 89." da

Lei Básica e números 7 e 2 do artigo 5." da Lei n." 9/1999 e artþo 4." da

Lei n." 1,0/1,999).

184. Os juízes não podem ser transfeddos, suspensos, aposentados,

exonerados, demitidos ou por qualquer forma afastados das suas funcões

senão nos casos previstos nâ lei (número 1 do artþo 5." da lei n" 70/1.999).

185. Os juízes não podem ser responsaþilio¿dos pelos actos

praticados no exercício das suas funções judiciais, o que quer di"er que

os juízes apenas podem ser sujeitos a responsabilidade civil, criminal ou

disciplinar, em nzão do exercício das suas frrncões, nos casos previstos na

let þaúgafo 2 do ango 89." da Lei Básica e artþ 6." d^I-ei n." 1.0 / 1999).

186. Nestes termos, todas as condições exigidas px^ 
^

independência dos juízes encontram consagração na otganbação juðtøára

da RAEM: inamovibilidade, irresponsabilidade pelas suas decisões e não

sujeição a quaisquer ordens ou instruções.
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2) O Minisrério Público da R-4EM

187. Na RAEM o Procurador, os Procuradores-Adiuntos e os

delegados do Procurador são os magisttados do Ministério Público- No

exercício das suas funções os magistrados do Ministério Público são

independentes e livres de quaþer interferência Qtatâgrafo 1 do artþo

90." da Lei Básica).

188. O Ptocurador é indigiado pelo Chefe do Executivo e

nomeado pelo Governo Popular Centtal. Os Procuradores-Adiuntos e os

delegados do Ptocwador são indigitados pelo Ptocurador e nomeados

pelo Chefe do Execufivo ftnúgrafos 2 e 3 do artbo 90." da Lei Básica).

189. '\ Lei Básica þalmente estabelece que a organizaçáo,

competência e funcionamento do Ministério Público são regulados Por
lei. Assim, 

^ 
sttpra mencionad¿ Lei n." 9/1'999 define o Ministério Público

da RAEM como um órgão judiciário que desempenha com independência

as suâs funções atribuídas por lei e que é autónomo em relação aos demais

órgãos de poder, exetcendo as suâs atribuições e competências com

independênci¿ e livre de qualquer interferência. A Lei ¡." 1'0/7999 regula

em detalhe o estatuto þal dos magistrados do Ministério Público.

190. A autonomia do Ministério Público dâ RAEM é caøcteizada

pela sua vinculação a critérios de þalidade e de objectividade e pela

exclusiva sujeição do Procurador, dos Procuradores-Adiuntos e dos

deþados do Procurador à lei.

3) O Conissariadn Contra a Corntpção d¿RAEM

191. O Comissariado Contra a Corrupção (CCC) é um órgão

público que goza de toal independência. Não está subordinado a qualquer

tipo de ordens ou instruções (artigo 1." da Lei n." 11/90/M, de 10 de

Setembrq com as alterações inttoduzidas pela Lei n." 2/97 /M, de 31 de
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Março).

192. Q CCC tem as seguintes atribuições:

a/ desenvolver acções de prevenção de corrupção ou fraude;

b) prattcat actos instrutórios que não se prendam directâmente com

os direitos fundamentais, referentes a crimes de conupção ou de fraude

cometidos pelos titulares dos órgãos de entidades públicas e seus agentes,

no respeito da legislação processual penal e sem preiuízo dos poderes

atribuídos por lei rresta.m têfl a outros organismos;

Q ptaicæ actos instrutórios que não se prendam directamente com

os direitos fundamenais, referentes aos cdmes de fraude eleitoral cometidos

por quaþer pessoa, no respeito da legislação processual penal e sem

prgrrízo dos poderes atdbuídos por lei ¡estamatéraa outros organismos;

d) promover a defesa dos direitos, liberdades e garantias e interesses

Iegítimos das pessoas, assegurandq através de meios informais, a justiça,

a legalidade e a efrciênci¿ da Administração Públic¿.

193. O Comissádo Contra a Comrpção é o dirþente máximo do

CCC e é indigitado pelo Chefe do Executivo e nomeado pelo Governo

Popular Central þwâgnfo 6 do artþo 50." e artþo 59." da fæi Básica).

1,94. Atenø a suâ complea independência em relação a outros

órgãos de poder no cumprimento das suas atribuições de supervisão da

actividade das autoridades públicas e tendo em conta os seus poderes de

investigação na protecção dos direitos, liberdades e garantias e interesses

legítimos das pessoas, o Comissário Contra a Corupção exerce t¿mbém

funções de Provedot deJustiça da R tEM.

4) Aæsso ao Direiî0, aos Tribunais e assisîênciajødidária

195. Na RAEM todos têm o direito âo acesso ao Direito, aos

tribunais, à assistênci¿ por advogado na defesa dos seus direitos legítimos e
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interesses, bem como à obtenção de reparações por via judicial. A Justiça
não pode ser denegada, nomeadamente pot insuficiência de meios

económicos (arugo 36." da Lei Básica e númeto 1 do artþo 6." d^ Lei n."

9/1999.

196. Á, assistência judtcíá"r.a é da responsabilidade conjunta do

Governo e dos membros das profissões forenses.

B. Meios ao dispor das pessoas que recla¡rrem a violação dos seus

diteitos e os sistemas de indemnização e teabilitação das vítimas

l. Meios

197. Compete fundamentalmente aos üibunais a ftsceliz-ação do

respeito pelos dfueitos fundamentais e a punição pela sua violação. No
entanto, existem procedimentos não judiciais par a protecÉo dos direitos

fundamenais.

/.a) Meios não judiciais

198. Os mecanismos a seguir indicados descrevem o modo de reagir

na eventualidade de qualquet violação dos direitos, Iiberdades e gatantias

por ertes administrativos:

i) pueixaþnto ù Centro de Atendimento e Inforrnação ao Público

199. Os residentes da RAEM tem o direito de submeter queixas

ao Cent¡o de Atendimento e Inforrnação ao Público relativas â actos ou

omissões dos serviços públicos concernentes a assuntos que lhes dþam

directamente respeitq bem como o direito a set informados dos resulados

dessas dilþêncàs pecreto-Lein." 23/9UM, de 9 de Maio).

ii)pueixajunto do Conissariada Contra a Cornpção

200. Uma das atdbuições do CCC é a de promover a defesa dos

direitos, liberdades e garantias e intetesses legítimos das pessoas,
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asseguandq aûzvês de meios informais, a justiça, a legalidade e a eficiência

d¿AdminisaaSo Pública. O CCC pode dirigit recomendações directamente

aos órgãos competentes com vista à correcção de actos administrativos

ilegis ou injustos, relativamente a factos que por qualquer modo chçguem

ao seu conhecimento.

äi) Queixa à Assem b leia l-egislatiaa

201. O número 6 do artþ 71.." daI-,eíBâsíca atribui à Assembleia

Legislativa a competênciz para receber e úat^ï queixas apresentadas por
residentes dâ RAEM. A aJínea $ do artþo 9." do Regimento da Assembleia

Legislativa at¡ibui ao Presidente da,tssembleia Legislativa a competência

para receber e encaminhar pan as comissões competentes em nzio da

maténa, as petições, reclamações ou queixas dirþidas à Assembleia

Legislativa.

iu) Reclanação adminisîratiaa

202. De acordo com o Código de Procedimento Administrativo,

se os direitos subjectivos ou os interesses legalmente protegidos forem

lesados por um acto âdministrativo, o titular pode solicitat ao autor do

acto administrativo â sua revogação ou a sua modificação.

a) Recurm ltienÍrquico

203. Cabe recurso hierárquico de todos os actos administrativos

praticados por órgãos sujeitos aos poderes hierárquicos de outros órgãos,

podendo o fund¿mento do recurso consistjr na ilegalidade, na preterição

dos princþios da þaldade, proporcionalidade, justiça, impatcialidade ou

inconveniência do actq segundo o Códþo de Procedimento Administrativo.

l.b) Meiosjudiciais

) Recurso conlencioso

204. Os actos administrativos contenciosamente impugnáveis
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podem ser obiecto de recurso Parâ os tribunais comPetentes.

205. O Tribunal Administrativo tem competência genérica para

difimif sobre recursos dos actos administrativos praticados por entidades,

órgãos e serviços atê ao nível de director (I-ei n." 9/1999). Pan a

interposição de tecursos de actos administrativos praticados por entidades

acimado nível de director é competente o Tribunal de Segunda Instância.

ä) Proæssos de znpugnação de normas como mecanismo de garantia contra

uiolação de direitos

206. As normâs contidas em regulamentos âdmirústrativos podem

ser declaradas ilegais com força obrgatína getal pelos tribunais de acordo

com o Código de Processo Âdministtativo Contencioso (artigos 88." e

seguintes). Depois de três casos em que seja declandatlegd,a mesrna normâ,

a decisão de üegalidade pode tet força obrigatória geral com efeito

retroactivo 1o momento da entrada em ltbot do correspondente

regulamento administradvo.

2) Indmniqação às uítimas

207. Aquele que, com dolo ou meÍa culpa, violar ilicitamente o

direito de ouffem ou qualquer disposição legal destinada â Proteger

interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos

resultantes daviolação (artigo 477." do Código Civil).

208. No processo penal o pedido de indemnização cível deve em

regra ser deduzido no respecdvo processo. Mas se o pedido não for

deduzido, ainda assim, o i.ii pode arbitrar uma quantia como tepzração

pelos danos sofridos quando o lesado não se oponha ehaia Provâ suficiente

dos pressupostos e do quantitativo a arbitrar segundo os critérios do direito

civil.
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209. Qualquer arguido considerado culpado tem que ndetnntzat a

vítima. Quando não o possa fazer ou quando não possa ser localizado há

mecanismos alternativos para a indemnização. As vítimas dos crimes

violentos goz rn de protecção p^r^ poderem beneficiar de subsídios de

diversa tta;fiJtez ao Governo da RAEM como meio de minorarem os danos

fisicos, a incapacidade para u:abalhar ou o direito a alimentos aos familiares

no c,rso de rnorte 8Êi6/98/W.
210. Let especial regula a responsabilidade extracontrâtual da

.,tdministraçãq pessoas colectivas públicas e agentes por actos de gestão

pública þaúgrafo 2 do atngo 36." dalei Básica e Deceto-Lei n." 28/97/M,

de22 de Abril).

3) Grau dt uinculação e execação das decisões e recarsosjurisdicionais

211. No sistema þal da RAEM não se aplica o princþio do

precedente. As decisões dos tribunais são obrþatónøs para todas as

entidades públicas e privadas e prevalecem sobre as de quaisquer outr¿s

autoridades. As leis de processo regulam os termos da execução das

decisões dos t¡ibunais reladvamente a quâlquer autoridade e determinam

as sanções que devam ser aplicadas aos responsáveis pela sua inexecução.

212. Deve sublinhar-se que um dos princípios fundamentais do

sistema legal da RAEM é o de gue o tribunal não pode absrer-se de juþar,

invocando a fùø ou obscuridade da lei ou alçgando dúvida insa:rável 
^cetc

dos factos em litígio ("tugo 7." do Códþo Civil).
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C. A protecção dos direitos gamntidos nos insttumentos

internacionais de diteitos humanos

/ ) Os direinsfundamentais garantidos na l-ei Básica

273. Os rlireitos fundamentais contidos na Capítulo III d¿ Lei

Bâsica são em pdmeira linha os direitos, [berdades e garanúzs, mas alguns

dos direitos sociais e culturais ambém aí encontram a sua consagnçào.

O Capítulo III enumer^ vma lista de direitos e liberdades þalmente
protegidos em vários instrumentos internacionais, mas esta enumeração não

é exclusiva. Nestes termos a enumeração do Capítulo III não é exaustiva.

Outros capínrlos daLeiBâsícz compreendem direitos fundamentais. Os

direitos económicos fundamentais, por exemplq estão previstos no Capínlo

V que se refere precisamente à economia.

274.Parz além dos residentes de Macau, todas as pessoas goz m,

em conformidade com a lei, dos direitos fundamenøis contidos na Leí

Bâsica (rtugo 43." dz Lei Básica).

l.a) Direiros e liberdades

215. A Lei Básica g rz;rLte a liberdade da pessoa e a inviolabilidade

da dignidade humana (artigos 28." e 30." da Lei Básica).

21,6. O patâgrafo 1 do artigo 30." paø além de est¿belecet a

inviolabilidaðe da dignidade humana, contém a proibição da n1úna, da

difzrnçáo, bem como da denúncia e acusações fdsas contra quem quer

que seja e sob qualquer forma, o direito ao bom nome e reputação e o

direito à reserva da intimidade da vida pnvada e familiar.

217. O artigo 25." dzLeíBâsica da RAEM consagra o direito à

þaldade perante a lei, sem discriminação em nzão da nacionalidade,

ascendência, t çù, sexq língu4 teþþo, convicções políticas ou ideológicas,
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instrução e situação económica ou condição social.

218. O artigo 27." asseguta o gozo da liberdade de expressão, de

imprensa, de ediçãq de associaçãq de returiãq de desfile e de manifesøção.

219. O attigo 38." est¿belece a liberdade de contrair casamento e

o direito de constituir fznflia.

220. Os parâgrafos 1 e 2 do artigo 34." asseguram a liberdade de

consciência, a liberdade de crença religiosa, a liberdade de pregar e de

promover actividades religiosas em público e de nelas particþar.

227.De acordo com o princípio da liberdade reþiosa, o arigo 728."

proíbe o Governo da RÂEM de interferir nos assuntos internos das

otganizaçóes lsligiosas, nem na mânutenção e no desenvolvimento de

relações das organizações religiosâs e dos centes de Macau com as

otganizações religiosas e crentes de fon de Macau, nem restringe as

actividades religiosas que não conüariem as leis da Região. O pxâryrafo 2

do artþo 128." estabelece que as organizações religiosas podem fund"r,

nos termos da lei" semirrários e outros estabelecimentos de ensinq hospitais

e instinrições de assistência sociaf bem como prestzr outros serviços sociais.

,ts escolas mantidas pot organizações reþiosas podem continuar a

ministrar educação ¡slig¡osa, incluindo a organiztção de cursos de reþão.
As organizações reþiosas gozarn, nos termos dâ lei, do direito de adquirir,

usar, dispor e herdar património e de aceitar doações. Os seus rlirsi¡es s

intetesses patrimoniais antedores são protegidos nos termos d¿ lei

Qtarâgrafo 3 do mesmo artigo).

222. A inviolabilidade do domicflio e demais prédios, bem como

a proibi$o da busca e introduSo er:bitrâøas ou ilqgais no domicflio ou nos

demais prédios de quem quer que seja, estão asseguradas no artigo 31.".

A liberdade e o sigilo das comunicações estão garantidos no ango 32.".

223. O paúgafo 2 do arþo 28." gannte que ninguém pode ser
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sujeito ^ c ptur^, detenção e prisão arbitr;á,itøs ou ilegais e que na

eventualidade de detenção ou prisão arbíeânas ou ilegais esø ga:zinnða a

providência de habeas corþus a interpor perante os tribunais. O paúgrafo 3

do mesmo artigo proíbe as revistas ilegais, bem como z pnvação ota, a

restrição ilegais da liberdade pessoal e o patâgtafo 4 proíbe a tortura ou

os tratos desumanos.

224. De acordo com o artigo 29." ninguém pode ser punido

criminalmente senão em virtude de lei em vigor que, no momento da

correspondente conduta, declate expressamente criminosa e punível a

sua acção. O paúgrafo 2 estabelece que alguém acusado da ptâica de

crime tem o direito a ser julgado no mais curto prazo possível pelo

t¡ibunal judicial, devendo ptesumir-se inocente 
^té ^o 

trânsito em juþado

da sentença de condenação pelo tribunal.

225. O direito à residência na RAEM está regulamentado no

ardgo 24.".

226. O artigo 33." gatante a liberdade de movimento nâ RAEM e

a liberdade de emþar parâ outros países ou regiões. O artigo 35." assegura a

liberdade de escolha de profissão e emprego.

227. O artigo 36." assegua o acesso ao Direitq aos tribunais, à

assistência por advogado na defesa dos seus legítimos direitos e futteresses,

bem como à obten$o de reparações por via iudicial e o direito de intenar

acções judiciais contrâ actos dos serviços do órgão execudvo e do seu

pessoal.

l.b) Direitu ecoruímicos, sociais e culturais

228. O artigo 6.o assegura que o direito à propriedade pdvada será

protegido por lei e o artþo 103." afrr:rta que a RAEM Protege, em
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conformidade com a lei, o diteito das pessoas singulares e colectivas à

aquisição, uso, disposição e sucessão por herança da propdedade.

229. O direito e liberdade de organizat e participar em associações

sindicais e em greves estão garantidas no atigo 27.".

230. O patâgnfos 2 e 3 do artigo 38." garantem, respectivamente,

a protecSo dos legítimos direitos e interesses das mulheres e dos menores,

idosos e deficientes.

231,. O ârtigo 39." garante o gozo, em conformidade com a lei" do

direito a beneficios sociais.

232. O artigo 37." consagra a liberdade de exercer actividades de

educação, investþção académica, cnzção ltteútna e artística e outrâs

actividades culturais e o patâgnfo 1 do ariryo 722." determtna que todos

os estabelecimentos de ensino na RAEM têm autonomia na sua

administra@o e gozam, em conformidade com â lei" da liberdade de ensino

e da liberdade académica. O patágrzfo 2 determitn que os est¿belecimentos

de ensino de diversos tipos podem continuar a recrur^r pessoal docente

foø da RAEM, a usar materiais de ensino provenientes do exterior e que

os estudantes gozam da liberdade de escolh¿ dos esabelecimentos de

ensino e de prosseguimentos dos seus estudos fora da Região.

233. O paúgrafo 2 do ango 725." declara que o Governo da

RAEM protege, nos termos da lei, os resultados alcançados pelos autores

nas criações literárias, artísticas e ouftas.

2) Direitosfundanmtais garantidos na l¿i ordinária

234. Os direitos fundamentais previstos na Lei Básica e nos

instrumentos internacionais de direitos humanos são protegidos,

desenvolvidos e reforçados pelas leis em vþor na R,{EM.
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235. O número 1 do artigo 39." do Códþo Penal de Macau ptoíbe a

pena de morte e as medidas de segurança privativas da liberdade com

cxâcter perpétuo ou de dwação ilimitada ou indefinida. A protecçäo da

vida, o mais imporante dos valores contidos na lei penal de Macau, é

gannftdø através de várias normas que expressamente punem as violações

coflt:l^ avida humana. Os direitos à liberdade e à segrtança e þalmente
o direito a não ser privados deles, excepto em confonrridade com a lei, estão

þalmente garantidos no Código Penal.

236. De acordo com ¿ alí¡ea a) do artþo 237." do Códþo de

Processo Penaf um indivíduo detido durante o pta;zo máximo de 48 horas

por um ót&o de polícia criminal terá que ser submetido a julgamento

sob a forma sumária ou ser presente ao jtttz competente para primeiro

inærogatório fudiciat ou para aphcação de uma medida de coacção. Além

dissq qualquer pessoa sufeita a prisão preventiva deve ser f$ada no mais

curto pr zo compatível com as garantias de defesa. Umz vez esgotado o

ptazo mâximo de pdsão prevendva, esa medida não pode ser mais aphcada

e o arguido é posto em liberdade (-ugo 207." do mesmo Códþo). Divenos

outros direitos, incluindo o direito contra revistas e buscas asbiuârias,

direitos no momento da prisão ou ao ser acus¿do pela púdca. de um crime,

di¡eito a não ser submetido a penas ou trâtamentos cruéis ou desumanos

e o direito a ninguém se incriminar estão protegidos no Códþo de Processo

Penal.

237. ALei 5/98/M, de 3 de Agosto, regula a liberdade teligiosa e

de culto e as confissões relþiosas em geral. Esta lei reconhece e salvaguatda

a liberd¿de de crença ¡sligiosa e de culto, assegurando que âs confissões

teþiosas e outras entidades religiosas têm a protecção legal adequada.

Estabelece igualmente ¿ inviolabilidade da liberdade reþiosa. Estipula que

ninguém pode ser prejudicado, perseguido ou privado de direitos ou isento
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de obrþações ou deveres cívicos por não professar uma religião, ou Por

causa das suas convicções ou práticas reþiosas, salvo o direito à objecção

de consciência, nos termos da lei.

238.De acordo com a fnesma lei, a RAEM não professa qualquer

rcþþo e as suas relações com âs confissões reþosas assentâm nos

princþios da separação e da neutralidade. Neste sentido, o paúgrafo 3

do artþo 3." determina que a RAEM "não interferc na organtzação dzs

confissões religiosas e no exercício das suas funções e de culto e não se

ptonuncia sobre questões reþiosas." Do mesmo modo, o pañgnfo 2

do mesmo artigo afirma que "as confissões teligiosas são livres na sua

orgxnztso e no exercício das suas firnções e do culto". O artþo 4." contém

o princþio de que as confi.ssões religiosas são þais perante a lei.

D. Modo pelo qual os instrumeritos intetnacionais de direitos

humanos fazernparte do sistema legal da RAEM

/)Aplicação fu Conuenções naRAEM

239. A RÁ.EM gozz de um alto grau de autonomia excePto

quânto aos assufltos das relações externâs e de defesa, que são da

responsabilidade do Govemo Populat Central. Apesar do estatuto não

soberano da RAEM, a Lei Básicâ estâbelece que o Governo Popular

Central pode autotizar a Região a conduzir alguns zssuntos extemos.

Além disso, a RAEM pode exercer, pot si pópøa, consideráveis poderes no

que diz respeito a certos domínios apropriados, incluindo os da economia,

do comércio, das finanças, dos transportes marítimos, das comunicações,

do turismo, da ciência, da tecnologia e do desporto.

240. A aphctção na RAEM dos acordos intemacionais em que a

República Popular da China é patte é decidida pelo Governo Popular

Centml conforme as circunstâncias e segundo as necessidades da Região e
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depois de ouvir o parecer do Governo da RAEM Qnrâgafo 1 artigo

138." da Lei Básica). Os acordos intemacionais previamente em vþor em

Macau em que a República Popular da China não ê parte podem

continuar a aplicar-se na RAEM Swâgúo 2 do ango 138." da Lei

Básica).

247.IJmdos pilares fundamentais do sistema legal de Macau, que se

baseia na famnia do direito romano-germânico, é precisamente o de que

o direito internacional e o direito intemo fazem pate da mesma ordem

jurídica opemndo simulaneamente quanto às mesmas maténas.

242. Outapedra angular do sistema lçgal de Macau é o princípio da

publicidade das leis. Nestes termos, o número 6 do artþo 3.o e os números

7 e2 do artigo 5." da Lei n." 3/1999, de 20 de Dezembro, estabelecem a

obrigação de publicar no Boletim Ofrcial os acordos internacionais

aplicáveis na RAEM.

243. Os acordos intemacionais regularmente ratificados ou

aprovados pela República Populat da China, ou rto caso dos domínios

apropriados sztpra mencionados pelo Chefe do Executivo, vmà vez

publicados no Boletim Oficial integram imediata e automaticamente a

ordem iurídica da RAEM.

244.}J,áo há necessidade de incorpotar o direito internacional no

direito intemo com vista à sua aplicação.Todavi4 as reservas e declarações

efectuadas no momento da assunção das obrigaçöes internacionais ou o

texto de um instrumento internaciona| podem implicar que uma ou mais

cláusulas de um acordo necessitem de regulamentø$o de execuSo. Nesses

casos, e ainda que as ptevisões internacionais permaneçam directamente

aplicáveis, têm que ser implementâdâs através de medidas legislativas

internas. É o qo. sucede, por exemplo, com norrnâs do Pacto Intemacional
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sobre os Direitos Civis e Políticos, do Pacto Intem¿cional sobre os Direitos

Económicos, Sociais e Culturais e das convencões da Organtzaçáo

Intemacional do Trabalho (artigo 40." da Lei Básica).

245. Na eventualidade de um conflito entre o direito internacional e

o direito interno, âs convencões internacionais aplicáveis à RAEM
prevalecem sobre a lei ordinária interna (número 1 do artþo 3." do

Código Civit).

2) Os instrzmentos inlernacionais d.e Direitos Humanos poden ser directamenle

inaocáaeis ou @licáueis pelos tribunais e pela máquina administratiaa?

246. Como foí supra referido, urna vez preenchidos os necessários

requisitos, o direito intemacional tomâ-se automadcamente parte da ordem
jurídica dâ RAEM e, portânto, é aplicado exactamente nos mesmos teffnos

em que o é a demais legislação. Os meios judiciais e não judiciais existenres

em caso de violação são os mesmos. Todas âs pessoâs, singulares ou
colectivas, estão sujeitas þalmente à lei. .,ts autoridades administrativas,

dentro da esfera dos seus poderes, são responsáveis pela aphczção da lei,

e como qualquer outra pessoa podem ser responsabltzadzs por quaisquer

eventuais violações. Quando aþém tenha o necessário "brus slandl' e
invoque uma norrna legal (internacional ou interna), é em ultima instância

aos tribunais que compete decidi¡ se, e em que medida, essa lei se aplica.

rV. INFORMAçÃO E PUBLICIDADE

A. Medidas governâmentais para promover a disseminação dos

diteitos humanos

247. Nos anos mais recentes, os tratados intemacionais de direitos

humanos em vþor em Macau têm sido largamente publiciados. O Govemo
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e os seus deparamentos tomaram diversas medidas Par Promover â

lnformaçio e disseminação dos direitos humanos na comunidade local.

Através dos órgãos de comunicação social, de concursos, de inquéritos e

de meios interactivos, bern com através da distribuição de brochuras e

panfletos especificamente prepatados pæ o efeito. Os dfueitos

fundamentais integtam o currículo escolat de diversas discþlinas.

248. Mtnøs das acções postas em prânca. pârâ promover o

conhecimento dos direitos e deveres fundament¿is são especialmente

direccionadas, em estreit¿ conexão com as associações de moradores, com

as associações de trabalh¿dores e com os centros de educação. O Gabinete

p^t^ ^ 
Tradução Jurídica também providencia um setviço diário de

informação juddica em alguns dos jornais de maior circulação em Macau.

B. Relatódos

249. O Governo Popular Central é responsável pela entrega dos

relatórios da RAEM relativos às convenções internacionais de di¡eitos

humanos. Prosseguindo aptâlca anterior ao estabelecimento da R-,\EM,

quânto à aphczção local dos Pactos, o Govetno da RAEM prepara os

rel¿tórios.
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REIATÓRIO DA R.P. DA CHINA DE 2OO4

RELATTVAMENTE ÀepuceçÃo Do PIDESC, NOS

TERMOS DOS ARTIGOS 16." E\7." DO PACTO 
-

(PARTE III)

nnCIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

Intodução

780. O pfesente relat'no é o pdmeiro a sef enrfegue pela República

Popular da China, nos terrnos dos artþos 1.6." e 17." do Pacto Intemacional

sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (daqui em diante

desþado por Pacto), relativo à aphczção do Pacto na sua Regrão

Administrativa Especial de Macau (daqui em diante desþada por RAElvf.

A.brange o período compteendido entre 20 de Dezembro de 1999 e 31

de Dezembro de2002.

781. Este relatório, elaborado em confotmidade com as Linhas

- E/1990/5/Add.59,4 of March.
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de Orientação sobre a Forma e Conteúdo dos Relatórios a Serem
Submetidos pelos Esados Pafie dos Tratados Internacionais sobre os
Direitos do Homem $fRI/GEN /2/Reu.7), deve ser lido conjuntamenre
com â Parte III da segunda revisão do Documento Base da China
(FIRI/COnB /1/Add.21/Rev.2). A informação contida na Parte III dos
relatórios da China sobre a aphcação da Convenção Internacional sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD/C/
357 /Add.4 (Parte 3)) e da Convenção Internacional sobre os Direitos da

Cnznc,a (CRC/C/83/Add.9) deverá,igualmenre ser tida em consideração no
que se refere amatêias comuns.

782. Q Pacto entrou em vigor em Macau a27 deJriho de 1993r.
O seu texto foi publicado no 3.o Suplemento ao Boletim Oficiat de

Macau, I Série, n." 52, de 31 de Dezembro de "1992.

783. Em 2 deDezembro de L999, a República Popular da China
notificou ao Secretário-Gerai das Nações Unidas a assunção da sua

tesponsabitdade pelas obrigações e direitos de Parte decorrentes da
continuação da aphcação do Pacto na RAEM. Aquando dessa notificaçáo,
a China fez a seguinte declaração:

"1.. A aphcação do Pacro na Região Administrativa Especial de

Macau e, em particr'lar o seu artþo L.o,não afecta o estatuto de

Macau t¿l como se encontra definido na Declar:ção Conjunta e

naLei Básica.

2. As disposições do Pacto, aplicáveis na Região Administrativa
Especial de Macau, são implementadas em Macau através de

legrslação da Região Administrativa Especial de Macau.

1 Em 27 de Abdl de 1993 a República Porhrguesa notificou o Secretádo-Geral das
Nações Unidas a extensão do Pacto a Macau.
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Os direitos e liberdades de que os residentes de Macau são titulares

não serão restringidos excepto nos casos previstos por lei. Em

caso de restrições, estas não contsanarão as disposições do Pacto

aplicáveis na Região Administrativa Especid de Macau.

Neste âmbito, o Governo da República Popular da China assumirá a

responsabilidade pelos direitos e obrigações internacionais de

Patte do Pacto."

784.8m20 deDezembro de 1999,a República Populat da China

reassurniu o exercício da soberania sobre Macau, tendo sido esabelecida

a RAEM e entrado em vigor a sua Lei Básica.

785. A Lei Básica, que tefir força constitucional consagra diversos

princípios, políticas e disposições de harmonia com o princþio "urz país,

dois sistenaf'. De acotdo com este princþiq o sistema e 
^s 

políticas

socialistas não serão praticadas na RAEM e o sistema capitalista e modo

de vida anteriormente em vþor mantet-se-ão inalterados durante os

próximos 50 anos.

786. A Lei Básica est¿belece a rnanutenção dos actos legislativos,

administrativos e demais actos nofirutivos previamente vþentes em Macau,

com excepção dos que a conttariem ou forem altetados pelo óryão

legislativo ou por outros órgãos competentes da RAEM (artigo 8.").

Determina, ainda, que os acotdos intetnacionais em que â República

Popular da China nào é. parte, mas que são aplicados em Macau podem

continu¿r avigorat na RAEM (n." 2 do attigo 138.).

787. Especificamente no que diz respeito ao Pacto, o artigo 40.o

da Lei Básica dispõe que:

"(...) "r disposições, que sejam aplicáveis a Macan, do Pacto

Intern¿cional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culurais
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(...) continuam a .drgorat e são aplicadas mediante leis da Região

Administ¡ativa Especial de Macau".

788. O Comité manifestou grande preocupação quânto ao

desconhecimento por parte dos residentes sobte o funcion¿mento do

sistema judicial, bem como quânto à insuficiente difusão dos princþios e

di¡eitos consagrados no Pacto. Outros motivos de pteocupação

relacionavam-se com a falø de protecção dos não residentes rro âmbito

da segurança social e com a inexistência de programas especiais para

deficientes fisicos e ment¿is em matéria de emprego, educação e acesso a

insalações públicas.

789. É, importante sublinhar que desde a Reunificação têm sido

desenvolvidos grandes esforços e adoptadas medidas importantes para

âssegurar à população da RAEM o pleno gozo dos direitos consagrados

no Pacto. São exemplos disso, o alargamento do âmbito de protecção da

segurança social, a melhoria das condições e garantias de maior qualidade

de vida dos deficientes, o intenso e amplo trabalho de promoção e difusão

dos di¡eitos humanos.

Artigo 1."

AAutonomia da RAEM

790. A Lei Básica, corno mencionado, tem força constinrcional e

estabelece os princþios gerais da R.{EM, bem como âs normâs relativas

às relações entre a RAEM e o Governo Central aos di¡eitos e deveres

fundamentais dos residentes da RA.EM, à estruhua política da Regiãq à

economia, aos assuntos sócio-cultuais e aos assuntos externos. Contém,

aurtdz-, norrnas relativas à sua propria interpreação e alteø$q disposþes

suplementares e três ,tnexos. Os dois primeiros ,tnexos tr t^m,

respectivamente, da metodologia p^t^ z escolha do Chefe do Executivo e

par^ 
^ 

constituição da Assembleia Legislativa. O Anexo III enumera as
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leis nacionais que acnralmente se aplicam na RAEM.

791. Nos tetmos da Lei Básica, a RAEM goza de um dto grau de

autonornia, excepto nos assuntos das relações externas e de defesa, que

são da responsabilidade do Governo Popular Central e 8oz^ de poderes

execudvo, legislativo e judicial independente, incluindo o de juþamento

em última instância.

792. Alæi Básica, ao estipulat que os órgãos, executivo e legislativo

devem ser compostos por tesidentes Permanentes da RAEM' assegura

ainda que a Região é governada pelas suas gentes (artigo 3:).

793. Em conformidade com a Lei Básica, o Governo da RAEM

é responsável pela gestão, uso e desenvolvimento dos solos e recursos

naturâis da Regiãq bem como pelo seu arendamento ou concessão a

pessoas singulares ou colectivas. Os rendimentos daí tesultantes ficam

exclusivamente à disposição do Governo da Região (artigo 7.").

794. A RAEM pode, por si mesma, decidir e formular as suas

próprias políticas nos domínios da economia e finanças, socid e cultual,

determinando as suas prioridades e os respectivos mecanismos de aplicação-

O facto de a RAEM permanecer um territódo alfandegâno autóûomo

subiaz þalmente ao exetcício da autonomia. Todâs ¿s receias financeiras e

fiscais são geridas e controladas pela própda R.giãq não sendo entregues ao

Governo Popular Central, que não cobra quaisquet impostos na RAEM.

795. Na Parte III da segunda revisão do Documento Base da China

(IIRI/CORE/1/Ailil.21/Rev.2) é prestada informação mais detalhad¿

sobre a estruflxra político-institucional da RAEM.
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Artþo 2."

Reconhecimento e aplicação dos Direitos do Pacto

A. Não Disctiminação quanto à salvaguatda dos Dfueitos

796. O respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamenais

está profundamente et:raizado no ordenamento iurídico da R tEM.
797.Um dos princípios gerais da própria RÂEM é o de que a

Região assegura, nos termos da lei, os direitos e liberdades dos residentes

da RÂEM e de outras pessoas na Região (artigo 4." da Lei Básica).

798. As pdncipais disposições substantivas sobre os direitos

fundamenais estão inseddas no Capítulo III dâ Lei Básica. Contudo, o

artigo 41." prevê a existência de outros direitos e liberdades assegurados

por lei e noutros capítulos da l-ei Básica são ainda consagrados outros

direitos fundamentais, mais especificamentg os económicos, sociais e

culturais. Este conjunto de direitos e liberdades fund¿mentais é igudmente

protegido por via de diversos tratados em vþor na R tEM. Os traados

intemacionais aplicáveis inægram directamente a ordem jurídica da RAEM.

799. O gozo dos direitos fundamentais dos residentes da Rr{EM,

previstos no Capítulo III da Leí Bâsica, é garantido aos não residentes

em conformidade com a lei (artþo 43." da Lei Básica).

800. O diteito à þaldade e à não discriminação em pzio da

nacionalidadg ascendência, tacê., sexq língua, relþþo, convicções políticas

ou ideológicas, instrução e situação económica ou condição social está

expressamente consâgrâdo no artigo 25." da Lei Básica. Por sua vez, o

art'€o 44." esabelece que todas as pessoas na RAEM têm a obrþa$o de

cumprir as leis vigentes na Região.

801. Independentemente da sua nahrreza de direito individual

fundamenal, a igualdade consdtui, a par da legalidade e da publicidade,
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um princípio fundamenal do ordenamento juddico da RAEM.

802. A protecção dos direitos humanos e liberdades fundamenais

salvaguardada nal-níBâsíca é desenvolvida e rcforcpdø aÉavés da þisla$o
oñtnânz.

803. O Governo, nâs suâs relações com os particulares, não os

pode privilegiar, beneficiat, prejudicar, privar de quaisquet diteitos ou isentar

de quaisquer obdgações em função da sua ascendência, sexq raça,lingrn,

território de oderr¡ tdþþo, convicções políticas ou ideológicas, instru@o e

situação económica ou condição social (n." 1 do attigo 5." do Código de

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n3 57 /99 /M,
de 11 de Outubro).

804. Este mesmo princþio está também expressamente previsto

em várias outras leiq como por e><emplo naLeide Bases da Política Familiar

(,ei n." 6/94/M, de 1 de AgostQ, nzl,eide Bases da Política de Emprego e

dos Direitos Laborais (Lei n." 4/98/M, de 27 de Julho) e na lei que

estabelece o Quadro Geral do Sistema de Ensino em Macau (Lei n."

17/91/M, de 29 de AgostQ.

805. O Governo da RAEM está muito empenhado no

cumpdmento dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na

Região.

B. Medidas p^t^ a concetização dos Direitos Económicos, Sociais e

Culturais

806. Tal como referido, todas âs pessoas n Região,

independentemente da sua raç4 otþem, reþião ou sexo, são iguais perante

al*i e estão sujeitas à Lei Nenhuma autoridade govemamenal funcioruírio

ou pessoâ estÁ zcima da Lei.

S07. A Lei Básica gar,àrúe a todas as pessoas o acesso ao Direitq
aos tribunais, à assistência por advogado na defesa dos seus legítimos
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direitos e interesses, bem como à obtenção de repatações Por via judicial.

Todos têm o direito de intentar acções judiciais, incluindo contra âctos

dos serviços do órgão executivo e do seu pessoal (artþo 36." conjugado

com o arago 43."). Os direitos humanos individuais, enquânto parte

integrante do ordenamento jurídico da RAEM, são directamente invocáveis

nos tribunais.

808. No entanto, a salvaguardà e o cumprimento dos direitos

hurnanos são igualmente assegurâdos por meio de mecanismos quasi

judiciais e não judiciair. É d" salientar 
^ 

aLctrr lexistência de um crescente

conjunto de normas que, neste coûtexto, possibiliø a protecção dos

direitos individuais fundamenais, tais como o direito de apresentar queixas à

Assembleia Legislativa, que muito embora já existisse previamente se

encontra agora expressarnente reconhecido a nível constitucional (n." 6

do artigo 71.." da Lei Básica), o direito de petição nos tetmos da Lei n."

5/94/M de 1 de Agostq que se mântérq bem como o direito de apresentar

queixa ao Comissa'iado Contra a Corrupção (CC'\C), igualmente possível

antes da Reunificação e ømbém agora rcforc,ado através da nova legislação

rcløtva às competências e poderes do CCAC Q,ei n." 70/2000, de 14 de

Agosto) e, finalmente, a reclamação administradva, reformulada pelo

Decreto-Lei n." 57 /99 /M, de 11 de Outubro.

809. As atribuições e poderes do CCAC enquanto Ombudsnan

foram ampliados. O CCrq,C continua â promover a defesa dos direitos,

liberdades, garanúas e interesses legítimos dos indivíduos, assegurando que o

exercício dos poderes públicos obedece a critérios de iustiç4 legalidade e

eficiência, rnas, âctualmente, tem ambém poderes independentes de

investigação criminal no âmbito da esfera da sua actividade.

810. Nos ultimos anos, os ttatados aplicáveis relativos ¿ direitos

humanos têm sido amplamente divulgados. O Pacto foi publicado nas duas

línguas oficiais (chinês e porhrguês) e distribuído à população em Fevereiro

de1997,Abril de 1999,Julho de 2001,Junho e Agosto de2002.
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811. Foram þalmente distribuídos panfletos e brochuras

especialmente dedicados à temática dos direitos humanos, tais corno:

direitos fundament¿is (1996,2000 e 2001), direitos daúançz- (1998 e 2007),

direitos d^f^nr[r^ (1998,2007 e2}}2),direitos laborais (1998-2001), direito

de propriedade (7997), a importâncía da Lei para as crianças e jovens

Q000-2002), o sistem¿ de assistência judiciária (1997 e2002), o sistema

jtuídico de Macau (1997 ,1999-2002) e o sistema de segurança social (1999 e

2002).

872. Em Maio de 2007, a Assembleia Legislativa compilou e

publicou as leis mais importantes da Região sobre os diteitos humanos,

tais como a liberdade de associação, o enquadramento þal das políticas

de família, de emprego e dos direitos labotais, liberdade de expressão e

liberdade reþiosa.
813. O Governo da RA.EM levou ainda a cabo outras medidas

destinadas a promover, no seio da comunidade local e do meio escolar, a

consciencialização e a informação sobre os direitos fundamentais,

nomeadamente aú,avés dos meios de comunicação social, de concutsos,

de inquédtos, de programas interactivos, bem comq de ll/ebsites do Governo

e da imptensa oficial e da comptlação da legislação em CD-ROM (nas

duas línguas oficiais e em inglês).

814. No referido lYebsite é possível encontrar textos de diversos

tratados internacionais, Leis Nacionais ßPC), aLetBâsíca e os princþais

Códþos da RAEM þor ex., o Código Civil, o Códþo Penal, o Código

de Processo Civil, o Código de Processo Penal, etc.).

815. Nos últimos anos, os meios de comunicação socid têm vindo a

desempenhar na comunidade uma impottante função através da efectivação

de campanhas de sensibilização pública, especialmente destinadas ao maior

grupo étnico (chinês), visando a presação de infotmação sobre os direitos

humanos fundamentais e a sua famtlianzacão com o sistema jurídico da

RAEM.

195



REVISTA JURÍDICA DE MACAU

Artþo 3."

Igualdade de Direitos erìtre homens e mulheres

816. Como jâmenaonadq o artþ 25." d^ Iæi Básica proíbe todas

as formas de discriminaçãq incluindo a em nzão do sexo. A.crescendo,

que o n." 2 do artigo 38." da læi Básica prevê a especid a protecção dos

legítimos direitos e interesses das mulheres. Para além disso, o sistema

jurídico, que é um sistema juídico de dfueito civil, caractenza-se pela

existência de princþios fundamentais, como o da þddade, subjacentes

ao seu todo.

817. Relativamente à þaldade entre os sexos, são aplicáveis na

RAEM diversos tratados como, por exemplo, a Convenção contra a

Discriminaçáo na Educaçãq de 1960, a Convenção Internacional sobre a

Eliminação de Todas as Formas de Discriminaçào Rzcial, de 7965, a

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação

contra as Mulheres, de 1979, a Convenção n." 100 da OIT relativa à

Igualdade de Remunera$o entre a Mão-de-Obra Masculina e Mão-de-Obra

Feminina em Trabalho de Igual Valor, de 1951 e a Convenção n." 1.1,1, da

OIT sobre Discriminação em Maténa de Emprego e Profissão, de 1958.

818. O direito civil não estabelece distinções entre homens e

mulheres no que se refere à personalidade e capacidade jurídicas,

nomeadamente quanto âo casâmento e âo regime matrimonial de bens, à

capacidade de ser titular de bens, ao dfueito de celebrar contr¿tos e ao

direito de sucessão.

819. A igualdade entre os sexos é ambém um dos princípios

básicos do sistema educativo da RAEM, cujo acesso é garantido em termos

de þaldade a homens e mulheres.

820. Especificamente no que se refere ao dfueito laborai, existe

um conjunto de norrnas em que se prevêem medidas anti-discriminatódas
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þrevenção e controlo) por via do estabelecimento da þaldade de

tratamento entre todos os uabalhadores sem discriminação em nzáo do

sexo ou de quaþer outro fzctor. Este princþio da não discriminação

abrange a þaldade quanto às oportunidades no trabalho, a þaldade de

trâtamento no local de trabalho, a þaldade quânto à remuneraçäo para

trabalho de þal valo4 a þaldade de acesso à formação profissional.

Este tema é desenvolvido neste relatório em maior detalhe em relação

aos artigos 6." e7.".

827. De n.otzr 
^ 

admissibilidade da discriminação positiva p^r^ 
^

correcção de desþaldades por via da adopção de disposições especiais

fundamentadas na necessidade de uma preferência em razão do sexo (n.o

3 do artigo 34." da lei que regula as relações de trabalhq Decreto-Lei n."

24/98/M, de 3 de Abril).

822. Relativamente à imigração, não existem normâs que Possam

ser consideradas como discrirninatônas em relação às mulheres. As

mulheres têm os mesmos direitos e deveres que os homens, não sendo

impostas quaisquer restrições à sua entrada ou saída da R {.EM.

Artigo 4."

Resttições admissíveis aos Diteitos do Pacto

823. Nos teffios do artigo 1.4." da Lei Básica, o Govemo Popular

Central é responsável pela defesa da RAEM, enquânto que o Governo

da RAEM é responsável pela manutenção da ordem pública na Região.

824. No caso de o Comité Permanente da Assembleia Popular

Nacional decidir declam o estâdo de guerra ou se, por modvo de disturbios

na Região que ponham em perigo a unidade ou segtuanca nacionais e

não possam ser controlados pelo Governo da R {.E'M, decidir a enftzda

da Região no estado de emergência, o Governo Popular Central pode
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ordenar, por decreto, a aphcação das respectivas leis nacionais na Região

(n." 4 do 
^trgo 

18." da Lei Básica).

825. Nos termos da Lei de Segtuança Interna, Lei n." 9/2002, de

9 de Dezembro, é possível a adopção de medidas de natweza excepcional

eventuâImente restritivas de certos direitos civis, sem prgrrízo do estipulado

no artigo 40." da Lei Básica e, por conseguinte, no artigo 4." do Pacto.

826. O regime da protecção civil, regulado pelo Decreto-Lei n."

72/92/M, de 28 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo

Regulamento Administ¡ativo n." 32/2002, de 1ó de Dezembro, admite a

adopção de medidas de emetgência no caso de ocorência de acidente

grave ou de perþo, catástrofe ou calamidade. Quaisquet eventuais medidas

restritivas de direitos devem obedecer aos critérios da necessidade,

proporcionalidade e da adequação aos fins a atingir e respeiør os princípios

gerais do Direito.

Artigo 5."

Restdções aos Dfueitos consagrados no Pacto

827. O ordenamento jurídico d¿ RAEM gar îte às pessoas vários

direitos e liberdades fundamentais. Só são possíveis derrogações na estria

medida em que a situação o exija e nos limites fix¿dos por lei.

828. O attþo 40." d^I*iBâsicare:;frrnaazphcação na Região do

Pactq bem corno do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos

e das Convenções Internacionais de Trabalho e estipula que quaisquer

restrições aos direitos e liberdades dos residentes da RAEM só podem

ter \ar nos câsos previstos na lei e ¡ão podem conttarix os referidos

ftatados.
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Artigo 6."

O Direito ao Trabalho

A. Enquadramento legal

829. O artigo 35-" da Lei Básica determina que "os tesidentes de

Macau goz m da liberdade de escolha de profissão e de emprego".

830. Compete ao Governo da RÅEM a execução de políticas que

fomentem o cresci¡nento económico e visem, em simultâneq encontrar

um equilíbrio enüe os parceiros sociais (artþs 1.743 e 115." da Lei Básica).

831. Quanto ao sector privado, as três princþais leis laborais são

o Decreto-Lei n." 24/89/M, de 3 de Abril, que regula as relações de

trabalho em Macau, o Decreto-Lei n." 52/95/M, de 9 de Outubro, que

estabelece as regras a observar nas relações de trabalho P^r garar;;tia da

igualdade de oportunidades e de tratamento no emPrego e aI-ein" 4/98/M,
de 27 de Julho, que esabelece ¿ Lei de Bases da Política de Emprego e

dos Direitos Laborais.

832. Convém salientar que o Governo da RAEM está a empreender

algumas reforrn¿s à legrslação neste domíniq desþadamente no que toca

ao processo do trabalhq regime jwídico da contatação de trabalhadores

não residentes,lei das relações de trabalho e regulâmenação das condições

de segurança e higiene no loc¿l de trabalho. Á, reforma tem em vista a

melhoria das relações laborais, das condições do trabalho e a fixação de

um sistema de salário mínimo.

833. No sector públicq as relações de trabalho são reguladas pelo

Esanrto dos Trabalhadotes da Adminisaa$o Pública de Macau @TAPM),
Decreto-Lei n3 87 /89/M, de 21. de Dezembro, nâ sua última tedacção.

Presentemente este diploma esui þalmente a ser revisto.

834. Além da supra referida Convenção n." 111 da OIT, ambém

se aplica na RAEM a Convenção ¡." 722 da OIT rclaava à Política de
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Emprego, de7964.

B. Emprego, desemprego e subemptego

835. A subida do desemprego após 1998 teve como principais

nzões a cdse frnancetr;a astátdtc4 associada à necessidade de um ajusamento

estruturd do sector económico, que provocou um aumento da procua
de mão-de-obra especialtzada no sector terciâito. Como consequência,

verificou-se um abrandamento da economia e do emprego e um elevado

número de despedimentos no sector secundário.

Tæ<as de emprego, desemprego e subemprego

Taxas 7999 2000 2001 2002

faxa de emprego (þ 65,5 &3 64,8 623

\d 761 74,6 74.7 70,6

56,7 ss3 56,2 55,1

faxa de desemptego (þ 6,3 6,8 6A 63
M 8,0 8,6 8,1 79

4,4 416 4,4 45
faxa de subemprego (þ r3 39 3,6 3,4

Fonte: Inquérito ao emprego, Direcção dos Serviços de Estatística e Censos.

836. As razões aiw:ø aduzídas contribuíram também para o
aumento do subemprego dada a impossibilidade de encontrar postos de

trabalho compatíveis com as habilitações dos tabalhadores.
837.D^t gug o Govemo dâ R¡.EM para uhrapassar esta tendência

e tesponder às novas necessidades de mercado tenha adoptado novas

medidas e programas para promover o empregq tais como a ciração de

mão-de-obra qualifrcada e o aperfeiçoamento e a fotmação técnico-
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-profissional. Os sinais de recuperação verificados nos anos 2007/2002 são

demonstrativos do resultado positivo dessas medidas.

838. A referida Lei n." 4/98/M estabelece que todos os

uabalhadores da RAEM têm direito à remunetação segundo 
^ 

n^ttmez ,

qualidade e quantidade do seu trabalhq à igualdade de salátios para nabalho

igual ou de igual valor, à prestação de uabalho em condições de segurança e

hþiene, a um limite máximo da jornada de trabalhq ao descanso semanal

e a fênas periódicas pagâs, o diteito a receber salâno nos dias de feriados

locais e à frJta$o em associações representativas dos seus intetesses (artþo

s.).

839. Os trabalhadores não residentes também beneficiam de

assistência em caso de doença ou gravidez e de seguo para acidentes de

trabalho e doenças profissionais (artigos 15." e 37." do Decreto-Lei n."

24/8e/W.

S40. A este respeito deve ainda ser salienado que é aplicável na

RAEM a Convenção n." 19 da OIT rclzt¡ra à Igualdade de Traamento dos

Trtbzlhadores Estrangeiros e Nacionais em Matéria de Repatação por

Desastres no Ti¿balho, de 7925.

Evolução gtadual do número de tabalhadotes não rcsidentes

Ano 1999 2000 2001 2002

Entrada 9 988 7 334 7 542 7 720

Saída 9 818 72296 I 838 10 185

Balanço 321,83 n 227 25925 23 4(fr

Taxa de crescimento anual f/o) +0,5 -15,4 -4,8 -9,5

Fonte: Esatísticas Demográficas, Dfuecção dos Serviços de Est¿tística e

Censos.

201



REVISTA JURÍDICA DE MACAU

Fonte: Estatísticas Demográficas, Direcção dos Serviços de Estatística e

Censos.

C. Principais Políticas de Emprego e medidas para garantit o Direito
ao Trabalho

Promoção do emprego

841. Incumbe à Direcção de Serviços de Trabalho e Emprego

(DSTE) a execução das políticas e medidas de emprego, que visam a cnação

de postos de trabalho e um ambiente de mercado estável/competitivo. O
seu objectivo primorclial é o de controlar as elevadas taxas de desemprego e

de dar resposta às actuais necessidades do mercado de uabalho.

842. .4,s maiores pteocupações centrâm-se no emprego dos jovens,

no nível baixo dos salários e na requalifrcação escolar e técnica.

843. Com vista à prossecucão de tal tarefa, a DSTE presta

diferentes tipos de servicos atinentes à satisfação das exigências do mercadq

incluindo servicos de orientação vocacional e de formaçáo profissional,
workshops sobre hþiene e segurança, aperfeiçoamento da legislação labon\
Bolsa de Emprego, ftscaização das relações laborais, seminários e
conferências e apoio social.

844. EmJunho de 2000, a Divisão de Promoção do Emprego e

das Relações Profissionais da DSTE criou um novo progrâma, desþado
"One SIE Seruici', para prestâr assistência às pessoas que procruam emprego

e para recolher informação p^r^ o Instiruto de Acção Social (IAS). Este

serviço pretende dar uma respostâ mars râpida e eltcaz aos candidatos à
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População emptegada por sexo e nacionalidade

2001 Total Chinesa Porruguesa Filipina Britânica Ouuas

\IF 202807 t81 725 89,60oh 14 881 7,34o 4 451 2,2001 497 0,25% 1 24t 0,61%
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pfocufâ de emprego e aos trabalhadotes que beneficiam do sistema de

segurança social. Em Dezembro de 2001, a DSTE adoptou o "Certficado

de pøa/idadd' para melhorar o funcionamento dos seus serviços, como

por exemplo, o do atendimento ao público.

845. A DSTE também cdou uma Bolsa de Emprego, que funciona

de forma gratuita, px^ prest^r assistência aos candidatos à procura de

emprego e aos tr¿balhadores.

846. Um dos seus objectivos é auxilia¡ os trabalhadores a

conseguirem um empfego melhof, promovendo contactos (entrevistas)

entfe as Empresas e os candidatos e fornecendo informação de acordo

com âs necessidades do mercado de trabalho. Em 2001 fotam registadas

25 491, ofertas de emprego, 37 1,40 ent¡evistas de emprego e 7 289

colocações.

Assisrência a0 empregl dt gnQos uulneniueis

847. A política de emprego inclui, pzra zlém da criação de

modalidades de t¡abalho altern¿dvas, desþadamente o emPfego Pof contâ

pr6pna, z formação pré-profissional, a readaptaçáo ao trabalho e o emPrego

protegidq outras medidas e incentivos técnico-financeiros P^r^ a promoção

da integtação profissional dos def,cientes no mercado de trabalho (n." 2

do artigo 27." do Decreto-Lein." 33/99/M, de 1 deJulho).

848. Tendo em vista gârântir a reintegração social e labotal das

pessoas desempregadas porAdoras de deficiência fisica ou comporamental,

o Fundo de Seguança Social fSS) concede assistênciatêctttca e frnanceira a

instituições privadas (artigo 5." do Despacho n." 54/GM/98, de 13 de

J"th").
849. Neste domínio, são asnda de salientar âs actividades

desenvolvidâs por duas das instituições privadas da Região, o "Cenüo de

,{.cção Social e \X/orkshops Protddas P^1^ Deficientes" e o "Centro de

Treino Olímpico Especial de Macau". O primeiro fornece treino

profissional aos portadores de deficiência ment¿l moderada e âos
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portadores de deficiência física de ambos os sexos, maiores de L6 anos,

enquânto o ultimo promove a formação profissional dos portadores de

deficiência mental leve a moderada com capacidade motora, maiores de

16 anos.

850. No ano 2000, a DSTE organizou a primeira acção de

formação para 1.0 trabalhadores deficientes, que foram posteriormente
integrados no mercado de trabalho. Em 2001, foi iniciada a segunda acção

para mais 10 estagiários que zgaardam actualmente colocação. Em 2002,

a DSTE promoveu 4 acções parâ um total de 40 estagiários deficientes.

Estas acções continuam em cuÍso.

851. Âos reclusos é também dado trabalho e prestada formação
profissional, juntamente com aulas e reeducacão.

852. Com o propósito de crìar, mânter e desenvolver as aptidões

dos reclusos em termos do exercício de uma actividade profissional que

facilite a sua reinserção social são rcaTrzados nos estabelecimentos prisionais

cursos adequados à formação e aperfeicoamento profissional dos reclusos

(artigos 51." e 56.", n.o 1, do Decreto-Lei n." 40/94/Nt).
853. Todos os reclusos são remunerados pelo seu trabalho, grau

de profissionalismo e desempenho.

D. Ptogtamas vocacionais e de formação ptofissional

854.,4. parte mais imporante do sistema de formação profissional

estabelecida pelo Decreto-Lei n." 57f96, de 16 de Setembro, passa pelo

desenvolvimento de novas áreas de emprego e de formação profissional

palz cnat melhores oportunidades de emprego e âumentar z mão-de-obra

qualificada. Os grupos alvo são essencialmente os dos aprenrlizes,

desempregados e candidatos à procrüâ de melhor emprego.

855. Os programâs de orientação e formação profissional são

disponibilizados a todos, sem discrirninações.
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SecTorpriuadn

856. Em 2007, o Centro de Formação Ptofissional da DSTE

ministrou (directamente ou em colaboração com outras entidades) 134

cursos, nos quais se inscteveram 3 224 formandos, o que represent¿ rün

aurnento de 100% comparado com o ano antedor. O elevado número de

inscdtos deve-se à inuodução de cursos sobte a cultua chinesa, dirigidos

aos desemptegados.

857. A DSTE realizoa 20 cursos de formação profissional em

diversas empresas cofir a finalidade de aumentat as oportunidades de

emprego. No âmbito deste programa o número de formandos subiu de

458 em 2000 patz 1 693 em2007.

Númeto de inscdtos no Cenüo de Formação
Ptofissional em 2000 e 2001

Sistemas de Formação Modalidades dos Cursos
NúmeroTotal
de Formadores

2000 2007

Fotrnação inicial (ovens e

pessoas à procura do 1."

emp¡eso)

Aprendizagem (74 a 24 anos) 713 110

Qualificação 20 100

Formação continua
(ovens emptegados ou
adultos)

Aperfeiçoamento t77 311

Recooversão 1.207 633

Reconversão feita no local de trabalho -T IJ z)+

Curso de Culnua Chinesa (desemprego

com idade igual ou supedor a 40 anos)
1 321

515

Cursos organizados pela DSTE ou em colaboração com outras

entidades (total)
1 564 3 224

Cu¡sos orgaaizados de fomração nas Emptesas ministrados nas

instalacões do CFP
458 1 693

Total 2022 4 9t7

Fonte: Relatódo de Actividades,2001, DSTE.
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Sector público

858. Os funcionários públicos têm þalmente direito a educacão

e formação profissional contínuâ, que visa o aperfeiçoamento do seu grau

de eficiência e eftcâcía no tratamento das solicitações cada vez maiores

do público.

859. A Direcção dos Seriços de Administração e Função Pública

orgariza diversos programas de formação pàra os funcionários púbücos,

que se dividem em fotmação especializada,linguística e técnico-profissional.

A formação linguística ê rcùizzda essencialmente em mandarìm, cantonense

e português. A formação técnico-profissional divide-se nas seguintes

categorias: sistemas informáticos, gestão, gestão de recursos humanos,

âdministrâção, relacões públicas e comunicação.

860. A Direcção de Serviços de Turismo também desenvolve

alguns programas de formação vocacional dirigidos a estudantes e

trabalhadores do sector do turismo com o intuito de melhorar a

qualidade dos serviços. Informação a este respeito está disponível no site

www.mâcâutourism.gov.mo.

861. O Instituto de Formação Turística ministra, p^ra o público

em geral, cuÍsos que incluem progrâmâs vocacionais e de formação

profissional. A Escola de Educação Contínua Técnico-Profissional está

especialmente vocacionada para a ardctiação contínua entre â indústria e

a comunidade local. Nesta modalidade de cursos â percentâgem de

participantes locais é normalmente de 99o/o as. 7o/o de ouúos locais, dos

quais 54% são homens e 460/o mulheres. Informação suplementar está

disponível no site www.ift. edu .mo f mecats /index. htm.

862. O Instituto Politécnico de Macau dispõe de um Centro de

Formação Contínua e de Projectos Especiais, que oferecem inúmetos

cursos de formação. ,L Escol¿ de Adminisnação Pública, a Escola de

Línguas e Tradução, a Escola Superior de Saúde e ¿ Escola Superior de
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Educação Física e Desporto também ministram vádos crusos. Infotmação

suplementar está disponível no site www.ipm.edu.mo.

E. Restdções ao Direito ao Trabalho

Igualdade entre o¡ sexos

863. Tal como já referidq no ordenamento jurídico da RAEM

não existem quaisquet restrições ao princþio da þaldade e da não

discriminação quanto aos di¡eitos laborais, o emprego e z formação

profissional. Nos últimos anos têm-se verificado progressos a nível

legislativo.

864. Á. legislação do trabalhq quer no sector privado quer no sector

públicq reconhece expressâmente que todos os trabalhadores têm direito a

ser tratados de fo¡ma þal sem discriminações quânto âo sexq estado civil

ou situação familar, acesso a oportunidades de emprego e âo tratamento

no local de trabalho, fumando a nã.o discriminação directa ou indi¡ecta

em relação às mulheres e o princþio salário þal por ttabalho þual.
865. Estes princþios foram, postedotmente, reforçados com a

adopção do o Decreto-Lei n3 52/95/M, de 9 de Outubrq sobre a

Igualdade de Oportunidades e de Tratamento. Neste diploma encontram-se

expressamente estipulados o di¡eito à não discriminação basezda no sexo

(artigo 4.o), de þaldade de acesso ao trabalho (artigo 5."), de þaldade
de oportunidades e de tratamento quânto à formação profissional (artigo

6.") de þaldade de remuneração para trabalho þal ou de þal valor

(artigo 9.o) e de þaldade de acesso na cal,reua (artigo 10.").

86ó. A Lei de Bases sobre a Política de Emprego e dos Direitos

Laborais também estabelece a obrigatoriedade dos pdncípios da não

discriminação, da þaldade de saládo e da þaldade de tratamento no

local de uabalho.
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População activa pot sexo e idade

Fonte Inquérito âo emprego, DSEC.

População desemptegada por sexo e idade

Continua...

â,nos Sexo

População Activa (000)

Idade

Total 7+24 25-34 35-44 45-54 55-64 65+

7999
MF 196,1 24J 55,8 682 3sJ 8B )1

M 7042 9,3 2sJ 38,8 229 6;4 2,0

F 92,0 15,5 30,1 291 13,8 2,4 0,8

2000

lvfF 795,3 239 54,4 68þ 382 9,0 214

M 1032 9,7 2s2 37,4 23,5 63 1J

F 92,7 73,9 29,2 308 t4:7 t7 0:7

2001

MF 202,8 243 53,6 67,1 43,5 10,6 3,8

M 106,7 eJ 24þ 36* 269 7,4 2R

F 96,7 r4,5 29,3 30;7 17,5 32 0,9

Total 74-24 25-34 35-44 45-54 55-64 65+

2002

MF 20f.,6 2t:7 sl2 65,7 46,4 121 32

M 104.1 8,8 232 34,3 n,l 8,4 2,3

F e65 1,2,9 28,1 315 le3 4p 0B

.\nos Sexo

População Desempregada (000)

Idade

Total t+24 25-34 35-U 45-54 55-64 65+

t999

MF 13,2 3,2 2,9 4,4 t) 0,5 0,1

Ì!{ 9,7 2,0 1,8 3,2 11 0,3 0,1

F 4,2 112 t,7 7,3 0,4 0,2

2000

ìVfF 74,2 27 ?,8 5,2 2,9 0,5 0,1

M 9,8 7,7 7,7 3,8 2,2 0,4 0,1

F 4,4 1,7 L,7 1,5 0,7 0,1
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,\nos Sexo

População Desempregada (000)

Idade

Total 1+24 25-34 35-44 45-54 55-64 65+

2001

MF 13,9 t7 )1 419 3,0 0,5

M 9,4 LJ 7r7 3,7 2,5 0,4

F 4,5 1,0 1,0 1,8 0,5 0,1

2002

MF 13,4 27 2,3 4,5 3,1 0,8

M 8,9 tJ 1,5 2,9 tt 0,6

F 4,5 1,0 0,5 1,6 0,9 0,2

REVISTA ruNÍUCA DE MACAU

Fonte: Inquérito ao emprego, DSEC.

867. Com o propósito de debelar situações de i^tur'eza

discriminatoda no local de trabalho foram desenvolvidas pela DSTE vários

acções, tais como campanhas ds ss¡sfþilizaçã,o e acções ds fisçaliz¿ção.

Compete â esta Direcção de Serviços assegurar que as relações laborais se

processem em conformidade com a lei" bem como a protecøo dos dfueitos

dos trabalhos (artþ 16." do Deceto-I-ei n." 52/95/M, de 9 de Outubro).

868. Qualquer trabalhador pode apresentar queixa à DSTE nos

termos do artþo 16." do mencionado Decreto-læi Até à daø não foi

apresentada nenhuma queixa com base na existênci¿ de discriminação.

Disnininação positiua

869. O reconhecimento de que alguns grupos da popula$o

necessitam de protecção especial encontrâ-se claramente expresso nos n.o6 2

e 3 do ardgo 38." da Lei Básica, onde se assegüa a protecção especial das

mulhetes, rnenores e deficientes.

870. A discriminaSo positiva relativamente às mulheres, menores e
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deficientes é admitida como forma de corig' desþaldades de facîo ou

situações abusivas.

871. A este respeitq a legislação do trabalho proíbe ou limita
certas actividades laborais que podem colocar em risco (ou criar um risco

potencial) o desenvolvimento fisicq espiritud e moral dos menores (artþs
35." e 40." do Decreto-Lei n." 24/89 /ND ou a firnção genética das mulheres

(n." 3 do artigo 34." do Decreto-Lei n." 24/89 /M e n." 2 do ango 5." da

Lei n." 4/98/W.
872. O diploma sobre a Igualdade de Oportunidade e de

Tratamento ambém prevê disposições especiais relativas à frrn$o genética

das mulheres, limitando ou proibindo a certos tipos de trabalho que

impliquem um risco parâ essa função genética, ainda que meramente

potencial (artigo 8.").

873. Em caso de violação dos preceitos mencionados, a DSTE pode,

sem prejuízo do recuso à viz j"di.id" aplicar às entidades patronais mulas
até ao montante de 12.500 MOP por trabalhador, relativamente z cada

rnfracção (artigo 50." do Decreto-Lei n." 24/89/M e artigo 15." do
Decreto-Lei n." 52 / 95 /Nf).

Artigo 7."

O Direito a Usuftuir de Condições de TrabalhoJustas e Favoráveis

À Enquadrârneûto legal

874. São aplicáveis na RAEM:

- ¿ Çe¡vsnção n." 14 da OIT, de 7927, rclatttrt à Aplicação do

Descanso Semanal nos Esabelecimentos Indust'iais;

- 2 Çe¡¡v¿¡ção n." 81 dâ OIT, de 7947,rclaiva à lnspecSo do

Trabalho na Indústria e no Comércio;

- 
a Convenção n." 100 da OIt de 1.951., rclatwa à Igualdade de

RemuneraÉo entre a Mão-de-Obra Masculina e Mão-de-Obra

Feminina, em Trabalho de Igual Valor;
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a Convenção n." 106 da OII de 7957, rclanva ao Descanso

Semanal no Comércio e Escritórios;

a Convenção n." 155 da OII de 1981, reladva à Segurança,

Saúde dos Trabalhadores e Ambiente de Trabalho.

875. Existem na RAEM vários diplomas legais que estabelecem um

sistema de condições mínimas de hþiene e de segurança no trabalhq como

é o caso, inter alia, do Regulamento Geral de Segurança e Higiene do

Trabalho nos Est¿belecimentos Industriais @ecreto-Lein3 57 /82/M,22 de

Maio), do Regulamento Geral de Hþiene e Segurança nos Esabelecimentos

Comerciais, de Escritódos e de Serviços (Decreto-Lei n." 37 /89/M, de 22

de Maio), do Regulamento da Segurança e Higiene no Trabalho da

Construção Civil de Macau pecreto-Lei n." 44/91/M, de 19 deJulho) e do

RegimeJurídico do Ruído Ocupacional (Decreto-Lei n." 34/93/M, de 1.2 de

J"lh").
876. A este respeito refira-se, aindz, o Decreto-Lei n.o 40/95/M,

de 14 de Agostq que estabelece o direito à rcpanção por danos emergentes

de acidentes de trabalho e doenças ptofissionais.

877. Estes diplomas cràm um quadro þal baseado num coniunto

de incentivos e sanções, nos termos do qual todos os trabalhadores

beneficiam de condições de t¡abalho seguras e saudáveis e as entidades

patronais são responsáveis pela ptevenção e gestão do risco profissional.

878. O princípio de que os trabalhadores têm direito a usufruir

de condições mínimas de trabalho encontra-se estipulado no artigo 14."

do Decreto-Lei n." 24/89/M,que regula as relações de trabalho em Macau e

na ñnea c) do n." 1 do artþo 5." da Lei de Bases da Política de Emprego e

dos Direitos Laborais.

879. O Departamento da Inspecção de Tiabalho da DSTE é

responsável pela frscalização do cumprimento das normas sobte segurança e

a higiene no trabalho. Este Departamento e o Departamento de Higiene
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e Segurança do Trabalho conduzem inspecções regulares e têm poderes

para sancionar os infractores aúavés da zp\cação de multas.

B. Informação sobte salários

Fixação de salários

880. No sector públicq os saládos são fixados de ¿cordo com runâ

øbelzindtctâfra.,que determina os montantes de o pot categorias

profissionais. O salário mínimo previsto é de 5.000 MOP.

881. No sector privado não existe regulamentação que detetmine

um sistema de salário mínimo. Nos termos da lei que regula as relações

de trabalho fio sector privado, os salários são fixados por acordo entre o

empregador e o trabalhador (artigo 27." do Decreto Lei n." 24/89/\iÍ).
892.Todzvia, o artþo 25." do ciado diploma estabelece o princípio

geral do salário justq o que significa que a libetdade contraûral se encontra

limitada por critérios de boa fé.

8S3. É importante rcùçar que um dos objectivos da revisão da

legislação labotal em curso é, precisamentg o de introduzir um sistema

de sa"lário mínimo.

884. O princípio de soJâio 'tgaal pan uabalho þal está

expressamente previsto na legislação laboral da RAEM, tanto a do sector

público como a do sector privado.

885. Não existe informação estatística sobre a distribuição de

tendimentos nos sectores público e privado. Os únicos dados fornecidos

pela Direcção de Seryiços de Estatística e Censos indicam que a mediana

mensal da remuneração de trabdhadores (FI/IvÐ foi de 5.221 MOP em

7997 e de 4.772 MOP em 2002. De 1999 a 2002 a média mensal de

salários no sector público foi de 1,4.643 MOP.

212



REVISTA runÍorce DE MAcAU

C. Higiene e segrüança no tabalho

886. Como previamente mencionadq foi emanada legisla$o para

prevenir e promover as condições de saúde e sçgurança no iocal de tabalho
e simultaneamente foram introduzidas medidas práticas para assegurar o

respectivo cumprimento.

887. Outra das arefas da DSTE ê. a de desenvolver medidas

necessárias par ^ prevenção de acidentes de trabalho e doenças,

nomeadame¡te atravês da educação, formação e difusão de padrões

mínimos de conduta junto dos trabalhadores e empregadores.

888. Acresce que, a DSTE, no exetcício dos seus poderes de

inspecção laboral, pode recolher amostras de qualquet material ou

substância nos locais de trabalho, ordenar aos t¡abalhadores que se

submetam a consulta no departamento médico da DSTE, elaborat

relatórios sobre a segurança e emitir certificados.

889. Apesar do número crescente de vítimas de acidentes de

trabalho e doenças profissionais durante os ultimos 10 anos Q5,3 W,
observa-se que o ¿umento ente 7997 e 2007 foi de apenas 2,4 oh, o que

taduz uma melhoria considerável das condições de trabalho. Por outro
lado, o número de vítimas mortais diminuiu consideravelmente de 1991

para2007.
Acidentes de trabalho e doenças profissionais

Àcidentes por,{no 1997 2001
2001/1991

(o/o\
2001/7997

(o/o\

\¡ítimas de acidentes de

trabalho 
-TOT,AL

3 567 3 651 +35,3 +21

Acidentes mortais 8 6 -50,0 -25,0

Doenças profissionais

Fonte: Direcção dos Serviços do Trabalho e Emprego,2002.
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D. Pdncípio da igualdade de oportunidades de ptomoção no tabalho

890. A promoção no trabalho depende tão só de uma avaliação que

é efectuada com base em critérios de qualidade do desempenho e

experiência do trabalhador.

891. A þaldade de acesso a cursos de formação profissional estâ

também expressâmente garantida nalei que est¿belece o quadto Legal dz

formação técnico-ptofissional (alinea a) do artigo 4." do Decreto-Lei n."

51/96/M, de 16 de Setembro).

892. No sector públicq o princþio da igualdade de oportunidades é

promovido também com base no pressuposto de que o sector público

deve servir de exemplo para que o sector privado actue de fotmapositiva.

E. O Direito a gozar fédas pedodicameûte, ao descanso semanal,

a urÍta catg lnotánia tazoâvel, a subsídio de férias e a remunetaçio
nos fedados públicos

893. No sector privadq o período normal de trabalho é de 8 horas e

de 48 horas semanais, enquanto que no sector públicq os funcionários

cumprem 36 horas semanais, com urn mínimo de 7 horas diáLfrAs.

894. No sector privadq os trabalhadores têm direito a goza.r 7 dia

de descanso semanal ap6s 7 dias de trab¿lho sem perda de remuneração,

enquanto que no sector público o descanso semanal é de 2 dias.

895. No sector privadq os trabalhadores têm direito a um descanso

anual de 6 dias úteis de trabalho e a um subsídio de férias equivalente a

um mínimo de 6 dias úteis. Gozam ainda de 10 feriados obrigatórios por

ano. No sector público, os funcioná¡ios têm direito a um descanso anual

de 22 dias úteis e a um subsídio de fédas no mesmo valor da remuneracão

auferida.
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Artigo 8."

O Direito de Filiação em Sindicatos

396. A Lei Básica da RAEM consâgra exPressamente o direito e a

äberdade dos residentes de Macau de orgarizarem e participarem em

associações sindicais, bem como do direito à greve (arngo 27.).

897. Os trabalhadores são liwes de formarem ou participatem em

associações. De factq de há muito que âs associações laborais consdtuem

um núcieo acdvo no seio da comunidade de Macau, agindo a nivel

político e defendendo os interesses da classe uabalhadora. Na R q.EM,

existem 79 associações de trabalhadores envolvidas em activid¿des sindicais;

5 das quais são associações constituídas por funcionários públicos.

898. A. liberdade de associação é regulada pela Lei n." 2/99/M,
de 9 de Agosto. Qualquer grupo de pessoas pode formar uma associação

sem necessidade de autonzação prévia, desde que o respecdvo objecto

não promova a violência, não viole a lei penaf nem seja contrário à ordem

pública.

899. Não existe informação disponível quânto ao número de

associados. Contudo, é de realçar que após a cnação da RAEM se

constituíram 8 associações laborais,6 das quais foram formadas em2002.

900. O direito à concertação social é þalmente reconhecido. De

facto, os representântes do pâtronâto e das associações laborais têm

assento na Comissão Permanente de Concertzç^o Social, que é um 6tgáo

ðe carâcter consultivo do Governo da RAEM cuja frrnção é a de Promover
o diálogo entre os parceiros sociais e contribuir par o desenvolvimento

sócio-económico. Esa entidade pronuncia-se sobre políticas sócio-laborais

e, em pardcular, sobre s¿lários, regime laboral, estrâtégias de emprego e

de segurança social.

901. São aplicáveis na R.A.EM a Convenção n." 87 dâ OIT sobre a

Liberdade de Associação e Protecção do Direito de A.ssociação, de 7948, e a

Convenção n." 98 dâ OIT rcbti¡¡a à Aplicação dos Direitos de Organização
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e de Negocia$o Colectiva" de 7949.

902. Não há discdminação quanto aos trabalhadores que são

membros ou que se façam membros de associações laborais e não existem

restrições ao livre exercício dos direitos consagrâdos na legislação da
RAEM.

903. As restdções ou medidas repressivas ao e>rercício do direito à

gteve são ilegais. Todava o dLeito à greve é objecto de uma restrição de

catâcter excepcional no que se refere ao pessoal m:ltaszado das Forças de

Segurança da RAEM (*ugo 32." do Est¿tuto do Pessoal Miliarizado das

Forças de Segurança, Decreto-læi n." 66/94/M, de 30 de DezembrQ.

Artigo 9."

O Direito à Seguança Social

.d Enquadramento legal

904. O direito à seguanca social está expressamente estipulado no
arugo 9." da Lei Básica, que estâtui que:

"os residentes de Macau goz ffi do direito a beneficios sociais nos

termos da lei. O bem-estat e a gzrznda da aposentação dos

trabalhadores são legalmente protegidos."

Acresce qug de acordo com o artþ 130." da Lei Básica, uma das

responsabilidades do Governo da RAEM consiste em elaborar políticas e

desenvolve¡ medidas com vist¿ a um sistema de segurança social abrangente.

905. Relativamente a esta matéria estão em curso várias alterações

legislativas pata apeúaçoar o actual sistema de seguança social.

906.Paø além disso, o Governo da RAEM atribui uma série de
incentivos financeiros part fazer face to problema do desemprego e à
necessidade de requalifica ção da. mão-de-obra.

907. É, de salientar que desde a Reunificação se têm verificado
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significativos progressos na ârea da segurança social. O princþal objectivo

tem sido o de corrigir as visíveis anomalias e de prestar assistência aos

mais necessitados, tais como pessoâs com salários baixos, desempregados e

trabalh¿dores com deficiências físicas, tendo sido criados para o efeito

novos tipos de beneficios (Despacho do Chefe do Executivo n." 1'99/2000,

de 16 de Outubro).
908. As organizações privadas locais podem Prestar serviços sociais

na RAEM desde que não contratiem a lei.

B. Sistema de Seguança Social, beneficios e métodos de

financiamento

909. Existem dois sistemas pdncþais de segurança sociat um para

os t¡abalhadores do sector público e outro para os trabalhadores do sector

privado.

Sector público

910. No sector público, os ttabalhadores têm direito a vários

beneficios, que são concedidos em consonância com a sua situação famtÏa4

tais como os subsídios de família, de renda, de casamento e m¿ternidade.

São ainda concedidos outros benefícios sociais, como por exemplo o

subsídio de férias (incluindo o de natal), subsídio de turnq de antþuidade,

pensão de sobrevivência, subsídio por morte, subsídio de funeral e

assistência médica e medicamentosa.

911. No caso dos ttabalhadotes reformados, estes benefícios são

auferidos at¡avés do Fundo de Pensões de Macau (FPI\Ð. O FPM é uma

entidade autónoma dentro da esüutura do Governo da RAEM.

912. O regime de pensões da administração pública é um tegime

de beneficios pré-definido. A principal fonte de receitas deste fundo provém

das contribuições periódicas dos trabalhadores e de uma petcentagem do
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orcamento da RAEM (-ugo 259." do ETAPI\Ð. O montante das pensões

de reforma depende do número de anos de serviço do trabalhador na

Administração e da remuneracão auferida à data da sua aposentação.

Sistema de Segurança Social da Administração Pública

Continua...

Tipo de

Beneficios
Principais Características

¡\ssistência
médica

Jeneficiádos: os trabâlhâdores no acdvo, os reforrnados e alguns membros
1^ f^rnflu^ que dele estejam dependentes e não se encontrem abrangidos por
>utro sistema de assistência médica; e famfias abrangidas pelo progama
'subsídio de sobrevivência". .À contribuição por parte do beneûciário eslá
ixada em 0,570 do toal de rendimentos, saládo ou pensão de aposentação.

Subsídio de

casameûto
lada beneEciário tem direito à quantia Êra de 2.300 NfOP quândo se câsa.

Subsídio de

nascimento
lada beneficiário tem direito à quantia fixa de 2.300 ìvfOP por cada

rascimento.

Pensão de

aposentação

lste dois tipos de pensão de reforrna: voluntária e obrþtória. A, 1." é
:oocedida a trabalhadores com 55 ânos e com o mínimo de 30 anos de
;erviço. .\ última é concedida aos trabalhadores com ó5 anos e com o
nínimo de 15 anos de serviço. Cada beneficiádo tem di¡eito a urna quantia
gual à 36.'parte do vencimento que lhe serve de base no cálculo, multiplicada
elo número de anos de serviço contados para efeitos de aposentação, 

^té ^oimite de 36 anos de servico.

Subsídio de

invalidez

lste subsídio é concedido a trabalhadores com deficiência total e perrnanente
leclarada porJunta Nfédica (com o requisito mínimo de 15 anos de serviço)
>u a portadores de deficiência total ou peffnânente resultante de acidente de
rabalho, ou doença contraída no desempenho das suas funções, ou no
lesempenho de actos ou acções humanitárias em prol da comunidade. Nestas
rituações, o requisito do número mínimo de anos de serviço é dispensado.

lada beneÊciário tem di¡eito à 3ó." parte do vencimento que lhe serve de
)ase no cálculo, multiplicada pelos anos de serviço contados para

rposentação, até ao rnáximo de 36.
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Tipo de

Beneficios
Principais Características

Subsídio de

frrneral

)or ocasião do óbito do trabalhador é concedida a quantia 6xa de 2.700

vIOP para suportar as despesas de fi-rneral.

Subsídio de

morte
)s familiares do trabalhador têm direito a uma quantia equivalente a 6 vezes

> vencimento mensal deste à data da sua morte.

Pensão de

sobrevivência

Seneûciários: o cônjuç sobrevivo e os 6lhos nascituros e os demais

rerdeiros que beneficiam do subsídio de família. Esta pensão corresponde a

i0% do valor da pensão de aposentação que o subscritor do FPN{ recebia ou

r que teda di¡eito à data da sua morte.

Subsídio de

fmnlt^

lste beneficio consiste numa contribuição mensal de 170 NÍOP se se ürìtar

le ascendentes ou côniuç, quando estes não aufi¡am mensâimente

endimentos próprios supedores a metade do índice 100 da tabela indiciária

ïe., 2.500 N'ÍOP). O beneficiário é de 220 N{OP por cada descendente

nenor, ou por descendente, entre os 18 a 20 aaos, se estiver a frequentar o

:nsino secundário ou complementar ou até aos 24 a¡os se inscdto em curso

nédio, supedor, ou de pós-graduação.

Subsídio de

residência

lada beneficiá¡io residente em Nfacau tem direito à quantia fi-xa de 1.000

vfOP por mês.

REVISTA JURÍDICA DE MACAU

Fonte: FPM e DSAFP.2002.

Sector priuadn

913. O FSS providencia o sistema de segurança sociâl aos

trabalhadores do sectoï privado, enquanto que aos Serviços de Saúde

compete essencialmente a prestâção dos cuidados de saúde. O FSS é

umâ entidade autónoma dentro da estrutura do Governo da RAEM. Nos

teïmos do Decreto-Lei n." 5S/93 de 18 de Outubro, só são beneficiários

deste regime os trâbâlhadores inscritos no Fundq devendo os respecdvos

empregadores estar inscritos como contribuintes.
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Beneficios do Fundo de Segurança Social

Tþs de

Beneficios
Principais Características

N{edical care

lada beneûciário deve contribuir durarte, pelo menos, 9 dos 12 meses

¡ue imediaamente antecedem o tdmestre em que se ved6ca a doença,
Js subsídios são calculados rìiariamente e pagos de modo consecutivo ou
útemado. Por intemamento em hospiat o subsídio corresponde a 70
MOP por dia (até ao máximo de 180 dias por ano), em sinração de balxa
;em intemamento corresponde a 55 N{OP por dia (até ao rná,ximo de 30
lias por ano).

Subsídio de

:asamento

O beneficiário tem direito à quantia fixa de 1.000 IIOP. Cada beneficiá¡ic
deve contribuir durante, pelo menos, 9 dos 12 meses que imedi¿tamente
antecedem o começo do trimestre em que se veriûca o câsâmento.

Subsídio de
nascimento

O beneficiário tem di¡eito à quantia fixa de 1.000 MOP. Cada beneficiáric
deve contribui¡ durante, pelo menos, 9 dos i2 meses que imediatamente
a¡tecedem o começo do trimestre em que se vedfica o casarnento.

Pensão de velhice

Este subsídio consiste no pagamento mensal de 1.150 NÍOP aos

beneficiários do FSS com idade igual ou supedor a 65 anos, com urn
mínimo de 7 anos de residência habitual na Região, tendo contribuído
durante, pelo menos, 60 meses para o Fundo.

Pensão de

invalidez

Esta pensão consiste no pâgâmento mensal de 1.150 NÍOP aos

beneficiádos do FSS com idade þual ou supedor a 18 anos, com urn
mínimo de 7 anos de residência hâbitual na Regiâo, tendo contribuído
dtuante, pelo menos, 3ó meses, e, hajam sido declarados, pela Junta
ìúédica do Fundo, como incapazes.

Subsídio de
funeral

Por ocasião do óbito do beneÊciário ou pensionisa do FSS é atribuído à

pessoa que comprove ter suportado âs despesâs de funeral a quantia ñxa
de 1.300 NÍOP.

Prestações por
Pneumoconioses

Este subsídio é atribuído às pessoas infectadas com pneumoconioses, qu(

tenham contraído a doença nas circunstâncias previstas por lei

Continua...
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Tipos de

Beneficios
Princioais Características

Pensão social

Esta pensão no valor de 750 NÍOP destina-se â proteger na velhice e n¿

invalidez os residentes da R\ENÍ que careçam de meios pata satisfazer as

suas necessidades essenciais e não tenham direito à pensão de velhice (de

idade igual ou supedor a 65 anos) ou invalidez (de idade igual ou superior

a 18 anos).

Suplementos: ao beneûciário da pensão de velhice, invalidez ou social

pode ser concedido um suplemento, atribuído e pago pelo L\S, quando

comprovadamente o valor das pensões fcr insuEciente para Prover as

suas necessidades essenciais.

Prestação

:xtraordinária

No mês de Janeiro de cada ano, o beneficiádo da pensão de velhice,

invalidez ou social tem direito a receber, além da pensão mensal e

coniurtâmente com estâ, uma presação de igual monante.

Subsídio de
:lesemprego

Este subsídio consiste ntuwr prestâção pecunãria di:íria concedida ac

beneficiário que se encontre numa situação de desemprego involuntário
desde que inscrito na DSTE e que tenha contribuído durante os 12 mese:

que antecedem o começo do trimestre em que foi feita a inscrição ru
bolsa de emprego da DSTE. O subsídio é calculado numa base de 7(

ìvfOP por dia até ao m:áximo de 90 dias por ano.

REVISTA JURIDICA DE MACAU

Fonte: Fundo de Segurança Social, 2002.

914. As três fontes de receitas do FSS são: (1) subsídios do Governo;

(2) contribuições dos trabdhadores e empregadotes; e (3) rendimentos de

investimentos privâdos. Um pot cento das receitas governamentais tem

de ser ânualmente atribuído âo FSS pecreto-Lei n." 59/93/M, de 18 de

Outubro.

975. Cada trabalhador contribui P^r o Fundo com a quantiâ

mensal de 15 MOP; c^d^ empregador contribui com 30 ou 45 MOP por

trabalhador, conforme se trâte de trabalhador residente ou não residente,

enquanto que os ttabalhadores Por conta PróPria têm que contribuir

com a quantiâ mensal de 45 MOP.
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Subsídios de desemprego para os residentes locais

Fonte: Fundo de Segurança Social, 2002.

C. PIB dispendido na Segurança Social

916. Nos ultimos 10 anos, os encargos com a segurança social

Tioos de Benefícios Características Princioais

Subsídio de formação
profissional

Este beneficio é atribuído aos desempregados que estejam inscdtos
nos cursos de forrnação profissional leccionados por deterrninadas

entidades, desde que as concluam ou tenham uma ta-ra de

assiduidade de, pelo merìos, 60%. O subsídio é de 80 NÍOP por dia

com o valor rryí.ximo mens¿l de 1.800 NÍOP e é concedido durante

o peúodo de forrnação até ao rniximo de 6 meses.

Àssistência social aos

Cesempregados

Este beneficio é concedido aos desempregados que participem no
Programa de educação cultural. Um participante que tenha 80% de

assistências todos os meses pode receber um montante mensal por
um período máximo de 12 meses. A quntia é calculada com base

no número pessoas que constituem o agregado familiar: desde 1

800 ìúOP quando compostas por umâ só pessoa até 6.800 N{OP
paraagregados familiares com 6 ou mais membros.

Subsídio de integração
Iaboral de

desempregados

E concedido à entidade patronal um subsídio de 13.800 \,IOP (a

pagar em 6 presações mensais) pela integração laboral de cada

desemprepdo inscdto na DSTE.

Programa de apoio à

inserção socio-laboral
de desempregados
deficientes

Este subsídio é concedido às organizações e entidades nãc

govemarneûtais que organizem actividades de apoio à inserçãc

sociolaboral dos desempregados com deficiência fisica or
comportamental þor ex.: acções de fornação, worleshop, adaptaçàc

de postos de trabalho e de eliminação de barreiras arquitectónicas
etc). À quantia rr¡áxima do subsídio é de 500.000 NÍOP.

Programa de apoio
aos jovens à procura
do primeiro emprego

E concedido à entidade patronal um subsídio de 12.000 lvfoP (,

pagar em 6 prestações mensais) pela contratação de jovens corr
menos de 26 anos, inscritos na DSTE e em busca do primefuc

emPrego.
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foram relativamente estáveis. Conrudo, devido à recessão económica dos

últimos anos, verificou-se um aumento significativo da despesa em

2000/2001,. Em consequência, o Governo da RAEM atribuiu ao FSS uma

série de subsídios especiais para este levar a cabo diversos programâs

temporários de apoio aos desempregados locais.

Percentagem das despesas com a segurança sociâl no

orçamento da RAEM (milhares de patacas)

Fonte: Direcção dos Serviços de Finanças,2003.

Subsídios p^r^ o Fundo de Segurança Social (milhates de patacas)

Fonte: Dfuecção dos Serviços de Finanças,2003.

D. Acordos suplementares ao sistema público de segutança social

917. O FSS ofetece aos trabalhadores um sistema de segurança

social. No entanto, nada obsta a que as entidades patronais estabeleçam

parâ os seus trabalhadores um regime de providência social suplementar

(Decreto-Lei n." 6/99/M, de 8 de Feverei.to com a rcdzcção dada pela

Anos 1.999 2000 2001 2002

Despesa com a segurança social 349 577 382 803 519 485 483 347

Contribuição govemamental para o Fundo
de Pensões

318076 316 617 323 420

Total 667 653 699 420 842905 816 070

Percentagem no orcamento da R.\ENÍ 6.81% 7.98% 8.9% 8.5o/o

.\nos 1999 2000 2001 2002

Um por cento dos rendimentos da R.\E\'f 81 746 u571 78 553 78 000

Subsídios especiais 12 000 122540 224372

Total 87 746 96 571 201 093 302372
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Lei n." 10/2002 de 2 de J"lh"). Os uabalhadores, por seu lado, podem

aderir a planos de teform¿ das companhias seguradoras para beneficiat

de um regime de protecção social mais alargado.

E. Exclusão do Direito à Seguança Social

918. Todos os tesidentes da R tEM são susceptíveis de beneficiar

da segurança social, sem discriminação de sexo ou raça.

919. Os funcionários públicos que não estejam inscritos no FPM

descontam obrþatoriamentepx o FSS (n." 9 do artþ 259." do ETr{.P\Q.

920. Recentemente, o Despacho do Chefe do Executivo n."

227 /2002, de 15 de Outubro, ala.rgou o sistema de segurança social aos

trabalhadores por contâ própna, contribuindo assjm pan ùcançar o

objectivo da MSAR de um regime de protecção social universal.

Artigo 10."

A Protecção da Família

.{- Enquadramento legal

921. AfaßíJi^ é concebida como â célula fundamentoJ,da sociedade.

Os homens e as mulheres são considerados þais no matrimónio e têm

o direito a contrair casarnento de liwe e espontânea vonade. A maternidade

e a paternidade constituem valores humanos e sociais respeitados e

salvaguardados por Lei.

922. O n.o 1 do amgo 38." da Lei Básica estipula a liberdade que

assiste aos residentes da RAEM de contraírem casamento, bem como o

seu direito de livremente constituírem f¡m[ia. O artigo 103." reconhece

às pessoas singulares e colectivas o direito à aquisiçãq usq disposição e

sucessão da propriedade.
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923. A Lei de Bases da Política Familiat, Lei n." 6/94/M, de 1 de

Agostq est¿belece as linhas gerais da política famìIiar, enquanto que o

Código Civil da RAEM regula os di¡eitos da fzmÃta. Ambas as leis

rezftmzm o direito a consdnrir famflta e contrair casamento livremente e

em condições de plena þaldade.
924.De acordo com a Lei de B¿ses da Política Familiar, apolíd.ca

famltar tem por objectivos: 7) gar;ant:l. o direito de constituir famflra,

protegendo a matetridade e paternidade como v¿lores humanos e sociais

eminentes; 2) assegurar a protecção, o desenvolvimento e o cliteito ao

ensino da criançz; 3) fomentar a melhoria das condiçöes de vida

relativamente à habitaçãq saúde e educaçãq de modo a possibilitar o

desenvolvimento integral da famnta e de cada um dos seus membros; 4)

ðat apoio, nomeadamente, às famílias economicamente carenciadas e às

famílias monoparentais; 5) cooperar com os pais na educação dos filhos,

promovendo às famfias o exercício das suas plenas responsabilidades em

termos de educação; 6) favorecer a integnção e a paracipação na vida

farnitar das pessoas mais idosas e incentivar a solidariedade e apoio mún:o

das várias gerações; 7) assegurar a paracipzção efectiva e a representação

orgàntcz das famlias nas decisões que afectam a suâ eústência moral e

material; e 8) incenttvar a pardcipação das famntzs no processo de

desenvolvimento da comunidade.

925. O termo famíba pode ter diferentes acepções, sendo mais

comum a que desþa a relação resultante do c¿samento e adopção.

Contudq o termo famfüa também pode sþnificar pessoâs que co-habitam

e/ou vivam em economia comum, a união de facto e respecdvos fiIhos e

as famflias monoparentâis.

926. A direcção da famlta pertence a ambos os cônjuges, que

devem acordar sobre a orientação da vida em comum, tendo em contâ o
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bem-estar dz fzrrrilta e os interesses de cada um (n.o 2 do ^tgo 7532." do

Código Civil e artigo 2." dalei n." 6/94/W.
927. O Código Civil fixa a maioridade aos 18 anos (artigo 118.).

Todavia, o câsâmento de um menor implica automadcamente a sua

emancþaçã.o nos termos do artigo 1.20." do Código Civit.

928. Em princípio, a idade mínima par^ coîtrait ç¿s¿1¡sn¡g

coincide com a maioridade legal. No entanto, utn menor com idade entre

os 16 e os 18 anos pode contrai¡ casâtnento, desde que obtenha o

consendmento dos pais ou dos tutores ("tugo 1487." do Códþo Civil). Na

ausência desse consentimento, o Tribunal pode autorizar o c s^mento. A
decisão do Ttibunal depende da existência de nzões ponderosâs que

justifiquem a celebração do casamento e da prova de que o menor tem

suficiente maturidade física e psíquica para prosseguir com a sua vida.

B. Assistência à Família

929. O Governo da RÂEM, em colaboração com as associações

relacionadas com os interesses da família, tem â especial incumbência de

promover a qualidade da vida famjJtzr e a rca\zacão moral e material das

famíIias e dos seus membros (n.o 2 do artigo 1." da Lei n." 6/94/NI).

930.Para o efeitq o Govemo da R{.EM, por si ou em colaboração

com as associações privadas, criou Centros de apoio à famùa a fim de

auxiliar famflias com situações específicâs, i.e., centros de acolhimento de

mulheres, centros de apoio à famita e centros de dia.

931..Para além de outras actividades, estes centros dispensam uma

particular assistência às famf.ias morìoparentais e às famíIias de reclusos,

assim como desenvolvem mecanismos pârâ lidar eficientemente com

situações de cdse provocadas por qualquer membro da famfliz,

especialmente nas situações de separação ou eminente ruptura famiJiar e
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de violência doméstica, sobretudo quando estão envolvidas crianças.

932.EmNovembro de 1998, foícnadz no seio do IAS ì,rmâ nova

unidade, o Gabinete de Acção Familiar, para Ptestzr apoio às famílias

com problemas ou em risco. Este Gabinete é composto por uma equipa

de técnicos especializados, norneadamette assistentes sociais, psicólogos,

educadores de infância, juristas, etc..

933. O IAS proporciona diversos serviços a famfias com

dificuldades económicas, vulneráveis ou em risco, tais como apoio

económicq aconselharnento matrimonial, educação e alimenøção.

934. As famílias com dificuldades económicas são apoiadas aüavés

do sistema de segurança social, como já mencionado neste rclatório a

propósito do artigo 9.".

C. Protecçáo da mãe e da ctiança

Prote cção da natervidade

935. No hospital público e nos Cenftos de Saúde, pessoal

especializado e serviços.de assistência providenciam às mães e às crianças

divetsos cuidados de saúde.

936. Tais cuidados incluem, antes e durante a gravidez,atnfotma$.o

e serviços de planeamento familiar, prevencão de doenças sexualmente

transmissíveis,vaitnzçáo contra o tétanq consultas pré-natais, um mínimo

de 6 consulas durante agravidez, aconselhamento em m téfrl de nutrição e

de diea alimentar e diagnóstico precoce e rastreio de complicações. No

hospital os pârtos são assegurados em condições de segurança.

937. Após o parto, estão disponíveis no Hospital e Centtos de

Saúde serviços de diagnóstico precoce de complicações pós-partq consultas

e cuidados pós-parto; incentivo da arømentação e tra;tameîto de
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complicações decorrentes da amamentacão, informação relztva 
^

planeamento famitar evaitnação contra o tétano.

938. No período pós-parto são providenciados aos recém-nascidos

os seguintes serviços: detecção e prevenção de infecções neo-natais;

vacinação contra a tuberculose; informação exclusiva e apoio à

^m^meît^ção, 
consultas nos Centros de Saúde par^ registo de vacinas e

plano de crescimento da cnança.

939. Em 2001, verificou-se uma média de 8 consultas por gâvtda

nos Centros de Saúde. Este programa de maternidade abrangeu 72.8o/o

da população feminina em idade reprodutiva.

940. O Governo da RAEM promove a cnzção e o fr¡ncionamento

de uma rede materno-infantil e de creches. ,ts creches destinam-se às

cnznças com idades compreendidas enÚe os 3 meses e os 3 anos,

proporcionando as condições adequadas ao desenvolvimento das crianças e

prestando apoio às famílias (n.o 1 do artigo 3." do Decreto-lei 90/88/M,

de27 de Setembro).

941,. O Governo da RAEM apoä de forma plena a formação e o

planeamento familiar pa:.z^ garant:r o exetcício de uma maternidade e de

uma paternidade responsável.

942. O planeamento famiJl.x destina-se a melhotat a saúde e o

bem-estar das famílias e consiste em providenciar às pessoas e aos casais

informaçãq conhecimentos e meios adequados que lhes petmitam uma

decisão livre e responsável quanto ao número de filhos que desejam ter e

quando. São igualmente rer¿üzados program¿s de planeamento farniliar nas

escolas e associações da comunidade. O planeamento famshzr integta acções

de aconselhamento pré-matrimonial e de genética, prestação de informação

sobre os métodos de controlo da gravtdez, üatamento da infertilidade e

prevenção de doenças genéticas e de transmissão sexual (n." 2 do artigo
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10." da Lei n." 6/94/W.
943. Os Centros de Saúde ofe¡ecem programâs de planeamento

f^filùar. Todos os medicamentos e demais dispositivos udlizados nas

consult¿s de planeamento familiar são gratuitos e fornecidos a custas do

Governo da RAEM (n.o 2 do artbo 6." e alinea d) do n.o 1 do artþo 7."

do Decreto-Lei n." 24/86/M, de 15 de Março).

944. No sector privadq a lei do trabalho determina que a mulher

grâvtda que trabalhe há mais de um ano tem direito a 35 dias de licença

de maternidade sem perda de remunera@o ou do emprego. Desses 35 dias,

30 têm obrigatoriamente que ser gozados após o paÍto, podendo os

restântes 5 ser gozados ântes ou depois do parto. Este período de 35 dias

pode ser estendido em casos excepcionais. No entanto, o gozo de licença

de maternidade sem perda de temuneração só é concedido 
^té ^o 

limite

de 3 partos por trabalhador,a (artigo 37." ðo Decreto-Lei n." 24/89/ND.

Duante a gravidez e nos 3 meses após o partq a mulher não deve

desempenhat tarcfas que provoquem incómodo ou coloquem em risco a

sua condição (n.o 2 do artigo 35." do Decreto-Leín." 24/89/ND.

945. No sector públicq as trabalhadotas têm diteito 
^'uÍna 

licença

de m¿ternidade de 90 dias, 60 dos quais têm obrþatoriameûte que ser

gozados após o pârtq podendo os restantes 30 ser gozados antes ou logo

após o parto. Não existindo limite quanto ao número de pattos. As

trabalhadoras têm ainda direito â seÍem dispensadas uma hora em cada dia

de trabalho par arrrrmentârem o filho até este petfzzer 1 ano de idade

(artigo 92." do ETAPT\Ð.

946. No sector público, os tr¿balhadores homens têm dfueito a

uma licença de paternidade de 5 dias, que deve ser goztda logo após o

nascimento do filho (attigo 93." do ETAPN{).

947. Como iâ rcfendo, ambas as leis laborais estão a ser revistas.
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Relativamente à lei do sector privadq o Governo da RAEM ptopõs, inrer

alia, z supressão do limite dos três partos quanto à licença de maternidade e

o alargamento do período de licenca de maternidade.

948. E faqÃtada mais informação sobre o sisrema de protecção

social da maternidade a propósito do artigo 9.".

D. Ptotecção das crianças e iovens

949. A Lei Básica determina expressamente que os menores goz^m

do amparo e proteccão da Região (n.o 3 do artigo 38.").

950.Para, além da Convenção Internacional dos Direitos daCnança,

de 1989 e da Convenção n." 138 da OIT relariva à Idade Mínima de

Admissão ao Emprego, de 7973, aplicam-se na RAEM outos tratados

importantes no domínio da protecção das criancas, como por exemplo, a

Convenção n." 6 da OIT sobre o Trabalho Nocturno das C¡iancas na

Indústria, de 791,9; a Convencão de Haia sobre o Reconhecimento e

Execucão de Decisões em Matéria de Prestacão de Alimentos a Menores,

de 1958; a Convenção de Haia rclaavz às Competências das Autoridades

e à Lei Âplicável em Matéria de Protecção de Menores, de 7967; e a
Convencão de FIaia sobre os A,spectos Civis do Rapto Internacional de

Criancas, de 1980.

951. O Governo da RAEM promovq em colaboracão com as

associacões rclacionadas com os interesses da família e as instituições de

solidariedade social, uma política de protecção dos menores privados de

um meio famitar normal, procurando facultar-lhes melhores condições

de vida, unidade famitzr e integração na comunidade.

952. A Direcção dos Serviços de Educação eJuventude (DSE) e

o IrtS desenvolvem conjuntamente progfamas educadvos e comunitários

sobre a saúde e os direitos da cnanca. A divulgação dos direitos da criança e

230



REVISTA JURÍDICA DE MACAU

da famlta é þalmente efectuada por estas e outrâs entidades.

953. O Governo da RAEM dá especial atenção aos órfãos, às

crianças que não vivem com os pais biológicos, às rapzrtgas jovens, às

criancas abandonadas ou retiradas do seu meio familiar e às crianças com

deficiências físicas ou mentais.

954. Neste âmbitq diversas instituições sociais providenciam abrþo

e assistência a menores, de diferentes idades que, por qualquer tazão,

foram forçados a sair de casa. Os serviços de acolhimento de crianças

prestam orientação e cuidados a cr.ianças vulneráveis e jovens que não

podem ser devidamente âcompanhados pelas suas famílias.

955. Na RAEM, existem 1,5 437 crianças com idades compreen-

didas ent¡e os 0 e 3 anos p,7o/o da população total), que se encontram ao

cuidado das suas famílias ou das 51 creches supervisionadas pelo IAS. No
final de Junho ðe 2002, um totâl de 3 673 criancas ,¿nlìzava os serviços e

cuidados destas creches.

956. ,q. legislação do trabalho da RAEM prevê a adopção de

medidas destinadas a enadicar o trabalho infantil e estabelece as regras

relativas à idade mínimâ pan :.r.abalhâr, que é de 18 ânos no sector

público e 16 anos no sector privado.

957. No sector privadq alei autorza a tín¡Io excepcional a prestação

de trabalho por menores com idades entre os 76 e 74 anos, desde que seja

previamente comprovado que o menor possui a robustez fisica necessárja

ao desempenho da actividade. Os menores são sujeitos, pelo menos urnâ

yez pot 
^tro, 

a testes de robustez física e exâmes de saúde (artigos 38.",

39.",40." e 42." do Decreto-Lei ¡." 24/89/NÐ. Sobre esta. n tén^ remete-se

par 
^ 

informação prestada relativamente aos artigos 6." e7.".

.F" onnação e rea bilitação de jouut s de linq ae nte s

958. Na RAEM, a idade mínima px^ z responsabildade criminal
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é de 76 anos. A pattir dessa idade os menores são criminalmente

responsáveis pela púdica de factos ilícitos penais. Os menores de idade

inferior a 16 anos são criminalmente inimputáveis, nos termos do artþo
18." do Código Penal.

959. O regime de jurisdição de menores da RAEM determina

que os menores de 16 anos de idade que tenham praticado um fâcto por
lei qualificável como cime sejam sujeitos a um regime educativq sendo-lhes

aplrcadas as medidas adequadas de acordo com as suas necessidades

educadvas e sociais (artþos 6." e 67." do Decreto-Lei n." 65/99 /M, de 25

de Outubro).

960. O Instin¡to de Menores (IM é a entidade â que, no âmbito

da Direcção dos Serviços de Assuntos deJustiçâ, se enconúa cometida a

responsabiJidade pelo ensinq educação e reeducaçãq odena$o e formação

profissional dos jovens delinquentes. A DSEJ colaboø com o IM no que

cli" respeito à educação básica.

E. Ptotecção da terceira idade

961,. O Governo da Região dedica uma enorme atenú,o ao

problema do impacto do envelhecimento nâ populaSo da Região. Em 1998

foi lançado o '?lano de Acção de Macau sobre o Envelhecimento na Ásia e

Pacifico" da LINESCAP. Este foi o primeiro plano de acção rçgional que se

centralizou na questão do envelhecimento. De momentq esfá a set ¡¿aliz2d^

uma pesquisa/rclatóno para definir uma estratégia a longo prazo neste

domínio.

962. O IAS providencia com o apoio de outros departamentos

governamentais e associações privadas serviços de educação e de saúde

aos idosos. Est¿ assistência compreende a prestaøo de serviços adequados,

com recurso a equipas de profissionais a tempo intei¡o. Esas são compostas
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por tefâpeutas fisicos, assistentes sociais e pessoal auldliaf, que garantem

serviços de apoio domiciliá¡io e cuidados de saúde especializados.

963. Os SS funcionam em esteita colabotação com o IAS,

oferecendo aos idosos cuidados de saúde primários e acompanhafnento'

em particular, às pessoas que vivem sós ou que softem de doenças crónicas.

964. O IAS ambém providencia um apoio especial p^ø 
^s 

famnias

destin¿do a assisti-las nos cuidados a tef cofn os idosos cuia saúde esteja

debiliada, que se tadln na cnaçáo de novas estfuhuas, tais como a entfegâ

de refeições e prestação de cuidados no domicílio.

965. A.cresce, que o Govetno dâ RAEM, consciente da necessidade

de reforçar a solidatiedade na comunid¿de e os valores familiares, Pfomove

actividades coniuntas com os idosos, em especial com os que vivem sós.

Daí que ambém tenham sido levadas a cabo actividades ocupacionais,

recreadvas e culturais para idosos.

Artigo 11."

O Diteito de Usuftuit de Condições Mínimas de Vida

À Descriçáo genl

966. Na RAEM hâ vânos mecanismos est¿belecidos Por lei que

permitem aos residentes viver com dþidade, mesmo em sinrações de

particular dificuldade ou adversidade, por conseguinte, o problema da

pobreza ¡ão é Pïemente na Região. No entanto, o Governo da RÂEM

está fortemente empenhado em reduzir, ao máximo possível, apobteza e

a exclusão social, nomeadamente através de um vasto leque de beneficios

da assistência social e um amplo e abrangente sistema de seguranp social.

967. O IAS tem a incumbência de Proteger indivíduos/famílias

em condições de indþência, devendo tentar propotcionar-lhes melhores
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condições de vida e de desenvolvimento social (l)ecreto-Lei n3 52/86/M,
de 17 de Novembro).

968. O IAS rege-se por princípios de þaldade, eficiência,

solidariedade e partilha e prestâ assistência social e frnancetrz sobre a forma

de bens e/ou serviços, inter alia,habitac"ão social, abrigos, cuidados médicos

gratuitos, educaçãq refeições e servicos de enfermagem. Através dos seus

centros de assistência social, espalhados pela cidade de Macau e pelas duas

ì-lhas, o IAS oferece, entre outros serviços, apoio financeiro a indivíduos/

famílias que vivem abaixo da linha dapobrcza.

969. Na RAEM existem 3 centros de refeições que assistiram cerca

de 1 170 pessoas em2001,.

970.Tal como mencionado, a assistência às pessoas/famílias sob

a forma de apoio econórnico é concedida a idosos, famílias carenciadas e

deficientes que não estejam abrangidos pelo sistema de segurança social,

bem como a todos que não sejam beneficiários de subsídios de seguranca

social. Os subsídios podem ser permanentes (de base anual) ou temporários.

971. Os subsídios permanentes incluem: pensão de velhice ou

subsídios suplementares de velhice, subsídios para indivíduos/famíIias com

carència económica gÍ vq deficientes, desempregados, subsídios de doenca,

subsídios para doentes com pneumoconioses e subsídios pan familtas

monoparentais.

972. Os subsídios temporários incluem: subsídio de funeral,

subsídio para obras da casa de morada de família, para 
^s 

vítimas de

catástrofes, para aquisição de móveis e utensílios doméstjcos, próteses e

outros equipamentos especiais, pan despesas relacionadas com o
internamento em lares ou hospitais, para propinas escolares e despesas

de transporte público. Presentemente, o valor mensal do subsídio

permanente a atribuir â uma só pessoa fixa-se em 1.300 MOP.
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973. Em 2007, o IAS concedeu beneficios a 5035 indivíduos/

famílias (abrangendo 13069 pessoas) num montante total de 65.686.744

MOq enquanto que, em 2000, beneficiou 4235 'nðtvíduos/famíIias

(abrangendo 1,2029 pessoas) nurn montânte total ðe 47.606.226 MOP.

Em 2001, foram concedidos subsídios temporários a 315 indivíduos/

famfltas (abrangendo a 831 pessoas), num montante total de 791.822

MOR enquanto que, em 2000, beneficiou 258 indivíduos/famntas Q24

pessoas) num montante totâl de755.778 MOP.

974.Patapoder usuftuir dos beneficios suPra teferidos é necessário

preenchet os seguintes requisitos: ser residente da RAEM ou viver na

RAEM há pelo menos 18 meses antes do pedido. O IAS efectua

postetiormente vna avaliação e verifica se o indivíduo/famnta vive abaixo

da linha da pobreza (i.e., se o rendimento familiar é inferior aos padrões

de vida mínimos).

975. O IAS presta, desde Maio de 2002, assistência especial a

famílias cafentes monopâfentais ou em que um dos seus membros sofre

de doença crórica ou é portador de deficiência. Concedendo beneficios

pata mirro:irlt a sobrecarga económica a que estâs estão sujeitas (Despacho

do Secretário para os Assuntos Sociais e Culturais n-" 21'/2002' de 8 de

,tbrù.
976. Sempre que uma Pessoa/famflta continue a depender de

assistência do IAS e del¿ pretenda beneficiar, o IAS pode caso-a caso

prolongat, pe\o prazo máximo de um anq o período de atribuição de

beneficios. De igual modq se â Pessoâ ou a fzmfliz em causa não preencher

os requisitos relativos aos beneficios þor exemplo: possuir cartão de

residente da R tEM, mas ser menor), o IAS pode analisar a situação em

caus¿ decidir pela concessão da assistência adequada.

977.8m sumâ, o IAS presta apoio financeiro a fim de âssegurar
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âs necessidades mínimas e básicas, como a alimentacão, o a)ojanento, e

outras necessidades diárias de uma pessoa c¿tenøadz. No caso de carências

específi.cas, a pessoa ou a famnta em questão pode pedir assistência

directamente ao IAS ou às associações privadas.

B. O Direito a alimentaçio adequada

978. Não existe informação disponível sobre a má nutrição.

Contudq abaixa percenagem de recém-nascidos com peso reduzido pode

ser nm indicador útil. Em 7999, a percentagem de nados-vivos com peso

reduzido (<2 5009.) foi de 5,4o/o, em 2000 foi de 5,3o/o e em2007 foi de

5,60 .

979. O Governo da RAEM reconhece o papel determinante que

uma alimentação saudável e equilibrada representa no desenvolvimento

fisico e psicológico das crianças e jovens.

980. Daí que, â importâncä da amamenøção e de uma dieta

equilibrada seja rcalçadajunto das mães durante as consulas de obstetrícia e

pedtatna. As mães são incentivadas a iniciar 
^ 

aÍrr ffrcîtação dos bebés

logo após o seu nascimento. Este apoio e acompanhâmento prossegue

nas consultas na maternidade do Hospial e nos Cenüos de Saúde.

981. O programâ de saúde infantil é garantido a todas as crianças

e de forma grztttrta, abrangendo consultas periódicas pan avahar o seu

crescimentq bem como educação nutricional, administnção e entrega de

vitaminas e outros suplementos.

982. Nas creches e iardins infantis a comida é geralmente bem

prepatadz e adequada à idade da cnança, em termos de quantidade e

qualidade (artigo 20." daPotøna n." 1.56/99/M, de 24 deMuo).

983. Nos lares de crianças e jovens a olmenøcjo é equilibrada e

consiste nunra selec$o vanada de alimentos, adaptada à idade dos utentes
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(n.o 1 do artigo 26." daPortanan." 760/99/M, de 24 deM.a.o).

984. O IAS fornece diariamente refeições a esûldântes provenientes

de famílias com dificuldades económicas. As tefeições são gratuitas ou

têm um cì¡sto meramente simbólico. O IAS fornece, ainda, suplementos

alimentares â estudaûtes de 7 estabelecimentos de ensino diferentes (em

2001 este serviço abrangeu um toal de 1.193 alunos, com um custo de 1

1,49.526 MOP.

985. Por outro lado, a DSEJ desenvolve juntamente com o IAS e

os SS, progtâmas educativos e comunitários nas escolas e Centros de Saúde,

que abordam temâs como a segurança alimentar, programâs de dieta e

esdlos de vida saudáveis, doenças crónicas e comPortamentos de risco.

986. O Instituto parâ os Assuntos Cívicos e Municþais (IACI\!

tem â competência específica de controlar no mercado interno as condições

sanitárias e de segurança da produção alimentar, bem como as condições

gerais de higiene da indústria alimentar.

987. A frscalização e supervisão da qualidade alimentar ê' rcalszada

pelo IACM aûavês de inspecções regulares. O IACM introduziu

mecanismos pârâ âssegurâr a observância de condições de hþiene em todâ â

cadeia de produçãq conservaSo e distribuição alimentar. Estes mecanismos

âumentâm através ða unlizaçi6 de meios técnicos e científicos os padrões

de segurança e de qualidade alimentâr, contribuindo assim p^ø o gozo

efectivo do direito a uma alimentação adequada.

988. Nos ultimos 3 anos, o IACM Promoveu vários cursos de

formzção e semirrátios sobte hþiene alimentar (4 em 2000,3 em 2007 e 2

em 2002) dirþidos a profissionais do sector, inspectores de hþiene

alimentar e a fornecedores de produtos alimentares.
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C. O Direito a habitação condigna

989. O Governo da RAEM concede alojamento temporário ou

habitação social ¿ pessoas com dificuldades econórnicas e sem capacidade

pâra comprar ou arrendar casa ou com dificuldades de realojamento.

990. O regime da habiação social está dividido em duas câtegorias

principais: habitações económicas e habiøções sociais.

991. As habitações económicas são habitações constuídas no

âmbito de contratos especiais de concessão de terrenos celebrados entre

o Governo da RAEM e empresas de consrrução civil. O objectivo

primordial é o de, simultaneamente, reduzir as carências da Região em

termos habitacionais e apoiar a indústria local da construcão civil através

do aumento da oferta de habitacões acessíveis, de acordo com as

necessidades locais, oferecidas â um preco mais baixo do que o praticado

no sector privado.

992. As candidaturas à aquisição de habitacões económicas são

abertas de três em três anos, sendo organtzadas pelo Instituto de Habitação

(IH). Os residentes locais devem ter mais de 18 anos e viver em Macau

há pelo menos 5 pecreto-Lei n." 26/95/M, de 26 deJunho).

993. Em 1999, de um total de 7.309 candidaturas, foram aceites

6.835. Até Setembro de 2002. eústi^m cetc de 3.800 candidaruras em

lista de espera.

994.,{.s habitações sociais são propriedade do Gove¡no da RAEM e

são arrendadas a famílias locais em situação económica desfavorecida.Pan

efeitos de atribuição são ponderadas as condições sócio-económicas dos

candidatos, o número de pessoas que compõem o âgregado fzrnilizr e/ou
membros do agregado que são doentes ou portadores de deficiência física

ou mental (Decreto-Lei n." 69/88/M, de 8 de Agosto).

995. É aberto concurso para arrendamento de habitações sociais
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de 3 em 3 anos, o qual é þalmente dirigido pelo IH.

996. Em 2000, de um total de 3.986 candidaturas, foram aceites

3.628. Até Setembro de2002, existiam cerca de 800 candidatutas em lista

de espera. Normalmente, o período de espera para obtencão de um fogo

éinferiora3anos.

997. Naþns casos excepcionais, as famflias podem ser alojadas

em habitações sociais sem terem de passar pelo ptocesso normal de

candidatura, nomeadamente quando é detectado um perþo/risco social,

físico ou mental ou quando há de necessidade de realojamento urgente

(I)ecreto-Lei n." 45/88 /M, de 13 de Junho).
998. A preocupação em termos gerais do IH ê a de diminuir o

período da lista de espera de modo a aingþ o equilíbrio entre â oferta e a

procura de habitações sociais. Até Setembro de 2002, 28.200 famílias

ocupavam cerca de 30.000 fogos sociais, com um tot¿l de 79.400 residentes

(78o/o da população da RAEttQ.

999. A.s barracas são edificações sem âs ûrínimas condições de

habitabilidade, por ex.: sem estruturas sanitárias ou escoamento de llro.

A legislação sobre barracas constâ do Decreto-Lei n.o 6/93/M, de 15 de

Fevereiro.

1000. Actualmente, existem cerca de 1000 barracas com 3600

pessoas. Aþuns dos habitantes destas barcacas não aceitam o tealojamento

oferecido pelo IH porque não querem deixa¡ o local que lhes é. famital
1001. Grande parte das barcacas está locaßzzda em terrenos

privados, o que coloca dificuldades acrescidas quanto ao realoiamento

das pessoas e à demolição das barcacas.

1002. O Governo da RAEM está, com efeito, determin¿do a

providenciar alojamento â pessoas verdadeiramente necessitadas e a

encorajar financei¡amente aqueles que pretendem adquirir habitação

própria.

1003. O Decreto-Lei ¡." 35/96/M, de 8 deJulhq com as alterações
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introduzidas pelo Regulamento Administrativo n." 24/2000, de 26 deJunho,

aprova o regime de bonificação ao crédito para aquisição ou locação

fina¡ceka de habitação própria. Este regime tem por objecto princþal
facthtz"t a aquisição de habita$o prípna e dtnamizar o mercado imobiliário
(com excesso de fogos vazios) por via d¿ concessão de uma bonificação
de juros de 4o/o aos habitantes locais p^r compr:- de casa própria.

i004. Å primeira fase deste prcgr m^ terminou em Dezembro de

1999 (1,996-7999), durante a qual for¿m beneficiadas, aproximadamente,

8 300 famflias. A segunda fase foi lançada entreJulho de 2000 eJunho de

2002 e durante esta adquiriram habitação própria cerca de 5 800 famítias.

Situação habitaeional dos gnpzs aulneráuei¡ e dos desfaaorecidot

1005. Como em qualquer outro sítio do mundo e âpesar dos 3

Centros de '\brigo disponíveis, eústem na RÂEM pessoas que vivem na

rua. Em 2001,, fonm acomodadas nos Centros de Á.brþo 71 pessoas, cada

abrþo acolhe 34 pessoas. Contudo, segundo o Ir\S, aþmas pessoâs

recusarn-se a viver nos abrigos.

1006. O I'{S concede apoio financeiro e assistência técnica às

associacões privadas, incentivando-as, ainda, a constituírem lares para

crianças e jovens de risco (i.e., menores sem famsJta ou com falta de apoio
famiJia4 jovens em situação de crise devido a conflitos familiares ou
sociais) com acomodações por forma proporcionar-lhes um crescimento

no¡mal e a integração na sociedade.

1007. Presentemente, existem 7 Larcs para cnanças e jovens e um
Internato com capacidade de alojamento parz 540 cri.ancas e jovens. No
final de Junho de 2002, 392 crtanças e jovens v-iviam nestes Lares e
Internato.

1008. Esta política também ê apltcâvel aos idosos no que se

refere à cnação de centros e à prestação de apoio especializado a idosos

que não são autónomos ou que não podem tomar conta de si mesmos
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ou que não conseguem viver em comunidade.

1009. Existem âctuâlmente 8 Centtos de idosos e urn Lar de

Cuidados Especiais com capacidadepara receber 784 idosos. No final de

Junho ðe 2002, viviam nestes lates 662 idosos. Par, alêm dissq o Governo

da RAEM construiu 5 edifícios públicos para acolher idosos que vivem

sozinhos ou casais de idosos. Existem 600 idosos a viver nestes edifícios.

1010. Esø ¿ssistência é þalmente concedida a pessoas com

deficiência que não têm autonomi¿ ou que dependem da aiuda de terceiros

e que não conseguem viver em comunidade. Até 
^gota, 

existem 4 Larcs

de Re¿biliøção pan deficientes com capacidade par:a receber crianças

com deficiências, pessoas com deficiências mentâis ou pacientes mentais

ctónicos.

1011. Existe ainda um Centro Tempotátio que aloja, em regime

transitóriq doentes com anomalias psíquicas em vias de recuperação. Os

5 lares acima referidos têm capacidadepaø 355 pessoas, neles viviam, no

final deJunho de 2002,329 deficientes.

I4iskção deTenas

1012. O uso das teÍras encontra-se regulado na Lei n." 6/80/M,
de 5 de J"lh", a construção urbana está prevista no Diploma Legislativo

n." 1600, de 13 deJulho de 7963, as expropriações por utilidade pública

estão reguladas na Lei n." 12/92/M, de 77 de Agosto e no Decreto-Lei

n." 43/97 /M, de 20 de Outubro e a propriedade horizontal n Lei n."

25/96/M,de 9 de Setembro.

10ß. É, de salienar a existência de legislação quanto às matérias

rel¿tivas a códþos, padrões e rqgrâs de constru$o urbana e infta-estruturas,

desþadamente, as normâs de supressão de barreiras arquitectónicas pei
t." 9/83/M, de 3 de OutubrQ, âters destinadas a estacionamento de

veículos em edificios (Decreto-Lei n." 42/89/M, de 26 de Junho),
regulamento de segur^îç cofitÍl- incêndios pecreto-Lei n." 24/95/M,
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de 9 de Junho), regulamento de águas e de drenagem de águas residuais

(Decreto-Lei n." 46/96/M, de 19 de AgostQ, segurança e acções em

estruturas de edificios e pontes @ecreto-Lei n." 56/96/M, de 16 de

SetembrQ, norma de cimentos pecreto-Lei n." 63/96/M, de 14 de

Outubro) e a normâ de aços pan atmadrxas ordinádas (Decreto-Lei n."

64/96/M,de 14 de Outubro).

1014. No que diz respeito ao planeamento ambiental, saúde e

urbanismo, destaca-se a legislação sobre resíduos tóxicos, higiene e

planeamento urbanq a Lei de Bases sobre o Ambiente (I-ei n." 2/91/M,
de 11 de Março) e as normas sobte a protecção do ruído ambiental

@ecreto-Lein." 54/94/M,de 14 de NovembrQ.

Ceslão e planeanento urbano

1015. O IACM é a autoridade local responsável pela promoçãq
desenvolvimento e planeamento da saúde e ambiente nos agregados

habitacionais e populacionais e pelo planeamento urbanístico.

1016. Com o objectivo de melhorar as condições ambienais, o
IACM executa regularmente projectos urbanos de expansão das zonas

verdes e das áreas deLazer Nos ultimos anos, a Região expandiu as suas

zon¡rs verdes em: 5 538 275 t'ti em 1999. 5 690 489 m2 em 2000 e 5 669

870 m2 em2001,.

1017. Em 2002, a parte norte da península de Macau, onde vive
umalatga rnøiona da população, foi objecto de um plano de reabiliação
paisagística, do qual resultararn 5 parques temporários a acrescer às zonas

verdes e áreas delazer iá eústentes.

1018. O IACM também leva a cabo projectos de renovação

urbanística em zonâs velhas da cidade, incentivando o desenvolvimento

económico da ârea. A título de exemplo mencione-se o projecto de

recuperação do antigo centro daviJa. da ilha daTupa, que inclui a pintura

de casas velhas, a repavimentação de ruas e becos, a decotaçáo de toda a

ârea comvâsos e cestos de flores e com os úadicionais candeeiros de rua.
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Aos Domingos funciona neste local um típico mercado. Este projecto

au;at-àilha residentes e turistas e, sobretudq promove a qualidade de vida

dos seus habiantes.
1019. Acresce, aindz, que a RAEM está particularmente empenhada

na reabilitação e renovação de dete¡minadas á¡eas urbanísticas tendo em

conta que em 2005 setâ a anfrøã dz 4." eðtção dos Jogos da Asiz Orienøl.
Para o efeitq o IACM criou uma equipa especialmente composta Por
alquitectos paisagísticos e engenheiros com a finalidade de desenvolvetem

projectos de embelezamento da cidade, cnação de zonas verdes, enüe

outfos.

Artigo 12."

O Direito à Saúde

.{'. O estado de saúde fisica e mental da população

1020. As estatísticas de 2001 sobre a saúde demonstram que a tâxa

anual de crescimento da população de Macau foi de 1.,2o/o em rclação ao

ano antedor (436.686 em 2001 as. 437.506 em 2000). De entre os quais

48o/o elam homens e 52o/o eram mulheres.

1021,. A população est^ ^ envelhecer em consequência do

decréscimo da taxa de fertilidade (8,9%o em 2000 e 7 ,5o/oo em 2001) e do

aumentq nos ultimos 10 anos, da esperança mêðta de vida.

7022. F;ntr.e 1996 e 1,999, t esPetançâ média de vida na R tEM
era de 76.2 a¡os para os homens e 80.2 aûos pâf,a as mulheres.

Pdncipais indicadotes demogtáficos

Indicadotes 1999 2000 200t

Taxa de crescimento -/oo 6.5 5.8 4.4

Taxa de nascimento ge¡al o/oo 9.7 8.9 7-5

Taxa de masculinidade de nados-vivos % 703-4 171.7 103.1

Continua...
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Indicadores 1999 2000 2001

Taxa de mortalidade o/oo 3.2 J-_t J,I

Taia de mortâlidade infantil o/oo Á1 tc,
Taxa de mortalidade neonatal o/oo 21 tq
Taxa de mortalidade oednatal (") o/oo 6,0 a'7 5,8

Taxa de mortalidade fetal tardin o/oo aÀ J-t

Fonte: Anuário Esatítico de 2001, DSEC.
(^) Com peso igual ou supedor a 500 gtamas.

Pdncipais câusâs de morte, evolução de acotdo com os telatódos

de incidência

Àno 1999 2000 200r

Insufi ciência car.diaca 94 156 104

Tumor malþo da uaquera, dos brônquios e do pulmão 85 96 rz)
Tumor malþo do fuado e das vias biliares intra-hepáticas 59 69 44

Pneumonia por microorganismo não especi.ûcado ¿ó 37 40

Outras formas de doença isquémica crónica do coração 47 44 38

Fontq Anuário Esatístico de 2001. DSEC.

7023. Em 2002, fot c¡iado o Centro de Avaliação da Condiéo

Física, ao qual compete desenvolver estudos sobre a condição fisica da

população e cÅzr um sistema de avùizção da condição fisica. O Centro

efectua gratuitâmente testes pan avalizr a morfologia, a função e qualidade

fisica dos residentes para promovet a saúde pública e o desenvolvimento

desportivo. .4. fim de melhorar a qualidade de vida e cuidar da condição

fisica dos residentes são oferecidos combinadamente programas científicos

e serviços e equipamentos de medicina desportiva, cuidados médicos,

reabiliação e trâtamento fisioterapêutico

1024.Toda â população tem âcesso aâgaa potável. A. monitorização
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da qualidade e da següançâ da âgaa ê rcalizada a dois níveis difetentes,

um levado a cabo pelo IACM e outrq pelos SS através de análises

laboratoriais rþorosas.

1025. O IACM frsc ,li.a e controla a qualidade da âgaa potável do

reservatório do sistema de abastecimento públicq que é gerido pela

Sociedade de Abastecimento de Água de Macau (SAÂl\0. São recolhidas

das fábdcas de tratamento de água e da rede de distribuição amostras de

âgoa nat'xal e amostras de água ûatada para aná)ises bactedológicas e

fisico-químicas pârâ âssegurar gu,eaágn distribuída obedece aos padrões de

qualidade.

1,026. O IACM ê o¡nda responsável pela inspecção santtâna das

piscinas públicas, das piscinas dos hotéis e das piscinas dos prédios

privados abertas ao público. São recolhidas e testadas, em média e por

^rro, 
cerc^ de 1600 âmostrâs de âgaa potável e 1300 amostras de água das

piscinas.

B. Políticas de Saúde

1,027.De acordo com o artigo 723." da Lei Básica, o Governo da

RAEM define as políticas de saúde adequadas à ptomoção da saúde

pública e coloca ao dispor da população os serviços médicos pan atngþ

esse frm. O sistema de saúde fornece um vasto âmbito de serviços de

prevenção, tratâmento e reabilitação. Duas das principais medidas são as

de providenciar os serviços e cuidados médicos e melhorar o acesso da

população aos Centros de Saúde.

1,028.Todaa população tem âcesso aos cuidados de saúde primários

nos Centros de Saúde e a cuidados de saúde de urgência e a cuidados de

saúde diferenciados no Hospital Público. Todaita, os cuid¿dos de saúde

primários são particularmette dirigidos a mulhetes em id¿de fêral e z

criancas.
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1029. Os cuidados de saúde pdmários para os idosos visam

melhorar a sua qualidade de .dtda atzvés da avaliação do seu grau de

dependência (dependência funcional) e do esøbelecimento quanto às

situações de incapacidade de visitas domicilifuias de médicos e/ou
enfermeiros em colaboração com o IAS.

1030. A acwaçäo relativamente aos grupos vulneráveis e

desfavorecidos é þalmente rcaJizada ros Centros de Saúde, em

colaboração com o IAS. As pessoâs portadorâs de deficiência fisica ou

mental têm acesso a um CenÚo de Saúde Mental, que presta cuidados

psiquiátricos especializados e de apoio social.

1031. No contexto do todo da política de saúde, o Governo d¿

MSAR considera priontânz a promoção da saúde e de programas

educativos sobre os principais problemas de saúde, inter alia a prevenção

da Febre de Dengue, do HIV/SIDA, da toxicodependência, do tabaco,

da Diabetes, da tuberculose e da hepatite B.

1032. Existem ainda abordagens específicas para os grupos

vulneráveis e de risco que podem desenvolver detetminados ptoblemas

de saúde: problemas de saúde físíca/menøl (apoio preventivo aos

famiïarcs/grupos de apoio na comunidade, preven$,o secundátia e apoio

psicológico nos centro de saúde menal); problemas de funcionamento

genatnco (avaliação da função cognitiva pata dtagnóstico precoce de

doenças através de visias domiciliárias); doenças infecto-contagiosas:

tuberculose (rastreio d¿ tuberculose em grupos de dscq diagnóstico precoce

e tratamento), hepatite B; doenças crónicas/degeneradvas; osteoporose e

cancro da mama/útero (na mulher); doenças catdiacas (em adultos).

1033. Os programas de s¿úde pata mulheres em idade fértil e

crianças compreendem umâ variedade de assuntos, como a nutrição,

planeamento familiaq campanhas de vacinação e educação sobte saúde.

O acompanhamento da gravtdez e dos recém-nascidos, a assistência de
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partos por pessoal especializado no Hospital e programas de imunização

constituem algumas das medidas adoptadas, Que têm contribuído Pæ a

diminuição da mortalidade infantil ep^r uma gravidezmø;s segura.

1034. O Governo da RAEM cdou um progmfi^ de imunização

especialmente dirþido a cnarças atê aos 6 anos. As estatísticas de vacinação

p^t^ 
^s 

doenças contagiosas, mais comuns nas crianças, são as que se

seguem.

Fonte: Anuário Esatístico de 2001, DSEL.

" Inclui 5 087 TUB e 141 IgHB.

Registo de vacinas

Yadnação 1,999 2000 2001

Difteria e tétano (vacinação dupþ 5 881 5 949 5 616

Sarampo 3 723 3 823 3 486

B.C.G 4375 4 440 t 902

Rubéola 993 41 20

Sarampo, papøxa e rubéola 74

158
74 330 't5 962

ùtÍtena, tétano e tosse convulsa (vacinação tripla) 15

500
t4367 13 618

Anti-poliomielite 24

321
22773 27 941

Tétano 21

275
24 612 79 797

Febre-amarela 5 24 18

Hepatite A 60 )o 85

Hepatite B 25

612
28 ó80 23 27L

Varicela z 147 306

Gripe t33 603 222L

Out¡as 1 201 2793 5 289"

Total 177 171 r22602 t13 532
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1035. A questão dos cuidados de saúde infantil é exausdvamenre

tratada fl^ p^rte do relatório da China sobre a aphcação na RÄEM da

Convenção sobre os Direitos da Cnança.

1036. Em 2001., fonm diagnosticados peias autoridades de saúde

3.518 casos de doenças infecto-contagiosas: 1.490 casos de varicela, 7.478

casos de Dengue, 410 de tubercuiose e 92 casos de hepatite C aguda.

1037. As campanhas /programas de controlo e de educação sobre

a prevencão de pragas e doenças transmitidas por animais como a Febre

de Dengue, bem como outrâs actividades de saúde ambiental são

prosseguidas por diversas entidades, como o IÄCM e o Conselho do

Ambiente (CA.), em coordenacão com os SS.

Preuenção e controlo do HIV/ SIDA

1038. Até à presente data, a R tEM registou uma baixa incidência

de casos de SIDA, mas o vírus contínua a a,lasúar rapidamente na região

Âsiática. O aumento dos movimentos transfronteiriços e a alteração dos

comportamentos dos jovens e de outros grupos vulne¡áveis f risco deram

azo 
^ 

grande preocupação. Os SS tiveram que fazer face ao problema
através de campanhas de sensibtJtzação sobre o HIV/SID,A., fornecendo

informação essencial dirigrda ao público em geral e a grupos alvo. Os SS

prestâm þalmente assistência a doentes portadores do vírus da SIDA e

às respectivas famflias. A educação, informação e o aconselhamento

profissional são considerados componentes essenciais da esûatégia de

luta conta a SIDA.

1039. Os SS, em cooperação com ouüas instituições,lançaram uma

campanha pâra os anos 2002-2003 (no âmbito do Dia Mundial da SIDA)
alicerçada no princípio da não discriminação e nz protecção dos direitos

fundamentais dos doentes com HIV/SIDA. Têm-se em mente desenvolver
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nâ comunidade um espírito de solidariedade e de respeito pelos doentes

portadores do vírus e promover o bem-estar destes doentes.

1040. .,4.té ao final de Outubro de 2002, forz;m detectados na

R \EM um total de 255 casos de infecções com HfV, destes, 27 evoluiram

para câsos de SIDA, que estão a ser seguidos pelos SS.

1,041. A muona da população infectada com HfV é constituída por

residentes temporários, trabalhadores da indústria de diversão (67,80/o). A

principal via de transmissão da doença é sexual Q8,4o/o), com

predominância da transmissão heterossexual (69,40/o), a que se segue a

transmissão homossexual (9þ e a t¡ansmissão por via intravenosa de

consumidores de drogas injectáveis (5,1o/ù.

1,042. Foram recentemente criadas pelos SS e pelo Laboratórío

de Saúde Pública unidades especiais. Tendo ainda sido estabelecida uma

linha de atendimento telefónico para dar apoio psico-social aos doentes

com HIV/SIDA e seus familiares. Foram também disponibilizados serviços

de aconselhamento pré e pós-diagnóstico, sessões educativzs e apoio dos

assistentes sociâis e da segurança social. Os testes de diagnóstico do vírus

HIV são confidenciais e gratuitos.

Toxicodependência

1043. A toxicodependência constitui uma das grandes preocupações

da RAEM. O Governo da RA.EM adoptou uma estratégia equilibrada e

integrada do problema ða droga, âssente, Por um lado, na prevenção, em

medidas de redução de risco/danos e em progrâmas gtatuitos de

desintoxicação e, por outro ladq no reforço do controlo e da acção

policial na luta contra o vâftco ilícito de droga.

7044. São pfestzdos aos toxicodependentes serviços de assistência

médica gratuitos, incluindo exâmes gerais (doenças infecto-contagiosas

como a SIDA, a hepatite B e C, Tuberculose e outfos exames bioquímicos
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ao sângue ou à urina), trâtamentos e programas de reabilitação.

1045. O estado de saúde dos toxicodependentes ê

consideravelmente pior do que o da restânte populaçãq como se verifica
pelos altos níveis de hepatite B e C, doencas sexualmente transmissíveis

(nos consumidores de drogas injecáveis), além de outrâs doenças

infecto-contagiosas.

1046. Os programas de redu@o de danos, que incluem a preven$o
por via da partilha de sedngas e do aconselhamento da pútca de sexo

seguro, são aplicados na matona dos programas de tratamento. Estas

medidas visam controlar e rcduzu ^ tax de propagação de doenças

infecto-contagiosas neste grupo.
1047. Todas as medidas acima. descrias são aplicadas apenas aos

toxicodependentes que voluntâriamente procruam ajuda (o tratâmento
não é compulsóriq muito embora seia fortemente recomendado).

1048. Em 2001, existiam cerca de 330 toxicodependentes inscdtos

em programas voluntários de tratamento (85% homens, com uma média

de idades entre: 30-35 anos, desempregados, dependentes de heroína e com

baixo nível de instrução).

Educação sobre a Saúde

1049. Como já foi refeddq a educação sobre a saúde desempenha

um papel fundamental na Política de Saúde do Governo. Desde 7994 que

a educação sobre a saúde faz patte do currículo escolar do ensino

Pré-Primáriq Primário e Secundário, centrando-se na saúde prevenriva,

no tratamento e na educação. Nas escolas são também desenvolvidas a

educação da comunidade e as actividades extracurriculares.

1050. A particþação da comunidade é þalmente reforçada por
meio de acções de prevenção de comportamentos de risco e da promo$o
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de estilos de vida saudáveis desenvolvidas, no âmbito das actividades

escolares e nos locais de trabalho, pelas instinrições de saúde, escolas e

associações privadas.

1051. A infotmação sobre a saúde é diñmdida ao público em geral

ou a grupos alvo seleccionados atfavés dos órgãos de comunicação social

da distribuição de panfletos, de iornais, CD's, etc..

C. Sistema de Saúde

1052. Existem 367 esabelecimentos públicos e privados na RAEM

que pfestam cuidados médicos e de saúde à população. Dos 365 centros

de saúde, 95,90 são esøbelecimentos privados enquanto 4,7o/o são públicos.

Estabelecimentos de Saúde

Fonte: Anuário Esatístico de 2001, DSEC.

1053. Os dois hospitais dispõem de um total de 7-099 camas (980

camâs para internamento e 779 camas para sinrações de emergência,),4

salas de pafto e 15 salas de operações. A taxa de ocupação ûos hospitais

é de71.,2o/o.

1054. A pfocufa de serviços hospitalares tem vindo a 
^rttr:efLtat.

As unidades de emergência de ambos os hospitais receberam em 2001

Classi6cação

1999 2000 2æ1

Totâl
Pú-

blico

Pri-

vado
Total

Pú.

blico

Pri-

vado
Totâi

Pú-

blico

Pri-

vado

Total 386 T4 372 360 73 347 367 L6 351

Hospitais 2 1 1 2 1 L 2 1 7

Censos de Saúde 3U 13 377 358 12 346 365 15 350

251



REVISTA JURÍDICA DE MACAU

um total de250.073 casos, um aumento de 13,8%o comparado com o âno

anterior. A maior parte das situações eram câsos de doença (94,5W,

seguidos de casos de gravidez (1,6n.4s consultas médicas no hospital

público totalszzram 175 360, sendo a marLoÅa de obstetrícia/gþecolog¡a,

oftalmologia, ortopedia e traumatologia.

1055. Existe, ainda, um Centro de Prevenção e Controlo de

Doencas com 5 âreas de intervencão: Unidade de Prevenção de Doenças

Infecto Contagiosas, Unidade de Alimentação e Ambiente, Unidade de

Planeamento de Saúde, Llnidade de Ensino sobre Saúde e Controlo de

Doencas Crónicas e a lJnidade de Saúde Ocupacionai.

1056. A RAEM contâ com um total de 891 médicos (incluindo
vários médicos especialistas) e 960 enfermeiros. Em 2007, o pessoal

hospitalar totahzava 2.874 elementos.

1057. Os SS apoiam a lormacão contínua do pessoal hospitalar

especieliz¿dq e a colabotação directa com os assistentes sociais. Os SS estão

a efectuar algumas reformas, tais como a rcotgarização de certos servicos, a

redistribuicão de recursos técnicos, z raitonalização das práticas, a

actua\zacão do sistema informático e a melhoria do atendimento âo

púbüco.

1058. Os cuidados médicos de emergência são gratuitos. O cusro

das consultas médicas é acessível àmaioria da população.

D. PIB dispendido na Saúde

1059. Os SS garantem o âcesso de toda a população da RAEM
aos serviços de saúde e asseguram a gratuitidade dos cuidados de saúde.

O princþio do acesso livre e universal aos cuidados de saúde está

legalmente consagrado. Os custos dos cuidados de saúde são total ou
parcialmente suportados pelo orcamento da Região, dependendo do tipo
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de doença, da condição económica do utente ou da existência de ouftos

progr¿mas pdvados de saúde (artigos 3." e 74." do Decreto-Lei n."

24/86/M,de 15 Marçq com as alterações inttoduzidas pelo Decreto-Lei

n." 68/89/M, de 9 de Outubro).

1060. Os cuidados de saúde são gratuitos nos seguintes casos:

nos centros de saúde públicos (serwiços médicos, de enfermagem e

rnedicamentos); pot razões de saúde pública, Parâ os suspeitos ou

portadores de doenças infecto-contagiosas; Para os toxicodependentes;

para doentes com cancro ou que necessitem de acompanhamento

psiquiátrico; no âmbito do planeamento familiat; parâ os grupos de risco,

como as gdvidas, recém-nascidos e cuidados pós-parto, cdanças no ensino

pnllrrâno e secundário, reclusos, indivíduos/famílias a viver abaixo da

linha da pobrcza e pessoas com idade superior a 65 anos.

Percentagem das despesas com a Saúde no Orçamento da RAEM
(milhares de patacas)

Ànos t999 2000 2001 2002

Despesas com a saúde 954.614 1.133.583 798.988 639.208

Petcenagern do orça:nento da

R,{EM
9J4% 72,930/o 8,5o/o 6Jo/o

Fonts Direcção dos Serviços de Finanças,2003.

E. Outras políticas e medidas de ptevenção e conttolo de doenças

Melltoria da higiene indu¡trial e anbiental

1061. Os SS e o IACM têm feito esforços significativos Para

rnelhorar os âspectos relacionados com a higiene industrial e ambiental,
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incluindo projectos preventivos de higiene ¿limentar envolvendo os

restaurantes e fornecedores de produtos aliment¿res. Neste âmbito,

procedem ainda z inspecções regulares que se destinam ao conüolo da

segurançâ dos produtos alimentares e à venîtcação das condições de

trabalho das actividades industriais, em termos de saúde/poluição
ambiental.

Gestão d¿ resíduos sólidos

1062. Compete ao IACM a gestão dos resíduos sólidos, ou seja, o

controlo da operação final de deseuição dos resíduos das incineradoras,

a inspecção da actividade de recolha do lixo e a aplicação das regras

municþais de higiene.

1063. A reciclagem, recuperação . 1s¡'lização do lixo são ainda

insuficientes para coîfr^flzt a tendênci¿ crescente de resíduos deposiados.

O que signifrca que apesar da diminuição da t¿xa de crescimento

populacional czdahabitartte produz cadavez mais lixo. As princþais fontes

de ptodução de resíduos são as habitações, as actividades relacionadas

com o comércio e serviços (lojas, hotéis e escritódos), a indústria e os

serviços de saúde (rospitais e cefitros de saúde).

Poluição por emissão dt gases e paùões dos combustíueis

1064. A informação existente demonstra que as principais fontes

de polu(ão resultante de actividades humanas se reportam à ptodução
de energia eléctrica e aos transportes todoviários.

1065. Devido à reduzida dimensão geogtâftca da RAEM e às suas

características tipicamente urbanas, na ausência de fontes de energia

alternativa (eólica, solar, hidroelectricidade e biomassa), a queima de

combustíveis é utilizad^ p^r^ suprir as necessidades energéticas. Tal
representa a pdncþal fonte de emissão de poluentes.

1066. A análise da emissão de chumbo registou uma diminuição
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desde que foi introduzida no mercado a gasolina sem chumbo (Decreto-I-ei

n." 44/94/M, de22 de Agosto). O efeito dz aphcz$o da Ordem Execudva

n." 49 /2000, de 7 de A.gosto, que determina que a utiliz¿çis do teor do

enxofre no gasóleo para veículos não pode exceder 0,05oh em pesq virá

certâmente a demonst¡at-se nâs análises futuras.

1067. Não obstante os avanços tecnológicos na indúsria automóvel

(como a introdução de catalzadores e a tedução do teor em enxofre e

chumbo), que permitiram reduzir aþns dos impactos negativos no

ambiente, o problema da poluição automóvel persiste.

1068. O Governo da RAEM para melhof t 
^ 

eco-eficiência e a

segurânca rodoviária adoptou legislação e padrões técnicos e,

simult¿neamente, introduziu novas políticas sobre as tâxâs e os preços dos

combustíveis, bem como uma nova gestão do espaço de estacionamento.

Com efeþ foram construídos parqueamentos pârâ automóveis adequados

e intensificadas as acções de sensibilização do público quanto às vanagens

d2, ¡n1ì22ç/ç de uma boa rede de transportes públicos e das zonas pedonais

como f.otma de prevenir os efeitos nocivos pan ambieÍrte, 
^ 

saúde e a

qualidade de vida causados pela crescente circulação de veículos

motorizados.

Controlo da þoluição do ar

1069. A Direcção dos Serviços Meteorológicos e Geofísicos

(DSMG), tem vindo, nos ultimos dez anos, a monitonzar a poluição

atmosférica. Os valores dos poluentes atmosféricos recolhidos são

normalmente comparados com os limites recomendados a nível

internacional þor ex.: OMS e a lJnião Europeia).

1070. A qualidade do ¿r ê afectada pelo excesso de teor de

dióúdo de enxofre, fumo e poeiras tesultantes de emissões industriais e

pelas partículas poluentes em suspensão transportadas através do vento,

originando chuva âódz.
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1,071.. E proibida a produção de substâncias que tenham influência

na destruição da camada de ozono pecreto-Lei n." 62/95/M, de 4 de

Dezembro).

1072. A Direcção de Serviços de Economia (DSE) ftscalizz a

importação e exportâção de substâncias e de equipâmentos (sprays,

aparelhos de ar condicionado, frþoríficos, extintores de incêndio, etc.)

que contenham substâncias que afectem a camada de ozono. A DSE tem

que informar e solicit^r paÍeceres ao CA sempre que âs situações em

causa envolvam questões ambientais.

Controlo da poluição sonora

1.073. Macau, embora de dimensão reduzida, é uma cidade com

uma elevada densidade popuiacional. O constante aumento de veículos

conjugado com o crescimento económico intensificaram os problemas

causados tâfego, que são de dificü resolução.

1074. Existem abordagens rlirectas e indi¡ect^s p^r reduzir o

ruído do trânsito. As medidas directas englobam um estudo sobre a

aphcação dos padrões de ruído das viaturas, instalação de barreiras

acústicas e a construção de pavimentos de balro ruído. A.lgumas das

medidas indirectas pâssâm pelo planeamento e gestão do trânsito e pela

reestruturação da rede rcdoviâna.

1075. Foram instaladas, em duas das principais ruas de Macau,

barreiras acústicas de 511 metros ao longo das passagens aéreas parz

reduzir o incómodo dos residentes causado pelo ruído do trânsito. Este

projecto, iniciado em 2000 pela Ditecção de Seriços de Solos, Obras

Públicas e Transportes tetminou em Maio de 2001.

1076. A redução da poluição sonora depende de diversos factotes,

inrer alia a adopção de legislação ambienal adequada þor ex.: o Decreto-Iæi

n." 54/94/M, de 74 de Novembro), a introdução de critérios de avahaçâo

específicos e rigorosos e a promoção de educação cívicz e ambiental.
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1,077. O IACM e o CA são as entid¿des responsáveis pela controlo

do nível de ruído e pela cnação de uma base de dados que permia
avñar os padrões de ruído ¿dmissíveis em Macau.

Qøalidad¿ das águas costeiras

1078. A poluição das âgns costei¡as de Mac¿u deve-se

essencialmente â factores externos. No entanto, hâ tatrtbêm descargas

directas pàr^ o estuário de fontes locais, especidmente, durante a êpoca

de maior pluviosidade quando os esgotos e v¿las não aguenta:n 
^

sobrecarga do escoamento do lixo e das chuvas. O que se prende iguâlmente

com o facto de a rede de esgotos não estar totâlmente lþada à rede de

drenagem de águas residuais.

1079. Durante o ano 2000, os SS (entidade responsável pela

venftcação da qualidade da âgaa nas zonas costeiras) introduziram um
novo sistema de índices de avaliaçã,o da qualidade da água costeita. A
anâhse do índice de poluição das águas costei¡as rcvela que a polu(ão
em Macau se tornou pteocupante, tendo atingido nalguns pontos valores

críticos. Assim, revelou-se necessária a cooperação com as autoridades

responsáveis das regiões vizinhas, bem como a pesquise de soluções para

resolver os ptoblemas ambientais e controlar as fontes de poluição.

pualidade da água nas prains

1080. O controlo da qualidade da âW nas praias é. da

responsabilidade do Labontíno de Saúde Pública pSP) dos SS. Todos

os anos, entre A.bril e Outubrq são recolhidas, duas vezes por semana,

amostrâs em dois locais de cada ptù (sempre que os valores

microbiológicos excedem os padrões estabelecidos recolhem-se, nessa

mesma semana, outrâs amostras). Os parâmetros microbiológicos e

fisico-químicos são analisados e, sempre que possível, os resultados são

comparados com os limites þais do interior da China, da RAE de Hong
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I(ong e da União Euopeia.

Cestão ambiental

1081. O Governo da RAEM Presta uma atenção especial aos

problemas ambientais. A fim de melhorar o ambiente introduzi¡am-se

padrões adequados e medidas efectivas de protecção e educação ambiental'

Com estas políticas ambientais pretende-se þalmente esdmular a

consciencialização da população pafa os problemas ambientais e melhotar

os hábitos de consumo.

1082. O IACM, o CA e os SS são responsáveis pela gestão

ambiental. O CA analisa o planeamento urbanístico e conduz estudos de

impacto ambiental. O CA dispõe de uma divisão específica P^r^ ^
investigação e desenvolvimento de projectos.

1083. A tínilo de exemplo mencione-se que, Presentemente, o

IACM e o CA estão envolvidos na cnação de um sistema de informação

geográfico e ambiental þase de dados) e na aphcação de sistemas de gestão

ambiental (conservação de recursos naturais at¡avés do controlo do uso

de matérias primas, efluentes e resíduos gerados para reduztt os custos

de produção a mêdto/longo pnzo).Informação sobre o ambiente está

disponível ao público através dos meios electrónicos (/CD e Internet).

1084. De notar que os trâtados mais importantes em matéria

ambiental se aplicam na RAEM, existindo várias leis que regulam cada

um dos diferentes aspectos relacionados com o ambiente' À Lei de Bases

sobre o Ambiente, Lei n." 2/91/M, de 11 de Marçq estabelece os princþios

gerais e as políticas fundament¿is de protecção ambiental. Constitui crime,

previsto e punido no artigo 268." do Código Penal, u¡lìzar a polu(ão para

criar um perigo gte,ve par a integridade fisica ou parâ a vida de out¡em

ou para os bens patrimoniais alheios.

1085. '\cresce que â cooperâção internacional e intet-regional é

considerada fr:lcral, daí que o Governo da RAEM tenha conjugado esforços

com Hong I(ong Guangzhou, Shenzhen, Zhuh e outras cidades da China
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parâ que se âtiniâ um desenvolvimento sustentável na reglão.

1086. Outro factor importante é o de os ¡esidentes da RAEM
estârem mais atentos e sensíveis aos problemas ambientais e mais edentes
quânto à qualidade de vida, daí que nos últimos ânos se tenha verificado

um acréscimo das queixas apresentâdas junto das autoridades competentes

(IllCM e CA).

Educação ambiental

1087. Conscientes da estreita rclação entre o ambiente, as

actividades humanas e o desenvolvimento social, o IACM e o CA apostam

na educação e nâ promoção da protecção ambiental como forma de

âumentar a conscienciahzação e a vontade de todos no sentido de uma

alteração do estilo de vida e de uma maior atenção às exigências do
equilíbrio ambiental.

1088. A m^têr:a relativa ao meio ambiente integra os progrâmas

escolares. A. DSEJ, em cooperação com o IACM e o CA, tem rczlizado

vâÅas actjvidades destinadas a promover o respeito pelo ambiente junto

dos estudantes.

1089. Por exemplo, em 2000/2001, foram lançadas aþmas
campanhas: 'As Aaenluras do Sn lixo", 'O Caminho dt Cre¡cimento þara Salaar o

Mundl", 'Emissão de Energia", 'AcanþamenÍo 
- 

Pronecção Ambiental" e

'Acampamento Cienrtfn de Wrã0".

1090. O IACM também organizou, em colaboracão com outras

entidades, o Ptognma de Recuperação e Reciclagem do Lixq que abrangeu

23 escolas e 6 jardins públicos. O programa foi bem sucedido tendo em

contâ o âumento significativo da quantidade de llxo recolhido e a introdução

de novos tipos de contentoÍes de llro.

F. Medidas para promover os contâctos e a cooperagão intetnacional

1091. Como mencionadq os tratados mais imporantes em m^téfl^
de saúde e ambiente são aplicáveis na RAEM e representantes da RAEM
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têm particþado em vfuias reuniões internacionais científicas, seminários,

conferências, actividades de intetcâmbio de experiências a divetsos níveis,

bem como em acções de formação especializada.

1092. A,cresce ainda que o ptóprio Governo da RAEM é membro

da Federa$o Intetnacional de Medicina Despottiva €IMD), do Conselho

Internacional de Ciência do Desporto e Educação Física (CICDEF) e da

Federação Asiática de Medicina do Desporto @AMD). A publicação de

artigos de investigação científica contribui igualmente Pæ^ o

desenvolvimento da cooperação na árca científica.

Artþos 13." e 14."

O Dfueito à Educação

.{. Enquadtamento legal

1093. Todos têm direito à educação sem discriminação nos termos

do artigo 37." da Lei Básica e do artigo 2." da lei que estabelece o quadto

geral do sistema educativo de Macau, Lei n." 1,1/91,/M, de 29 de Agosto.

1094. A libetdade de escolher o estâbelecimento de ensino e de

optar pelo prosseguimento dos esn¡dos fora da Região também se enconûrâ

salvaguatdada no n." 2 do artigo 722." da Lei Básica e no n.o 2 do ango
15." da Lei de Bases da Política Familiar.

1095. O n." 1 do artigo 722." da Lei Básica mais garante às

instituições de ensino, incluindo as privadas, â âutonomia na sua

âdministração e o gozq nos termos da lei, de liberdade de ensino e
académica.

1096. O Governo respeita a autonomia das instituições privadas e

não interfete com o respecdvo programâ curricular. O Governo ambém
observa esüiamente a aplicação do princípio da igualdade de oportunidades

no acesso e sucesso escolar.

1097. A Política de Educação da RAEM tem como objectivos

essenciais o estabelecimento gradual de um sistema de ensino obrþatório

(n.o 2 do 
"ri€o 

1,27." da Lei Básica e Decreto-Lei n." 42/99 /M, de 16 de
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Agosto) e a generalização do conceito de uma educação livre e universal

(n.o 2 do artigo 6." da Lei n." 11/91/M e artigo 13." do Decreto-Lei n."

62/94/M, de 19 de Dezembro).
1098. Á, DSEJ é a entidade governamental a quem compete

primordialmente a promoção da educação, i.e., salvaguardar a þaldade
de oportunidades no acesso à educação, definir regras e linhas de

orientaçãq assegì.üar uma educacão livre e universal, instituir um sistema

de ensino obrþatório efectivo, actuândo em colaboração estreitâ com as

instituições de ensino privado e com outÍas entidades governamentais,

bem como com as associações privadas de pais e de educadores, etc..

1099. O sistema educativo compreende a educação pré-escolar, o

^no 
pleparatíno p^r^ o ensino primário, o ensino primário, o ensino

secundário, o ensino superior, a educação especial, a educação de adultos

e a educação técnico-profissional.
1100. A escolaridade obrþatóna na RAEM engloba o ano

prepârâtório p^r^ o ensino primário, o ensino primário e o ensino

secundá¡io-geral, sendo prestada por instituições públicas ou privadas.

Abrange as crianças e os jovens enffe os 5 e os 15 anos de idade

(Decreto-Leín." 42/99/M, de 16 de Agosto).

B. Sistema educativo

1101. Pa:.a informação mais detalhada sobre estâ matéúa

permitimo-nos remeter p^r^ aParte III do relatíno da China relativo à

aplicação da Convenção sobre os Direitos da Cnança. Seguidamente

procede-se à actualização dos dados relacionados com a eðucação.

1102. No ano lectivo de 2001/2002, existiam em Macau um total

de 17 instituições públicas us.73 privadas, num universo que inclui todas

as creches, escolas primânas, escolas secundárias e escolas técnico-

-profissionais. Por razões históricas e sociais, as escolas públicas representam

uma pequena percentâgem da rede escolar (17 de um total de 90). No início

do ano lectivo 2001/2002 estavam inscritos 93.691 alunos em escolas
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privadas, o que representa 94o/o do total da população estudantil.
1103. De acordo com um estudo rezhzado, em 2001, pela DSEJ,

75,8o/o dos estudantes do ano lectivo 2001/2002 concluíram com sucesso

o ensino secundátio e prosseguiram os seus estudos no ensino superior
em Macau ou no exterior.

7704.F;mrelação ao ensino superior, no ano lectivo 2001./2002,
estâvam inscritos 7.769 estudantes locais em clusos de pós-graduação,
doutoramentq licenciatura e bzcharclato, das 11 instituicões de ensino
superior.

CnQos aulneniaeis e desfauoreûdas

1105. Uma out¡a incumbência importante da DSEJ é a de

promover a alfabettzação e assegurar a þaldade de oportunidades de
acesso à educação aos adultos (-ugo 14." daI-,ei 11/91,/W. O Decreto-Lei
n." 32/95/M, de 1.7 de Julho, regula a orgarização e desenvolvimento do
sistema de educação par adultos. O ensino recorrente integra, a todos
os níveis, o sistema de ensino gratuito da RAEM.

Fonte: -Anuário Estatístico de 2001, DSEC.
" Os sub totais por sexo não correspondem aos totais porque aþns dos

estabelecimentos de ensino não fornecer m a informação necessária.

1106. À margem do sistema educativq forzm zinda organizados
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Instituições de ensino para adultos, professores e alunos, por sexo

-l¡o
Nio de

Escolas

Professores
.\lunos

Inscritos leffnÍlârâm o cufso
NIF NI F \IF NI F \IF Ì!f F

1990

2000
124 1 091 644 447 46 432 19 396 27 036 38946 16584 22362

2000

2001
t22 I 234 775 459 65 695 22307 32162 49 795" 17 481 24 503
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em 2001 vários cursos de tlfabeúzaçáo e cultura pelas Associação de

Pescadores e Associação de Mulheres para estimular os seus membros a

aumentar o seu nível de estudos no quadro do ensino recorrente.

1107. Em 2001/2002 foi publicado matenzl didáctico para adultos

sobre noções básicas de leitura e escrita chinesa, anwÉaca e técnicas de

auto-gestão ftnance:ua. A falta de auto-confrança é o princþal obstáculo

a que aþns adultos se inscrevam em progtamas de ensino recorrente e

neles obtenham bom aproveitamento.

1108. Relativamente âo ensino especial, no âno lectivo 2001/2002

estavâm inscritos 644 alunos com ûecessidades educ¿tivas especiais,

incluindo necessidades permanentes ou transitórias físicas ou tnentais,

emocionais ou dificuldades de 
^d^ptàção. 

Aþuns destes alunos com

necessidades especiais foram integrados em turmas de ensino regular e

os restantes em unidades de ensino especializado, localizadas quer em

escolas de ensino regular quer em unidades autónomas.

1109. Da rede escolar pública, uma escola pública e 4 instituições

pdvadas estão exclusivamente vocacionadzs p^t^ receber alunos corn

necessidades educadvas especiais. Todo o pessoal afecto ao regime

educativo especial tem formação especializad¿ nessa âtea, fornecida pela

DSEJ em colabonção com instituições de ensino superior locais e

estrangeiras.

1110.þno que se tefere à educa$o nos estabelecirnentos prisionais,

os reclusos com menos de 25 anos que sejam analfabetos ou que não

tenham concluído a escolaridade obrþatória têm o direito de frequentar

aulas em chinês ou em português, bem como z p ttrclp r ern outras

actividades educadv¿s organizzdzs pelo tespectivo estabelecimento. O

estabelecimento prisional também concede o acesso â cursos pot

correspondênaa, râdio ou televisão (arugo 58." do Decreto-Lei n."

40/e4lw.
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11,1,1. A educação dos delinquentes juvenis é assegurada pelo

Cenuo de Reabiliação Juvenil (Decreto-Lei n." 65/99/M, de 25 de

OutubtQ.

C. PIB dispendido na Educação

1172. A percentâgem do orçamento da RAEM destinada âo sector

da educação aumentou de 7,44o/o em 7997 para 75,79o/o em 2007, o que

se deveu à tecente concreúzação pelo Governo da RAEM do sistema de

ensino granrito.

Petcentagem das despesas com â educação no Orçamento da

Fonte: Direcção dos Serviços de Finanças,2003.

D. Ptomoçio da Educação

1113.Vá1f,^s medidas foram aplicadas pata gannæ o gozo efectivo

do diteito à educação a todos os estudantes da RAEM, incluindo npangas,

crianças pertencentes a gÍupos com dificuldades económicas, cnanças

portødoras de deficiêncn flsíct ou mental, filhos de ernigrantes, criancas

pertencentes a minorias étnicas, re$'iosas, linguísticas ou ouúas. São

exemplo a cÅação de escolas em novos locais, o apoio económico aos

estudantes/famílias carenciadas, o apoio na integração social e ensino

dos recém-chegados, desþadamente de emigrantes, e a promoção da
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RAEM (milhares de patacas)

Anos 1999 2000 2001 2002

Despesas com a educação 1 210 461 7 377 878 1 426563 1 289 789

Petcentagem no orçamento da

R,{EM 123s% 75,Moh 75,79oh 13,5o
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formação contínua de docentes de acordo com as necessidades e

experiênciâs cultuais dos alunos.

1114. Âlguns filhos de emþrantes, principalmente provenientes

da China continental, apfesentam dificuidades de adzptação ao modo de

vida e às condições de ensino da RAEM. A DSEJ organiza inúmeras

actividades pedagógicas, especialmente dirigid as a cnanças emigrantes,

sobre a cultura local, a escrita tradicional chinesa, o dialecto cântonense e

alingaainglesa parz fzclltør a sua integração.

1115. Note-se que na China contjnental são utilizados os calactefes

simplificados e a língua veicular é o Mandarim' enquanto que nâ R {.EM

é o cantonense.

1,1,16. A existência de uma poPulação flutuante, resultado de

fenómenos migratórios, cda þalmente dificuldades quânto à localização

e assistênciâ a pfestaf às crianças que abandonam o sistema de ensino.

1117. A DSEJ desenvolveu ainda de um programa especial pata

apoiat os estudantes que por sistema abandonam a escola à ptocura de

outra escolâ e oS novos residentes. Foram resolvidos com Sucesso mais

de 1.600 casos entre 2000 e2002.

1118. Um dos principais esforços do Governo da R-AEM tem sido

o de melhoterr 
^s 

condições das escolas e o aproveitamento dos alunos,

assegurando-lhes o acesso à educação e ao sucesso escolar.

E. Ptopinas e apoio sócio-educativo

1119. O ensino básico é universal, gratuito e obrþatório nas

instituições de ensino público ou subsidiadas pelo Gove¡no da RAEM.

Este apoio inclui a isenção de ptopinas ou de outfos encâfgos relativos à

matrícula, ftequência e certificação e a concessão de subsídios de propinas a

alunos das escolas particulares não subsidiadas (artigo 6." da Lei n."

1,1/91,/Me artigo 1." do Decreto-Lei n." 42/99/M, de 16 de Agosto).
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1120. O Governo da RAEM assurne a responsabiJidade de subsidiar

os diversos níveis de ensino abrangidos pelo sistema de ensino gratuito

da rede escolar pública. Esta rede é constituíd^ por escolas públicas e

privadas que prestam ensino gratuito nos termos de um acordo com as

autoridades de educação PSE).A.ssim, os residentes da RAEM beneficiam

de uma redução no pagamento de propinâs entre os 40o/o e 85o/o consoânte

os cursos e as instituições de ensino que frequentem.

7727. Os estudantes pertencentes a famfias com rendimentos

balros inscritos em escolas privadas fora da rede escolar pública podem

candidatar-se a subsídios de propinas, subsídios de aquisição de material

escolar Qivros, cademos, uniformes escolares, equipamentos especiais para

deficientes, etc.). Existem também subsídios e bolsas de estudo pâra os

alunos do ensino superior.

1122. l.'To âmbito do ensino primário, o Governo da RAEM
concedeu subsídios de propinas 

^té 
ao montante de 6.100 MOP por cada

aluno do ensino privado pré-primário ou primário inscrito nos

estabelecimentos de ensino privados no ano lectivo 2002/2003. As

instituições de ensino privado da rede escolar pública podem receber

anualmente um subsídio atê ao montânte rnáximo de 1.160 MOP por cada

aluno para suprir despesas suplementares (R.egulamento A.dministrativo n."

20/2002, de 9 de Setembro).

1723. Os estabelecimentos de ensino do ano preparatório p^ïa o
ensino primário e de ensino básico fora dz rede escolar pública cobram
propinas e ouúos encârgos suplementares. Os alunos inscritos nestâs

escolas têm o direito a receber do Governo da RAEM um subsídio no
montante de 2.900 MOP por ano. Älém deste subsídio mínimo, os alunos

com dificuldades económicas podem candidatar-se a outros subsídios que

variam entre âs 1.600 e 3.200 MOP. Estes subsídios são extensíveis ao

ensino pré-escolar.

1,124. Os alunos com dificuldades económicas oodem ainda
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candidaar-se a um subsídio pata aquisição de material escolar (incluindo o

uniforne s5çelar) que varia entre a 425 e 850 MOP. Os alunos deficientes

têm acesso a um fundo que atribui subsídios sem valor pré-estipulado. As

candidanras são analisadas caso â caso.

1125. Todos os alunos do ensino secundário-geral da rede escolar

pública incluindo os que ftequentam as escolas técnico-profissionais, têm

direito ao ensino e a serviços complementares gtatuitos. O Governo da

RAEM subsidiou, no ano lectivo 2002/2003, as escolas privadas da rede

escolar pública no montante 9.200 MOP por cada aluno nelas inscrito.

Estas escolas podem ainda anualmente receber subsídios no valor de

1.760 MOP por aluno a título de despesas suplementares.

1.1.26. Os alunos do ensino secundário-geral inscritos em escolas

forra darede escolar pública têm direito a teceber 4.300 MOP como subsídio

de base por caða ¿no lectivo.

1127. Subsídios suplementares destinados ^o pzg mento de

propinas Q.475 a 4.800 MOP) e aquisição de material escolar (625 a 1,.300

MOP) estão þalmente disponíveis Pâra os alunos com dificuldades

económicas.

1128. Nos ultimos ânos o número de alunos que beneficiam da

rede escolar pública ao nível do ensino secundário aumentou

substancialmente.

1129. Os alunos do ensino superior também beneficiam de apoio

(Despacho da Secretáda para os Assuntos Sociais e Culturais n.o 78/2001',

de 74 de Maio). Segundo dados da DSEJ de 2002, as bolsas de estudo,

bolsas-empréstimq bolsas-especiais, subsídios de passagem e de aloiamento

at¡ibuídas a alunos do ensino superior totøltzanm, no ano lectivo

1999/2000,0 monante de 59.888.967 MOP pan2 905 beneficiários; em

2000/2001o total foi de 61,.874.179 MOP pæa 3 040 beneficiátios e em

2001/2002 foi de 59.701.332 MOP pan3 060 beneficiários.
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Fonte: Direcção dos Serviços de Educação eJuventude,2002.

F. Línguas veiculares de ensino

1130. As línguas oficiais da RAEM são o chinês e o português.

Assirrl as escolas públicas só podem adoptar como língua veicul¿r de ensino

o chinês ou o português, sendo que aquelas cuja língua veicular seja o
chinês têm que adoptzr o português como segunda lírgo, e ùce-aersa (n.o'

7 e 8 do artigo 35." da Lei n." 11/91/W.
1131,. O exercício da autonomia pedagógica implica que as

instituições de ensino privado têm plena liberdade de decisão quanto à
escolha da língua veicular, bem como quanto à segunda líogo" a incluir
nos currículos escolares (n.o 6 do artigo 35." da Lei n." 1,1/91/W.

1L32. O Cantonense é a lngaa m¿is utilizada como meio de

comunicação e de ensino.

Fonte: Censos 2001, Dùecção dos Senriços de Esatística e Censos.
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Bolsas de Estudo p^t^o Ensino Superior

Anos Total Inteñor oâ
China NIacau Taiwan Portugal US.{ Outros

Lvvv /
2000 2905 1 130 7 208 475 36 26 30
'¿uuu/

2001 3 044 1 720 I 392 437 37 25 J)

zvJt/
2002 3 060 1 020 1 524 452 18 18 28

Divisão de alunos por língua de aprcndizagem

,\no lectivo 2000/2001 Chinês Pornrguês Inglês Outros

Pré-escol¿r 1,4775 1,07 96
Pr¡má/na 42350 339 2785
Secundária 31 328 561 3721 240
Iécnico profissional 2306
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1.1.33. O Governo da R \EM dispõe de vfuias instituições de ensino

de línguas que leccionam cursos na língua mãe dos alunos, por exemplo

o Centro de Formação Contínua e Projectos Especiais do Instituto

Politécnico e a Escola Supedor de Línguas e Tkadução.

G. Corpo docente

1134. Segundo o sistema educativo d2 RAEM, os docentes e demais

profissionais de educação exetcem uma actividade que é considerada de

interesse público e goz m de um estatuto dþo e compatível com as suas

qualifrcações e responsabilidades sociais (artigo 25." da Lei n.o 11/91/M

e Decreto-Lein." 1,5/96/M, de 25 de Março).

1135. O pessoal docente e outros profissionais de educação têm

por lei o direito e o dever de receber f.ormação profissional, competindo

ao Governo da RAEM promover as condições e criar os meios necessários'

.4, formação de docentes âssume formas variadas e flexíveis, que vão

desde a formação inicial, à formação em serviço até à formação contínua

(n.o 2 do artigo 25." e artigo 26." dalei n.o 1,1,/91/W.

7736.'loda a formação prestada ao pessoal docente é de molde a

âssegruar conhecimentos e competências científico-pedagógicas. Devendq

além disso, integrar uma componente de formação pessoal e social

adequada às necessidades curriculares dos vários níveis de educacão e

ensino.

1,137. Em 2007, forzm ministrados pela DSEJ 133 cursos para

pessoal docente, que contâram com aparicþação de 8 873 docentes. No

ano lectivo 2001/2002, a DSEJ subsidiou a. P^rt7ctp ção de professores

recém-licenciados e em exercício de funções em acções de formação

orgzrizados por várias instituições de ensino superior no montante de

3.427.3L0 MOP.

1138. Nos ultimos anos lecdvos verificou-se um aumento do
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númeto de professores e uma diminuição nâ proporção do número
aluno/professor. De acordo com dados da DSEJ (excluindo o ensino

superior), o número toal de professores era de 3 983 em 2000/2001 e de

4 050 em 2001/2002, enquanto o número de alunos era de 99 576 em

2000/2001 e de 99 990 em 2001 /2002.

Fontq Direcção dos Serviços de Educação eJuventude,2002.
(1) O número de alunos inscritos nas escolas pré-escolar e no de ensino
está a diminuir.

1139. O salário mensal médio dos professores do ensino público

e privado é de cerca de 10.000 MOP Os professores benefici¿m de cuidados

de saúde gratuitos.

Padrões dt educação

1140. O respeito pelos direitos humanos e liberdades ñ¡ndamenais

está consagrado na Lei-Quadro do Sistema Educativo. Sendo de realçar

que os direitos humanos, o respeito pela identidade e valores culturais,

bem como pelo ambiente e modos de vida saudáveis ocupâm um lugar

cucial na disciplina de"Desenaobimento Pessoal e Social'do currículo escolar.
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Número de professores por nível de ensino

Níveis de ensino 1999/2000 2000/2001 2001/2002

Pré-escolar 531 494 472Q

Básico 7 496 1 530 15n$
lecundário/complementar I 465 I 599 7 716
tnsino especial 83 83 89

Jutros n1 n7 246

Iotal 38r',6 3 983 4 050
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1141. Estes princþios e valores são reconhecidos na política

educativa da RAEM, sendo por isso desenvolvidos e aptofundados a

todos os níveis do ensino pei Quadro do Sistema Educativo e attgo 2."

do Decreto-Lei n." 11./91/M, de 4 de Fevereiro).

7742. Por essâ mesma tazão, as actividades que complementam

os programas escola¡es visam contribuir p^ra o enriquecimento cívico e

cultural dos alunos, para 
^ 

sua educação física e desportiva, artísdca, bem

como par a sua integtação tt^ comunidade, sendo regulârmente

promovidas.

1143. E de mencionar que o

11/91/M recomenda às instituições

2 do ædgo 49." da Lei n."

ensino a paticþação dos

fr.o

de

professores, pais, alunos e demais associações no processo educativo O

papel dos pais e educadores é þalmente reconhecido no Decreto-Lei

n." 72/93/M, de27 de Dezembro.

H. Medidas pâra promover os contactos e a coopenção internacional

1144. Na ârea da educação e juventude, o Governo da RAEM

incentiva as entidades governamentais, instituições de ensino e associações

privadas a pancþarem em actividades internacionais e inter-regionais.

1145. A Universidade de Macar:, pot exemplq é membro de várias

associações internacionais de ensino superiot, incluindo a Associação

Internacional de Universidades e a Associação de Universidades da Ásia

e Pacifico. A Universidade orgariza diversos seminários e conferências

internacionais p r as quais convida proeminentes catedráticos

internacionais. Presentemente, â Universidade tem acordos de cooperação

eparcena com mais de 50 universidades/instituições estrangeiras.

1146. Existem também vários tipos de progrâmâs de intercâmbio

de estudantes. No ano lectivo 2007/2002, a Universidade de Macau recebeu
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91 estudantes provenientes de 40 universidades de 11 países e enviou

p^rà o estrangeiro 87 estudantes locais. A Universidade organiza ânuâlrnente

programas de Verão em portuguës para cerca de 150 alunos de países

asiáticos e actividades como "A Semana Inlernacional' e o "Dia Internaciona/ de

I ntercân bio Culturaf' .

Artigo 15."

O Diteito à Vida Cultutal e ao Progtesso Científico

,4u O Direito â participar na vida cultural

1,1.47.De acordo com o arfuo 37.'da Lei Básica, 'Os resid¿ntes d¿

Macau goqam da liberdadt d¿ exercer as actiaidad¿¡ dr edueaçãa, inuestzgação acadtímica,

riação liteniria e artísûca e lutrai acfiuidadts nthurais". Note-se que a liberdade de

expressãq de impressa e de edição estãq de þal modq garantidas no artþo
27." da Lei Básica.

1148. Á. valiosa herança cultural da RAEM é o resultado de 500

anos de cruzâmento cultural entre as culturas oriental e ocidental. Esta

singular identidade cultual permaneceu 'ntzctz ap6s a Reunifrcação,

tendo sido envidados esforços no senddo de a fortalecer, incentivando-se a

sua zftnnacão e consolidzção dos valores culturais que lhe são atinentes.

1149. O Governo da RÂEM está profundamente empenhado na

promoção e proteccão dos direitos culturais dos seus residentes,

cabendo-lhe a elzboração de políticas na área cultural, incluindo alitetaixa e

a zrte (n." 1 do artigo 1,25." da Lei Básica).

1150. O Instituto Cultural (IC) é a entidade governâmenøl que tem

a seu cârgo a função de contribuir e reforcar a identidade cultural e a
divetsidade da Região. Dedicando-se às áreas do património cultural,
actividades culturais, formação e investþação (Decreto-Lei n." 63/94/M,
de 19 de Dezembro).

1151. Ås áreas supra referidas abrangem divetsas matériâs como
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â manutenção e rcittalizaçáo do património histórico, cultural e

arquitectónico, a invesdgação e publicação de t¡abalhos, a organização e

manutenção de bibliotecas e arquivos, a promoção e apoio de actividades

culturais e artísticas e o ensino da música, dança e teatro.

1152. Existem outros organismos governamentais þor ex., a DST e

o IAClVf), entidades þor ex. a Fundação de Macau) e associações privadas

envolvidas na promoção e difusão dos direitos culturais atavés da execução

de inúmeras actividades de relevo.

1153. O Governo da RAEM reconhece unda a importância do

papel da educação no que diz respeito à preservação dahennça cultural,

tânto no presente como no futurq especialmente quanto aos jovens.

1154. O Decreto-Lei n." 4/98/M, de 26 de Janeiro estabelece os

princípios, estruturas e linhas gerais da acuação da educação artística e

do desenvolvimento da liberdade crtaÛva e artística no sistema educativo

de Macau. O estudo da cultura, ciência e arte faz patte do currículo

oficial do ensino pré-escolar, ano prepântôno p^ra o ensino primário,

pnmârio, secundário e técnico-profissional (desþadamente, ârtes visuais

e comerciais) e está presente em diversas actividades extracurriculares.

1155. A DSEJ, junamente com as associações de jovens,

desenvolve vádos tipos de actividades como "Czftcursl dt Jouens Cantores e

Conpositoru dt Macaù' ou "Esperança d¿ um Mundo Melhor 
- 

Programa dt

Pinrura no Ex"terior para Jouent'. ,q. DSEJ também subsidia vários proiectos

culn¡rais e artísticos organizados por associações de aulas de violinq cantq

gil<lng, ceràmíca, fotografra, pintura chinesa, cùtgraßa chinesa, danças de

salãq artes marciais, dança do leãq aranjos florais, entre outrâs.

1156. O IACM também apoia a educação cultural e as actividades

artísticas, uabalhando com as associações e convidando profissionais

reconhecidos para reaßzarcm worksbops nas escolas. A realbação regular

de concursos e actuações intetactivas é incentivzda atr.avés da concessão

de bolsas â grupos amadores de teatrq artes visuais e dança, tais como o
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grupo de teatro-desporto e o Macau Fringe.

71,57. Em termos do ensino culturd profissional o Conservatório

de Macau é uma escola profissionalizante sob a tutela do IC, que apresenta

programas sistemáticos de formação musicaf dança e teâtro (Portaria n."

184/89/M, de 31 de Outubro). O IC concede bolsas de estudo a pessoas

com talento reconhecido que pretendam desenvolver os seus

conhecimentos culturais e/ou artísticos na Região ou no esftangeiro.

1158. Acresce ainda que o Instituto Politécnico tem ufivr a Escola

de Artes e o Instituto de Estudos Europeus de Macau minist¡a dois cursos

de pós-graduação sobre Turismo Cultwal e Gestão das Artes. O curso

de pós-graduação de Turismo Cultural foi lançado em conjunto com o

Instituto de Formação Turística. Este cu¡so é considerado único na Ásia,

pois, pela primeira vez, foi delineado um programa de estudos adaptado

às cancterísticas específicas e recrüsos culturais asiáticos, com o innrito

de reforçar o desempenho profissional ais a tis o turismo cultural.

1i59. O Centro Cultural de Macau (CCM), apesar de não rezhzar

de forma regular acções de formação profissional, desenvolve anualmente

cerca de 30 actividades educacionais de represeritacão e audiovisuais que

vão desde pequenas palesttas, a conversas com os artistas, a workshops.

Estas actividades educadvas são conduzidas por ardstas ou por educadores e

desdnam-se z crianças, adolescentes e idosos.

1160. O Museu de Arte de Macau faculta acções de formação e

demais actividades educativas pzrz colmzcâr as necessidades daqueles que

na comunidade sofrem de deficiências auditiva e dz fala. bem como de

outfos gfupos sociais.

1161. Com a {tnaltdade de incentivar a plena parncipação dz

população na vida cultural da RAEM e de form^t uma consciência

comunitária de protecção do património cultural e dos valores essenciais,

como o respeito pelos direitos culrutais das minodas, o IC orgariza um
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amplo coniunto de actividades que incluem âctuações, concertos, exposrções,

ciclos de cinema, conferências e seminátios.

1762. O ano de 2002, o IC levou a cabo vários eventos em

cooperação com ouüas entidades como se pode observar no quadro

seguinte.

Fonte: Anuário Estatístico 2001, DSEC.

^ A. informa$o relativa à particþação em vinte e um concursos não estâva

disponível.
o Os dados relativos ao número de visitantes de 16 exposições, 7

exposições e 15 exposições respectivamente de 1999, 2000 e 2007 não

estão disponíveis.

7763.Paraalém do elevado número de actividades culturais dirþidas

ao público em genl, foram anda organizadas workshops especializados P^r^
promover a arteloca\ tais como técnicas de pintura ou de cerãmic4 dança,

pantomina e cursos de vídeo, seminários sobre cultu¡a popular, história e

cultura, pintua em tinta-da-china, caligtzfta,literatura e umâ exposição

Espectáculos / Exposições

Tipos de
Eventos

N." de Espectáculos N.o de Participantes

1999 2000 2001 1999 2000 2001

Ballet 15 18 _tJ 8 848 11 515 10 387

Concertos ro/ 210 276 121 120 105 015 88 495

Operas/espectáculos
de variedades

84 77 1,1,6 173 146 169 093 771,408

Ooeras chinesas 59 51 72 22NT 19 505 28 960

Teatro 81 54 40 19 336 23 001 31 772

Concursos 42 J¿ 36^ r0 214 16 511 6 038"

Ciclos de cinema 9 525 9 920 10233 155 410 207 191 215744

ExÞosições Ì' 111 120 125 796 646 237 286 415758

Outros 196 214 188 62583 40 536 29 057

Total i0 280 10 696 11 039 769104 829 653 997 61.9
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colectiva de Attistas de Macau.

1164. O IACM também possui um departamento especialmente

dedicado às actividades culturais e receativas, ao qual compete em especial a

conservaSo do património culturaf a museologia, a antmação dos espaços

históricos com valor patrimonial intrínseco panMacau, ø organização de

exposições, a edição de publicações, a promoção da culnua folclórica e de

fesas populares anuais, bem como a otganizzção de actividades recreadvas e

desportivas, worksltops, feiras, espectáculos e â gestão de infra-estruturâs e

Pafques.
1165. Tendo por objectivo a manifestação e representâção dos

diferentes grupos étnicos da população sáo rcùtzados anualmente diversos

eventos e festividades culturais. São celebradas festividades tradicionais

chinesas, de acordo com o calendário chinês, como a Celebnção do Ano
Novo Chinês, o Chongleong canções de folclorc e ôpera chinesa, os jogos

da Semana Verde, o Festival Flor de Lótus, o Festival do Bolo Lunaq a

corrida de Barcos do Dragãø as tradicionais artes marciais chinesas, os

wor,ëshEs sobre medicina tradicional drinesa, os jogos tradicionais e diversos

acontecimentos literários são exemplos destas manifestações.

1166. As comunidades locais também promovem outros eventos,

tais como a Semana Culnual Macaensq o Festival da Lusofonia, os Festivais

de Gastonomia e Folclore, Teatro e visias guiadas pelos locais históricos.

1167. A indústria do turismo tem sido unlizada pâra promover o

património cultural da RAEM, segundo o lema "Cidad¿ da Czilturd'. A idei¿

consiste em promover a identidade histórica e cultural de Macau, única

na.ítsia, preservando e rcvitahzando a sua heranc.a cultural a par das

actividades turís ticas.

1168. O IC promove, otganiza e apoia projectos de investigação,

efectua estudos sobre a cultura de Macau; concede bolsas par a formação

em artes, otganiza coûcursos pau:L a concessão de bolsas de estudo nas áreas

de história, estudos literários, património culturd, antropologia e sociologia
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e patrocina semiftá.dos, conferências e palestras. O IC publica liwos, estrdos

e uma revista, a Revista de Cultura.

1169. Com o objectivo de incentivat a pattcspação da população

nas actividades cultuais, os jornais, periódicos e estações de rádio levam

a cabo pfoiectos ctilUrais e divulgam assuntos culturais. Onze jornais diários

chineses e portugueses e 7 sernanários em chinês, português e inglês, 2

estações de rádio e rüna estação de televisão rcaLzam vários proiectos

culturais, como concursos literários, âcfiiâções musicais e teâtrais.

1170. Apesar da sua reduzida dimensão geogúfrca, a Região dispõe

de uma indústria de comunicação social sofisticada e moderna.

7777. Ao Gabinete de Comunicação Social (GCS) cabe a txefa

de apoiar os organismos governâmentais e órgãos de comunicação social

a disseminar ainfotmação e de organizzr entrevistas.

1172. O Governo tem um aebdte oficial, com informação

actwahzada sobre a Região, ao qual estão ligados vários websites de

depârtâmentos e entidades públicas, nas duas línguas oficiais e em inglês

ft ttp : / /www.macau.gov.mo).

Infra+struturas para g0<0 da¡ Direito¡ Culturøis

1173. Nos ultjmos anos, o Governo da RAEM expandiu

significativamente o númeto de infra-estfutufas destinadas a evettos

culnuais e maûteve aþumas das existentes de forma â assegurar ao público

em geral e, em especial, às crianças e jovens as condições necessárias ¿o

gozo efectivo dos direitos culturais e seu desenvolvimento.

11,74. O primeiro Centro Culnual foi inaugurado em Matço de

1999 e representou um investimento de 960 milhões de MOI com Ì¡ma
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atea de constru$o de 45 000 rn2 e com umaarcaenvolvente total de 15 000

m2. O Centro dispõe de um Auditóriq um Museu de Arte e runa Biblioteca

de Arte. Esø é uma biblioteca multimédia com informacão sobre a arte

na cultura ocidental e odental.

1175. O ¡tuditório divide-se em dois espaços, um grande auditório e

um pequeno auditório, com capacidade toal pan 7 500 pessoas corn os

usais equipamentos modernos. O Museu de Arte tem uma arca total de

20 000 m2, dos qâis 5 000 m2 são zonas de exposições abertas ao públicq

com sete salas.

1176. O CCM foi concebido p^r^ 
^ 

reqliz¡çie de manifesações

artísticas e audiovisuais, cujos programas vão desde o clássico ao

contemporâneo, âpresentando uma agenda culturd eclética e equilibrada.

1177. A população tem ainda ao seu dispor outras infta-estruturas,

como por exemplo as 9 bibliotecas públicas, 3 Cine-teatros com capacidade

pan2 727 pessoas, galedas, feiras de arte tradicional e artesanato e outras

instalações itinerantes.

1178. Outra estufl¡ra imporante dâ RAEM é o Arquivo Histódcq

que é tesponsável pela preservaçáo de documentos públicos de v¿lor

histórico e pelo funcionamento do sistem¿ de arquivo público. As actuais

instalações do Arquivo Histórico oferecem óptimas condições patu o

arquivo seguro de microfilmes, nomeadamente de obras ntas, cuja consult¿

pode ser efectuada por via informática. O Boletim do,t quivo Histórico

é uma valiosa fonte de informação para os investigadores.

1779. Ouúa infra-estrutura é o Museu Marítimo de Macau, que

inclui uma biblioteca e um arquivq com rünâ colecção considerável de obras

rcIacionadas com a história maÁtima.
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1180. O Museu de Macau, com uma arcatotalde 2 800 m2,'tntegn

um Auditório. É,rm exemplo de presewação do património culnual uma

vez que se situa no interior da andgaFortzleza do Montq construída pelos

iesuías em 7626. Expõe um conjunto de obras relacionadas com o passado

histórico de Macau e com as suas tradições culturais.

B. Financiamento das actividades cultuais

1181. Foi criado um fundo público especial o Fundo Cultural para

apoix financeiramente â promoção e o desenvolvimento de actividades

culnrrais e a, perÛLøpação das pessoas na vida cultural. Este fundo ßflarLc:a',

pdncipalmentg projectos culturais e prcgr^m s de iniciativa pnvadt, tendo

o seu orçamento aumentado significativamente nos ukimos anos. Em 2000,

o orçamento do fundo foi de 67.669.000 MOq enquanto em 2001 foi de

72.122.000 MOP e em2002 de 83.920.000 MOP.

11.82. Em 2001., o orçâmento do IACM para 
^ 

æea da cultura foi

de 11.500.000 MOP, incluindo o apoio de iniciativas privadas. Com efeito,

o IACM financi¿ associações locais, artist¿s individuais ou gruPos e grupos

de expressão artística tradicional e/ou contemporânea que vão desde o

teatro aoJazz,bem como actividades ocupacionais para os jovens e eventos

desportivos para todos.

1183. Em 2007, o orçamento do CCM foi de 56 milhões MOP,

sendo a parte corespondente à area da cultura Fnr^ ^s 
A'rtes de

Representação e Programas Audiovisuais de 14 milhões MOP.

1,184. O IC concede ainda anualmente bolsas de esnrdo, apoio

financeiro e outros tipos de assistência a indivíduos/associações que

desenvolvam estudos, investþ@o ou outras actividades criativas no carnpo
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da cultua.

1185. Outras instituições como a DSt o Instituto do Desporto e

a Fnnda$o de Macau ømbém disponibilizam fundos par:aapoiat iniciativas

privadas rclaito¡adas com actividades culturais e científicas. A Fundação

de Macau desempenha um papel significativq como se pode observar pelo

quadro seguinte.

Fonte: Fundação de Macau, 2002.

C. Conservação e difusão cultural e científica

1186. O Govemo dâ RAEM atribui grande importância à protec$o
dos "pontos de interesse turísticq locais de interesse histórico e demais

património cultual e históricq assim como protege os legítimos direitos
e interesses dos proprietários de património culturall', em conformidade

com o n." 3 do artigo 725." dalei Básica.

1,187. O património cultural, histórico e arquitectónico de Macau

também é protegido por legislação otdtnâita, como é o caso do
Decreto-Lei n." 56/84/M, de 30 deJunho.
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Subsídios concedidos pela Fundação de Macau

Á¡eas de Intervencão
A¡o 2001

(11 /7 / 2001 - 31 / 12 / 2001\
Ano2002

(t/L/2æ2-30/0e/2002)
Area culn:ral 5.24r.æ0 4.895.700
Are¿ social 1.480.000 3.266.025
Area cconómica 60.000 4-169.3U
Are¿ cducatira 1.8.276.4æ 24.035.900
Área cicntifica 388.700 1.489.000
Ârea ac¿démica 91.000 3.645.945
Arca frlantrópica 30.000 1.495.000
Promocão de Macau 2.455.æ0 3.235.295
Tot¡l 27.962.900 46.232.249
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1188. Um total de 128 monumentos, edifícios de interesse

arquitectónico e sítios estão classificados corno património ."lt"ral" sendo

locais especialmente protegidos nos termos do Decreto-Lei n." 83/92/M,

de 28 de Dezembro
1189. O IC, attavés do seu Departamento de Património Cultutd,

dedica-se à preservação do património cultural dos diferentes gruPos

étnicos e à classificaçãq restaurq renovação e mânutenção do património

cultural de Macau, quet em termos de imóveis quet de artefactos.

1190. Nas ultimas duas décadas,avalora$o atribuída à preservação

do patdmónio cultural tem vindo a merecer particular ênfase. O Governo

da RAEM emitiu direct"i"es no sentido de tenar que se atinja um equilíbrio

susteotado entre a preservação cultural e o Progresso económico e social.

1191,. A,doptaram-se medidas importantes, tais como o

estabelecimento de uma fiscaliztçã"o eftcaz, ¿ classificação e protecção

dos locais ou dos conjuntos situados em zonas classificadas como

paftimónio cultural ou áteas ptotegidas, o restauro e conservação de

vestígios artísticos e arqueológicos, a difusão e o estudo do património

arqueológico e cultural.

7792.F,m2007,o IC com o objectivo de promover os valores e a

heønça cultural de Macau noutros países formou 58 jovens para

desempenharem as funções de "Joaens Embaixadores da Culturd'.

D. O Direito a beneficiat do progresso científico

1193. O direito de exercer livremente actividades de investigação

científica e tecnológica estø consag¡ado no attþo 37." da Lei Básica. A IÆi

de Bases das Ciências e da Tecnologia, Lei n." 9/2000, de 1'7 de Julho,
rcaftma este direito no seu atago 2.".

1194. Acresce que o artþo 724." dt Lei Básica auibui à RAEM

poderes pzra defrntt, por si mesma, a politca rcløtva às ciências e à

tecnologia e proteger, nos termos da lei, os resultados da investigação
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científica e tecnológica, patentes, descobertas e invenções.

1195. O Governo da RAEM determina os padrões e especificações

científicas e tecnológicas aphcâveis na Região. A sua política tem sido

direccionada especialmeÍfte p^r^ o alargamento e desenvolvimento do

conhecimento científico e tecnológico e da uttliz2ç/6 dos recursos locais,

âumento da produtividade e da competitividade, promoção do

desenvolvimento sócio-económico, dz tecnologia informática e da

famitanzação com redes informádcas, da protecçäo dz propriedade

intelectuaf da protecção ambiental e da investþação científica e tecnológica

(artigo 3." da Lei n." 9 /2000).
1196. Tais objectivos têm v"indo a ser alcançados através da adopção

de dive¡sas medidas, como a concessão de incentivos especiais à cnação

de instinrições vocacionadas pan ^ investigação e desenvolvimento

científico e tecnológico, a colocação de quadros qualificados, o apoio z

acções de formação especializada em entidades privadas, a inserção do

ensino de ciências e tecnologia no currículo escolar, bem como a cnaçào ðe

um Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (I-ei n." 9 /2000).

11,97. O Governo da R-,LEM tem vindo ainda a incentivar o

desenvolvimento de alta tecnologlaftecnologia de ponta nas empresâs,

identificando âreas prioritárias de intervenção, facibtando a transferência

e o desenvolvimento de tecnologia, disponibilizando quadros qualificados e

financiando programâs.

1198. Em Março de 2000, foi criada uma nova universidade, a

Universidade de Ciências e Tecnologa de Macau. Esta instituição prtvadz

está especialmente vocacionada par a formzção de recursos humanos

locais e p^r^ 
^ 

investigação e o desenvolvimento científico e tecnológico

(Ordem Executiva n." 20/2000, ðe27 de Março).

1199. Nos termos do Regulamento Administradvo n." 1,6/2001,

de27 de Agostq foi criado em 2001 o Conselho Científico e Tecnológico

com a finalidade de assessorar o Governo da RAEM na formulacão de
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políticas de modernização e desenvolvimento científico e tecnológico da

Regrão.

1200. O Centro de Produtividade e Transferência de Tecnologia

de Macau incentiva âs empresâs â optâr Por uma abordagem eftcaz, por

novos conceitos e padrões da tecnologia moderna e da sociedade de

informação, bem como os respectivos recursos) como modo de gerar

valor acrescentado âos seus Produtos e serviços e, consequentemente,

conseguir uma maior produtividade e capacidade competitiva.

1201. No curdculo escolar do ensino básicq a educação científica e

tecnológica é leccionada na discþlina de "Ciências".

7202. Compete à DSEJ foment¿r nas escolas o interesse pelas

ciências e pelo progresso tecnológico, incitando os alunos e professores a

particþarem em actividades extrâ-curriculares como a"Semana da Temobgid'

e z "Feira Anual de Tecnologid' .

1.203.Palz além disso, desde 2001 que o Governo da RAEM tem

vindo a disponibilizar fundos especiais p^r o ensino das novas tecnologias

de informação e comuticzção, nas escolas, no montante de 26.723.L92

MOP.

1,204. A DSEJ promove ainda actividades científicas, literárias e

artísticas, bem como a protecção dos direitos de propriedade intelectual

aúavês da otgznização de actividades para iovens como o "Concursl de

Educação Cíaica þara Jouenl' e a particþação em Programâs e enconüos'

nacionais e internacionais, de intercâmbio científico.

1,205. A DSEJ, em cumprimento da política do Governo da RAEM

de activamente contfibuif p^r^ o alargamento dos conhecimentos básicos

dos jovens no domínio de ciências, tem levado a cabo diversas iniciativas

para promover â difusão da informação sobre o progresso científico,

nomeadamente a instalação de computadores em associações de jovens.

Com destas medidas, a DSEJ g r^îte aos iovens o acesso ) stilização de
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computadores, à Internet e aos Centros de Informação Tecnológica.

1,206.Reahzou-se ainda em Macau, de 6 a 11 de Novembro de2002,
a 4.^ Conferëncia Nacional sobre o Ensino dalnformâtica e da Física, bem

como wor,ksltops e exposições, entre os quais um "I%orksl¡ap sobre as

"Múltþlas Dimensões da Internef'.

1207. Sucintamente, em termos de ensino supedor, a lJniversidade

de Macau lecciona um curso de Ciências e Tecnologia enquânto que a

Universidade de Ciências e Tecnologia de Macau lecciona um curso de

Tecnologia de Informação e um curso de Medicina Chinesa. Ambas

ministrâm cursos de pós-graduação. O Instiruto Politécnico dispõe de,

inter alia, uma Escola Superior de Saúde. Existindo ainda o Instituto de

Enfermagem KiangII/u.

1208. As publicações e trabalhos de investigação são ourras

componentes importantes da promoção e difusão do conhecimento
científico e tecnológico. Diversas entidades governamentais e instituições

privadas da Região fomentam a investigação cientifica e tecnoiógica.

7209. Por exemplo, a Universidade de Macau pâtrocinou, em

2001/2002, um total de 74 prcjectos de investigação, 60 dos quais foram
objecto de publicação em revistas internacionais, bem como 1,40

âpresentações em conferências internacionais. Na primeira metâde de 2002

forzm patrocinâdos 32 projectos e 39 participações em conferências

internacionais. ,{. Liniversidade leva também a cabo projectos de cooperação

com a Universidade de \)Tashington e com instinrições europeias e da China

Continental, tendo completado 4 projectos "Eurekâ".

E. Propriedade Intelectual

1210. O direito à protecção dos legítimos di"eitos e interesses

resultantes de criações científ,rcas, hterânas ou artísticas es!á consagrado

no n.o 2 do arigo 1,25." dalei Básica.
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121,1. O ordenamento jurídico da RA.EM âssegura a totâl protecção

da propriedade intelec¡¡al. Com efeþ aleglslação da RA.EM foi elzbonda

em conformidade com as normâs internacionais mais modernas, jâ que a

Região é membro origináriq de pleno dirertq da Oryzntzação Munrìial do

Comércio e cumpre integralmente as norrnâs constantes do Acordo sobre

os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados com o

Comércio C[RIPS).
121.2. O regime jurídico da propriedade intelectual encontra-se

regulado em diversos diplomas. Os direitos de autor e direitos conexos

estão consagrados no Decreto-Lei n." 43/99/M, de 16 de.,tgosto, o regime

da propriedade industrial estâ definido no Decreto-Lei n." 97 /99 /M, de

13 de Dezernbro, e as regÍas relativas à concorrência e aos direitos do

consumidor estão previstâs nos artþos 756." a 773." do Códtgo Comercial

da R.\EM.
1213. A protecção efectiva da propriedade intelecrud é também

garanida at¡avés da aphcaçáo de sanções administrativas e penais, como

por exemplo as previstas nos artigos 21.5." a 278." do Decreto-Lei n."

43/99/M (direitos de autor e direitos conexos) e Artigos 299." a 304." do

Decreto-lei n." 97 /99 /M þropriedade industrial).

7214. A lutâ contra as violações dos direitos de propriedade, em

especial, z ptataria e a conúafzcção tem sido reforçada nos ultimos anos.

Fsta tarefa foi recentemente cometida aos Serviços de Alfândega da

R tEM, que a têm desempenhado com muito bons resultados.

F. Medidas para promover os contactos e a cooperação intetnacional

1,21,5. Em Fevereiro de 2002, foi formalmente submetida uma

candidatura à Lista do Património da Humanidade da UNESCO,

abrangendo o percurso u¡bano de Macau que liga o antigo porto interior

da cidade Chinesa ao centro da aniga cidade Cristã (12 monumentos).
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.,{.ctualmente, os locais de interesse histórico da Macau ocupam o topo

da list¿ de locais chineses que aguardamaavahaçào da UNESCO.

1216. A RAEM particþa em diversas organizzçöes internacionais,

como a Otgarrtzação Munclial de Turismo, Associação Internacional de

Congressos e Convenções, o Grupo de Trabalho sobre Cooperação

Económica da Ásia Pacificq aFedetaçáo Internacional de Associacões e

Instituições Bibliotecárias (IFLA) e o Conselho Internacional dos Museus.

7277. As partes interessadas, incluindo cientistas, escritores, artistas

e outras pessoas envolvidas em projectos de investigação científica ou

actividades criativas são frequentemente convidadas pelas autoridades da

R¡.EM a partctpx em conferências internacionais científicas e culturais,

seminários, simpósios, reuniões e fóruns.

1218. O papel das associações no câmpo da educação, ciência,

tecnologÞ, cultura" imprensa, é reconhecido pela Lei Básica. As associações

podem mânter e desenvolver relações com organizações congténeres de

outros países e regiões e com otgantzações internacionais afins, base¿das

nos princþios de não subordinacão, não ingerência recþrocas e respeito

mútuo (artigos 733." e 734." da Lei Básica).
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PERGUNTAS E RESPOSTAS ESCRTTAS RELATTVAS

AO RELATÓRIO DA R.P. DA CHINA A FIM DE
SEREM LEVADAS EM CONSIDERAçÃO E EM
coNJUNTo coM o RELATóruo INIcIAL DA R.p.

DA CHINA RELå.TMMENTE, AOS DIREITOS
COMPREENDIDOS NOS ARTIGOS 1." A 15." DO
PIDESC 

-'-

(PARTE III)

REGIAO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

I. Aplicação efectiva do Pacto e seu enquadramento legal

1. Por favot informe em que medida está o público, em getaf
ciente de que pode invocar o Pacto perante os ttibunais na RAE de

Macau. Por favor cite exemplos dos ultimos cinco anos em que o

' E/ C.r 2/p/ CHN/ t, 7 of lure.* HNCESCNNONE/2004/e.
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Pacto ter¡ha sido efectivamente invocado perânte os tribunais.

Como mencionado previamente n¿ Parte III do relatório da

China, o PIDESC tem sido amplamente divulgado na RAE de Macau. É

indubitável que, nos anos recentes, a noção da população da RAE de

Macau sobre a a Erteza e dimensão dos dfueitos individuais e liberdades

tem vindo a a'sÍßîtan
Com efeito,ãpx da publicação do PIDESC no Boletim Oficial

nas duas línguas oficiais, o Governo da RAE de Macau utilizou outros

meios de divulgação, tais como: prograrnas de televisão, anúncios na

râdio, artigos nos jomais, publicação e distribuição grzt-,ttø de brochuras

e panfletos, feiras de diversão, actividades escolares e seminários, etc.,

com vista a aumentar a consciência pública dos direitos aí consagrados.

Além disto, hâ ainda uma entidade específica no Governo da

RAE de Macau, a Divisão p^t^ 
^ 

Divuþação Jurídica, da Direcção dos

Serviços de Assuntos de Justiça, cuja responsabilidade princþal ê a

promoção e divulgação do Direito iunto do público, incluindo o Pacto e

outros instrumentos internacionais apücáveis na RAE de Macau e que

são parte integrante do ordenamento jurídico da RAE de Macau.

Nos terrnos do artþo 40." d^I-æiBâsica, as disposições do PIDESC

são implementadâs mediante leis da RAE de Macau. Efectivamente, 
^

mauoiø dos direitos consagrados no PIDESC jâ tëm consagração

expressa no ordenamento jurídico de Macau e er^m 
- 

s sfle a:r:'da 
-

plenamente protegidos. A títr¡lo de exemplo, a lei civil regula a þaldade
contrâtual e os direitos sucessórios, etquanto a leí tabonL assegara, inter

a/ia, tgaus condições de trabalho, þaldade na remunençào enúe

trabalhadores e trabalhadoras, e o regime jurídico da política educativa

garaîte o direito ao ensino gatuito sem discdminaçáo, etc.

Convém, salientar, neste contexto, que os tesidentes e os
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não-residentes têm acesso ao Direito, aos tribunais, à assistência por

advogado na defesa dos seus dfueitos legítimos e interesses e à obtenção

de reparações por via judicial. O acesso ao Direito compreende a

informação juídica, a protecção jurídica, a consulta jurídica e o apoio

judiciário. Ninguém pode ser impedido ou obstruído de procurar a justiça.

Todos os indivíduos e pessoas jurídicas que demonstrem não

dispor de meios económicos bâsantes para custeâr, no todo ou em pafte,

os honorários com um advogado ou as custâs judiciais gozâm, sem

discriminação, de apoio judiciário, que pode ser sob a forma de consulta

jurídica ou patrocínio judiciário. O sistema de apoio judiciário compreende a

dispensa, total ou parcial, do pagamento de preparos e custas, ou o seu

diferimento, assim como o patrocínio oficioso.

No que diz especificamente respeito ao número de casos, nos

últimos cinco anos, em que o Pacto foi invocado peÍante os tribunais da

R.{E de Macau, importa frisar que, como os direitos estabelecidos no

PIDESC estão þaimente consagrados noutras leis que regulamentam o

seu exercício, os litigantes tendem a 'tnvocar estas ultimas perante os

tribunais.

Mesmo assim, o Tribunal de Segunda Instância já juþu, desde

20 de Dezembro de 1999, dois casos onde as disposições do Pacto foram

directamente invocadas, embora de modo abstracto. Estes eram dois casos

penais em fase de recurso, envolvendo um pedido para tnvahdâr uma

pena acessória. Os arguidos ftabalhavam num casino e foram acusados

de empréstimo üegal de dinheiro. Foram julgados e condenados segundo

um processo justo e imparcial. Foi também aphcada 
^ 

pena acessória de

proibição de entrada em casino por um determinado período de tempo.

,Ls disposições do PIDESC relativas ao direito de alguém poder livremente

escolher umâ ocupâção foram directamente invocadas nos recursos.

Contudo, o Tribunal entendeu que â aphcação da pena acessória não
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colidia com o direito de livtemente escolher uma ocupâção, pelo que os

recrüsos foram rejeitados.

2. Pot favor indique quais as instituições da RAE de Macau

responsáveis pela ptotecção dos diteitos estipulados no Pacto.

As princþais instinrições da RAE de Macau responsáveis pela

protecção dos dfueitos estipulados no Pacto são as seguintes:

Publicação, sensibilizacão pública e divulgação do

PIDESC 
- 

Direcção de Serviços dos Assuntos deJustiça;

- 
Direito ao Trabalho 

- 
Direcção dos Serviços parâ os Assuntos

Laborais e Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública;

- 
Direito à Segurança Social 

- 
Fundo de Pensões de Macau e

Fundo de Segurança Social;

- 
Protecção ða Família 

- 
Instituto de Acção Social, Direcção

de Serrriços de Educação eJuventude e Instituto de Menores;

- 
Direito a usufruir de condições mínimas de vida 

- 
Instituto

de,{,cção Social, Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, Direcção

de Serviços de Saúde e Instituto de Habiação;

- 
Direito à Saúde 

- 
Direcção dos Serviços de Saúde, Instituto

de Assuntos Cívicos e Municþais e Conselho do Ambiente;

- 
Direito à Educação 

- 
Direcção de Serviços de Educação e

Juventude, Instituto de Acção Social, Instituto parâ os "Assuntos Cívicos

e Municþais, Instituto Politécnico de Macau, Instituto de Menores,

Universidade de Ciência e Tecnologia de Macau e Univetsidade de Macau;

- 
Direito à Vida Cultural e ao Progresso Científico 

- 
Instituto

Culn¡ral" Arquivo Histórico e Instinrto parâ os .Assuntos Cívicos e

Muniopais.
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II. Questões telacionadas com as disposições getais do Pacto

(artigos 1." a 5.")

Arti.go 2.o, fl.o 2: Não Discri.rninação

3. Pot favot ptovidencie infotmação sobre as condições de

vida e de tabalho dos trabalhadotes mþantes na RAE de Macau e

se o Govemo adoptou medidas especiais para proteger os seus

direitos económicos, sociais e cultuais, em toda a sua plenitude.

Uma das pdncipais cxacteríslcas da RAE de Macau é a sua elevada

densidade populacional Indivíduos de diferentes nacionalidades convivem e

partilham uma grande divercidade étnica, teligiosa, linguística e cultur¿l.

A, cada grupo étnico é. gar;anurda a mesma dþidade e tem di¡eito à sua

pópna vida cultural, a profess^r e 
^ptaüicat 

a sua teligião e a usar a su¿

própria lítgu".
Como refeddo na Patte III do relatório da China, todos os

indivíduos na RAE de Macau ^ Pæ dos seus residentes, incluindo

trabalhadores migrantes, gozam, de acotdo com a lei, dos direitos e

liberdades previstos no Capítulo III da LetBâsíca.

Não existem medidas especiais p^r^ ^ 
ptotecção dos direitos

económicos, sociais e culturais dos tr¿balhadores mþantes. O pdncípio

da þaldade e da não discriminação são princþios basilates do

ordenamento iurídico da RAE de Macatr, vinculando os poderes legislativo,

administrativo e judicial. A discriminaçio ê punida a todos os níveis,

incluindo na lei penal. Crimes telacionados com o ódio e a discriminação

com base na nacionalidade, etnia, raça ou ¡sligião estão previstos e são

severamente punidos. Queixas, quff administrativas ou iudiciais,

colocadas pot trabalhadores migrantes recebem exactâmente o mesmo

tratâmento que quaisquet outras apresentadas por tesidentes.
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4. Pot favot descrcva a aphcação prâtica do artþo 25." d^l,ei
Básica, que proíbe todas as formas de discriminação, incluindo em

nzáo do se><o, e descteva, caso e<istam, as dificuldades enconüadas

relativamente aaplícaçãio da lei.

Como jâ rcfendo, todos os indivíduos são iguais perânte a lei e
goz^m dos rnesrnos direitos e liberdades independentemente, e em

particular, do géneto. Diversos exemplos e inforrnação especíñca foram

apontâdos naParte III do relatório døCbirn no que respeia ao gozo pleno

dos direitos esabelecidos no Pacto.

O direito fundamental à não discriminação, incluindo em tazáo

do género, está previsto no artigo 25." da Lei Básica e é reproduzido e
regul¿mentado noutras leis. Em teoia, não existem quaisquer dificuldades

quânto à sua zphcaçio. Na prática, corno noutras sociedades livres e

desenvolvidas, depende em grande parte dos próprios indivíduos e da sua

vontade em exercer os seus direitos.

De momento, a persistência de desigualdades em nzão do género

deve-se tão-somente a factores de ordem cultural, sobretudo ao nível de

educação da população. Relativamerte a este assunto, cumpre realçar que,

desde cedo, o Governo da RAE de Macau adoptou uma forte política de

apoio à educação, em particular atavés da instituição e alatgamento do

sistema de ensino obrigatório, da alocação de fundos às escolas e

estudantes, bem como da concessão de outros benefícios.

Esta situação está a progredir gradualmente. As mulheres têm

acesso a mais e melhores meios educativos. Nos ultimos anos, â

percentzgem total de estudantes femininos e masculinos nos vários níveis

de ensino enptalcamente a mesm4 sendo o abandono escolar feminino

menor que o masculino. Consequentemente, a proporção de homens e

mulheres em lqgares chave no trabdho tomou-se mais equiativa. No que
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diz respeito ¿o trabalho não qualiñcado, a tendência atndznão foi invertida.

Artigo 3.o: Igualdade entre ho¡nem e tnulber

5. Quais as disposições legislativas em vþot na RAE de

Macau dativas ao assédio ssrual no local de tabalho?

Não existe legislação específica sobre o assédio sexual no local de

trabalho. Contudo, o Código Penal prevê e pune certos crimes que estão

geralmente associ¿dos com o assédio sexual, como a violação, o abuso

sexual a prâica de ¿ctos eúbicionistas, etc. Mais, o ango 171." do

Códþo Penal, zphcâvel a todos os crimes contrâ a liberdade sexud e a

autodeterminação sexual, prevê a agravação das penas respectivas,

nomead¿mente, quando avíittna se encontrar numa rclaSo de dependência

hierárquica, económica ou de trabalho de agente e o crime for praticado

com o aproveiamento desta rcIação.

Não há registo de queixas ou particþações de assédio sexu¿l no

tmbalho.

III. Questões telacionadas com as disposições es¡recíficas do Pacto

(atigos 6." a 15.")

Artigo 8.o: Direitos laborais

6. Pot favor ptovidencie informação sobte os diplomas

adoptados depois de 1999 que substinríram a legislação rclatfiia à

protecção dos dfueitos dos tmbalhadores à negociaçio colectiva e à

sua liberdade de associação.

Não foi promulgada nenhuma legislação rcIatva à ptotecção dos

direitos dos trabalhadores à negociação colectiva e à liberdade de associação

depois do est¿belecimento da RAE de Macau. A Lei ¡." 2/99/M, de 9 de
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Agosto, que regula o di"eito de associação atnda está em nbor.

Não obstante, importa mencionar que a legislação laboral está

presentemente â ser revista e irá incluir um capínrlo sobre a negociação

colectiva.

Artigo 10.o: Protecção da família, mães e crianças

7. Por favor providencie informação actuahzada sobre a
teunificação familiar.

Na RAE de Macau, o âssunto da reunificação famitar estâ

intimamente associado à questão do estatuto de residente e ao di.eito de

residência.

De acordo com o ango 24." da Lei Básica, o conceito de residente

de Macau inclui os residentes pemanentes, que são aqueles que têm direito

à residência e à titularidade do bilhete de identidade de residente permânente

de Macau e os residentes não-permanentes, que são aqueles que, de acordo

com as leis da Região, são titulares de um bilhete de identidade de residente

de Macau mas não têm direito à residência. Posteriormente, foram

adoptadas zLein." 8/7999, sobre o residente permânente e o direito de

residência, a Lei n." 8/2002 e o Regulamento Administrativo n." 23/2002

que estâbelecem, respectivamente, os princípios gerais do regime e a

regulamentação do bilhete de identidade de residente, â Lei n." 4/2003 e

o Regulamento Administrativo n.o 5/2003 que estabelecem,

respectivamente, os princípios gerais do regime e a regulamentação da

enttada, permanência e autorização de residência na RAE de Macau.

O Governo da RAE de Macau planeou medculosamente o

funcionamento regular destas leis, especialmente no que diz 1¿5psl¡6 2

crianças do Intedor da China nascidas de residentes perrrìanentes da RAE

de Macau (à daø do nascimento). Em 2000, as autoridades competentes do
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Governo Popular Central e do Govemo da RÁ'E de Macau acordaratrt

em fixar uma quota de 400 indivíduos por mês px esta categoria de

lonugaso e um canal efrcaz de confitmação das condições de elegibilidade.

A primeira cùança chegou à RAE de Macau em 2001, tendo o
funcionamento deste mecanismo decorrido, até ao momento, de forma

satisfatória. Vários deparamentos pertinentes do Governo da RAE de

Macau pirecção dos Setwiços de Saúde, Instituto de Acção Social,

Instituto de Habitação, Serviços de Mþação e Serviços de ldentificação)

juntaram-se e adoptaram medidas pata melhor r ^ coordenação e a

cooperação destinadas arjudztatntqxação dos novos mþantes do Interior

da China (incluindo as supra-referidas crianças) na sociedade da RAE de

M¿cau.

Nos terrnos das leis supncitadas, os filhos de residentes da RAE

de M¿cau que dverem:

- 
nascido em Mâcau, se o pai ou a tttãe, à datz do seu nascimento,

eram residentes de Macau; se o pai e z mãe, à daø do seu nascimento,

não eram residentes de Macau e se residem âctuâlmente no Interior da

Chinq podem requerer aos Serviços de Sçgurança Pública do seu domicílio

para se deslocarem aMacau pata fins de fixação de residência; se o pai e

a mãq à daø do nascimento, não eram residentes de Macau e se residem

actualmente noutros países ou noutrâs regiões, podem requerer ao Chefe

do Executivo/Serviços de Migração aatonzação de residência.

- 
nâscido fora de Mac¿u (excluindo o Interior da China), e após

confirmação do estatuto de tesidente permanente, podem requeref

directamente o bilhete de identidade de residente permanente da RAE de

Macau, enquânto aos que não se verifiquem as condições p^t lhes ser

concedido o estatuto de residente permânente podem requerer ao Chefe

do Executivo/Serviços de Mþação autonzação de residência.
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- 
nascido no Interior da China, sem o estâtuto de residente

permânente no Interior da China, e que após conñrmação do estatuto de

residente permânente de Macau, podem requerer directamente o bilhete

de identidade de residente permanente da RÂE de Macau, enquânto que

aos que não se verifiquem as condições para lhes ser concedido o

estâtuto de residente permânente, podem requerer ^o Chefe do

Executivo/Serviços de Mþação autonzzção de residência.

- 
nascido no Interior da China, com o estâtuto de residente

permanente do Interior da China, podem reguerer aos Serviços de

Segurança Pública do seu domicílio pâra se deslocarem aMacau para fins

de fu<ação de residência.

Quanto aos outros indivíduos, os pedidos de autorização de

residência na RAE de Macau devem mencionar, inler alia, a actividade

profissional do interessado ou que se propõe exercer na Região, as

finalidades pretendidas com a tesidênci¿ e respecdva viabilidade, os meios

de subsistência, o agregado famitar e incluir, entre outros documentos,

passaporte válido, certificado ânterior de residência, certtfrcado de registo

criminal e uma declaração sob compromisso de honra de que o requerente

observará as leis da RÂE de Macau.

O Chefe do Executivo pode ainda conceder autoitzações especiais

de permanência, inter a/ia, para fins de reunificzçáo famitar ou outros

casos similares devidamente fundamentados, assim como, autorìzações

excepcionais de residência com base em tzzões humanieírias ou outros

casos excepcionais devidamente fundamentados.

Em suma, de 20/12/1999 a 17/6/2004, 48,257 indir'íduos

obtiveram o seu primeiro bühete de identidade de residente. Entre elas,

30,440 indivíduos Q.e. 630/o de um total de 48,257) para fins de teunificação

famlliar. Os sub-totais destes 30,440 indivíduos são os seguintes:
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- 
15,040 indivíduos nascidos em Macau de pais residentes de

Macau;

- 
de entre estes (/4,000 indiuíduos) eram titulates de uma

autonza$o de saída única emitida pelas autorid¿des do Interior da China,

e que passaram a tesidir na RAE de Macau; 5,500 juntaram-se âo seu pai

ou mãe e 8,100 juntaram-se ao seu cônjuge ou a outros membros da

f^rnnia (filhos);

- 
de ettre estes (2,000 indiuíduos) que tesidem na R tE de Macau

mediante autonzação de residência, 300 juntatam-se ao seu pai ou mãe e

1,500 junaram-se ao seu cônjuge ou a outros membros d^farrrfua, (filhos).

8. Por favor indique ¿ e)ffensão do problema do u¿ifico de

mulheres das tegiões asiáticas vþinhas pat^ a RAE de Macau e
providencie informação sobrc as iniciativas levadas a cabo pelo

Governo panlidat com estâ situação.

É .*tt ttrr-"nte difícil ava)iat a extensão do problema do t;râfrco

de mulheres pzr^ a RAE de Macau, tendo em conta que, nâ Região, este

fenómeno esá associado à ptostituição e a prostituição não constitui crime

nos termos da legislação da RAE de Macau. Pelo que, na ausência de

queixas ef ou dapúd'ca do crime, só é possívelfazer uma estjmativa.

Contudo, o lenocínio é considerado cdme, estando as autoridades

de preven@o e repressão activamente envolvidas na luta contrâ o tráfico de

pessoas, em particular de mulheres, através da repressão do lenocínio.

Além disto, foratrr adoptadas medidas efrcazes pa,n rcforçar o controlo

fronteiriço. Foi, igualmente, cràdo um grupo de trabalho com âs regiões

vizinhas de Hong Kong e CatrÃo com o objectivo de partilhar

informação relativa a investigação cdminal, bem como, de ptomover

formação específica naâtea da actividade fronteiriça.
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A pena p^r o crime de lenocínio, que consiste no acto de alguém,

como modo de vida ou com intenção lucrativa, fomentar, favorecer ou

facil.Jrtar o exercício por outra pessoa de prostituição ou a prâtca de actos

sexuais de relevo, explorando â sua situação de abandono ou de

necessidade, é de 1 a 5 anos de prisão. Se o agente usar de violênci4 zÍTte ç

grâve, ardil ou manobra ftaudulenta, ou se se aproveitar de incapacidade

psíquica da vítrma configura-se outro crime 
- 

e ]¿¡¡6sínio agnvado 
-,

e a pena ê de2 a 8 anos de prisão.

Fonte: Gabinete do Secretário p^tà a Segurança,2004.

Notas: (t) 13 casos envolvendo 14 vítimas: 4 da R.A.E de Macau. 3 do

Vietname e 7 do Interior da China.
(t) 18 casos envolvendo 41 vítimas: 8 casos de lenocínio associados a

prosdnrição voluntária e envolvendo 21 mulheres do Interior da Chtnz e 2

do Vietname; e 10 casos de lenocínio associados a prostituição involuntária

(enganadas ou ilididas com falsas promessâs de ttabalho), envolvendo 11

mulheres do Interior da China e 7 mulheres do Vietname.

9. Na RA.E de Macau os diteitos da criança são actualmente

protegidos apenas no âmbito do tegime geral da legislação rslativa

aos direitos civis e políticos que visa proteger os direitos dos cidadãos

no seu todo. Por favor, indique se o Estado Pate pretende adoptar
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Quei,xas apresentadas rclativamente a crimes sexuais em mulheres

Crimes/-\nos 2000 2001 2002 2003

\/iolação (artigo 157." do Códþo Penal) 6 9 IJ 13(1)

Lenocínio (artigo 1ó3." do Código Penal) 20 22 18(2)

Coação sexual (artigo 158." do Código Penal) 0 2 7 1

Outros cdmes contra a liberdade sexual 2 J 0 0

Total J-t 34 36
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legislação que vise especificamente a ptotecção dos direitos da

ctiança.

O Govemo da R tE de Macau pretende adoptat nova legislação

destinada â proteger especificamente os direitos da uiança.

Presentemente, está a ser revisto o regime jurídico da adopção de

modo a acavJizâ-lo e a cumprir com a Convenção de Haia rclatva à

Protecção das Crianças e à Coopenção em Matétta de Adopção

Internaciona\ de 1,993. As princþais características são as seguintes:

- 
assegrrrar que o consendmento p^r z adopção não foi obtido

mediante pagamento ou contrapartida de qualquer espécie e que não seja

tetirado;

- 
assegurar que o consentimento da mãe, quando necessádo, foi

dado depois do nascimento da cirançal'

- 
cúmnalizar as situações de indução do consentimento e de

vend¿ para adop{ø incluindo a aphcação da lei penal dâ RAE de Macar:,

em deterrninadas circunstâncias,a factos praticados fora do seu terdtótio.

Está também a ser elaborado um projecto de proposta de lei

relativo a material com conteúdo pornográfico por forma z dat

cumprimento às obrigações decorrentes do Protocolo Facultativo à

Convenção sobre os Direitos ða Criança relativo à Venda de Crianças,

Prostituição Infantil e Pornografia Infantil. Prevêem-se neste projecto

sanções especiais pare- 
^ 

pomografia infantil e nofinâs proibindo a produção,

distribuição, importação, exportação, exibição, publicidade, venda, ofetta,

posse ou qualquer forma de disponibilizTç/ç, divuþação ou explotação

comercial desse material.
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10. Em que medida o Governo garante o âcesso à educação

aos ñlhos de tabalhadores migtantes, incluindo filhos de imþantes
ilegais (sem documentos)?

Na RAE de Macau, o direito à educação é garantido a todos os

residentes. Filhos de trabalhadores mþantes em situação lçgal têm acesso

ao sisterna de ensino da RAE de Macau. Indivíduos sem documentos

oficiais tegolanzaðos de entrada são considerados imþantes ilçgais. Como

em quaþer outro território ou Esado, a RAE de Macau não tolera

situações de ilegalidade.

Não obsante, nos termos do n.o 1 do artigo 8." da mencionada

Lei n." 4/2003, a permanêncta na RÄE de Macau pode ser especialmente

autonzadtpara fins de estudo em estabelecimento de ensino superiot, de

reunificação f^raúliat ou outros casos similares devidamente fundamentados.

O Govemo da RAE de Macau, em obediência aos tratâdos

internacionais aplicáveis na Região, incluindo o PIDESC, entende que

compete à Região a responsabilidade de assegrrar às crianças o direito à

educação. Neste contexto, e em conformidade com o Despacho do

Secre?ário para os Assuntos Sociais e Culn¡ra da RAE de Macar:, foi emitida

uma direcr"iz específi.ca, datzda de 16 de Janeiro de 2002, onde se informa

todas as instituições de ensino da Região que qualquer indivíduo que

exceda os 90 di¿s de permanênci¿ na R \E de Macau esø autonzado a

inscrever o seu filho nas instinrições de ensino da Região, excepto no ensino

superior, pelo período da sua estadia, estando a seu cargo as despesas daí

decorrentes.
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BcoNóMIcos, socrlrs E cuLTURArs (cEScR)
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oBSERvAçÕBs FINAIS DE 1996 Do cEScR EM
nrueçÃo A PoRTUGAL (MAcAU).*

1. Nas suas 31.",32." e33." sessões, realizadas nos dias 20 e27 de

Novembro de 7996, o Comité analisou o segundo relatório periódico de

Portugal Of".^Ð relativo ¿os direitos compreendidos nos artigos 1." a

15.o do Pacto @/1990/6/Add.8), assim como âs respostas escritas às

questões adicion¿is elaboradas pelo grupo de trabalho da pré-sessão

@/C.12/1995/LQ.10), e adoptou na sua 54." sessão, rcalizada a 5 de

Dezembro de 1.996, as observações finais que se seguem.

A Introdução

2. O Comité manifestâ o seu aglado ao Estado Parte pelo

relatório apresentado e pelas respostas escritas à lisa de questões, bem

como pelo diálogo franco e aberto que manteve com os membros do

Comité e pela presença de uma delegação de Mac¿u tão numerosa.

. E/C.f 2/ | /Add.9,6 Duenbn 1996.
* Avaliação dos relatódos submetidos pelos Esados Partes nos termos dos artþos 16." e

17." do Pacto.
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3. O Comité constata que o relatório e âs respostas escritas à lista

de questões não foram elaborados de modo a permitir ao Comité uma

avaltação cabal sobre o gozo dos direitos económicos, sociais e culturais em

Macau.

B. Aspectos positivos

4. O Comité pteza os esforços empregues pelo Govemo Portr:guês

pm assegurar junto do Govemo da República Popular da China todas as

garantias possíveis rel¿tivas ao cumprimento das disposições do Pacto

Intemacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais no território de

Macau depois de 1999. O Comité toma conhecimento da adopção do artþo

40." d^ Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau ao estipular

que os pdncþios enunciados no Pacto aplicáveis em Macau condnu¿rão a

vtgora4 e que a suâ execução serâ assegurada mediante legislação

promuþada pela Região ,A.dministrativa Especial de Macau. O Comité

espera que as conversacões que decorrem, actualmente, entre o Govemo

Português e o Govemo Chinês, através do Grupo ds T jgâcão Luso-Chinês,

permitam a continuação da apresentação dos relatórios, nos termos dos

artþos 76." e77." do Pacto, paraalér:-:' do ano de 1999.

5. O Comité nota com agrado o facto de o Pacto ter sido

publicado no Boletim Oficial de Macau, em 31 de Dezembrc de 7992,

nas duas línguas oficiais (chinês e português) e que o seu conteúdo tenha

sido divulgado na Região Administrativa.

6. O Comité assinala o facto de em Janero de 1993 o Governo

português ter concedido à língua chinesa (cantonense) um estatuto oficial

comparável ao português.

7. O Comité s¿úda os esforços desenvoþidos pelo Estado Parte

para tmplnt o sistema de segurança social, em particular ao sector privado,
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como previsto no Decreto-Lei n." 58/93/M, que entrou em vigor em

Janeiro de 1,994.

C. Factores e dificuldades que impedem aaplicaçio do Pacto

8. O Comité constata que a predominância de certâs tradições

chinesas, isto é, o de evitar o confronto ditecto e as greves e a tendência

em favorecer os laços pessoais e familiares, não têm contribuído pata a

aplica$o das leis relativas ao direito à negociação colectiva e à greve.

D. Principais motivos de pteocupação

9. O Comité nota corn preocupação o facto de a regulamentação

laboral não ser cumpdda de forma efrcaz, dando origem a condições

desfavoráveis e repressivas de trabalho para os trabalhadores, sem acesso

às vias judiciais. São ainda inexistentes medidas de protecção ern rnat'érL^

de condições de trabalho e de segruança social pârâ os ttabalhadores

não-residentes. Também faltarn medidas destinadas a proteger o direito à

greve, à constituição de sindicatos e à negociação colectiva.

10. O Comité está preocupado com o facto de a matoita da

população fião estâr famitaÅzadâ com o sistema judicial do Território e

com a insuficiente adopção de medidas para assegurar jturto da população a

ampla difusão dos princþios e disposições consagradas no Pacto.

11. Tendo em contâ que a China não reconhece a dupla

nacionalidade, o Comité manifesa a sua pteocupação Perante ^
possibiJidade de os residentes de Macau, incluindo funcionários públicos

que sejam portadores de passaporte português, não poderem permanecer

em Macau depois de 1999.
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12. O Comité nota com preocupação a ausência de qualquer

prcgr m^ especial destinado a facthtz.r o âcesso de pessoas com deficiência

física e mental ao emprego, à educação e aos serviços públicos.

13. O Comité manifesta a suâ preocupação com a não inclusão

dos não-residentes no sistema de segurança social.

14. Não obstante, a população de Macau ser aproximadamente

9570 chinesa, os requisitos para o ingresso na função publica excluem, na

ptâica, muitas pessoas de orþm chinesa por não cumprirem com os

critérios do que é ser "local", Quer por desconhecimento linguístico ou

ausência de outras qualificações quer por outros modvos que não

possam ser ultrapassados num curto período de tempo. O Comité

considera, assim, ser necessáÅa a trtegração de pessoas de orþem

chinesa na função pública, a frm de ser assegurada uma transição suave

p^t^ 
^ 

administração chinesa.

15. O Comité estâ ainda preocupado com o facto de não existir

no Território um sistema de ftxacão de um salano mínimo.

E. Sugestões e recomendações

16. O Comité toma notâ da prontidão manifestada pelo Estado

Parte no sentido de providenciar informaçáo adicional em resposta às

preocupações expressas ao longo da discussão e recomenda que nas suas

respostâs dê particular atenção à questão da reunificacão familiar e às

disposições legislativas destinadas a salvaguardar os princþios consagrados

nas Convenções N." 103 (relativa à Protecção da Matemidade) e N." 138

(relativa à Idade Mínima de A.dmissão to Emprego) da Organtzação

Internacional ðoTrabalho e suas implicações práticas.

17. O Comité recomenda que sejam adoptadas medidas adequadas

e eftcazes para garanút os cli"eitos económicos, sociais e culturais das

pessoâs portadoras de deficiência, em especial âtravés do financiamento
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de programas especiais destinados a melhor^t o acesso de pessoas

deficientes físicas e menais ao emprego, à educação e aos sen'iços públicos.

18. Em virn¡de da apresentação de informação insuficiente pelo

Estado Parte, o Comité recomenda que seja providenciada informação

detalhada sobre as medidas adoptadas com vista à aphcação do artþo 10.".

Ainda sobre este âssunto, o Est¿do Parte deve prestar atenção às Directri"es

revistas pelo Comité relativas à forma e conteúdo dos telatódos â serem

submetidos pelos Esados Parte.

19. O Comité exorta a Administação Portuguesa a adoptar medidas

concretas pzra fzciltar a'tntegração de pessoâs de orþem chinesa no

progr^m de ingtesso na função pública.

20. O Comité insta a '{.dministtação 
Portuguesa a promover as

políticas adequadas a facihtar o di'eito a constituir sindicatos, o direito à

negociação colectiva e o di¡eito à greve a ftrr^ de colmatar a laatna

existente entre o direito interno e o Pacto.

21. O Comité insta þalmente a adopção de legislação sobre o

di¡eito à segurança social a frm de assegurâr o pleno cumprimento das

obdgações constântes no Pacto, e recomenda que o Esado Patte estenda o

sistema de segurança social aos trabalhadores não-residentes.

22. O Comité incita a Administração Portuguesa a envidar os

esforços necessários pata divuþr o Pacto junto da sociedade civil.

23. O Comité saúda z ðeclaração efectuada pelo Estado Parte de

que setão adoptadas medidas pâra promover programas de sensibihzação

e de informação sobre o sistema judicial do Território, bem como sobre

os princípios e âs disposições constantes do Pacto, nas diversas línguas

faladas em Macau. Adicionalmente, o Comité recomenda que seja

prestâda, a todos os sectores da população, incluindo âgentes das forças
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policiais e todas as pessoas que intervêm na adminisftação da justiça,

zulrrpl^formaçã'o emmatêna de direitos humanos.

24. O Comité exorta fitmemente a Administração Portuguesa a

adoptat todas as medidas necessárias pata gatmúr que, nos termos do

Pacto, os relatódos seiam submetidos depois de 1999.

25. O Comité incia o Estado Pafie a divulgar amplamente as

observações finais adoptadas pelo Comité ap6s z análise do segundo

relatório periódico do Estado Parte.
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oBSERVAçÕns FTNAIS DE 2004 Do cDESc EM

Rnr-açao À n.p. DA CHINA (RAE DE MACAU) 
. ..

(PARTE III)

npcIÃo ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

1. O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais

analisou, nâ sua 6." e 10.^ sessões, rcahzaðas a 27,28 e 29 Abrt12005

@,/C.12/2005/SR.6-10), o relatório da República Popular da China

(incluindo Hong Kong e Macau) sobre a aphcação do Pacto Internacional

sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais F,/1,990/5/Add.59), e

adoptou, na 27." sessãq rcalìzada a 1.3 de Maio de 2005, as observações

. E/ C.l 2 / 1 /Add.l 07, of I 3 Ma1 2005.

" AvaliaSo dos relatórios submetidos pelos Estados Partes nos termos dos artþos 16." e

17." do Pacto.
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finais que se seguem.

À Introdução

2. O Comité acolhe com agrado a submissão atertpada do relatório

inicial pelo Estado Parte, e o facto de ter sido elaboradq na generalidade,

em conformidade com ¿s Directrizes do Comité. O Comité também not¿

com agrado z formz clara como foram ¡srligidas as respostas à sua lista

de questões.

3. O Comité saúda o diálogo construtivo que manteve com â
delegação do Estado Partg que incluiu representantes da Região

Administrativa Especial de Hong l(ong ßAEHK) e da Região

Administrativa Especial de Macau ßAEI\Q. O Comité prcz o facto de a

delegação ter sido composta por peritos das diferentes áre¿s abrangidas

pelo Pacto.

(. . .).

UI. REGIÃO ADMINISTRATryA ESPECIAL DE MACAU
(RAEM)

B. Aspectos positivos

103. O Comité acolhe com agrado a gararLtJl de que o Pacto pode

ser directamente invocado perante os tribunais domésticos da RAEM, e a

existência de decisões iudiciais dos tribunais locais que fazem referência

expressa ao Pacto e às suas disposições.

104. O Comité acolhe com agrado a garanta pela RAEM de que

o mandato dos Seriços de Provedoria deJustiça inclui a possibilid¿de de

teceber queixas sobre a viola$o dos direitos económicos, sociais e culturais.

105. O Comité recomenda à RAEM a cnacão de uma unidade
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especid no Instituto de Acção Social destinada a oferecer assistência às

vítimas de violência doméstica.

106. O Comité acolhe com agtado a previsão de produção

þislativa pâra proteger os direitos dtcnanç2, especificadamente destinada a

proteger os seus direitos e intetesses.

C. Factores e dificuldades que impedem a^plicaçáo do Pacto

107. O Comité constata a ausência de quaisquer factores ou

dificuldades significativas que impeç m^ efectiva zphcação do Pacto na

RAEM.

D. PrincÞais motivos de pteocupação

108. O Comité manifesta a sua preocupação pelo facto de as

mulheres condmr¿rem à estar numa posição de desvantagem na sociedade

da RAEM, especialmente no que diz respeito ao empregq salário þal
par, luabzlJr'o þal e à particþação nas tomadas de decisão.

109. O Comité está preocupado com a diferença de critérios

entre as licenças de maternidade pata trabalhadotas do sector público e

as do sectot privadq bem como corn o facto de o direito a cinco dias de

licença de paternidade só ser atribuído no sector público.

110. O Comité está preocupado com a inexistência de legislação

a cnrn¡rnliz.ar o assédio sexual no trabdho.

111. O Comité manifesta a suâ preocupacão com a insuficiente

integração de pessoas portadoras de deficiência no metcado de tabalho.

11.2. O Comité está preocupado com o aumeûto gradual dos

incidentes de violência doméstica na RAEM e com a insuficiente protecção

dad¿ às vítimas de violência doméstica pela legislação vigente.
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113. O Comité constatâ com preocupação que o tráfico de

mulheres e crianças para fins de exploração sexual é um problem^ gtave

na R tEM e que a investigação /acção penal conüa os trafi.cantes não tem

sido, de um modo geral, muito efrcaz.

1,14. O Comité está muito preocupado com o facto de os

trabalhadores mþrantes, que representam uma parcela significativa da

população aciva da RAEM, estârem excluídos do sistema de seguança

social.

115. O Comité está preocupado com a elevada taxa de consurno

de drogas ilíciøs e a incapacidade colocar emprâdca de forma eftcaz alei
que proíbe o seu consumo.

116. Apesar de reconhecer os esforços rselizad.ls pela RAEM no

sentido de integrar os filhos de migrantes no sistema escolar, o Comité

lamenta que o ensino não seja gratuito.

117. O Comité constata a ausência de informação suficiente sobre

os esforços reali'ados pela RAEM para envolver as organizzções não

governamentais na elaboração do presente relatório.

E. Sugestões e recomendações

118. O Comité recomend¿ à RAEM a cnação de uma instituição

tesponsável pela promoção e protecção da igualdade entre os sexos e pela

promoção de campanhas de sensibilÞação sobre a fn téfla, em especial no

que concerne ao empregq e a apresentâr, no próximo relatódo pedódicq os

resulados atingidos neste domínio.

11,9. O Comité recomenda à RAEM t adopSo de medidas efrczzes

pan aurnentar a consciência pública, especialmente no sector pdvadq sobre

a ímpor(anirø das licenças de maternidade e de paternidade na conciliação

da vida ptofissiond e familiat dos homens e mulheres. O Comité
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recomenda,ainda, que a RAEM adopte medidas imediatas pâra assegurar

às trabalhadoras do sectoÍ privado o direito à licença de m¿ternidade sem

impor limites no número de partos, bem como âssegurar aos trabalhadores

do sector privado, à semelhança do sector públicq o direito a usufrufu de

cinco dias de licença de paternidade.

120. O Comité insta a R tEM a equacionar a possibilidade de

adoptar legislação destinada a criminahzar o assédio sexual no trabalho.

121,. O Comité recomenda à RAEM a adop$o de medidas efrcazes

pârâ promover a integração de pessoas com deficiências no mercado de

trabalhq nomeadamente, através de incentivos às entidades empregadoras e

do reforço do sistema de quotâs parâ pessoas portadoras de deficiência.

122. O Comité apela à RAEM que intensifique os esforços para

combater a violência doméstica. Em particular, o Comité tncita a RAEM

a equacionar a possibilidade de adoptar legislação destinada a cnritnaltzar

especificamente â violência doméstica e a providenciar efectiva protecção

das vítimas. O Comité t¿mbém tncitaa RAEM aadoptar medidas concretâs

pa*:^ a formação dos agentes das forças policiais e juízes sobre a nzt:x.ezà

criminal da violência doméstica. Mais, o Comité insa a RAEM a âssegurâr â

existência e o âcesso das vítimas de violência doméstica a centros de crise

onde possam encontrâr alojamento seguro e aconselhamento.

123. O Comité recomenda a RAEM a envidar todos os esforços

para combater o fenómeno do tâfico de pessoas. A RAEM deve assegwar

o acesso a centros de crise às vítimas de tráfico, onde possam receber

assistência. O Comité recomenda a RAEM que providencie no próximo

relatório periódico informação detalhada sobre as medidas adoptadas

para combater o tâftco e a exploração sexual comercial de crianças e

mulheres, bem como dados estatísticos que indiquem em termos

comparadvos a extensão do problema.
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1,24. O Comité recomenda a RAEM a adopção medidas eficazes

para âssegurar que todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadotes

migrantes, tenham direito aos beneficios da segurança social. O Comité

solicita à R,\EM que providencie no próximo relatório periódico

informação detalhada sobre o sistema de segurança social, incluindo a

protecção de trabalhadores migrantes e de outros grupos em situação de

desvantagem ou marginali "ados.
125. O Comité recomenda â cottiûuidade da aplicação de medidas

e o reforço dos programas que visem a prevenção do consumo ilícito de

drogas e que os progressos atingidos sejamrelatzdos ao Comité no próximo

relatódo periódico.

1,26. O Comité recomenda a RAEM que intensifique os seus

esforços para providencia¡ o acesso ao ensino obrþtódo gratuito a todas as

cdanças em idade escolar, incluindo os filhos dos trabalhadores mþrantes.

127. O Comité 'tncita a RAEM â âssegurâr o ensino dos Dfueitos

do Homem nas escolas, em todos os níveis escolares e a sensibilizar os

funcionários públicos e judiciais sobre a temâgca dos direitos humanos e,

em particular, sobre os direitos económicos, sociais e culturais.

128. O Comité sublinha a importância que o papel da sociedade

civil desempenhana plena execução da Convenção e recomenda à RAEM a

consulta das ONG's e de outros membros da sociedade civil de Macau

aquando dapreparação do próximo relatório periódico.

129. O Comité solicita ao Estado Parte que inclua, no seu segundo

relatório periódico relativo à aphcaçio da Convençio, toda a'rnformação

disponível sobre as medidas adoptadas e o progresso atingidq em particulat,

no que diz respeito às sugestões e recomendações efectuadas por este

Comité nas presentes conclusões finais em âpreço.
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130. O Comité solicit¿ ao Estado Parte que divuþue, amplamente,

as conclusões finais em âpreço junto de todos os sectores da sociedade e,

em particular, junto dos membros da organização iudtaárø. agentes das

forças policiais e ONG's. Também incia o Esado Patte a envolver as

ONG's e outros membtos da sociedade civil no debate ao nível nacional

antes da submissão do segundo relatório periódico.

137. O Comité solicita ao Estado Parte que submet¿ o seu segundo

relatório pedódico antes do dia 30 deJunho de201,0.
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